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ATOS DO PODER EXECUTIVO
).ECRETO-LEI N. 3.770 - na 28 Da ouruono DE 1911

E.NI•iluto dos funcionários públicos civis da Prefeitura do Distrito
Federal

O Presidente da República . usando da atribuição que lhe confere
e artigo 180 da Constituição tia República, e nos termos do decreto-lei
federal as 3.070, de 20 de fevereiro do corrente ano, decreta
seguinte

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da Prefeitura
do Distrito Federal

- Disposições preliminares
Art. 1.0 Este Estatuto regula o provimento e a vacância dos

cargos públicos da Prefeitura, os direitos e as vantagens e os deveres
e as responsabilidades dos funcionários civis da Prefeitura do Distrito
Federal.

Parágrafo intim. As suas disposições aplicam-se ao Magistério e
ao Tribunal de Contas.

Art. 2.0 Funcionári() público é a pessoa legalmente investida em
-Cargo público.

Art. 3.0 Cargo público, para os efeitos deste Estatuto, é o criado
-por lei. em número certo, com denominação própria e pago pelos cofres
da Prefeitura.

Parágrafo único. Os venc•imentos dos eargoN pidolieos ob-dece.
rão a padrões previamente fixados ,em lei.

Art. 4.0 Os cargos são de carreira ou isolados.
Parágrafo único. São de carreira os que se integram em classes

e correspondem a uma profissão, isolados, os que não se poder» hl..
legrar em classes e correspondem a certa e determinada f unção.

.8rt. 5.0 Classe é um agrupamento de cargos da mesma profissão
e de igual padrão de vencimento.

Art. 6. 0 Carreira é um conjunto de classes da Illesnla profissão;
escalonadas segundo os padrões de vencimento.

Art. 7.0 As atribuições de cada carreira serão definidas eu» re-
gula/nen-Én.

Art. 8.0 Quadro é uni conjeinto de carreiras, de cargos isolados
e de funções gratificadas.

Art. 9.0 Não haverá equivalência entre as diferentes carr,,dras,
nem entre cargos isolados ou fnneões gratificadas..

Art. 10. Os cargos públicos são aceessiveis a todos ost-brasileiros,
observadas as condições de capacidade prescritas nas /eis, regnIL:
mentos e biktruções baixadas pelos orgãos comPetentes.
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TÍTULO

Provimento e vacância dos cargos públicos

CAPITULO I

DO. ~voo ENa0

Art. 12. Compete ao Prefeito do Distrito Fsderal prover, por de-
creto, os cargos públicos da Prefeitura salvo as exceeões previstas na
Constituição e. nas leis.

Art. 13. Os cargos serão providos
I — Nomeação;
II — Promoção;
III — Transferência;
IV — Reintegraeão;
3 — Readmissão;• — Reversão;
VII — Aproveitamento.
Art. 14. São requisitos para o provimento em cargo público:
I	 Ser brasileiro;
II — Ter completado 18 anos de idade:
III — Haver cumprido as obrigações e Os encargos para com a

aegurança nacional;
— Estar no gozo dos direitos políticos;

3 Ter boa conduta;
VI — Gozar de • boa saidie; •
VII — Possuir aptidão , para o exercício da função;
VIII — Ter atendido-às condições especiais peeseritas para deter-

minados cargos ou carreiras. •

CAPITULO II

DAS NOMEAÇÕES

Art, 15. As nomeações serão feitas:
I — Em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude

de lei, assim deva ser provido;
II — Para estágio probatório, quando se tratar de cargo de pro-

vimento efetivo, de carreira ou isolado, ainda que preenchido por
concurso, salvo o disposto no_ item seguinte; 	 •

III — Em carater efetivo, quando se tratar de cargo de provi-
mento efetivo e o candidato for ocupante de cargo público, com está-

.9;11ri gio probatório completo;
IV — interinamente, para cargo vago, isolado ou de classe inicial

de carreira, quando não houver candidato que satisfaça as condições
para nomeação efetiva ou estágio probatório:

3 — Em substituição, para cargo isolado, a funcionário afastado
legal e temporariamente.

Art. 16. Para; as nomeações em carater efetivo e para estágio
probatório, alem dos requisitos enumerados no art. 14, é condição
que o candidato se tenha habilitado em concurso, cujo prazo de vali-
dade não tenha ainda expirado.

§ 4.0 Excetuam-se os cargos isolados cujo provimento a•lei decla-
rar . não depender de concurso.

§ 2.° Poderão ser aproveitados candidatos habilitados em con-
curso realizado pelo Governo Federal ou pelos Estados.

. Art. 17. Estágio probatório é o período do setecentos e trinta
dias de exercício do funcionário, durante o qual é apurada a postre-
niència ou não de sua confirmação, mediante a verificação dos seguin-
tes requisitos;

I — Idoneidade moral;
II — Aptidão;
III — Disciplina;
IV — Assiduidade;
3 — Dedicação ao serviço;
VI — Eficiencia.

,4111112t Art. 18. A conclusão do estágio importará a efolix auão oul o-
mática do funcionário, se dentro do cinco dias o estagiário não re-
cebei' notificação contrária à confirmação.

Art. 19. Para efeito do está gio será contada a- interinidado
mesmo cargo. ou o tempo de serviço prestado em outros cargos do
provimento efetivo, desdo que não tenha havido solução de cooti-
nuidade.

Art. 20. O funcionário ocupante de cargo isolado ou de car-
reira não poderá ser providointerinamente em qualquer outro coroo
de provimento efetivo.

Ar t. 21. O exercício interino de cargos cujo provimento de-
penda de concurso não isenta- dessa exigência o . TOspeetiVo ocupante.
para nomeação efetiva. ou para esteigio probatório, qualquer que
seja-o tempo de serviço.

§ 1•0 Todo aquele que ocupar iaterionmenin cargo cujo provi-
mento efetivo dependa de ~corso será inscrito, ex-offirio, no pri-
meiro que so reelizar.

por;

i'4,1vjáljÉO
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Art. 11. Os cargos de carreira serão de provimento efetivo. Os
isolados serão de provimento efetivo ou em comissão. segundo a 1?i
que os criar.

§ 20 A aprovação do inscrição dependerá da satisfação, por rateio
do interino, das exigências estabelecidos para o concurso.

.§ 30 Aprovadas as inscrições, serão exonerados- os interinos que
tis orem deixado de cumprir o disposto no parágrafo anterior.

§ h.° Homologado o resultado do concurso, serão exonerados os
interinos inhabilitados.

-	 Art. 22. Após o encerrameoto das insoriçaes do Collni
serão feitas nomeações de ca potei . -interino.

CAPITULO 111

iole coma ilSON

Arl . 23. Os coocursos serão do provas ou de títulos ou de pro-
vas e titolos, na couformidade das leis e regulamentos. ou ne falia
destes, do acordo com as instruções expedidas todo orgão comias_
tente.

§ 1? O concurso. exclusivamente do líbitos, •sorá limitado aos
cargos cujo Paav idien io alePonda. de conclusão do sonsos especiali-
zados. Neste caso, considerarase-á título proporaloranto a parva.
conclusão do curso, levando-se em conta a respectiva classificaeão.

§ 2P A classificação dos concorrentes sorá feita mediante a
buiDão de pontos, devendo ser revista sempre que novos concoorontee,
por conclusão _do curso.- vierem aumentar o número doe eeisterdes.

3.0 -Considerar-se-á curso, para efeito deste adiou, :somente
o que for Jegalmente instituido.

Art. 21. A. realização dos concursos será centralizada eni orgão
próprio.

Art. 25. Os regulamentos determinarão:
o) as carreiras emque o ingresso dependa de curso de espeoia-

izessão;
b) aquelas em que o ingresso se deva processar nsedia•do con-

curso entre funcionários de carreiras de uivei inferior;
'c) aquelas cujos funções, alam de outras exigências legais mi

regulamentares, somente possam ser exercidas -pelos portadores de
certificados de conclusão do curso secundário fundamental ou com-
plementar, .e diplomas de conclusão do curso superior ou. profissional,
expedidos por institutos de ensino oficiais ou oficialmente reconhe-
cidos;

d) as condições que, em cada caso. devem ser oreenellidas para
o provimento dos cargos isolados.

Art. 26. Os limites cio Idade para a inscrição .ens concurso e 'o
prazo de validade deste serão fixados, de acordo com a natureza das
atribuições cia carreira ou cargo, nas instruções roePeeiivas.

Art. 27. Não ficarão sujeitos a limito do idade, para inscrição
em Concurso c nomeiDAO, Os ocupantes efetivos I1A cargos públicos. dit

Prefeitura do Distrito Federal.
Parágrafo único. Este favoiepoderá sei .concedido aos °amantes

de cargos providos PM comissão, nos furesiouários interinos e aos
extrantliderários M io cont e m, pelo menos. fis'as anos ml' ofetivo ex or-

e rt 28, Poetizado p concurso, será ex[wdido, polo uts50 coal,
petouto. o cortifirado soe habilitação.

CAPITUL0 IV

DA 00555

Irl. ate P0:5 •7a . i! (1 aio (PIe illVeSI e o eiCiat1:10 oro cargo ou PM
tenção gratificada.

Parágrafo único. Não haverá posso nos casos tle promocão e de
designação para o desempenho de função não gratificada.

Art. 30. São competentes para dar posse:
I — O prefeito, ao secretário do prefeito, aos socreeirios

aos ineMbrOS e procuradores do Tribunal de Contas e ao rwovurador
geral;

— O socretáriii geral de Administraçào, ao pessoal dirigente
e assistente:

II — O diretor do Departamonto 1-11_, Pessoal, aos domais ser-
vidores.

Art. 31. A posso \ - erifiet-kr-Se-á Mediaitt n-• a assinai ura de tOil
termo eni que o funcionário prometa cumprir fielmente os dove: os
do cargo ou da função.

Parágrafo único. O termo, lambem, assinado pela autoridads
que -der posse, será orquivado, depois dos necessários registos,
orgão competente.

Art. oe. A posse poderá ser tiimada por prOcuração. guandu
[ratar de funcionário ausente do Distrito Federal, em comissão do
Governo, ou em casos especiais, a critério da autoridade compe-
tente.

Art. 33. A autoridade que der posse deverá verificar. sob' pisoo
de ser responsabilizada, $e foram satisfeitas as condições esta.beloo
eidos. em lei ou regulamento, para a Investidura no - cargo eu_ na
função.	 -

.Act. a i. A posse deverá verificar-se no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação do decreto co orgão oficial.

§. 4.0 Este prazo poderá ser prorrogado, até sessenta dias, por
solicitação escrita do interessado e mediante ato fundamentado do
aubsridado competente.
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§ •2.° O prazo inicial para o funcionário em férias, ou licenciado,
eiceto no caso de licença para tratar de interesses particulares, será
contado da data em que Voltar ao_serviço.

§ 3.° Se a posse não se dér dentro do prazo inicial 'e da -prorro-
gação, será tornada sem efeito, por decreto, a nomeação.

CAPITULO V

DA FIANÇA

Art. 35. ' Aquele que for nomeado Para cargo cujo , provimento,
por prescrição legal ou regulamentar, exija prestação de fiança, não
poderá entrar em exercício sem ter satisfeito previamente essa exi-
gência. •	 .

§ 1.° A fiança poderá ser prestada:
• I - Em dinheiro;

II - Em títulos da-Dívida Pública da União ou da • Prefeitura;
HI	 Em apólices de seguro de fidelidade funcional, emitidas

por ' institutos oficiais ou companhias legalmente autorizadas..
§ 20 Não poderá ser autorizado o levantamento da 'fiança antes

de tomadas as contas do funcionário.
§ 3.° O responsavel por alcance mi desvio de material não fi-

cará isento da ação administrativa e criminal que couber, ainda que
o valor da fiança seja superior ao prejuizo verificado.	 •

CAPITULO VI

DO EXERCÍCIO

Art. 36. O início, a interrupção e o reinicio do exercício serão
registados DO assentamento individual do funcionário. •

Parágrafo único. O início do exercício e as alterações que oeste
ocorrerem serão comunicados pelo •chefe da repartição ou serviço
em que estiver lotado o funcionário ao orgão competente:

Art. 37. O chefe da repartição ou do serviço em que toe lotado
o funcionário é a autoridade competente para dar-lhe exercício.

-Art. 38. O exercício do cargo ou da função terá início dent.re
. do prazo de trinta dias, contados:

I - Da data da posse;
II - Da data da publicação oficial do ato, no caso de remoção.
§ I•° Os prazos previstos neste artigo poderão ser 'prorrogados,

por solicitação do interessado e a juizo da autoridade competente, desde
que a prorrogação não 'exceda a trinta dias.

§ 2.° No caso de remoção, o prazo inicial para o funcionário em.
férias ou licenciado, exceto no caso de licença para tratar de interesses
particulares, será contado da data em que voltar, ao serviço.

Art. 39. O candidato ou funcionário que for provido em cargo
público deverá ter exercício ha repartição em cuja lotação houver
clara. -

Parágrafo único. O funcionário promovido poderá continuar em
exercício na repartição em que estiver servindo.

Art. 40. Nenhum funcionário -poderá ter exercício em serviço
ou repartição diferente daquela em que estiver lotado, salvo os casos
previstos neste Estatuto ou prévia autorização do Prefeito.

Parágrafo único. Nesta última hipótese, o afastamento do fun-
cionário só será permitido para fim determinado e por prazo certo.'

Art. 41. Entende-se por lotação - o número de funcionários de
cada carreira e de cargos isolados que devam ter exercício em cada
repartição ou serviço.

Art. 42. O funcionário deverá -apresentar ao orgão competente,
após ter tomado posse e antes do entrar em exercício, os •elômentos ne-
cessários à abertura do assentamento individual.

Art. 43. 'O funcionário que não entrar em exercício dentro do
prazo será exonerado do cargo ou dispensado da função.

Art. 44. Salvo os casos previstos no presente Estatuto, o fun-
cionário que interromper o exercício por trinta dias consecutivos será
demitido por abandono do cargo.

Art. 45. O número de dias que o Tuncionárió gastar eni viagem
para entrar em exercício será considerado, para todos_os efeitos, como
de efetivo exercício.

Parágrafo único. Esse período de trânsito será Contado da data
do desligamento do funcionário.

Art. 46. Nenhum funcionário poderá ausentar-se do Distrito
Federal, para estudo ou missão de qualquer natureza, com ou sem
anus para os cofres públicos, sem autorização eu designação expressa_
do Prefeito.

• Art. 47. Salvo caso de absoluta conveniência, a . juizo do Pre-
feito, nenhum funcionário poderá permanecer por mais de quatro anos

,em missão fora do Distrito Federal, nem exercer outra, senão depois
de decorridos quatro anos de serviço efetivo no Distrito Federal,
contados da data do regresso.

Art. 48. O exercício da funcionário fora da Prefeitura importa
na perda total de sua remuneração.

Parágrafo único, Excetua-se do disposto neste artigo a inves-
tidura de funcionário, em cargo de provimento em comissão, nos
quadros da União, podendo, somente nesse caso, haver opção pela re-
muneração do cargo efetivo, se superior ao ,de comissão. !,

Art. 49. O funcionário preso preventivamente, pronunciado .por
crime • comum ou funcional, ou condenado por crime inafiançavel em
Processo no qual não haja pronúncia', será considerado afastado do
exercício, até condenação ou absolvição, passada em julgado.

1.° Durante o afastainento, o fUneionário perderá um .terço
do vencimento ou remuneração, tendo direito à diferença, se for, afinal,
absolvido.

§ 2.0 No caso de condenação, e se esta não .for de natureza que
determine a demissão , do funcionário, continuará o mesmo afastado,
até o cumprimento total da pena, .com direito, apenas, a um terço ,do
'Vencimento ou remuneração.

CAPITULO VII

DA PROMOÇÃO

Art. 50. As promoções obedecerão ao . critério de .antiguidade
de classe e ao de merecimento, alternadamente, de acordo com o re-
gulamento que for expedido; salvo quanto à classe final de carreira.
Neste caso serão feitas somente pelo critério de merecimento.

Parágrafo único. • O critério a que obedecer a promoção deverá
vir expresso-no respectivo decreto.

Art. 51. A promoção por antiguidade recairá no funcionária
mais antigo na classe.

Art. 52. A promoção por merecimento recairá no •funcionário
escolhido' pelo Prefeito; dentre os que figurem em lista que for orga-
nizada na forma do regulamento.

Art. 53. Não Mera, ser promovido, inclusive à classe final de
carreira, o funcionário que não tenha o interstício de setecentos e
trinta dias de efetivo exercício na classe.

- Art. 54. À promoção por; merecimento às classe intermediárias
de cada' carreira só poderão concorrer os funcionários, colocados nas
dois primeiros terços da classe, por ordem de antiguidade.

Art. 55. O merecimento será apurado, objetivamente, segundo o
preenchimento de condições definidas em regulamento.

§ '1.0 O merecimento é adquirido na classe; promovido o fun-
cionário, recomeçará a lapuração do merecimento a, contar do ingresso
na nova classe.

§ 2.0 O funcionário transferido para carreira da mesma deno-
minação levará o merecimento apurado no cargo a que pertencia.

Art. '56. A antiguidade de classe será determinada pelo tempo
de efetivo exercício do funcionário na • classe a que pertencer.

Parágrafo único. 'Será contado . na antiguidade de classe o tempo
de efetivo exercício como interino desde que entre este e o provimento
efetivo não tenha havido interrupção.

Art. 57. A antignidade de classe, no caso de transferência, a
pedido, será contada da" data em que o funcionário entrar em exercício
na nova classe.

Parágrafo . único. 1,Se a transferência ocorrer ex-offieio, no in-
teresse • da administração, será levado em conta õ tempo de - efetivo
exercido na classe a que pertencia,.	 •

Art. 58. Na clasáficação -por antiguidade, quando ocorrer em-
pate no tempo de classe, terá preferência, sucessivamente:.,

a) o funcionário casado ou viuvo, que tiver maior número de
filhos;	 •	 I!. •

b) o casado;	 •
e) o solteiro que tiver filhos reconhecidos;
d.) o que tiver maior tempo de serviço público na Prefeitura;
e) o mais idoso. ri
§ 1.0 Em igualdade de Condições de merecimento, o desempate

será feito de acordo com o critério estabelecido neste artigo.
.§ 2.0 Não serão considerados, para efeito deste artigo, os filhos

mafores e os que exerçam qualquer atividade remunerada.
§ 3.° Tombem não será considerado para o mesmo efeito o

estado de casado, desde que ambos os cônjuges sejam servidores pú-
blicos.

Art. 59. O tempo de exercício para verificação da antiguidade
de classe será aptiraddssomente em dias.

Art. 60. .Não poderá ser promovido o funcionário que estiver
suspenso disciplinar mi preventivamente.

•• § 1.0 No caso de promoção por antiguidade, a vaga será preen-
chida pelo funcionário 'que se lhe seguir na classificação.

§ 2.0 Se da averiguação dos fatos que determinarem a suspensão
preventiva 'não resultar punição, ou se esta consistir na pena de ad-
vertência ou fepreensão, o funcionário impedido por este fato do ser
promovido por antiguidade terá a sua promoção na primeira vaga
que se deva preencher Por este critério.

Art; 61. Será declarado sem efeito, em benefício daquele a
Miem cabia, de direito, a. promoção, o ato que promover indevidamente
o funcionário

§ 1.° 0 funcionário promovido indevidamente não ficará obri-.
gado a restituir o que a mais tiver recebido.

§ 2.0 O funcionário a quem cabia a promoção será indenizado
da diferença de VIIIICDDelit0 ou remuneração a que tiver direito.

Art. 62. Os funcionários que demonstrarem parcialidade no jul-
gamento de merecimento serão punidos disciplinarmente pela autori-
dade a que estiverem Subordinados.

Art. 63. A promoção do funcionário em exercício do mandato
legislativo só se poderá fazer por antiguidade.	 •

Art. 64. Não poderá ser promovido, por antiguidade ou mere-
cimento, o funcionário que não possuir diploma exigido em lei para
o exercício da profissão a que corresponderem as atribuições da car-
reira.

Art. 65. 'É vedado ao funcionário, sob as penas previstas no
gulamento, pedir, por qualquer forma, sua promoção.
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Parágrafo Único. Não se compreendem na prOibição deste artigo
os pedidos de reconsideração e recursos apresentads pelo fulicionárie
relativamente it apuração de antiguidade ou merecimento.

Art. 66. As recomendações, pedidos e 'solicitações de terceiros em
favor da promoção de funcionário deterádnarão a punição deste na
Conformidade do Itegtilamento de Promoções.

CAPITULO VIII

DA TRA N SEER ÈNe I A

Art. 67. O funcionário poderá ser transferido:
I - De uma
II - De um

de carreira;
III - De um

to efetivo;
IV - De um

mesma natureza.
Art. 68. As transferências, •de qualquer natureza, serão feitas a

pedido do funcionário, atendiCa a conveniência do serviço, ou e.c-offi-
- cio, respeitada sempre a habilitação profissional. 	 •

. Parágrafo Único. São condições indispensaveis para a transfe-
rência o parecer da Secretaria Geral da Administração e a satisfação
de condições de habilitação e requisitos exigidos 'em regulamento para
para o provimento. 	 •

Art. 69. A transferência- e:c-officio, no interesse da administrw-
ção, será feita mediante proposta do Secretário do Prefeito, dos Se-
cretários Gerais, do Presidente do Tribunal de Contas. e do Procura-
dor Geral.	 •

Art. 70. A transferência só poderá ser feita para cargo do mes-
mo padrão de vencimento ou igual remuneração.

CAPITULO IX

DA READAPTAÇÃ O

Art. 71. Readaptação é o aproveitamento da funcionário em fun-
00 mais compativel cain a sua capacidade física ou intelectual, e
vocação.

Art. 72. A readaptação, que será objeto de regulamento especial,
se fará pela atribuição de novos encargos ao funcionário. respeitadas
as funções inerentes à carreira a que pertencer, ou mediante trans-
ferência.

CAPITULO X

BA REMOÇÃO

121.

	

	 .Art . 73. A remoção, que se processará a pe(lido do funcionário
ou ex-officio, só. poderá ser feita:

I - De uma para outra repartição ou serviço;
II - De Mn para outro orgão de repartição ou serviço.
§ 1.0 A remoção só poderá ser feita respeitada a lotação de cada

repartição ou serviço.
§ 2.° A remoção prevista no item I do artigo anterior será feita

mediante ato do Secretário Geral: e a prevista no item II,.mediante
ato do chefe da repartição ou serviço.

CAPITULO XI

DA PERMUTA
-

Art. 74. A transferência e a remoção por permuta serão proces-
sadas a pedido escrito de ambos os interessados e de acordo COM o
prescrito nos Capítulos viu e X.

CAPITULO XII

Da REI NTE011A.Ç ÃO

Art. 73. A reintegração decorrerá de decisão administrativa ou
judiciária passada cru julgado e determinará o ressarcimento de pre-
juizos decorrentes do afastamento.

§ 1.0 A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado;
se-

	

	 este houver sido transformado, no cargo resultante da transforma-
cão; e, se extinto, em cargo de, vencimento ou remuneração equiva
lente, respeitada a habilitação profissional, e ouvida a Secretaria Ge-
ral de Administração.

§ 2.0 Não sendo possivel fazer a reintegração pela forma prescrita
no parágrafo anterior, será o- ex-funcionário posto eia - disponibilida-
de no cargo que exercia, com provento igual ao vencimento ou remu-
neração que percebia na data do afastamento.

§ 3.0 O funcionário reintegrado será submetido a inspe4o mé-
dica. Verificada a incapacidade para o exercício da função, seca apo-
sentado no cargo em que honrei' sido reintegrado.

CAPITULO XIII

DA R EADAI ISSÃ O

_Art. 76. Readmissão é O ato pelo qual o funcionário, demitido
-ou exonerado. reingressa no serviço publico, sem direito a reçsarci-

mento de prejui;:os, assegurada, apenas, a contagem de tempo Je ser-
viço cru cargos anteriores, para efeito de aposentadoria.

Art. 77. A readmissão será feita, de preferência, no cargo ante-
riormente exercido, pelo e'x-funcionário. Poderá, entretanto, ser feita,
em outro, respeitada a habilitação profissional.

Art.. 78. A readmissão dependerá sempre de inspeção médica,
que prove a capacidade para o. exercício da função.

Art. 79. O ex-funcionário -só poderá ser readmitido a juizo do
Prefeito, quando ficar apurado, em processo que não mais subsistem
os motivos determinantes de sua demissão, ou verificado que não há
inconveniência para o serviço público, quando a exoneração se tenha
processado a pedido.

CAPITULO XIV

DA REVERSÃO

Art. 80. Reversão é o ato pelo qual o aposentado reingressa no
serviço público, após verificação, em processo, de que não subsistem
os 'motivos determinantes da aposentadoria.

§ 1.0 A reversão far-se-á a pedido ou ex-officio e dependerá sem-
pre de despacho do Prefeito.

.§ 2.0 O aposentado não -poderá reverter à atividade se contar
mais de cinquenta e, oito anos de idade.

§ 3.0 Em nenhum caso poderá efetuar-se a reversão, sem que,
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exer-
cício da. função.

§ 4.0 Será cassada a aposentadoria do funcionário que reverter
e não tomar posse e entrar em exercício dentro dos prazos legais.

Art. 81. A reversão lar-se-á, de preferência, ao mesmo cargo.
§ 1.0 Em casos especiais, a juizo do Governo, e respeitada a

halyilitação profissional, poderá o aposentado reverter ao serviço . em
outro cargo.

§ 2.° A reversão ex-officio não poderá ter lugar em cargo de ven-
cimento ou remuneração inferior ao provento da inatividade. •

Art. '82. A reversão dará direito, para nova aposentadoria, à con-
tagem do tempo em . que o funcionário esteve aposentado.

CAPITULO XV

DO APROVEITAMENTO

Art. Sá. Os funcionários em disponibilidade terão preferência
para o preenchimento das vagas que se verificarem nos quadros do
funcionalismo.

• § 1. 0 O aproveitamento far-se-á a pedido ou ex-officio, respei-
tada sempre a habilitação profissional.

§ 2.0 O aproveitamento dar-se-a, tanto quanto possivel, em car-
go equivalente, por sua natureza e vencimento, ao que o funcioná-
rio ocupava quando foi posto em disponibilidade.

§ 3.0 Se o anriiveitamento se der. em cargo de vencimento ou
remuneração inferior ao provento da disponibilidade, terá o fun-
cionário direito à -diferença.

§ 4.0 -Em nenhum caso poderá efetuar-se o aproveitamento Sem
que, mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o'
exercício da função.

§ dentro dos prazos legais, -o funcionário não tornar pos-
se e entrar em exercício no cargo em que , houver sido aproveitado,
será tornado' sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibili-
dade, com perda de todos os direitos de sua anterior situação.

§ .6.0 Será aposentado no cargo anteriormente ocupado, o fun-
cionário .em disponibilidade que for julgado incapaz, em inspeção
médica. Para o cálculo da aposentadoria, será leva-do em conta o pe-
ríodo da disponibilidade.

Art. 81. O funcionário posto em disponibilidade na lorma, do
item I do art. 179 deste Estatuto só poderá ser novamente, aprovei-
tado•após verificação de terem cessado os motivos determinantes da
medida.

CAPITULO XVI

DA FUNÇÃO GRATIFIG. ADA

Art. WS. Função gratificada é.a instituida mai lei para atender
a encargos .de chefia e outros que não justifiquem a criação da cargo.

Art. 86. O desempenho de função gratificada será atribuido ao
funcionário mediante ato expresso.

Art. 87. A gratificação será percebida comulativamente com o
vencimento ou remuneração do cargo.

•Art. 88. Não 'perderá- a gratificação o- funcionário que se ausen-
tar em virtude de férias, luto, casamento, doença comprovada na for-
ma dos §§ 2.° e 3. 0 do art. 110, serviços obrigatórios por lei ou de
atribuições decorrentes de sua função.

C,APÉTULO XVII

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 89. Só haverá substituição remunerada no impedimento
li gal ou temporário do ocupante d cargo isolado, de provimento efe-
tivo ou eia comissão, e de função gratificada.

Art. 90„ A substituição automática, prevista em lei, regulamento
ou regimento, não será remunerada.

para outra carreira;
cargo isolado, de provimento efetivo, para cedro,

cargo de carreira para outro isolado. de provimen-

cargo isolado, de provimento efetivo, para outro
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Art. 91. A substituição remunerada dependerá . da expedição 'de
ato da autoridade competente para nomear ou designar e só se efe-
tuará quando imprescindivel, em face das necessidades do serviço.

§ 1.0 O substituto, funcionário ou não, exercerá o cargo ou 'a fun-
ção, enquanto durar o impedimento do respectivo ocupante, sem que
nenhum direito lho caiba de ser provido efetivamente no cargo.

§ 2.° O substituto, durante o tempo que exercer o cargo ou a
função, terá direito a perceber o vencimento ou a gratificação res-
pectiva.

§ 3.0 O substituto, se for funcionário, perderá no tempo da subs-
tituição, o vencimento ou remuneração do cargo de que é ocupante
efetivo, se pelo mesmo não optar. No caso de função gratificada, per-
cebe-lo-á, cumulativamente, com a gratificação respectiva.

Art. 92. Quando o ocupante de cargo isolado ou de função gra-
tificada estiver afastado por medida disciplinar ou inquérito admi-
nistrativo, será substituido por funcionário nomeado ou designado
para prover o cargo ou a função.

Parágrafo único. O substituto receberá o vencimento ou remu-
neração do cargo ou a gratificação da função, na forma do § 3.0 do
art. 90.

CAPITULO XVIII

DA VACÂNCIA

Art. 93. A vacância do cargo decorrerá de:
a) exoneração;
b) demissão;
e) promoção;
d) transferência;
e) disponibilidade;
f) aposentadoria;
g) nomeação pára outro cargo;
h) falecimento;
§ 1.0 Dar-se-á a exoneração:
a) a pedido do funcionário;
b) a critério do Governo, quando se tratar de ocupante de cargo

em comissão, ou interino em cargo de carreira ou isolado, de provi-
mento efetivo;

c) quando o funcionário não satisfizer as condições": do estágio
probatório;

d) quando o funcionário interino em cargo de carreira •ou isola-
do, de provimento efetivo, não satisfezer as exigências para a inscri-
ção em concurso;

e) quando o funcionário interino for inhabilitado em concurso
para provimento no cargo que Ocupa; e

() quando o funcionário não entrar em exercício dentro do prazo
legal,

§ 2.° A demissão será aplicada como penalidade.
Art. -94. A vacância da função decorrerá de:
a) dispensa a pedido do funcionário;
b) dispensa a critério da autoridade;
c) dispensa por não haver o funcionário designado assumido o

exercício no prazo legal; e
d) destituição na forma do art. 221,

CAPITULO XIX

DO TEMPO DE SERVIÇO

.	 Art. 95. • A apuração do tempo de serviço, para efeitos de pro-
moção; aposentadoria ou disponibilidade, será feita em dias.

§ 1.° Serão computados os dias de efetivo exercício, à vista do
registo de frequência ou da folha de pagarhento. 	 1

. § 2.0 O número de dias será convertido em anos, considerados
sempre estes como 'de trezentos e sessenta e cinco dias.	 n 	 . .

§ 3.° Feita a conversão de que trata o parágrafo anterior, os dias
restantes até cento e oitenta e dois, não serão computados', arredon-
dando-se para um ano, quando excederem esse número.

• Art. 96. Serão considerados de efetivo exercício, para os efei-
tos do artigo anterior, os dias em que o funcionário estiver afastado
do serviço em virtude de:

I - Férias;
II - Casamento, até 'oito dias;

- Luto pelo falecimento de cônjuge, filho, pai, mãe e irmão,
até oito dias;

IV - Exercício de outro cargo da Prefeitura de proviinento em
comissão;

V - Convocação para serviço militar;
VI - Juri e outros serviços obrigatórios por lei;

• VII - Exercício de funções de governo ou administração, em
qualquer parte do Distrito Federal, por nomeação do Prefeito;

VIII - Exercício de ;unções de governo ou administração, em
qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente
República;

IX - Desempenho de função legislativa federal, excluido o perío-
do de férias parlamentares, quando o funcionário deverá reassumir
o cargo;

X - Licença ao funcionário acidentado em serviço ou atacado
de doença profissional;

XI - Licença à funcionária gestante;
XII - Moléstia devidamente comprovada, até 3 dias por ¡inése

XIII - Missão ou estudo noutros pontos do território nacional
ou no estrangeiro, quando o afastamento houver sido expressamente
autorizado pelo Prefeito.

Art. 97. Na contagem de tempo, para os efeitos de aposentado-
ria e disponibilidade, computar-se-á integralmente:

a) o tempo de serviço em outro cargo ou função pública da Pre-
feitura do Distrito Federal, anteriormente exercido pelo funcionário;

b) o período de serviço ativo no Exército, na Armada, nas Forças
Aéreas e nas auxiliares, prestado durante a paz, computando-se pelo
dobro o tempo em operações de guerra;

c) o número de dias em que o funcionário houver trabalhado
como extranumerário;

d) o período em que o funcionário tiver desempenhado, median-
te autorização do Prefeito, cargos ou funções federais, estaduais ou
municipais:

e) o tempo de serviço prestado pelo funcionário às organizações
autárquicas, da Prefeitura do Distrito Federal.

Art. 98. O tempo de serviço á que se referem as alíneas d e e do
artigo anterior, será computado à vista de comunicação de frequência
ou de certidão passada pela, autoridade competente.

Art. 99. O tempo em que o funcionário houver exercido manda-
to legislativo federal, cargo ou função, da União, de Estado ou Muni-
cípio, antes de haver ingressado no funcionalismo (ia Prefeitura, será
contado pela terça parte.

Art. 100. É vedada a acumulação de terripo de serviço concor-
rente ou simultaneamente prestado, em .dois ou mais cargos ou fun-
ções, à Prefeitura, União, Estados ou Municípios.

Art. 101. Não será computado, para nenhum efeito. o tempo de
serviço gratuito.

TITULO II

Direitos e vantagens

' CAPITULO I

DISPOSIOES GERAIS

Art. 102. Alem do vencimento ou remuneração do cargo o fun-
cionário só poderá ter oS direitos e vantagens previstos em lei.

Art. 103. As porcentagens ou quotas partes, atribuidas em vir-
tude de multas ou serviços de fiscalização e inspeção, só serão cre-
ditadas ao funcionário após a entrada da importância respectiva, a
título definitivo, para os cofres públicos.

Art. 104. Só será admitida procuração, para efeito de recebi-
mento de quaisquer importâncias dos cofres da Prefeitura decorrentes
do exercício da função ou cargo, quando o funcionário se encontrar
fora da sede ou comprovadamente impossibilitado de locomover-se.

Art. 105. E' proibido, fora dos casos expressamente consignados
neste Estatuto, ceder ou gravar vencimento, remuneração e quais-
quer vantagens decorrentes do exercício de função ou cargo público.

CAPITULO II

DO VENCIMENTO E --DA REMUNERAÇÃO

Art. 106-. Vencimento é a retribuição paga ao funcionário pelo
efetivo exercício do cargo correspondente ao padrão fixado em lei.

Art. • 107. Remuneração é a retribuição paga ao- funcionário pelo
efetivo exercício- do cargo, correspondente a dois terços do padrão
de vencimento e mais as quotas ou porc yn! agens, que, por lei, lhe te-
nham sido atribuidas. •

Art. 108. Sbmente nos casos previstos em lei poderá perceber
vencimento ou remuneração o funcionário que não estiver no exer-
cício do cargo.

- Art. 109. - Os funcionários não sofrerão qualquer desconto no ven-
cimento ou remuneração:

I - Durante o período de férias anuais;
- II - Quando faltarem até 8 dias consecutivos, por mottvo de seu

casamento ou falecimento • de cônjuge, filho, pai, mãe e irmão;
III - Quando licenciados para tratamento da própria sande; pelo

prazo determinado neste Estatuto;
IV Quando acidentados ou vítimas, de agressão não provocada,

no exercício de suas atribuições, e quando atacados de doença pro-
fissional;

V - Quando atacados de tuberculose ativa, alienação mental,
neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia;

VI - Quando convocado para serviço militar e outros obrigató-
rios por lei, salvo se ,perceberem alguma retribuição por esse serviço,
caso em que se fará a redução correspondente.

Parágrafo único. Nenhum desconto sofrerá, tambem, a funcioná-
ria gestante,-até o limite de três meses de afastamento.

Art. 110. O funcionário perderá:
- O vencimento ou a remuneração do (lia, quando não com-

parecer ao serviço, salvo o caso previsto nos §§ 2.° e 30 deste ar-
tigo.

II - Um terço do vencimento ou da remuneração diária, quando
comparecer ao serviço . dentro da hora 'seguinte à mareada para o
início dos trabalhos ou quando se retirar antes de findo o períodô do

§ 1.° No caso de faltas sucessivas serão computados, para efeito
do desconto, os domingos e feriados intercalados.
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§ 2.0 O funcionário que por doença não puder comparecer ao
serviço. fica obrigado a fazer pronta comunicação de seu 'estado ao
chefe imediato, pará o necessário exame médico e atestado.

§ 3•0 Se no atestado subscrito pelo médico que examinar o fun-
cionário, estiver expressamente declarada a impossibilidade do com-
parecimento ao serviço, não perderá ele o vencimento ou a remune-
ração, desde que as faltas não excedam a três durante o mês.

§ 4.0 Verificado, em qualquer tempo, ter sido gracioso o atestado
médico, o orgão competente promoverá imediatamente a punição dos
responsáveis.

Art. 111. Ponto é o registo pelo qual se verificarão, diariamente,
a entrada e saida do funcionário em serviço.

§ 1.0 Nos registos de ponto deverão Ser lançados todos os elemen-
tos necessários à apuração da frequência.

§ 2.0 Para registo cio ponto serão usados, de preferência, meios
mecânicos .

§ 3.0 Salvo nos casos expressamente previstos neste Estatuto, é
vedado dispensar o funcionário de registo de ponto e abonar faltas
ao serviço.

§ 4.° A infração do disposto no parágrafo anterior determinará a
responsabilidade da autoridade que tiver expedido a ordem, sem pre-

eselte juizo da ação "sciplinar que for cabivel.
Art. 112. O Prefeito determinará:
I - Para a repartição. o período de trabalho diário;
II - Para cada função, o número de horas diárias de trabalho;

- Para urna ou outra, o regime de trabalho em turnos con-
secutivos, quando for aconselhavel, indicando o número certo de ho-
ras de trabalho exigiv eis por mês;

IV - Quais os funcionários que, em virtude das atribuições que
desempenham, não estão obrigados a ponto.

Art. 113. O período de trabalho. nos casos de comprovada ne-
cessidade, poderá ser antecipado ou prorrogado pelos chefes de re-
partição ou serviço.

Parágrafo único. No caso de antecipação ou prorrogação desse
período, será remunerado o trabalho extraordinário, na forma es-
tabelecida no Capítulo III deste Titulo.

Art. 114. Nos dias uteis, só por determinação do Prefeito pode-
rão deixar de funcionar as repartições públicas ou ser suspensos os
seus trabalhos.

Art. 115. Para efeito de pagamento, apurar-se-á a frequência
do seguinte modo:

,	 I - Pelo ponto:
Ii - Pela forma determinada, quanto aos funcionários não su-

jeitos a ponto.
Ari. 116. As reposições devidas pelo funcionário e as indeniza-

ções por prejuizos que causar à Prefeitura serão descontadas do ven-
cimento ou da remuneração, não podendo o desconto exceder à quinta
parte da sua importância líquida.

Art. 117..0 vencimento Mi a remuneração dos funcionários não
poderão ser objeto de arresto, sequestro ou penhora, salvo quando se
tratar:

I - De prestação de alimentos, na forma da lei . civil:
II - De dívidas por impostos e taxas para- com a Fazenda Pú-

blica, em face cie cobrança judicial.
Art. 118. A partir da data da Publicação do ato que o promover.

ao funcionário, licenciado ou não, ficarão assegurados os direitos e o
venci mente ou remuneração decorrentes da promoção.

CAPITULO

DAS unAnricAçõEs

Art. 119. Poderá sec concedida gratificação rio funcionário,:
I - Pelo exercício em determinadas zonas ou locais;
II - Pela execução de trabalho de natureza especial, com risco

da vida ou da sande:
III - Pela prestação de serviço extraordinário;
15 - Pela elaboração ou execução de trabalho técnico ou cien-

tífico;
V - A título de representação, quando em serviço ou estudo fora

do Distrito Federal, ou quando designado, pelo Prefeito, para fazer
parte de orgão legal de deliberação coletiva ou para função da sua
eonfiança.

VI - A título de Comissão de Cobrança e determinada por lei.
Art. 120. A gratificação pelo exercício em determinadas zonas

ou locais e pela execução de trabalhos de natureza especial, com
risco da vida ou da saude. será determinada em lei.

Ari. 121. A gratificação pela prestação de- serviço extraordi-
nário será:

a) prev;amente arbitrada pelo Prefeito ou Chefe de repartição
Ou serviço;

b) paga por hora de trabalho prorrogado ou antecipado.
§ 1.0 A gratificação a que se refere a alínea o não poderá ex-

ceder a um terço do vencimento ou remuneração mensal do fun-
cionário.

§ 2.° No caso da alínea b a gratificação será paga por hora de
trabalho antecipado ou prorrogado, na mesma razão percebida pelo
funcionário, em cada hora do período normal, descontada, porem, a
primeira hora de prorrogação ou antecipação, que não sere remu-
nerada-em caso algum.

§ 3 0 Esta gratificação não . poderá exceder a um terço do ven.
cimeulo de um dia.

• § .1.0  No caso de remuneração o cálculo será feito na Lase . da
padrão de, vencimento.

Art. 122. A gratificação pela elaboração ou execução de tra-
balho técnico ou científico, ou de utilidade para o serviço público,
será arbitraria pelo Prefeito, após sua conclusão.

Art. 123. A designação para serviço on estudo fora do Dis-
trito Federal só poderá ser feita pelo Prefeito, que arbitrará a gra-
tificação quando não estiver prevista em lei ou regulamento.

Art. 121. A gratificação relativa ao exercício em orgão legal
de deliberação coletiva será fixada em lei.

Art. 125. É vedado conceder gratificação por serviço extraor-
dinário, com o objetivo de remunerar outros serviços ou encargos.

Parágrafo único. O funcionário que receber impor-tinida re-
lativa a serviço extraordinário que não prestou será obrigado a res-
tituí-1a de uma só vez, ficando ainda sujeito a punição disciplinar.

Art. 126. Será punido com pena de suspensão e, na reincidência,
com a de demissão a bem do serviço público, o funcionário:

I - Que atestar falsamente a prestação de serviço extraordi-
nário;

II - Que se recusar, sem justo motivo, à prestação de serviço
extraordinário.

Art. 127. O funcionário que exercer cargo de direção ou função
gratificada não poderá perceber gratificação por serviços extraor-
dinários.

CAPITULO IV

DAS AJUDAS DE CUSTO

Art. 128. A juizo do Prefeito, será concedida ajuda de custo
ao funcionário que, em virtude de serviço ou estudo, se ausentar
do Distrito Federal.

§ I.° A ajuda de custo destina-se a indenizar o funcionário das
despesas de viagem e de nova instalação.

§ 2.° O transporte do funcionário e de sua família compreende
passagem e bagagem e correrá por oonta da 'Prefeitura.

Art. 129. A ajuda de custo será arbitrada pelo Prefeito, tendo
em vista, em cada caso, as novas condições de vida, a distància que
deverá ser percorrida, o tempo de viagem e os recursos orçamee.
tários disponíveis.

§ IP Salvo na hipótese do art. 1a3, a ajuda de custo não poderá
exceder importância correspondente a três meses do vencimento.

§ 2P No caso de remuneração, • o calculo será feito na base do
Padrão de vencimento.

Art. 130. A ajuda de custo será paga ao funcionário adianta-
damente no ato do -desligamento da repartição ou serviço.

Art. 131. Não será concedida ajuda de custo:
I - Ao funcionário que se afastar da sede ou a ela voltar, em

virtude de mandato eletivo;
II - Ao que for posto à disposição do governo federal, estadual

ou municipal..
Parágrafo único. Dentro do período de dois anos, o fun-

cionário obrigado a mudar de sede poderá receber, apenas, uni terça
da ajuda do custo que lhe caberia.

Art. 132. Restituirá a ajuda de custo que tiver recebido o fun-
cionário, que, antes de terminado o desempenho da incumbência que
Ihe foi cometida', regressar da nova sede, pedir exoneração ou aban-
donar o serviço.

§ 1.0 A restituição poderá ser feita pareeladamente, a juizo da
autoridade que houver concedido a ajuda de custo, salvo no caso
de recebimento indevido, em que a importància por devolver será
descontada integralmente do vencimento ou remuneração, sem que
se (feixe de aplicar pena disciplinar.

§ 20 A responsabilidade pela restituição de que trata este ar-
tigo atinge exclusivamente a pessoa do funcionário.

§ 30 Se o regresso do funcionário for determinado pela auto-
ridade competente, ou por motivo de força maior devidamente caiu-
provado, não ficará ele obrigado a restituir a ajuda de custo.

Art. 133. Compete ao Prefeito arbitrar a inda de custo que
Será ' paga ao funcionário designado para serviço ou estudo ao es-
trangei ro.

CAPITULO -1;

DAS FÉRIAS

Art. 13 .1. O funcionário gozará, obrigatoriamente. por ano, vinte
dias consecutivos de férias, observada a escala que for organizada.

§ 1.0 E' proibido levar à conta de férias qualquer falta ao tre

§ 2P Somente depois do primeiro ano de exercício, adquirirá o
funcionário direito a férias.

Art. 135. Durante as férias o funcionário terá direito a todea as
vantagens, como se estivesse eia exercício.

Art.. 136. Caberá ao chefe da repartição ou do serviço orga
fixar, no MêS de dezembro, a escala de férias para o ano seguinte,
que poderá alterar do acordo com as conveniencias do serviço.

§ IP O chefe da repartição ou do serviço não será incluído na
escala.

§ 2.0 Organizada a escala, será esta imediatamente Publicada no
°reão oficiai.
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Art. 137. E' proibida a acumulação de-férias.
Art. 138. O funcionário promovido, transferido ou removido,

quando em gozo de férias, não será obrigado a apresentar- •)e "'mies
de, terminá-las.

Art. 139. E''facuiltade ao funcionário gozar férias onde lhe con-
vier, cumprindo-lhe, 'entretanto, comunicar, por escrito, o seu ende-
reço eventual ao chefe da repartição ou serviço a 'que estiver ime-
diatamente subordinado.

A rt . HO.
•cenciado;

T - Para tratamento de sua sande;
ii - Quando acidentado no exercício de suas atribuicões. ou ata.

cudo de doenças profissionais;
111 - Quando acometido das doenças especificadas no art. 156;
JV - Por motivo de doença em pessoa de sua família;
V - No caso previsto no art. 159;
VI , - Quando convocado para servir() militar;

- Para tratar de interesses particulares, e
VIII - No caso previsto no art. 168.
Art. 111. Aos funcionários interinos só será concedida licença

nos casos dos itens I, II, 111 e V, do artigo anterior.
Art. IS2. A licença será concedida:

- Pelo prefeito aos secretários gerais, secretário do prefeito,
procurador geral e procurador fiscal, perante o Tribunal de Contas;

MO Tribunal de Contas ao seu presidente e,por este aos
membros do Tribunal;

iii - Pelo secretário geral de Administração aos demais fun-
cionários.

Parágrafo único. O secretário geral de Administração poderá
delegar poderes para concessão de licenças ao diretor do Departamento
de Pessoal, nos casos de funcionários de igual categoria ou da ca-
tegoria inferior à deste.

Art. 143. A licença dependente de inspeção médica será concedida
pelo prazo indicado no respectivo laudo ou atestado.

Parágrafo único. Findo esse prazo, o funcionário será submetido
a nova inspeeão e o atestado ou laudo médico concluirá pela-sua volta
ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

Art. 144. rimia a licença, o funcionário deverá reassumir, ime:-
diatamente, o exercício do cargo, salvo prorrogação.

Parágrafo único. A infração deste artigo importará na perda
total do vencimento ou remuneração e, se a ausência exceder a trinta
dias, na demissão por abandono do cargo. 	 •

Art. 115. A licença poderá ser prorrogada ex.-officio, ou me-
diante solicitação do funcionário.

Parágrafo único. O pedido de prorrogação deverá ser apresen-
'Lado antes de findo o prazo da licença; se indeferido, contar-se-á
..conio de licença o período compreendido entro a data da terminação
desta e a do conhecimento oficial do despacho denegatório.

Art. HO. As licenças concedidas dentro de sessenta dias cons.
lados da terminação da anterior serão consideradas como 'prorro-
gação.

Art. 117. O funcionário não poderá permanecer emlicença por
prazo superior a vinte e quatro meses.
- Art. 148. Decorrido o prazo estabelecido no artigo 'anterior. O
funcionário será submetido a inspeção médica e aposentado, se for
considerado definitivamente inválido para o serviço público em
geral.	 •

Art. 119. Em gozo de licença, o funcionário não contará tempo
para nenhum efeito, exceto quando se tratar de licença concedida a
gestante, a funcionário acidentado em serviço ou atacado de deenes,
profissional.

Art. -150. O runcionário poderá gozar licença onde lhe coevier,-
ficando obrigado à comunicar, por escrito, o seu endereço ao chefe
a que estiver imediatamente subordinado. 	 •

SECÇÃO

Licença para tratamento de sa.ude

Art. 151. A licença para tratamento de sande será
o) a pedido do funcionário, e
b) ex-officio.
§ 1.°- Num -e noutro caso, é indispensavel a inspeção médica, que

deverá realizar-se, -sempre. que PossiVel, na residência do funcio-
nário.
. § 2.0 Para as licença até noventa dias as inspeções deverão ser

feitas pelos médicos do Serviço de inspeção Médica do Departamento
do Pessoal, admitindo-se, quando assim não for possível, por estar a
funcionário fora do Distrito Federal, laudos de junta médica visado
pelo prefeito da "localidade.

§ 3.0 As licenças superiores-a noventa-.dias só poderão ser conce-
didas mediante inspeção por junta. médica. Excepcionalmente, a juízo
da Secretaria Geral .de Administração, se não for conveniente a lota

de -junta Médica à localidade onde estiver o funcionário, . - a prova de
doença poderá .ser feita mediante atestado mediei), reservada à au-
toridade competente a faculdade de exigir a inspeção por outro mé-
dico ou junta oficial.

§- 4.0 O atestado médico .e ' o laudo da Junta, este último sends
nlo cume n to secreto, .deverãO indicar minuciosa e claramente a' natu-
reza e a sede do . mal,de que está atacado o funcionário.

.§ 5.0 Verificando-se, em qualquer tempo, ter sido gracioso' o
atestado ou . laudo da Junta, a Secretaria Gerai do Administração pro-
Moverá a punição dos responsaveis, incorrendo o funCionário a quem

-aproveitar a fraude,. na pena de demissão a bens, do -serviço 'públice
e os -médicos em suspensão Por sessenta dias do exercício da pro-
fissão, e, no case .de reincidência., na •cassacão--- da licença para
nicar.	 •

§ SP Os médicos que forem funcionários; alem de incorrerem
nessas pena, serão demitidos a bem do serviço público.	 .

§ 7.° O funcionário licenciado para tratamento da sande não po-
derá dedicar-se a qualquer atividade remunerada, sob pena de ter
cassada a licença e de ser demitido por abandono do cargo.

Art. 152. O funcionário que, em qualquer caso, se recusar a ins--
poção médica, será punido com pena de suspensão.

.Parágrafe único. -A suspensão cessará desde que seja efesuadaa
inspeção.

Art. 153. Quando licenciado para tratamento de sande, o fun-
cionário receberá o . vencimento ou a reinuneração, caso a licença st.
prolongue até doze meses; excedendo este preso, sofrerá o desconte
de em terço, do décimo terceiro ao décimo oitavo mês, e de dois
terços nos seis meses . seguintes.

Art. 151. O funcionário acidentado no exercício de suas atri-
buições, ou que tenha adquirido doença profissional, terá direito a
licença com vencimento ou remuneração.

§ 1.0 Entende-se 'por doença profissional- a que: se deva atribuir.
como relação de efeito 'e causa, às condições inerentes -ao serviço ou
a fatos nele ocorridos.

• § 2 0 Acidente é o evento danoso que 'tenha como causa, mediata
ou imediata, o exercício das atribuições inerentes ao cargo.

§ 30 Considera-se, tambem, .acidento . a agressão sofrida e não
Provocada pelo • funcionário no exercício de suas atribuições.

§ 4.0 A comprovação do acidente, indispensavel para a concessão
da licença, deverá ser feita em processo regular, no prazo máximo
de oito dias.

Art. 155. O funcionário licenciado para tratamento de; :lande é
obrigado a reassumir exercício, se for considerado apto em inspe-
ção médica, realizada 'ar-officio.

Parágrafo único. O funcionário poderá desistir . da ,Icença, desde
fi n e, mediante inspeção médica, seja julgado apta para o exercício.

SECÇÃO III

Licença ao funcionário atacado de tuberculose afica, alienação mental,
meoplásia -maligna, cegueira, lepra ou paralisia

Art. 156. O funcionário atacado de -tuberculose ativa, alienação
Mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia, será compul-
soriamente licenciado,' eCtin vencimento ou remuneração.

Art. 157. O funcionário, durante a licença, ficará obrigado a
seguir rigorosamente o tratamento - médico adequado à doença, sob
pena de lhe ser suspenso o pagamento do vencimento ou remuneração.

Parágrafo único. A repartição compcieute fiscalizará a ebser-
siando do 'disposto neste artigo. •

- Art. 158. A licença será convertida em aposentadorid, na ferina
do art. 148, e tinias do prazo ai estabelecido, quando assim opinar
a junta médica, por considerar definitiva, para o serviço público em
geral, a invalidez do foncionário.

SECÇÃO IV

Licença à funcionária gestante

Art. 159. À fendi/ri:Iria gestante será eeneedida, inediártÉe inspe-
ção médica, licença, por três meses, com vencimento ou remuneração.

SECÇÃO V

' Lieekiço por motivo de doença eia pessoa da família

Art. 160.. O funcionário poderá obter licença
'
 por motivo de

doença em pessoa de sua família, cujo noma conste de seu assenta-
mento individual.

§ J ,0 Provar-se-á a doença em inspeção médica, na forma pre-
vista nos pa rá gratos do •art 151.

§ 2.0 A licença de que trata este artigo será concedida Com ven-
cimento ou remuneração até três meses e com os seguintes des-
contos:

I - de uni terço, quando exceder a três, até .seis meses;
Ii - De dois terços, quando exceder a seis até doze meses;
III - Sem -vencimento ou remuneração, do décimo terceiro ao

vigésimo quarto mês.
SECÇÃO VI

Licença para o serviço militar

Art. 101. Ao funcionário que for convocado para o serviço mi-
litar outros encargos da segurança nacional. será concedida licença

CAPITULO

Das licenças

SECÇA0

Disposições Gerais

O funcionário, efetivo ou em comissão, poderá ser
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acua prejuizo de quaisquer direitos ou vantagens descontada mensal-
mente a importância que perceber na qualidade de encorporado.

§ I.° A licença será concedida mediante comunicação do funcio-
nário ao chefe da repartição ou do serviço, acompanhada de do-
cumento oficial que prove a incorporação.

§ 2.0 O funcionário desencorporado reassumirá imediatamente
exercício, sob pena de perda do vencimento ou remuneração e, se a
ausência exceder a trinta dias, de demissão, por abandono do cargo.

§ 3.0 Quando a desincorporação se verificar em lugar diverso do
da sede, os prazos para a apresentação serão os marcado no art. 38.

Art. 162. Ao' funcionário que houver feito curso para ser ad-
mitido como oficial da reserva das forças armadas, será tombem
concedida licença com vencimentos ou remuneração, durante os es-
tágios prescritos pelos regulamentos militares.

SECÇÃO VII

Licença para tratar de interesses parKeulare;

Art..163. Depois de , dois anos de exercício o funcionário poderá
obter licença, sem vencimentos ou remuneração, nora tratar de lute-
verses particulares.

§ 1.° A licença poderá ser negada quando o afastamento do fun-
cionário for inconveniente ao interesse do serviço.

§ 2.0 O funcionário deverá aguardar em exercício a concessão
da licença.

Art. 164. Não será concedida licença para tratar de interesses
particulares ao funcionário nomeado, removido ou transferido, antes
de reassumir o exercício.

Art. 165. Só poderá ser concedida nova licença depois de decor-
ridos dois anos da terminação do anterior.

Art.. 166. O funcionário poderá, a qualquer tempo, reassumir o
exercício, desistindo da licença.

Art. 167. A autoridade que houver concedido a licença poderá
determinar que volte ao exercício, sempre que o exigirem os inte-
resses do serviço público, o funcionário licenciado.

SECÇÃO VIII

Licença à funcionaria casada com funciontirio ou militar

Art. 168. A funcionária casada com funcionárlo da Prefeitura,
ou militar, terá direito a licença, sem vencimento ou remuneração,
quando o marido for mandado servir, independentemente de solici-
tação, em outro ponto do teritório nacional ou no estrangeiro.

CAPITULO VII

DAS CONCESSÕES

Art. 109. Ao funcionário licenciado para tratamento de sande
poderá ser concedido transporte, inclusive para pessoas de sua fa-
mília, descontando-se em cinco prestações mensais a despesa rea-
lizada.

Art. 170. Poderá ser concedido transporte à família do funcio-
nário, quando este falecer fora do Distrito Federal, no desempenho
de serviço.

§ 1°. A mesma concessão poderá ser feita à família do funcioná-.
rio falecido no estrangeiro.

§ 2°. Só serão atendidos os pedidos de transporte formulados
dentro do prazo de uru ano, a partir da data em que houver falecido
o funcionário.

Art. 171. Ao funcionário que, no desempenho de suas atribui-
ções comuns, pagar ou receber em moeda corrente, poderá Ser como-
vido um auxílio, fixado em lei, para compensar as diferenças de caixa.

Parágrafo único - O auxílio não poderá exceder a cinco por cento
do padrão do vencimento, e só será concedido dentro dos limites da do-
tação orçamentária própria.

Art. 172. As casas de propriedade da Prefeitura que não forem
necessárias aos serviços públicos, poderão ser cedidas, por aluguel,
aos funcionários, na forma das disposições vigentes.

Art. 173. Ao cônjuge ou na falta deste à pessoa que provar ler
feito despesas em virtude do falecimento do funcionário, será conce-
dida, a titulo de funeral, a importância correspondente a um mês
de vencimento ou remuneração.

§ 1°. A despesa correrá pela dotação própria do cargo, não po-,
dendo por esse motivo o novo ocupante entrar em exercício antes do
transcurso de trinta dias.

§ 2°. O pagamento será processado por intermédio do Departa-
mento de Pessoal, quando lhe for apresentado o atestado de óbito, pelo
cônjuge ou pessoa a cujas expensas houver sido efetuado o funeral,
ou procurador legalmente habilitado, feita a prova de identidade.

Art. 174. O Governo poderá conferir prêmios por intermédio do
Orgão competente, dentro dos recursos orçamentários, aos funcioná-
rios autores de trabalhos considerados de interesse público, ou de
validade para a administração.

Art. 175. A lei regulará as operações mediante o desconto de
consignações. , no vencimento, remuneração ou proventos da inativi-
dade, ficando limitada às entidades oficiais a faculdade de transigir
-unj op omaaoad O DO onaeaaunvuoa n annomaanaa o •ou
com os funcionários da Prefeitura.
cionário não poderão sofrer outros descontos que não forem os obri-
gatórioã e os autorizados previstos em lei.

CAPITULO VIII

DA ESTABILIDADE

Art. 177. O funcionário, ocupante de cargo de provimento efeti-
vo. adquirirá estabilidade:

- Depois de dois anos de exercício, quando nomeado em vi iluda
de concurso;

II - Depois de dez anos de exercício, nos demais casos.
Parágrafo único - Não adquirirão estabilidade, qualquer que

seja o tempo de serviço, o funcionário interino e o nomeado em co-
missão.

Art. 178. O funcionário que houver adquirido estabilidade só po-
derá ser dedal:do em virtude de sentença judiciária ou mediante pro-
cesso administrativo.

§ 1°. A estabilidade não impedirá a demissão do funcionário
faltoso, inepto ou incapaz.

§ 2°. A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao car-
go, ressalvando-se ao Prefeito o direito de aproveitar o_ funcionário
em outro cargo, de acordo com as suas aptidões.

CAPITULO IX

DA DISPONIBILIDADE

Aií. 179. O funcionário poderá ser posto em disponibilidade
quando:

I - Tendo adquirido estabilidade, o seu afastamento for consi-
derado de interesse público e não couber demissão;

11 - O cargo for suprimido por lei e não se tornar possível o seu
aproveitamento imediato em outro equivalente.

Parágrafo único - No caso do item I deste artigo caberá a uma
comissão disciplinar, designada pelo Prefeito, a quem compete o j ul-
gamento, apurar a conveniência do afastamento do funcionário, apre-
sentando relatório circunstanciado.

Art. 180. O provento da disponibilidade será proporcional ao
tempo de serviço, na razão de um trinta avos, por suo, não devendo,
porem, ser superior ao vencimento ou remuneração, nem inferior a
um terço.

Art. 181. O funcionário em disponibilidade poderá ser aposentado,
calculando-se o provento da aposentadoria sobre o vencimento ou re-
muneração que o funcionário percebia na data do decreto de disponi-
bi I idade .

Parágrafo único. O período relativo à disponibilidade é conside-
rado como de exercício unicamente para efeito de aposentadoria.

CAPITULO X

DA APOSENTADORIA

Art. 182. O funcionário, ocupante de cargo de provimento efetivo
será aposentado, compulsoriamente:

I - Quando atingir a idade de 68 anos ou outra, inferior, que a
lei estabelecer para determinados cargos ou carreiras, tendo eni vista
a natureza especial de suas atribuições;

II - Quando verificada a sua invalidez para o serviço público;
III - Quando invalidado cio consequência de acidente ou agressão

não provacada, no exercício de suas atribuições, ou de doença pro-
fissional;

IV - Quando atacado de tuberculose ativa, alienação mental,
neoplasia maligna, cegueira, lepra ou paralisia que o impeça de se lo-
comover;

V - Quando o seu afastamento se impuser no interesse do ser-
viço público ou por conveniência do regime;

VI - Quando depois de haver gozado licença para tratamento de
saude, pelo prazo máximo admitido neste Estatuto, for verificado não
estar em condições de reassumir o exercício do cargo.

§ I.° A aposentadoria dependente de inspeção médica só será de-
cretada depois de verificada a impossibilidade da readaptação do fun-
cionário.

§ 2.° O laudo da junta médica deverá mencionar a natureza e a
sede da doença ou lesão, declarando expressamente se o funcionário se
encontra invalidado para o exercício da função ou para o serviço da
Prefeitura em geral.

Art.. 183. Poderá ser aposentado, independentemente de inspeção
de saude, a pedido ou eat-officio, o funcionário, ocupante de cargo de
provimento efetivo, que contar mais de 35 anos de efetivo exercicio e
for julgado merecedor desse prêmio, pelos bons e leais serviços pres-
tados à administração pública.

Art. 184. O provento da aposentadoria será:
I - Igual ao vencimento ou remuneração da atividade, nos casos

do artigo anterior e dos itens III e IV do art. 182;
II - Proporcional ao tempo de serviço, na razão de um trinta avos

por ano, sobre o vencimento ou remuneração dá atividade. nos demais
casos.

§ 1.° A lei poderá permitir a aposentadoria com provento igual
ao vencimento ou remuneração da atividade, antes de 30 anos de efe-
tivo exercício, para os funcionários de determinados cargos e car-
reiras, tendo em vista a natureza especial de suas atribuições.

§ 2.° O provento da aposentadoria não poderá ser superior ao
vencimento ou remuneração da atividade, nem inferior a um terço.

Art. 185. As disposições relativas à aposentadoria aplicam-se ao
funcionário.em comissão, que contar mais de 15 anos de exercício efe-
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tivo e ininterrupto em cargo de provimento dessa natureza, seja ou
não ocupante de cargo de provimento efetivo. 	 .

Art. 186. O funcionário interino não poderá ser aposentado.
Art. 187. Durante o período do estágio probatório o funcioná-

rio só terá direito • à. aposentadoria, nos casos dos itens III e - 1V do
art. 1R2.

Art. 188. À aposentadoria nos casos dos itens Til e•IV do arti-
go 182, precederá; sempre, a licença para tratamento de. saude.

Art. 189. O funcionário deverá aguardar em exercício a inspe-
ção' de saude, salvo se estiver licenciado.

Parágrafo único. Se a imita médica declarar que o funcionário
se acha em condições de ser aposentado, será ele afastado' do -exer-
cicio do cargo, a partir da data do respectivo laudo.

Art. 190. O funcionário que se recusar a inspeção médicas quais..
do julgada necessária, será punido com pena de suspensão.

Parágrafo único. A suspensão cessará no dia em que se realizar
a inspeção.

Art. 191. A aposentadoria produzirá efeito a s partir da publica-
ção do respectivo decreto no orgão oficia/. 	 •

CAPITULO XT

DA ACUMULAÇÃO

Art. 192. J vedada a acumulação remunerada.
Parágrafo único. Essa proibição compreendo:

— a acumulação de cargos ou funções, bem como as de cargos
e funções, da Prefeitura com os da União, Estados, ou Municípios, e
com os das entidades que exercem função delegada de poder público,
ou são por este mantidos MI administradas;

lE — A acumulação de disponibilidade e aposentadoria, Iseni como
a de uma ou outra com cargo ou função.

Art. 193. Não se compreendem na' proibição de.. acumular, desde
que tenham correspondência com a fim neão principal:

Ajudas de custo;
TE — Diárias;

— Quebras de caixa;
IV --- Punção gratificada prevista em tas e -
V — Gratificações:

a) pelo exercício em determinadas zonas ou locais;
1)) pela execução de trabalho de -natureza especial, com risco da

vida ou da saude;
e) pela prestação de serviço extraordinário;
d) Pela elaboração ou execução de trabalho. técnico ou cien-

tífico;
e) a título de representação, quando em serviço ou estudo fora

do Dristrito Federal, ou quando designado, pelo Prefeito, para fun-
ção. de sua confiança.

Art. 194. Ao funcionário é permitido, ainda, o recebimento de
gratificações fixadas em lei:

— Por designação para Órgão legal de deliberação coletiva; e
11 — Adicionais por tempo de serviço.
Art. 195. É vedado o exercício gratuito de função ou cargo re-

munerado.
Art. 196.. O funcionário ocupante de cargo efetivo, aposentado

ou em disponibilidade poderá ser nomeado para cargo eói comissão,
Perdendo, durante o exercício desse cargo, o vencimento ou remune-
ração do cargo efetivo, ou o provento da inatividade, salvo se optar
pelo mesmo.

Art. 197. Poderá, tombem, optar pelo vencimento ou 'rellittness
ração do respectivo cargo, ou pelo provento sla inatividade, ci funcio-
nário ocupante de carge efetivo, aposentado ou em disponibilidade,
que; por nomeação do Presidente da República. eXercer outras. funções
de governo ou administração, em qualquer parte do território na-
cional.

Art. 198. Ressalvado o disposto no artigo anterior, nenhum fun-
cionário ocupante de cargo efetivo, aposentado ou em disponibilida-
de, poderá exercer, sun comissão, outro cargo ou função sem prévia e
expressa autorização do Prefeito. 	 •

§ 1.° Se o cargo ou a função for de chefia ou direção, o funcio-
nado perderá, apenas, durante o exercício do mesmo, o vencimento
ou a remuneração, e se for aposentado oii em disponibilidade, o res-
pectivo provento. -

§ 2.0 $e o cargo não for de chefia ou direção, o funcionário per-
derá o vencimento ou a remuneração. e se for aposentado ou em dis-
ponibilidade, o respectivo provento, contando o tempo, apenas. para
efeito de disponibilidade ou aposentadoria.

. Art. 199.. O funcionário aposentado ou CM disponibilidade, quan-
do designado para orgão legal -de deliberação coletiva, poderá perce-
ber a gratificação respectiva, alem do provento da inatividade.

Art. 200. Verificado, mediante processo administrativo, que o,
funcionário está acumulando, será ele demitido de todos os cargos
e funções e obrigado a restituir o que indevidamente houver rece-
bido.	 •

g . 1.0 Prodava	 a boa ré, o funcionário será mantido no cargo ou
função que exercer há mais tempo.

§	 Em caso contrário, o funcionário demitido ficará ainda
inhabilitado, pelo praio de cinco anos. para o exercício de função
ergo. pillsl i co, inclusive era entidades que er.:ein funeão delegada de
poder públiéo, ou são por este Mantidos Ou administradas..

Art. 201. As autoridades- civfs e os chefes de serviço, bem corno.
os diretores ou • responsaveis.pelaS entidades referidas no § 2.° de
artigo anterior, e os fiscais ou representantes dos poderes públicos
junto às mesmas, que tiverem conhecimento de que qualquer dos
seus subordinados ou qualquer empregado de empresa sujeita à fis-
calização está no gozo de, acumulação proibida, farão a devida coma.
nicação ao orgão competente, para os ,fins indicados no artigo an-
terior.

Parágrafo único. Qualquer cidadão poderá denunciar a existência
de acumulação.

• CAPITULO XII

DA ASSISTÊNCIA AO FUNCIONÁRIO

Art. 202. A administração da Prefeitura promoverá o bem estar
e o aperfeiçoamento físico, intelectual e móral dos funcionários e de
suas famílias.

Art. 203. Os funcionários poderão fundar associações para fins
beneficentes, recreativos e:de economia ou cooperativismo.

Parágrafo único, É proibida, no entanto, a fundação do sindicatos
de funcionários.

CAPITULO XIII

DO DIREPI'0 DE PETIÇÃO

Art. 204. É permitido ao funcionário requerer aí representar,
pedir reconsideração e recorrer, desde que o faça dentro tias normas
da urbanidade e em termos, observadas as seguintes regras: •

— Nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá
ser:

a) dirigida à autoridade incompetente para decidi-la; e
b) • encaminhada, senão - por -intermédio da autoridade a que *a-

tiver direta e imediatamente subordinado o funcionário.
O pedido de reconsideração só será cabivel quando contiver

novos argumentos e será sempre dirigido à autoridade que tiver ex-
pedido o ato ou proferido a decisão.

Til — Nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado.
IV --: () pedido de reconsideração deverá ser decidido no prazo

máximo de oito dias.
• V — Só caberá recurso quando houver pedido de reconsideração

desatendido, ou não decidido no prazo legal. 	 --
VI O recurso acra dirigido à autoridade a que estiver imedia-

tamente subordinada a que tenha expedido o ato ou proferido a de-
Cisão, e, sucessivamente, na escala ascendente, às demais autoridades.

VII — Nenhum recurso podená ser encaminhado mais de uma vez
à mesma autoridade.
• § 1.0 A decisão final dos recursos, a que se refere este artigo, de-

verá ser dada dentro do prazo máximo de noventa dias, contados da
data do recebimento na repartição, e, uma vez proferida, será imedia-
tamente publicada, sob pena de responsabilidade do funcionário in-
frator,

§ 2.0 Os pedidos de reconsideração e os recursos não icem efeito
suspensivo; os que forem providos, porem, darão lugar às retificações
necessárias, retroagindo os seus efeitos à data do ato impugnado.
desde que outra providência não determine a autoridade, quanto aos
efeitos relativos ao passado.

Art. 205. O direito de pleitear, na esfera administrativa, pres-
creve a partir da data da publicação no orgão oficial do ato impugnado,
ou, quando este for do natureza reservada da data em que dele tiver
conhecimento o funcionário: -

I — Em cinco anos, -quanto aos atos de que decorreram a' demissão,
aposentadoria ou disponibilidade do funcionário, e

Ii — Em cento o vinte dias, nos dentais casos.
Parágrafo único. Os recursos ou pedidos de reconsideração,

quando cabiveis, e apresentados dentro dos prazos de que trata este
artigo, interrompem a prescrição; até duas veies no máximo, determi-
nando a contagem de novos prazos a partir da data eia que houve a
Publicação oficial' do despacho. denegatório ou restritivo do pedido.

Art. 206. O funcionário só poderá recorrer ao Poder Judiciário
depois de esgotados todos os recursos da esfera administrativa, ou após
a expiração do prazo a que se refere o § I.° do art. 201.

Parágrafo único. O funcionário que recorrer ao Poder Judiciário
ficará obrigado a comunicar essa iniciativa ao seu chefe imediato, para
que este Provide ncie a remessa do processo •ao juiz competente, como
peca instrutiva da ação judicial.

MULO III

Dos deveres e da ação disciplinar

p erisLO 1

DOS kW Es'

Art. 207. • São deveres do _futicionário:
— Comparecer na reparlitA0 às horas do trabalho ordinário e lis

do extraordinário, quando convocado, executando os sers rços to l a pia
competirem;

II — Comprir as ordens dos superiores, reoresenuouta quando
forem manifestamente ilegais;
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JIE — Desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for
incumbido;

IV — Guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e sobre des.
pachos, decisões ou providências;

V — Representar aos seus chefes imediatos sobre todas as irre-
gularidades de que tiver conhecimento e que ocorrerem na repartição
em que servir, ou às autoridades superiores, por intermédio dos res-
pectivos chefes, quando estes não tomarem em consideração suas re-
presentações;

VI — Tratar com urbanidade as partes, atendendo-as sem prefe-
rências pessoais;

-VII — Residir no local onde exerce o cargo ou mediante autoriza-
cão, em localidade vizinha, se não houver inconveniente para o ser.

iço;
• VIII — Frequentar cursos legalmente instituidos, para aperfel-

toamento e especialização:
IX — Providenciar para que esteja sempre em ordem, no assenta-

mento individual, a sua declaração de família;
X — Manter -espirito de cooperação e solidariedade com os com-

panheiros de trabalho;
Xl — Amparar a 'família, tendo em vista os princípios constitu-

cionais, instituindo, ainda, pensão que lhe assegure bem estar futuro;
XII — Trazer em dia a sua coleção de leis, regulamentos, regi,

mentos, instruções e ordens de serviço;
Xlii — Zelar pela economia do material da Prefeitura e pela con-

servação do que for confiada à sua guarda ou utilização;
XIV — Apresentar-se convenientemente trajado em ser \ iço ou

com o uniforme que for determinado para cada caso;
XV — Comparecer às comemorações cívicas;
XVI — Apresentar relatório ou resumo de suas atividades, nas

hipóteses e prazos previstos em lei, regulamento Mi regimento;
XVII — Atender prontamente, com preferência sobre qualquer

outro serviço, às requisições de papéis, documentos, informações ou
providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias, para
defesa da Prefeitura, em juizo;

XVIII — Sugerir providências tendentes à melhoria dos serviços.
Art. 208. Ao funcionário é proibido:

Censurar, pela imprensa ou outro qualquer meio, as autori-
dades consIttu-i&as, ou criticar os atos da administração, podendo,
todavia, em trabalho &yjdamente assinado, apreciá-los, do ponto de
vista doutrinário, com o fito de colaboração e cooperação;

li — Retirar, sem prévia perinlasão da autoridade competente,
qualquer documento ou objeto existente na repartição;

III — Entreter-se, durante as horas de trabalho em palestras, lei-
turas ou outras atividades estranhas ao serviço;

IV — Deixar de comparecer ao serviço sem causa justificavel;
V — Atender a pessoas na repartição, para tratar de assuntos

particulares;
VI — Promover manifestações de apreço ou desapreço dentro da

repartição, ou tornar-se solidário com elas;
VII — Exercer comércio entre os companheiros de serviço, pro-

mover ou subscrever listas de donativos, dentro da repartição;
VIII — Deixar de representar sobre ato cujo cumprimento lhe

caiba, quando main festa sua ilegalidade;
IX — Empregar material do serviço público em serviço par-

ticular.
Art. 209. É ainda proibido ao funcionário:

— Fazer contratos de natureza comercial e industrial coto o
C;overno, por si Ou como representante de outrem;

H — Exercer funções de direção u gerAncia de ,.mpresas ban-
varias ou industriais, ou de sociedades comerciais, subvencionadas ou
não velo Governo:

— Requerer ou promover a concessão de privilégios, garan-
tias de juros ou outros favores semelhantes, federais, estaduais ou
municipais. exceto privilégio de invenção própria;

IV — Exercer. mesmo fora das horas de trabalho. emprego ou
função em empresas, estabelecimentos ou instituições que tenham
relações rolo o Governo, em matéria que se relacione com a finalidade
da repartição ou serviço em que esteja lotado;

V — Aceitar representação de Estado estrangeiro;
VI — Comerciar ou ter parte ein socitdade comerciais, exceto

10%-	
como acionista, quotista ou comanditário, não podendo, em qualquer
caso, ter funções de direção ou gerência:

— Incitar greves ou a elas aderir, ou praticar atos de sabota-
gem contra o regime ou o serviço publico;

VIII — Praticar a usura;
IX — Constituir-se procurador de partes ou servir de intemié_

diário perante qualquer repartição pública, exceto quando se tratar de
interesses de parente até o segundo grau;

X Receber estipêndios de firmas fornecedoras ou de entidades
fiscalizadas, no país ou no- esá-angeiro, mesmo quando estiver em
.niissão referenti ! à compra de material 'ou fiscalização de qualquer na-
tureza:

XI — Valer-se de sua qualidade de funcionário, para desempe-
nhar atividade estranha às Inações ou para lograr, direta ou indireta-
mente, qualquer proveito.

Parágrafo único. Não está compreendida na proibição dos itens
11 e VI deste artigo a participação do funcionário na direção ou ge-
rência de coonerativas e. associtieões de classe, ou como seu sócio.

CAPITULO II

DAS RESPON SABILIDADES

Mi, 210. O funcionário é responsavel por todos os prejuizos
que causar à Prefeitura, por dolo, ignorância, frouxidão, indolência,
negligência ou omissão.

Parágrafo únioo. Caracteriza-se especialmente a responsabili.
dade:

— Pela sonegação de valores e objetos confiados à sua guarda
ou responsabilidade, ou por não prestar contas, ou por não as tomar,
na forma e no prazo estabelecidos nas leis, regulamentos, regimentos,
instruções e ordens de serviço;

II — Pelas faltas, danos, avarias e quaisquer prejuizos que so-
frerem os bens e os materiais sob sua guarda, ou sujeitos ao seu
exame;

III — Pela falta, ou inexatidão, das necessárias averbações nas
notas de despacho, guias e outros documentos de receita, ou que te-
nham com eles relação;

IV — Por qualquer erro de cálculo ou redução contra a Pre-
feitura.

Art. 211. Nos casos de indenização à Prefeitura, o funcionário
será; obrigado a repor, de uma só vez, a importância do pre,juizo cau-
sado, em virtude de alcance, desfalque, remissão ou omissão em efe-
tuar recolhimentos ou entradas nos prazos legais.

Art. 212. Fora dos casos incluidos no artigo anterior, a impor-
tância da indenização poderá ser descontada do vencimento ou remu-
neração, não excedendo o desconto à quinta parte da sua importância
liquida.

Parágrafo único. No caso do item- IV do parágrafo único do arti-
go 210, não tendo havido má fé. será aplicada a pena de repreensão,
e, na reincidência, a de suspensão.

Art. 213. Será igualmente responsabilizado o funcionário que.
tora dos casos expressamente previstos nas leis, regulamentos ou re-
gimentos, cometer a pessoas estranhas às repartições, o desempenho
de encargos que lhe competirem ou aos seus subordinados.

Art. 214. A responsabilidade administrativa não exime o fun-
cionário da responsabilidade civil ou criminal que no caso couber,
nem o pagamento da indenização a que ficar obrigado, na forma dos
arts, 211 e 212, o exime da pena disciplinar em que incorrer.

CAPITULO III

DAS PENALIDADES

Ari. 215. São penas disciplinares:
— Advertéfieja.;,

II — Repreensão;
Iii — Suspensão;
TV — Muita;
V — Destituição de função;
VI — Disponibilidade;
VII — Demissão;
VIII —Demissão a bem do serviço público.
Art. 216. A pena de advertência será aplicada verbalmente,

em caso de negligência.
Art. 217. A pena de repreensão será aplicada por escrito nos

casos de falta de cumprimento dos deveres.
Art. 218. Havendo dolo ou má fé, a falta de cumprimento de

deveres será punida com a pena de suspensão.
Parágrafo Único — Esta penalidade, que não excederá de no-

venta dias, aplica-se, igualmente, à violação das proibições consigna-
das neste Estatuto, bem como- à reincidência em falta já punida com
a repreensão.

Art. 219. O funcienitrio suspenso perderá todas as vantagens
e direitos decorrentes do exercício do cargo.

Parágrafo Cnico. Quando houver conveniência para o serviço,
a pena do suspensão podGrá ser convertida em multa, otrigando-se,
neste caso, o funcionário a permanecer em exercício, com direito, ape-
nas, à metade do seu vencimento ou remuneração.

Art. 220. A pena de multa será aplicada na forma e nos casos
expressamente previstos em lei ou regulamento.

Art. 221. A dest : tuição de função dar-se-a:
Quando se verificar a falta ee exação no seu desempenho; e

II — Quando se verificar que, por negligência ou benevolência, o
funcionário contribuiu para que se não apurasse, no devido tempo
a falta de outrem.

Art. 222. A pena de disponibilidade será aplicada ao funcionário
em gozo de estabilidade, quando a conveniência do serviço público
aconselhar o seu afastamento.

Art. 223. Será aplicada a pena de demissão nos casos de:
1 — Abandono do cargo;
11—Abandono da função, se o ato de designação • houver sido

do Prefeito;
— Procel:mento irregular;

IV — Ineficiência ou falta de aptidãe para o serviço;
V — Aplicação indevida de dinheiros públicos;
VI — Ausência ao serviço; sem causa justificavel, por mais de

sessenta dias, interpoladamente, durante o ano.
1.0 Considerar-se-á abandono do cargo o não comparecimento

do funcionário por mais de trinta dias consecutivos, ex-vi do art. 44.
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§ 2.° A pena de demissão por ineficiência ou . falta de aptidão
para o serviço só será aplicada quando verificada a impossibilidade
da readaptação.

Art. 224. Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço
público ao funcionário que:

I - For •convencido de incontinência pública e escandalosa, de
vicio de jogos proibidos, de embriagues habitual;

II .- Praticar crime contra a boa ordem e administração , pú-
blica, a fé pública 'e a Prefeitura, ou previsto nas leis relativas à
segurança e a defesa nacional;

• III - Revelar segredos' de que tenha conhecimento em razão do
cargo ou função, desde que o faça dolosamente e com prejuizo para
a -Prefeitura ou particulares;

IV - Praticar insubordinação grave;
V - Praticar, em serviço, ofensas físicas, contra funcionários ou

particulares, salvo se em legitima defesa;
VI - Lesar os cofres públicos ou delapidar o patrimônio da

Nação;	 •
VII - Receber ou solicitar propinas, comissões, presentes ou

vantagens de qualquer espécie;	 •
• VIII - Pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores
a pessoas que - tratem do interesses ou o tenham na repartição, ou
estejam sujeitas à sua fiscalização;

IX - Exercer advocacia administrativa.
Art. 225. O ato que demitir o funcionário mencionará sempre

a disposição legal em que se fundamenta.
Parágrafo Único. Uma vez submetidos a processo administras

tivo, os funcionários só 'poderão ser exonerados a pedido depois da
conclusão do processo e de reconhecida a sua inocência.

Art. 226. À primeira infração, e de acordo com a sua natureza,
poderá ser aplicada qualquer das penas do art. 215.

Art. 227. Para aplicação. das penas dó art. 215 são compe-
tentes:

•1 - O Prefeito, nos casos de demissão;
II - Os Secretários Gerais, Secretário do Prefeito, Procurador

Geral e Presidente do Tribunal de Contas, nos casos de -suspensão
por mais de trinta dias;

III - Os chefes de repartição, nos casos de advertência, repre-
ensão e suspensão até trinta dias;

IV - Os chefes de serviço, .quando subordinados aos 'de repar-
tição, nos casos de advertência, repreensão e suspensão até quinze
dias.

Parágrafo Único. A aplicação da pena de destituição de fun-
ção caberá à autoridade que houver feito a designação.

Art. 228. O funcionário que, sem justa causa, deixar de aten-
der a qualquer exigência para cujo cumprimento seja marcado prazo
certo, terá suspenso o pagamento de seu vencimento ou remunera-
ção, até que satisfaça essa exigência.

Art. 229. Deverão constar do assentamento individual todas as
penas impostas ao funcionário, inclusive as decorrentes da falta de
comparecimento às sessões do juri para que for sorteado.

Parágrafo Único. Alem da pena judicial que couber, serão con-
siderados como de suspensão os dias em que o funcionário deixar de
atender às convocações do juiz.

' Art. 230. Será cassada, por decreto do Prefeito, a aposentadoria
ou a disponibilidade, se ficar provado, em processo, que o aposentado
ou o funcionário em disponibilidade:

I - Praticou ato que o torne incurso nas leis relativas à segu-
rança nacional ou à defesa da Prefeitura;

II - Praticou, quando em atividade, (-malquer dos atos para os
quais é cominada neste Estatuto a pena de demissão, ou de demissão
a bem do serviço público;

III - Foi condenado por crime cuja pena importaria em de-
missão, se estivesse na atividade;

IV - Exerceu cargo ou função pública, com inobservância das
formalidades legais.

V - Exerce a advocacia administrativa;
VI - Aceitou representação de Estado estrangeiro, sem prévia

autorização do Presidente da República;
•VII - Pratica à usura.	 .1

Parágrafo Único. Nas hipóteses previstas neste artigo, ao ato
de cassação da aposentadoria ou da disponibilidade, seguir-se-á o
de demissão, ou de demissão a bem do serviço público.

CAPITULO IV

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 231. A autoridade que tiver ciência ou notícia da ocor-
rência de irregularidades no serviço público é obrigada a -promover
a sua apuração imediata, por meios sumários ou mediante processo
administrativo.

Parágrafo único. O processo administrativo precederá sempre
à demissão do funcionário.

Art. 232. A • determinação para instaurar processo administra-
tivo é de competência exclusiva do Prefeito.

Art. 233. O processo administrativo será- realizado por uma
comissão, designada pelo Prefeito e composta de três funcionários.

§ I.° _Será indicado no ato da designação, um dos funcionário*
pára dirigir, como presidente, os trabalhos da comissão.

á 2.° O presidente da comissão designará um funcionário tara
secretariá-la.	 •

Art. 234. Os membros da comissão e seu secretário dedicarão
todo o seu, tempo. aos trabalhos da mesma, ficando, por isso, automa-
ticamente dispensados do serviço de sua 'repsriição durante a reali-
zação do inquérito.

Art. 235. O processo administrativo deverá ser iniciado dents:is
da prazo, improrrogavel, de três .dias, contados da data da desig-
nação dos membros da comissão e concluído no de sessenta dias,
tambem -improrrogavel, a contar da data de seu início. 	 -

Art. 236. A comissão procederá a todas as diligências que julgar
convenientes, ouvindo, quando julgar necessário,•a opinião .de técnicos
ou peritos.

Art. 237. Ultimado o inquérito, a comissão mandará, dentro de
quarenta e oito horas, citar o acusado para, no prazo de dez dias,
apresentar defesa.

Parágrafo único. Achando-se o acusado em lugar incerto, a 'ci-
tação. será feita por edital publiado na orgão oficial, durante oito
dias consecutivos, Neste'caso, 'o prazo de dez dias para apresentação

.da defesa, será contado da data da última publicação do edital,
Art. 238. No caso 'de revelia, será designado, ez-officio, pelo

presidente da comissão, um funcionário para se incumbir da defesa.
Art., 239. Esgotado ' o prazo referido DO art. 237, a comissão

apreciará a defesa produzida e, então, apresentará o seu relatório,
_dentro do prazo de dez dias. •

§ -1.° Neste relatório, a comissão .apreciará, em relação a cada
indiciado, separadamente, as irregularidades de que forem acusados,
as provas colhidas no inquérito, as razões de defesa, propondo, então,
justificadamente, a' absolvição ou a punição, e indicando, neste caso,
a pena qua couber. s.

§ 2.0 Deverá, tambem, a comissão, em seu relatório, sugerir
quaisquer outras providências que lhe pareçam de interesse do ser-
viço público. .

Art. 240. Apresentado o relatório, a comissão ficará à disposição
do Prefeito, para a prestação de qualquer eselarecimento•julgado ne-
cessário, dissolvendo-se dez dias 'imos a data- em que for proferido o
julgamento.

Art. 241. Entregue ao Prefeito o relatório da comissão, acom-
panhado do processo, aquela autoridade deverá proferir o julgamento
dentro do prazo improrrogavel de vinte dias.

§ 1.0 Se o processo não for julgado no prazo indicado neste ar-
tigo, o indiciado reassumirás automaticamente. o exercício de seu cargo
ou função, e aguardará em exercício -o julgamento, salvo o caso de
prisão administrativa que 'ainda perdure.

§ 2.° A mesma autoridade julgadora Promoverá, ainda a expe-
dição dos atos decorrentes do julgamento e as providencias necessá-
rias à sua execução.

Art. 242. As decisões serão sempre publicadas no orgão
dentro do prazo de. oito dias.

Art. 243. Quando ao funcionário se imputar crime, praticado na
esfera administrativa, a autoridade que determinar a instauração do
processo administrativo ,providenciará para que se inetsure, simul-
taneamente, o inquérito policial.

Parágrafo único. Idêntico procedimento compete à autoridade
policial quando se tratarl de crime praticado fora da esfera adminis-
trativa.

Art. 244. As autoridades administrativas e policiais se auxi-
liarão para que ambos ás inquéritos se concluam dentro dos prazos
fixados no presente Estatuto.

Art.. 245. Quando à ato atribuido ao funcionário for conside-
rado criminoso, será o Processo remetido à autoridade competente.

Art. 246. No caso de abandono do cargo ou fonção, o chefe da
repartição ou serviço onde tenha exercício o funcionário promoverá
a publicação, no orgão oficial, de editais de chamamento, pelo prazo
de vinte dias:

Parágrafo único. Findo o prazo filado neste artigo e não tendo
sido feita a prova da existência de força maior ou de coação ilegal,
o chefe da repartição ou servicn proporá a expedição do decreto de
demissão, na conformidade rio art. 44.

u.arIT.ULO V

nA PRisA0 E DA SUSPENSÃO PREVENTIVA

Art. 247. valso ao Prefeito ordenar a prisão administrativa de
todo ou qualcreer responsavel pelos dinheiros e valores pertencentes
à 'Prefeitura ou que se acharem sol) a guarda desta, nos casos de .
alcance, remissão ou omissão em efetuar ás entradas nos devidos
prazos.

§ 1.0 O Prefeito, ao ordenar a prisão, comunicará o fato ime-
diatamente à autoridade .judiciária competente, pata os devidos 'efei-tos.

§ 2.° O Secretário Geral de Fir nicas providenciará no sentido de
ser iniciado com urgência e imediatamente concluido o processo da
tomada de contas.'

.§ 3.° A prisão administrativa não poderá exceder a noventa dias.
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Art, 248. Poderá ser ordenada, pelo Prefeito, a suspensão pre-
ven .tiva do funcionário, desde que o seu afastamento seja necessário
Para a averiguação de faltas cometidas, até noventa dias, findos os
quais cessarão os efeitos- da suspensão, ainda que o processo admi-
nistrativo não esteja concluido.

Art. 249. Durante- o período da prisão ou da suspensão preven-
tiva o funcionário perderá uni terço do vencimento ou remune-
ração.

.	 Art. 250. O funcionário terá direito:
I. À diferença de vencimento ou remuneração, à contagem do

tempo de serviço relativo ao período da prisão OU da suspensão,
quando do processo não resultar. punição, ou esta se limitar às penas
de advertência, multa ou repreensão.

II. À diferença de vencimento ou remuneração e à contagem do
temo() de serviço correspondente ao período de afastamento exce-
dento do prazo da suspensão efetivamente_ aplicada..

DISPOSIÇÕES Forms

Art. 251. G dia 28 de outubro será consagrado ao `'Funcionário
Público da Prefeitura do Distrito Federal".

Art. 252. É vedado ao funcionário trabalhar sob

▪ 

as ordens cie
parentes, até segundo grau, salvo quando se tratar de função de-ime-
diata confiança e de livre escolha, não podendo exceder a dois o nú-
mero de auxiliares .nessas condições.

Art. 253. Poderá ser estabelecido o regime do tempo integral
para os cargos ou funções que a lei determinar.

Parágrafo único. O funcionário Ocupante de cargo sujeito ao
regimem de tempo integral não poderá exercer qualquer outra ati-
vidade pública, ou particular, sob pena de demissão.

Art. 254. O Departamento do Pessoal fornecerá ao funcio-
nário uma caderneta de que constarão os elementos_ de sua iden-
tificação e onde se registarão os atos e fatos da sua vida funcional.
Essa caderneta valerá como prova de identidade, para todos os efei-
tos, e será gratuita.

Art. 255. Considerar-se-ão da família do- funcionário, desde
que vivam às suas expensas e constem do seu assentamento individual:

- O Cônjuge;
- As filhas, enteadas, sobrinhas e irmãs solteiras ou viuvas;

III - Os filhos, enteados, •sobrinhos e irmãos menores ou in-
capazes;

IV- Os pais;-
- Os netos;

VI - Os avós.
Art. 236. Os prazos previstos neste Estatuto serão, iodes, con-

tados por dias corridos.
• Art. 257. É vedado ao funcionário exercer atribuições diversas

das inerentes à carreira a que pertencer ou do -cargo isolado que
ocupar, ressalvadas as funções de chefia e as comissões legais.
- - Art. 258. O provimento nos cargos e a • transferência, a subs-

tituiv50 e_as férias dos membros do magistério e do ministério público
continuam a ser reguladas pelas respectivas leis especiais, aplicadas
subsidiariamente as disposições deste Estatuto.

Art. 239. Nenhum imposto ou- taxa gravará vencimento, remu-
neração ou gratificação do funcionário e o salário do extranurinerário,
bem como os atos ou títulos referentes à sua vida funcional.

§ 1.° Os proventos da disponibilidade e da aposentadoria não
poderão, igualmente. sofrer qualquer desconto por cobrança de im-
posto ou taxa.

s§ 2.° Não se inclue, para os efeitos deste artigo, o imposto • de
renda.
• ,§ 3.° A isenção não compreende os requerimentos ou recursos,

nem as certidões fornecidas para qualquer fim.
Art. 260. Os funcionários públicos, no exercício de suas 'atri-

buições. não estão sujeitos a ação penal por ofensa irrogada em in-
formações, pareceres ou quaisquer outros escritos de natureza ad-
ministrativa, que, para esse fim, são equiparados às alegações pro-
duzidas em juizo.

Parágrafo único. Ao chefe imediato do funcionário cabe man-
dar riscar, a requerimento do interessado, as injúrias ou Calúnias
porventura encontradas.

Art. 261. Salvo os casos expressamente previstos na segunda
parte (ia alínea b .cia art. 97 e no art. 262, não será contado tempo
em dobro.

Art. 262. Ficam revogados o art. 20 da lei n. 2.121. de 14 de
abril de 1925, e o decreto n. 66 de 28 de julho de 1936.

Parágrafo único. Para efeito de aposentadoria, será adicionado
ao tempo de serviço dos funcionários que estejam nas condições es-
tabelecidas nessas leis, o dobro do tempo concernente ao período da
licença não gozada.

Art. 263. Este Estatuto entrará em vigor na data dá sua pu-
blicação.

Art. 264. Revogam-se as disposições em contrário.
•

Rio de Janeiro, 28 de outubro cie 1941, 120.° da Independência
• 52.° da República.

GETULIO VARGAS.

Vasco 7'. Leitão da Cunha.

DECRETO-LEI N. 3.779 - DE 30 nr. OUTUBRO DE 1911
Autoriza o Instituto Hahnemaniano do Brasil a contrair empréstimos

sob garantia do imovel.da rua -Frei Caneca n. 91, na Capital
Federal, que lhe foi transferido gratuitamente, e dá outras pra-
vidênciits.	 .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Fica autorizado o Instituto Halmemaniano do Brasil,
com sede nesta Capital, para o fim de realizar, com presteza, ss obri-
gações constantes do art. L° do decreto-lei n. 1.332, de 8 de junho
de 1939. a contrair com o Instituto de Aposentadoria e- Pensões dos
Industriários ou qualquer outra entidade autárquica einpréstireos
mediante garantia hipotecária do imovel da rua Frei Caneca n. 94,
na Capital Federal, que lhe foi transferido gratuitamente pelo de-
creto-lei antes mencionado, revogado, para esse efeito, o disposto no
art. 2.0 do mesmo decreto-lei n. 1.332, sem prejuizo da finalidade
única da transferência do dito imovel, constante do art. 1.0,- que con-
tinuará em inteiro vigor, em relação aos mutuantes credores do
mesmo Instituto, aos quais passarão as obrigações do Instituto mu-
tuário.

Art. 2.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de ssnik pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1911, 120.° da Independência e
53.0 da República.

(N. 12.816-4-10-41-34V).

N ‘. DECRETO-LEI .N. 3.793 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1941
Dá ao Instituto de Identificação do Distrito Federal a denominação

de Instituto Felix Pacheco

. O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, e

Considerando que se comemorou em 1 de outubro do corrente ano
o cinquentenário do sistema datiloseópico "Vucetich";

Considerando que foi o Brasil o primeiro país a adotar -oficial-
mente esse sistema, o que se deveu à iniciativa e aos trabalhos de José-
Felix Alves Pacheco, primeiro diretor do Gabinete de Identificação da'
Polícia do Distrito Federal: decreta:

Art. I.° Passa a denominar-se Instituto Felix Pacheco o atual
Instituto de identificação da Policia do Distrito Federal. •--

Art. 2.0-Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,, revo-
gadas as dis•GOSIC5C8 em contrário.

Rio de Janeiro. 4 de novembro de 1941, 120. 0 da Independência
e- 53.° da República

DECRETO-LEI N. 3.794 - DE 4 DE NOVEMBRO DE 1941
Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Mini.Ntérb da

Agricultura

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam-. feitas, no orçamento do Ministério da Agricul-
tura (Anexo 12. do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 191(E,
as seguintes alterações:

Verba. 2 - Material
Consignação I - Material Permanente

S/c. 13 - Moveis em geral; artigos de ornamentação, etc.
01) Gabinete do Ministro -

01) Gabinete do Ministro
Passa de 	 	 .2270::000000:00
Para 	

Verba 4 - Eventuais
donsignação I - Diversos

S/c. 01 - Despesas imprevistas não constantes das tabelas
01) Gabinete do Ministro

Passa de 	 	 300:000$0
Para 	 	 293 :00~

Art. c.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941, 120.° da Independência e

53.0 da Repúblics.

DECRETO-LEE N. 3.798, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1941
Abre, péla Ministério da Guerra, o crédito especial de 4.389 :317$8, para

pagamento de transporte

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da •Constituiçãe, decreta: 	 •

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Guerra, o crédito
especial de 4.389:317$8 (quatro mil trezentos e oitenta e nove contos
trezentos e dezessete mil e oitocentos réis), para ocorrer ao pagamento

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

Dulphe Pinheiro Machado.

GETULIO VARGAS.
Vasco T. Leitão. da Cunha.

GETULIO VARGAS.
Carlos de Souza Dua?
A. de Souza Costa.



GETULIO VARGAS.
Enrico G. Dutra.
A. de Souza: Costa.

DECRETO N. 8.033 - - DE 9 DE OUTUBRO DE 1941
Autoriza, a firma Picardi & Comp. a, comprar pedras preciosas

O Presidente da flepública, usando da átribuição que lhe confere
e arl. 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei nú-

•mero 466, de 4 de junho de 1938, decreta: •
Artigo único. Fica autorizada a firma Picardi d.; Comp., -estabe-

, _tecida. em Guia Lopes, Estado de Minas Gerais, . a .comprar. pedras
preciosas nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 de junho de 1038,
constituindo titulo • desta autorização uma via autêntica do present3
'decreto.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1941, 120P da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 8.089 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1941
Autorizo o .cidadão brasileiro Mario Canto Pareto a lavrar jazida de

calccireo no- município de.Dores de Campos, do Estado de Minas
Gerais.
O . Presidente dg República, usando- da atribuição que lhe con-

fere o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos dó deersto-lei
n. • 1.985, de-29 de _janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:'.	 ,

Art. t.° Fica autorizado O cidadão brasileiro Mario ,Cano Pareto
a lavrar jazida de calcáreo eai terrenos de propriedade da Companhia
Brasileira Carbureto de Cálcio, situados no lugar denominado Praia,

'distrito, de Barroso, município de .Dores de Campos do Estado de Mi-
nas Gerais, numa área de cince•heetares e vinte ares (5,20 Ha). li-
mitada por um pentágono de que uni vértice está situado a seis me-
tros (6 m) rumo dez graus e trinta minutes nordeste (10030'NE)
intersecção da rodovia para Barroso com a linha divisória das ter-
ras da Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio e de ',leviano -Pires
e cujos ladoà icem ok seguirdes rumos magnéticos e Cemprimentos:
dez graus e trinta minutos nordeste (10 030'NE) e trezentos e sessenta
e quatro metros e :sessenta eentimetros - (364,60 , m): oitenta e n•ve
graus e trinta minutos noroeste (89°30'NW) e pente 'e quarenta e
cinco metros (145 m); dez graus e trinta minutos sudoeste (1003(ÏSW)
e trezentos e dezenove metros (319 m); trinta graus sudeste "(300SE)
e cinquenta e nove metros e sessenta centímetros (59,60 m)

'
 oitenta.

e nove graus	 trinta minutos sudoeste (8-9030'SW) e cento e seis
Metros e quarenta centímetros (106,40 m) até e ponte de partida.
Esta atitorização é outorgada mediante as condieões constantes do
parágrafo (mico do art..r8 do Código de Minas e das artigos 32, 33,
34.e suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do
mo CódigoCódigo não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2P O concessionário da autorização fica obrigado a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,

.veneiveis em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio
t'por cento (1,5 %) do valor da produeão efetiva da mina, em cumpri-
mento do disposto no 5 3.° do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se o'concessionário da autorização não cumprir qual-
quer das obrigações que lhe incumbam, a autorização del.avra será
declarada caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e' 38 do citado
Código- .

Art. '4.° Às propriedades 'vizinhas estão sujeitaaàs servidões de
solo e sub-s.lo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40
do Código de Minas.

Art. 50 O concessionário da autorização' será fiscalizado pelo
'Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.0 A. autorização de lavra terá por título este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura, após o pagamento da taxa de
duzentos mil réis (20080).

Art. 7P Revogam-se as disposições em contrário.
' Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1941, 120P da Independência

e 53P da República.
GETULIO VARGAS:
Carios de 'Souza. Duarte.

(N. 12 .821-4-11-41--102$0)

DECRETO N. 8.091 -- DE 22 DE OUTUBRO DE1494i

Autoriza o cidadão brasileiro Irineu Felisberto e pesquisar ntia4rios
de arsênico e associados no município de Conselheiro Pena do
Estado de Minas Gerais.

. (2 . 8.17-4110-41--19$4) .
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-(material) devido ao Lloyd Brasileiro, pelo transporte de material
bélico de Nova York e de Lisboa para esta Capital, efetuado no período
de 29 de janeiro a 21 de agosto de 1941.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1941, 120.° da Independência e
53.° da República.

O Presidente da República, usando - da atributçã'o ,r que lhe con-
fere-o art. 74, letra a, da Constituição, e.nos termos do decrelo-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código .de Minas); decreta:

.	 • Art. 1.0 Fica autorizado o .cidadão brasileiro Irineu Felisberto
a pesquisar minérios de arsênico e associados em terrenos -denomi-
nados -Serra do Palmital", distrito de Penha do Norte,' município de

Conselheiro Pena do Estado de Minas Gerais, numa área de cem he-
ctares (100, Ha), delimitada por • uni quadrilátero, tendo um de seus
vértices situado a quinhentos e cinquenta metros (550 m), rumo ma-
gnético vinte e sete graus nordeste (27 0NE) •do ponto em que II es-
trada para Penha do Norte corta o córrego Palmital e cujos lados t.,ent
os seguintes comprimentos e orientações magnéticas: mil trezentos o
vinte metros (1.320 m), rumo quarenta graus nordeste (4( 0N6'); mil
Cento e quarenta e cinco metros (1.145 ai)., rumo oitenta graus no.-
roeste (80°NW) ;' mil e duzentos metros (1.200 m), rumo quinze graus
sudoeste (150SW) e quinhentos .e noventa e dois metros e cinquenta
centímetros (592,50 m), - rumo oitenta e .cinco graus e trinta minutos
sudeste (85030'SE). Esta autorização é outorgada mediante as con-
dições • do art. 16 do Código de Minas e seus números • I, 11, 111,1V,
'vil, IX e outras do citado Códige • não expressamente Mencionadas
neste decreto. •	 -
• • Art. 2.° . 0 concessionário da autorização poderá -utilizar-se ,do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e • cuSteio dek
trabalhos.

'• Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na :for-
ma do parágrafo (mico de art. 24 e de art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado ar-
tigo 24 e no art. 25 do mesmo Código.' •
. Art. 4.° As propriedades vizinhas estão. sujeitas às ,servidões de

sobe sub-solo para eá fins da pesquisa, na forma dos artigos • 39 e
do Citado Código.
. Art. 50 O 'concessionário da autorização será . fiscalizado pelo

Departamento Nacional da Produção Mineral e 'gozará dos favores
discriminados no art.' , 71 do' mesmo- Código; na forma deste •artigo.

Art. 6.° O título -da autorização de pesquisa, que será nina via
autêntica deSte decreto, pagará a taxa de •	 colite do réis (1:00($0)
e será transcrito no li'vro próprio da Divisão de Fomento da Produ-
ção Mineral do".Ministéiío da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se aa disposições em contrário..

GETULIO VARGAS.

Carlos: de Souza' Duarte.
(N. 12.801-4-11-41-9188)

DECRETO N. 8.092 DE 22 DE OUTUBRO DE .1911

Autoriza o cidadão brasileiro Teodulo Pereira a:pesquisar quortzc»io
município de. Arcos do Estado de Minas Gerais.
O Presidente. da República, usando da atribuição que lhe confere

o art. 74, letra a, da Constituição e . nos termos do decreto-lei à. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0. Fica : autorizado o 'cidadão brasileiro Teodulo Pereira a
pesquisar quartzo em 'terrenos de propriedade de Francisco • Ferreira
da Silva, Antonio Leonel e Manoel Ferreira, herdeiros de Leonel Fer-
reira da Silva, - situados no lugar '"Fazonda do Cristar, poVeado de -São
Domingos, no munieínio de 'Arcos do Estado de Minas Gerais, numa
área de seis hectares e noventae seis ares e quarenta centiares 16.9640
Ha), Iiinitada por um polígono, tendo um dos vértices situado i distan-
cia de seiscentos e trinta e seis metros (636 m), rumo. magnético
tenta e seis graus e quarenta e 'cinco minutos noroeste (76° W NW)
da confluência dos córregos Lagoa Seca e do Cristal, e cujos lados, d.
partir desSe vértice, tecia os seguintes comprimentos e orientações
magnéticas: duzentos e oitenta-metros (280 m), rumo sessenta e oito
graus quarenta minutos noroeste (68 0 40' NW); cento e trinta e um
metros e oitenta' centímetros (131,80 In) rumo trinta e dois graus
nordeste .(320 .NE); cinquenta e seis metros (56 m), rumo treze graus
trinta e três minutos . nordeste (130 33' NE); cento e trinta metros . e
noventa centímetros (130,90 ui), rumo' setenta graus cinquenta e cin-
co minutos nordeste -(70° ã5' NE); duzentos e oitenta e um metros
(281 m), rumo quarenta e três graus quinze minutos sudeste (43 0 15'
SE) e cento e setenta -e quatro metros (174 m), rumo cinquenta e
,dois graus quinze minutos sudoeste (52° 15' •SW) até o ponto de par-
tida. Esta autorização é outorgada mediante as condições do art. 16
do Código de Minas e Seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste decreto. .

Art. 2..° O concessionário da autorização poderá utilizar-se
produto da pesquisa .para fins de estudo sobre o minério e custeio do•s
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo (mico do art. .24 e do art. 26 do Código de Minas,
Se ocorrerem os motivos previstos nos números 1 e II do citado ar-
tigo 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As .propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos .39
e 40 do citado Código.

Art. 5P O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção 'Mineral e gozará dos favores
discriminados no art . 71 dó mesmo Código, na forma deste artigo.

Art.. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será unia via
autêntica deste decreto, pagará a. Laxa de cem mil réis (i00$0) e .4,?ea
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de' outubro de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República.
GETULIO VARGAS.
Carlos de Souza Duarte.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1941, 120.° da Independéneia
e 53P da República.

(N. 12.862 — 4-11-41 — 100$0)

"Rlf _
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- DECRETO N. 8.093 — DE 22 DE OUTUBRO DE 1911

ftutoriza o cidadão brasileiro Antonio Amat a pesquisar caryireo g? cr
município de Parnaíba do Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
io art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do deareto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

• Art. IP Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Anua a
pesquisar calcáreo no imovel denominado "Cocupé", de propriede le
do Florindo Beneducce e outros, situado no município de .Parnaiba.
F,stado de Silo Paulo, numa área de oito hectares (8 lia.) limitada
por um reten eulo, tendo um de seus vértices em um marco sobre a
ponte existente na confluência dos córregos do "Azeite" e "Água Com-
prida", DO Caminho Para "Porundube o cujos lados teem os seguintes
rumos e comprimentos: trinta e nove graus noroeste (39 0 NW) e
quatrocentos metros (400 m) e cinquenta e um graus nordeste
.(510 NE) e duzentos metros (200 m). Esta autorização é outorgada
mediante as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números
9t, II, 111, IV, VII, IX e outras do citado Código não expressamente
mencionadas neste decreto.'
• Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins' de estudo sobre o minério o custeio dos
trabalhos.

Art. 3 0 Esta • -autorização será declarada caduca ou nula, na
'forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas?
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado ar-
tigo 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas . às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
p•40 do citado Código.

Art. 5•0 -O concessionário da -autorização será fiscalizado pelo
Departamento. Nacional da Produção Mineral gozará .dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código..

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via
'autêntica deste decreto; pagará a taxa de cem mil réis (100$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
peral do . Ministério da 'Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de -outubro de 1941, 120.0 da Independência

e 53.° da República.

(N. 12.803 -- 4-11-11 -- 8136)

DECRETO N. 8.095 na 22 DE OUTI.!DII0 DE 1911

uloriza "Minas de São José Limitada" a pesquisar raangonês e assa-
eitulos no município de Caeté do Esttwo ite Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da .ataibuição que lhe confere
'O art. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), cleerata:

Art. 1.0 Fica autorizada "Minas de São José Limitada" a pesqui-
sar manganês e associados numa área do cern hectares - (100 tia) si-
tuada na fazenda "Braz", no distrito do União do município do Caeté
do Estado- do • Minas Gerais e delimitada por um retângulo que tem
rim vértice a setecentos e vinte metros (720 m), na direção quatorze
graus nordeste (14° NE) magnético da confluência dos córregos "Tan-
;que" e "Arrudas" e cujos lados adjacentes a Osso vértice toem Os se-
guintes comprimentos e rumos magnéticos: seiscentos noventa e qua-
tro metros (694 m) e setenta e seis graus no eoeste (760 NW) e mil
'quatrocentos e quarenta metros (1.440 m) e quatorze graus sudoeste
t(11° SYs'). Esta autorização é outorgada mediante as condições do
art. 16 do Código de. Minas e seus números I, II, III, 1V, VII, IX e
outras do citado Código não expressamente mencionadas neste do-
ereto.

Art. 2.0 A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3 • 0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código do Minas,
se oeorrerem os motivos previstos nos números I e II do-citado art. 24
e no art. 25 do 'mesmo Código.

Art. 4.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões do
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
sio citado Código.

Art. 50 A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção 'Mineral e gosará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma desta artigo.

Art. 6.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa do um conto do réis (1:00030)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Fiodrição
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 7.° Revogam-se as disposições em e,ontrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1941, 120.° da iadependencia

53.° da República.
Grrumo VARGAS

Carlos de Souza Duarte
,(1‘r. 12.804 — 4-11-941 — 8180)

DECRETO N. 8.096 DE 22 DE OUTUBRO »E ita
•

Autoriza o cidadão brasileiro Aristides ~W . 0ile 2Ifenrze g e pe".
guisar ferro e associados no município il .; do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuieão oue fie conf~
o art.'74, letra a, da Constituição e DOS termos do decreto-lei n.
de 29 de janeiro do 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Arietides Augusto
- -de Menezes a pesquisar ferro e associados numa área de cento e dez
hectares (110 lia) situada no lugar denominado "Sarzcdo", menicípio
de netfin do Estado de Minas Gerais o delimitada por uni retângulo
que tem um vértice a duzentos e cinquenta metros (250 ni), rumo
magnético oitenta. o quatro graus nordeste (84 0 NE) do quitemetro
quinhentos noventa e seis (Km 596) da Est.rada de Ferro Central do
Brasil (E.F.C.B.) e cujos lados adjacentes a esse vértice toem os
seguintes comprimentos e rumos magnéticos dois roil e duzentos ice-
troa (2.200 m) Sessenta graus sudeste (60 0 SE); quinhentos metros
(500 m) trinta graus sudoeste (30° SW). Esta autorização é outor-
gada mediante as condições do art. 16 do Các'igo de Minas e seus ne-
meros I, 11, III, IV, VII, IX e .outras do citado Código não expressa-
mente menciónadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá_ utilizar-se
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e cusleio•dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será•declarads caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código do iinas,
ocorrerem os motivos previstos nos números I. e II do citado art. 21 e
no art. 25 do mesmo Código.

Art, 4.° As propriedades evisinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral o goeará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O título da autorização do pesquisa, que será uma via
-autêntica deste decreto,.pagará a taxa do um conto e cem mil reis
-(1:100130) e será transcrito no livro - próprio da Divisão de Foinent-o
sia Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art, 7.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de . Janeiro, 22 de outubro de 1941, 120. 0 da Independência e

53.° da Repúblicas

Carlos de Souza DU n Wie

(N. 12.805 -- 1-11-911 -- 100$0)

DECRETO N. 8.097 — DE 22 ourunao DE 1041.

Autoriza o cidadão brasileiro Palmei:rindo Fontes a pesquisar mica o.t
associados no município de Varginha do Estado de Minas Gerais.

.	 .
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

c art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1085,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o ,cidadão brasileiro Palmeirindo Fon-
tes a pesquisar mica e associados em terras de • propriedade de An-
tonio Jota Barroso e Pedro José de Carvalho situadas no lugar deno-
minado "Córrego da Mata" no distrito e município de Varginha, Es-
tado de Minas Gerais, num-a área de dezessete beetairw, vinte e Lasse
ares e trinta centiares (17,2930 Ha), limitada por uru polígono de
sete (7) lados, tendo um dos vértices à distância de cento e oitenta
e cinco metros (185 M), rumo dezoito graus e trinta minutos nor-
deste (18° 30' NE) da confluência dos córregos da Mata e Tijuco e-
cujos lados toem os seguintes rumos -inagnétidos o comprimentos:
dezenove graus e cinquenta minutos nordeste (19° 50' NE), cento
noventa e oito metros (198 m); vinte o quatro graus e trinta minutos
nordeste (24° 30' NE), noventa o quatro metros (94 m); cinquenta
e nove graus- e quarenta e cinco minutos noroeste 09 0 45' NW),
quinhentos e cinquenta e cinco Metros (555 m); trinta e dois graus
e trinta e cinco minutos sudoeste (32° 35' SW),- duzentos e oitenta
e cinco metros (285 m); trinta e sete graus e cinco minutos sudeste
(370 5' SE), sessenta e cinco -metros (65 ti); sessenta graus e en-
quenta minutos' sudeste (609 50' SE), trezentos e sessenta metros
(360 m); sessenta e cinco graus sudeste (65° SE), cento e noventa
e cinco metros (195 nu), até o ponto do partida. Esta autorização
é outorgada mediante as condições do art. 16 'do Código de Minas
e seus números I, II,- III, IV, VII, IX e outras' do citado Código não
exprees.amente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
Produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado
art. 24 e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e suis-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código.

GETULIO. VARGAS

Carlos de Souza Duarte.
GETULIO VARGAS



. -nWsi.-reTéli, -8 DIÁRIO OFICIAI; (SecOlo	 T•Ioverobro de 1941 211C

Art. 5.°- O concessionário da autorizado -será. fiscalizado- pele
Departamento Nacional da Produção -Mineral e . gozará dos favores
discriminados no art. 71 do -Mesmo -Código,' na forma -deste 'artigo.

Art. 6P O título da autorização de • pesquisa, que.será uma, via
. autêntica . deste decreto, pagará a tara do cento e oitenta mil réis

(180$0) • e será transcrito no livro próprio da Divisão de . Fomento
da Produção -Mineral do Ministério •da Agricultura.

Art. 7 .° Revogam-se as disposições em.euntrário.
Rio de Janeiro, 22 de outubro cie 1941, 120.° da -Independência

e 539 da República.
Ganumo VARGAS.,

Carlos de Souza. Duarte.

(N. 12.806 — 4-11-41 — 102;0).

DECRETO N. 8.098 — DE 22 DE OUTUBRO. DE 1941,

atoriza o cidadão brasileirá Dilermando Rocha a pesquisar mica e
associados no município de Conselheiro Pena do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República,.bsando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição. e DOS termos do decreto-lei n. 1985,
de 20 de janeiro de 1940 (Código dá Minas), decreta: 	 •

. Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Dilcrtrando Rocha
a pesquisar mica e associados em terrenos devolutos situados no lugar
"Lagoa Seca", distrito do „Penha do Norte, Município 'de Conselheiro
Pena, Estado de Minas Gerais, 'numa área de doze hectares -(12 fia)
limitada por.um retàngulo tendo um de seus vértices à distância do
duzentos o sessenta e cinc. o 'metros (265 m), rumo oitenta e quatro
graus, .noroeste (840 NW), da • vasante de uma lagoa próxima, bem
como, dois mil quinhentos e cinquenta metros -(2.550 m), rumo ses-
senta graus SudeSte - (60° SE). da confluência dos córregos "Boa Vista"
e "Bapa" e cujos lados adjacentes te-em os Seguintes rumos verdadeirbs
o comprimentos: sessenta e dois graus e trinta minutos nordeste
(62° 30' NE) o duzentos metros (200 m) e vinte e sete graus o trinta
minutos sudeste (27° 30' SE) e seiscentos metros (600 m) . Esta
autorização é *outorgada blediante .as condições do. art.' 16 do Código
de Minas e seus •números I, II. III, IV, VII, IX e outras do citado
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

• Art. 2.0 O _concessionário da autorização poderá utilizar-se dó
produto da -pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.? Esta autorização será declarada caduca ou nula, na
forma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos DOS números I e II do citado
art. 21 e no art. 25 do mesmo Código.
• Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões
de solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39
e 40 do citado Código. -

Art. 5.0 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento' Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art.. 74 da mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.0 O titulo da autorização de pe.squisa,..que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de tento e Vinte mil róis
(12080) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério , da Agricultura.

Art.- 7.0 Revogam-se as disposições em Contrário..
Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da 'República.
GETtiLIO VARGAS

Carlos de Souza Duarte.
(N. 12.807	 4-11-41 — 81$6)..

DECRETO N.8.099	 22 DE OUTUBRO DE 1911

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco Aluotto a pesquisar miajeios
de manganês, ferro C associados no municípiá de,' Itrumadinho, Es-
tado de Minas Gerais.-

.0 Presidente da República, usando da atribuicão que lhe confere
o art. 74; letra- a, da Constituição e nos termos do decreto-lei A. 1.985
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:
• Art . . .1.° Fica autorizado o. cidadão .brasileiro Francisco Aluotto
• pesciuisar - minérios' de manganês, ferro e associados nos terrenos de-
nominados "Mão d'Agua", situados na Fazenda -Pedro Paulo e Merro
Vellio de Propriedade da St. John dei IteyMining Company Ltd., no dis-
trito de Piedade do Paraopeba, município do Brumadinho, Estado cio
Minas Gerais; numa árcade quinze hectares e vinte e um tires (15,21
Ha), limitada por um polígono tendo um dos vértices Situado à distân-

- cia•de cinzentos e trinta metros (230m), rumo magnético, oito graus
nordeste (8° NE) da confluência do córrego Mãe d'Agua, : com o ribeirão
do Morro Velho ou, Mãe Catarina, e cujos lados a partir'desse vértice
teem os seguintes comprimentos -e orientações magnéticas;- trezentos
e vinte metros (320m) rumo trinta: e nove -graus. nordeste (390 NE);
trezentos e noventa e três metros (393m), rumo cinquenta e dois graus'
nordeste (52° NE) . ; quatrocentes e . vinte metros (420m), rumo oitenta -
e cinco graus noroeste (85° NW) '• trinta metros (30m); rumo oitenta-
e cinco graus sudoeste (85 0 SW); duzentos e- --sete metros (297m).

rumo sessenta e-sete graus sudoeste (67° SW) e quatrocentos e cin-
quenta e seis 'metros (456m), rumo dezesseis graus sudeste (16° $E);
até o ponto de partida. Esta autorização é outorgada mediante .as coa-.
dieões do art. 16 do Código de Minas e seus números I, IV, V/Ii
IX1 e outras do citado 'Código não expressamente mencionadas- neste
decreto.

Art. 2..° O concessionário da autorização -poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o . minério e custeio dos
trabalhos.

. Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único-do art. 24 e- do art. 26 do Código •de Minas, se
ocorrerem -os motivos previstos nos números I e II do citado art. 2-
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão .sujeitas às servidões de
solo' e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.- .

Art. 5.° 0 .-concessionário da autorização será fiscalizado pelo De,'
partamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discri-,
minados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

- Art. 6.° O titulo da autorização de pesquisa, que será- uma .via
autêntica deste decreto, pagará g taxa de . cento e sessenta mil réis
(1600) e-será transcrito, no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do-Ministério da Agricultura.

Art. 7.0 Revogam-se as disposições 'DM contrário.
. Rio de Janeiros -22 de outubro de 1911, 120° da Independência' e

530 da República.
GETULIO VARGAS.

(N. 12.808-1-11-1941-1000),.
	 Carlos de Souza Duarte.

DECRETO N. 8.100 — DE 22 DE °muniu) DE 1941

Autoriza a Sociedade Mineração MoraPir Limitada a pesquisar mruz...
ganês e associados no município de Lavras, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art. 74, - letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizada a • Sociedade Mineração Moçapir Limitada
a pesquisar' manganês e associados em terrenos pertencentes a José
Bernardino de Rezende e sua mulher, na Fazenda das Piteiras e Serrote
no local denominado Morro das Piteiras, no distrito de Itumirim, mu-
nicipio : de Lavras, Estado de Minas Gerais, numa área de dez hectares
(10 lia) limitada por um retângulo tendo um dos vértices situado à dis-
tancia de dois mil duzentos e quarenta e Cinco metros (2.245m), ruma
magnético oitenta e dois graus e trinta minutos nordeste (82030' N.P.)!'
do centro da ponte de pedra situada sobre o Ilio Capivarí na estrada
de rodagem de Itumirim para a Fazenda das "Piteiras e Serrote" e
cujos lados adjacentes a esse vértice toem os seguintes comprimentos
e orientações magnéticas: quinhentos Metros (500m), rumo cinquenta
ecinco graus nordeste (55 0NE) e duzentos metros (200m), rumo trinta
e cinco graus sudeste (35 0SE). Esta autorização é outorgada mediante
'as condições do art. 16 do Código de Minas e seus números i r, II, 1I/, IVw
VII, IX e outras do citado Código não expressamente mencionadas neste
decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização poderá utilizar-se dá
produto da pesquisa para finá de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3•0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 21 e do art. 26 do Código do Minas, se
ocorrerem òs motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.
• Art. 4.0• As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40_
do citado Código.

'Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo De-,
partamento Nacianal da Produção Mineral e gozará dos favores ,liscri.a
minados no art. 71 do mesmo Código.

Art. '6.° Oaftulo da autorização de pesquisa, que -será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de cem mil réis (100$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.
- _Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, .22 de outubro do 1941, 120° da Independancia .e
530 da Repúblic-a.

GETULIO VARGAS.

(12.809-4-11-1941-81$0).

DECRETO N. 8.102 — DM 23 DE OUTUBRO DE .1911

Anioriza o cidadão brasileiro Agenor Antonio de Faria a lavrar -mica
- e associados no:municipio de ,Conselheiro Pena, Estado de( Minas

Gerais.	 •

- O Presidente .da República, usando da atribuição que lhe -confere
e art. 74, letilt a, da Constituição e • nos -termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código do Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Agenor Antonio de
Faria a lavrar mica e associados em terrenos ocupadas pelo mesmo,
no lugar denominado "Cabeceira do • Córrego -Preto", à margem direita

Carlos de Souza Duarte..

'111
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desse Córrego, no distrito de São Tomé, murdelpio de Conselheiro
Pena, Estado de Minas Gerais, numa área de trinta e um hectares e
cinquenta e três ares (31,53 Ha), limitada por um polfgono tendo um
dos vértices situado ' à distância de trezentos e vinte e seis metros
(326 m) , rumo magnético trinta e très graus e trinta minutos traleste

'(330 30' SE) da confluência do riacho José de Freitas com o cósrego
Preto e cujos lados, a partir desse vértice, teem OS seguintes compri-
mentos e orientações magnéticas: trezentos e dezoito metros (3/8m),
vinte e cinco graus noroeste (250 NW); setecentos e vinte metros
(720m), rumo sessenta e cinco graus nordeste (65 0 NE); cento e oi-
tenta e oito metros (188m), rumo sessenta e três graus cudeste
(630 SE.); quatrocentos e cinquenta metros (45-0m), rumo cineo
graus sudoeste (50 SW); quinhentos .e cinquenta metros (550m,,
rumo oeste (W); cento e quarenta metros (140m), rumo sessenta e
seis graus sudoeste (66° SW). Esta autorização é outorgada mediante
as condições constantes do parágrafo único do art. 28 do Código de
Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas alíneas, alem dos seguintes e de
outras constantes do mesmo Código, não expressamente mencionadas
neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização fica obrigado a recolher
aos cofres federais5 na forma da lei e em duas prestações semestrais,
semeiveis em 3tr de junho e 31 de dezembro de cada ano, um meio per
cento (1,5 %) do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento
do dispesto no § 3.° do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3.° Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lhe incumbem, a autorização de las-ra será decla-
mada caduca ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do citado
Código.

Art. 40 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do
Código de Minas.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra terá por título- este decreto, que
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do MinistArio da Agricultura, após o pagamento da taxa de
seiscentos e quarenta mil reis (640$0).

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120 0 da Independência e

53° da República.
GETULIO VARGAS..

Carlos de Souza Duarte.
(N. 12.810 — 4-11-41*-- 100$0).

DECRETO N. 8.103 — ez 23 DE OUTUBRO DIg 1911

Carlos de Souza Duagtc.'
(N. 12.811 — 4-11-41 — 7144),,

DECRETO N. 8.104 — DE 23 ne °esmalto DE 1911.

Autoriza a Sociedade Importadora Exportadora Limitada a pesquiser
manganês no município de Saude do Estado da Baía.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Sociedade Importadora Exportadora
Limitada a pesquisar manganês e associados em terras do propriedade
de Antonio Cavalcanti e Fabriciano Mala, situadas no lugar "Riacho",
distrito e município de Sande, Estado da Baia, numa área de cin-
quenta e cinco hectares, cinquenta e seis ares e oitenta e cinco cen-
tiares (55,5685 Ha) limitada por um polígono de sete lados tendo
um de seus vértices à distância de dois mil duzentos e vinte e cinco
metros (2.225 m), ruma setenta e cinco graus e trinta minutos no-
roeste (75030'NW) do quilômetro quinhentos e dez mais sessenta
e cinco metros (Km 510+65 m) da Estrada de Ferro Leste Brasileiro,
linha de Jacobina e cujos lados teem os seguintes rumos magnéticos e
comprimentos: onze graus e trinta minutos sudoeste (11 030,SW) e
.setecentos setenta e dois metros (772 m); vinte e seis graus sudoeste
(260SW) e quinhentos e sessenta e sete metros (567 m); quarenta e
quatro -graus sudoeste (440SW) e trezentos e noventa e dois metros
(392 m); quarenta graus noroeste (40° NW) e cento e setenta e cinco
metros (175 m); dezoito graus nordeste (18° ItiE) e mil seiscentos e
sessenta e cinto metros (1.665 m) •, oitenta e sete graus nordeste
(87°NE) e cento e trinta metros (130 m); quarenta graus sudeste
(400SE) e duzentos e trinta e cinco metros (235 m). Esta autorização
é outorgada mediante as condições do art. 16 do Código do Minas e
seus números 1, II, III, IV, VII, IX e outras do citado Código não
expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização poderá utilizar-se do
produto da penulsa para fins de estudo sobre o minério e custeio
dos trabalhos.

Art. 3.° Esta autorização será declarada caduca on nula, na forma
do parágrafo único de art. 24 e do art. 26 do Código de Mirim se
ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 AS propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos arte. 39 e 40
do citado Códigos

Art. 5.° A concessionária da autorização será fiscalizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores dis-
criminados no art. 71 do mesmo Código.

Art. 6° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via
autêntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos e sessenta mil
reis (560$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120 0 da Independênele

e 53° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
(N. 12.812-4-11-41-100$0)

DECRETO N. 8.110— DE 23 DE ()Inumo DIS. 1941.

Autoriza a Companhia Mineração Ferro e Carvão a lavrar minérios
de ferro no município de Saberá, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74; letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada a Companhia Mineração Ferro e Carvão
a lavrar minérios de ferro na propriedade denominada "Córrego do
Meio", pertencente à Sociedade Brasilianische Bergwerks und Hutten-
gesellschaft, m.b.H., no município de Saberá. do Estado de Minas
Gerais numa área de cento e quarenta e quatro hectares e noventa
ares (144,90 Ha) limitada por um retângulo tendo um dos vértices
situado à distância de trezentos e trinta metros (330 m), Immo qua-
renta e dois graus noroeste (420NW) da confluência do rio Gaia
no rio Saberá e cujos lados adjacentes a esse vértice trem os seguintes
comprimentos e orientações: novecentos metros (900 m), rumo leste
(E) e mil seiscentos e dez metros (1.610 ai), rumo norte (N). Esta
autorização é outorgada mediante as condições constantes do pará-
grafo único do art. 28 do Código de Minas e dos arts. 32, 33, 34 e
suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo
Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° A concessionária da autorização fica obrigada a recolher
aos cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais,
venciveie em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, frN por
cento (3 %) do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento
do disposto no § 3.c- do art. 31 do Código de Minas.

Art. 30 Se a concessionária da autorização não cumprir qualquer
das obrigações que lhe incumbam, a autorização de lavra será de-
clarada caduca ou nula, na forma dos arts. 37 e 38 . do Código de
Minas.

Art. 4.° As propriedades visinhas estão sujeitas às servidões de
solo e sub-solo para os fins da lavra, na forma dos arts: 39 e 40 do
eitado Código.

Autoriza o cidadão brasileiro Jaime de Souza Barbosa a pesquisar dia-
tomita no município de Recife, Estado de Pernambuco.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art.. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei núme-
ro 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Jaime de Souza
Barbosa a pesquisar diatonsita numa área de sete e meio hectares
(7,5 Ha) no lugar denominado "Pedra Mole", distrito do Poço; muni-
cípio de Recife do Estado de Pernambuco, área essa delimitada por
uns retângulo tendo um vértice a cento e quarenta metros (1e0m),
rumo quarenta e sete graus noroeste (470 NW) do cruzamento da
estrada de Pedra Mole com o riacho Água Fria e cujos lados adja-
centes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações:
trezentos e setenta e cinco metros (375m), sessenta graus sudoeste
(60° SW); duzentos metros (200m), trinta graus noroeste (30° NW).
Esta -autorização é outorgada mediante as condições do art. 16 do,
Código de Minas e seus números I, II, III, IV, VII, IX e outras do
citado Código não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.° O concessionário da autorização poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério e custeio dos
trabalhos.

Art. 3.0 Esta autorização será declarada caduca ou nula, na forma
do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,

up ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do citado art. 24
e no ar(. 25 do mesmo Código.

Art. 4.0 As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de
solo e suleeolo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citaces Código.

Art. 5.° O concessionário da autorização será fiscalizado pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será urna via
ant'entica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100S0) e
será transcrito no livro próprio da Divisão do Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120° da Independèneia e

53° da República.
Germeo VARGAS.



Quinta-feira G
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seeção I) 	 Novembro de 1041 21167

Art. 5.° A concessionária da 'autorização será fisealizada pelo
Departamento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores
discriminados no art. 71 do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° A autorização de" lavra terá por titulo este decreto, que
será transcrito no •livro próprio da Divisão -dê Fomento •da Produção
Mineral, após o pagamento da taxa de dois contos e noveceatos
réis (2:00080) .

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrário.
• Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120° da Indepenlência

e .53° da .República..
-GETULIO 'VARGAS.

Carlos :de Souza, :. Duarte.

e nove , graus sudoeste' (79° SW) e oitocentoS metros (800 m), rumo
onze graus sudeste (11 0 SE).

". Art. 2.° A presente alteração de decreto não fica sujeita s, paga-
mento do selo, na 'forma do art. 17 do Código- de Minas.

- Art. 3.° Ficam Mantidos as demais disposições dos artigos do
referido decreto, que passam a fazer parte integrante do presente.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120.° da Independência, e

53 0 da República.
GETULIO 'VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
N. i2.815	 4-11-41'-- 5180) •

(N. 12.813-4-11-41--76$5)

( N . 12.814 -- 4-11-41 -- 6984)

DECRETO N. 8.113 — DE 23 DE OUTUBRO DE 1941

Retifica o art. 1.0 do decreto n..7 .070, de 9 de abril de 1941

O -Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica" alterado o artigo primeiro do decreto' número sete
mil e setenta e seis (7.076) de nove (9) de abril de mil novecentos e
quarenta e um (1941), que autoriza o cidadão brasileiro Luiz Holan-
da Montenegro a pesquisar magnesita e associados nó lugar denomina-
do Vila Alencar, município de Iguatú, Estado do Ceará, - o qual passa
á ter a seguinte redação: Fica autorizado o . cidadão brasileiro Luiz
Holanda Montenegro a pesquisar magnésita . e aSsoeiados no lugar de-
nominado Vila Alencar, município de Iguatú do Estado do Ceará, numa
área do cento e oitenta flectores (180 Ha) • limitada por 'um retângulo
que tem um dos vértices situado à distância dó trezentos metros
(300 m), rumo magnético oito graus e trinta minutos sudoeste
(8° 30' SW) • -do marco quilométrico quatrocentos e trinta .e cinco
(km 435) da Estrada de Ferro de Baturité, e cujos Iodes adjacentes
a esse vértice teem os seguintes 'comprimentos e orientações magnéti-
cas: dois mil duzentos e cinquenta metros (2.250 m), rumo setenta -

DECRETO N. 8.160 — DE 4 DE NOVEMBRO DE 1941

Altera, sem aumeiCo" de despesa, as 'tabelas numéricas do pessoal
extranumerário-mensalista da Divisão de Orçamento do Ministério
da Agricultura.

O Presidente da República usando'do atribuiçã'o que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta: -

Art. I.° " As tabelas numéricas do pessoal extranumerário-mén-
solista da DivIsã'o de Orçamento do Departamento de.Administração
do Ministério da Agricultura,' aprovadas pelo decreto 'n. 6.667, de 31
de dezembro de .1940,, ficam substituidas pelas que acompanham o
presente decreto. •

.Art. 2.° A despesa na importância de 292:20080 (duzentos e
noventa e 'dois contos e duzentos mil réis) . será atendida pela dotaçãV
orçamentária própria• constante dá Verba 1 — Pessoal, Consignação
II — Pessoal Extranumerário, Subconsignação 05 — Mensalistas, do

gente orçamente daquele Ministério.'
• Art. 30 Revogam-se as disposições PIM contrário. .

Rio de Janeiro, em 4 de novembro de 19 .11,• 120•° da Independên-
cia G 53.° da República. •

GETULIO VARCA à.

Carlos de Soam Duarte.

MINISTÉRIO — AGRICULTURA

• Departamento de Administração

REPARTIÇÃO — DIVISÃO DE ORÇAMENTO

TABELA NUMÉRICA

Número	 •	 Punção
Ref. de
salário

•	 Salário
mensal

Despesa
anual

6, Auxiliar de Escritório 	 VII 40080 28:80080
5 Auxiliar de Escritório 	 VIII 45080 27:00080
8 Auxiliar de Escritório 	 • 	 IX • 50080 48:00080
6 Auxiliar de Escritório 	 •	 X 55080 39:60080
6 Auxiliar de Escritório 	 XI 60080 43:2000
5 Servente	 	 VI 35080 21 :00080
1 Servente 	 VII 40080 4 :80080

37

Nlmero

TABELA NUMÉRICA SUPLEMENTAR

Ref. da	 Salário
rungilo	 salário	 mensal

212:40080

Despesa
anual

1 Escriturário 	 XII 65080 7:80080
3 Escriturário 	 XIII ' 70080 25:20080
1 Escriturário 	 XIV 80080 9:600$0
1 Escriturário	 	 -	 XV 90080 10:80080
1 Escriturário	 	 XVI 1:00080 12:00080
1 Escriturário 	 XVIII 1:20080 14:400$0

8 79:80080

Relação dos extranumerários mensalistas correspondente à tabela
numérica aprovada pelo decreto n. 8 „160, -de 4 de novembro de
1941.

Departamento de Administração

DIVISÃO DO ORÇAMENTO

TABELA ORDINÁRIA

6 — Auxiliar de Escritório VI/ — 40080

1. Alvaro Soares da Silva.
2. Carlos Falcão Alves.
3. Elisabeth Marinette Kaldenberg.
4. -Elza Machado I3orges.
5. Irene Veiga de Freitas.
6. Vago.

DECRETO N. 8:111 — DE 23 DE :OUTuBno . DE 1941

Autoriza,,o cidadão brasileiro Constá nte Soares a pesquisar mica e. as-
sociados no município de Santa Maria do Suassui do Estado de
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição quê lhe confere
o art.- 74. letra a, da Constituição- e nos termos do.decreto-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), 'decreto:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Constante Soares á
pesquisar mica e associados ein terrenos . da Fazenda dos Teixeiras,
de propriedade de Antonio Teixeira de Carvalho, situados no distrito

. de_ Maranhão, município de Santa - Maria do Suássuí, -Estado de Minas
Gerais, numa área de cinquenta hectares (50 Ha) limitada por uni
retângulo tendo um dos •vértices a distância de quinhentos e trinta
metros (530 m), rumo dois graus noroeste (2° NW) da 'confluência dos
córregos Santo e Vargem Grande e cujos lados adjacentes
teem os seguintes rumos magnéticos e comprimentos:: vinte graus
sudoeste (20° SW) mil metros (1.000 m) e_ setenta graus noroeste
(70° NW), quinhentos metros_ (500 .m) .- Esta . autorização é outorga-
da mediante as condições do art. 16 do-Código'de Minas e seus núme-
ros I, II, III, IV, VII, IX e - outras do citado Código não expressamente
mencionadas neste decreto.

Art. 2P O concessionário da . autorização_ poderá utilizar-se do
produto da pesquisa para fins de estudo sobre o minério .0.custeio dos
trabalhos.

• Art. 3 •0 E.'sta autorização será declarada caduca ou nula, na for-
ma do parágrafo único do art. 24 e do art. 26 do Código de Minas,
se ocorrerem os motivos previstos nos números I e II do enodo art. 24
e no art. 25 do mesmo Código.
, Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às! servidões de
solo e sub-solo para os fins da pesquisa, na forma dos artigos 39 e 40
do citado Código.

Art. 50 O concessionário da autorização será fiscalizado pelo De-
partamento Nacional da Produção Mineral o gozará dos favores dis-
criminados no art. 71. do mesmo Código, na forma deste artigo.

Art. 6.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, pagará a taxa de quinhentos mil réis (50080) e
será transcrito no livro próprio da •Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 70 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941, 120.° da lndepedência e

53.° da República.
GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.
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5 — Ati1iar de Escritório VIII — 4540

. °deite Lucas.
2. Raul Ferreira de Freitas.
3. Ruy Alvim Torres..
4. Vago.
5. 'Vago,	 .8 — Auxiliar tie ICseritório IX L. 500,0

1. Caovis Joaquim de Campos Cautiero.
2. Gerson Lopes.
3. Joaquim Monteiro de Barros..
4. José Francisco Pereira.

Julita Rey Novais.
6. Luiz Walter de Almeida Leite.
7. Maria de Lourdes Si-rauch.
8. Silas Coutinho

6- — Auxiliar de Escritório 1 — 55.0$r)

1. Cecilia Santos Costa Rodvigiles.
2. (leiloa dos Santos Costa.

Dirce de Menezes Lemos.
A. 11III'VPy Pereira Giordano.

Jayme Bandeira de Mello Abico.
6. Silvio rios Santos.

6 — Auxiliar de Escritório XI — 600$9

1. Ana Pereira Braga e Silva.
2. Christo Napoleão D'Avila.
3. 1)nleinéa Pereira.
4. !Atura de Rezende Nleira.

• Maria Aurora Pegado Beltrão.
6. Pedro Augusto de Atafele.

5 — NereenteVI — 350,0

1. Alliertu Plácido Correia.
2. Frederico SanCAnna.
3. Joaquim Serafim dos Anjos.
4. Cisvaldir de Souza Ribeiro.
5. Valderniro Bento da .Silva.

1 — Servente VII — 4(10,0

1. Nelson da ' Rosa Garcia.

TABELA RePLE:NI ESTAR

1 — Escriturário XII — 650,0

1. Armando Vianna.

3— Escriturária XIII — 70040

1. Luiz Animitio de Lima Neto.
2. Luzia Helena da Fonseca.
3. Nelson Mourão dos Santos.

MINISTÉRIO — AGRICULTURA

REPARTIÇÃO — SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO
DE FARINHAS

Salário
mensal

Pr:spesa
anual

600$0 7:200,ti
400,0 19:900lçO
4501E0 21:600s:;0
500,6 23 :000;',z0
550,0 26:100,0
600,0 21:600$0
350$0 8:100,0
800,0 288: 000$0
900$0 108:00080

1:100$0 66:00(40
1 :300$0 46:80~
1:500,0 3G:0000

500$0 G:000$0
500$0 6:000,0
300,0 28 :800$o
350,0 8:40080
400,0 4:800,0

727:200$0

TAIntr..-4 NUMÉRICA *SUPLEMENTAR

	Ref. de 	 Salário
Niinwro	 Função	 salário	 mensal

▪ Auxiliar 	
	

600$0
5 Es •• it ovário 	

	
XIV
	

800$0
1 Escriturário 	

	
1:600,0

6 inspetor 	
	

XXI
	

1:500,0
1 Inspetor 	

	
1:800,0

15

Relação- dos extranomerários mensalistas correspondente à ta-
bela numériea aprovada pelo decreto n. 8.160 de 4 lie novembro
de 19;1 .

SERVIÇO	 FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO DE FARINHAS

TABELA ORDINÁRIA

1 — .4rmozenisio XI — 600$0

1. Antonio dos Santos e Silva.

— Auxiliar de Escritório Vil — 40030

TABELA 'NUMÉRICA

Ref. de
,N úmero	 F1/ !IÇAI)	 salário

1 Armazenista • 	 XI
4 Auxiliar de Escritório 	 VII
4 Auxiliar de Escritório 	 VIII
4 Auxiliar de Escritório 	 IX
4 Auxiliar de Escritório 	 X
3 Auxiliar de Escritório 	 XI
2 Praticante de Escritório—. VI

30 Inspetor	 	 XIV
10 Inspetor	 	   XV

5 Inspetor	 Especial izado,	 • 	 XVII
3 Inspetor Especializado 	 XIX

Inspetor	 Especializado...... XXI.
1 Motorista	 	 IX
1 Porteiro	 	 IX
8 Servente	 	
2 Servente	 	 VI
1 Servente	 	 'VII

Det=pcsa
anual

14 :400,0
48:000,0
19:200,0

108:000,0
21:600,0

211:200,0

I — .4 wril ia,' de Escritório IX" — 5040

1. Glória Fialho Vasques.
• Leomar Fernandes da Silva.

3. Maria Helena de Paiva Eirstaelito.
DEI jau) N. 8,161 — DE 4 DE Nov y mBno DE 1i 	 Severina Helena Barbosa Maris.

1 — Escriturário XIV — Minn

1. Moacyr Bezerra.

1 — Escriturário XV — 900,0
1. Dani e l Rocha.

1 — Escriturário X VI — 1:000$0

1. Ante Celio Moita.

1 — Escri tui •drin X UH/ — 1 :2000
1. Pevy Maciel.	 •

.1. Vago.
2. Vago.
3. Vago.
4. Vago.

4 —	 de Eseritório VIII —45030
1. Vago.
2. Vago.
3. Vago.
4. Vago.

Altera, sctn aumento de desp ,?so, fiS iijle1aX	 pessoal
extranumertiria-mensalista da Serviço de Fi-srghzação	 comér_
cio de Farinhas.

O Presidente da República, usando da atribuição mie 1h? confere
o artigo 71, letra a. da Constboição, decreta: -

Art. 1.0 As . tabelas numéricas do pessoal extranumerário-men-
i,alisla do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas, apás-
N-adas pplo &ereto n. 6,667, de 31 de dezembro de 1910, flcaro sobe-
titoidas pelas guie se encontram anexas a ese decreto.

Art. 2.° A despesa, na importância de 938:100,0 (novecentos
e trinta e oito cooPeis SI quatrocentos- mil réis), será atendida à conta
da dotação orem-net-daria própria, constante da -Verba 1— Pessoal.
Consignarão li — Pessoal Extranumerário. SotrebUsignação
Mensalistas, do vigente orçamento do Ministério da Agricultora.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de janeiro, em 4 de novembro de 1911, 120.° da Independén-

lia e 53.° da República.
GETviao V.4,a4MS .

Cartas de Souur. Duarte.

í —	 de Escritório 1 — 55030

1. Carmen de Medejvos,
2. Francisco Nierney•r Barreira.
3. ;lima Cirna.
4. Nice Denis Pereira,

3 — Auxilio!) . de Escritório XI — 60030

1. Dilma de Oliveira Leitão.
2. Irene Ribeiro.
3. Wanda Martins.

2 — Praticante de Escritório V/ — 3500

1. Antonio da Cunha Pinto. .
2. Máximo Continho.

— Inspetor XIV — 8000

1. Américo Moret,z-Sohn de Castro Lacerda.
2. Antonio Braz de Morais Barbosa Filha.
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1. Idalina.- Borges de -Menezes.
2. 'José Chagas Pinto.
3. Olga Ada Seco.	

Escrigurárlo - 1 :600$0

S. Joaquim Pinto de Araújo Neto.

6 - Inspetor XXI - 1:5000

1. Amadeu Duarte da • Conceição Junior,
2. Ariosto Fontoura Coelho.
3. Guilherme Xavier Miranda Junior.
4. Severina Barbosa Maris.
5. Trajano Augusto UbaLuba.
6. Vago.

1- Inspetor - 1 :800$0

1. Paulo de „Menezes Bentas.

DECRETO N..78.162 - DE 4 PE NOVENítiãO DE 1941

Altera, sem aumento de despesa, as tabelas numéricas do pessool ex-
.	 tranumerário-mensalista da Diretoria Geral do Departamento Na-

cional de Educação.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confert
art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 As tabelas numéricas do pessoal extrantimerário-mensa-
lista da Diretoria Geral do Departamento Nacional de Educação, do
Ministério da Educação e Sande, aprovadas pelo decreto n. 6.667, de

-31 do dezembro do 1940, ficam substituidas pelas que acompanham .o
presente decreto.

Art. 2.° A despesa, na importância de 127:800$0 (cento e vinte
e sete contos o oitocentos mil réis), será atendida pela dotação or-
çamentária própria constante da Verba 1 . - Pessoal, Consignação H.
- Pessoal Extranumerário, Subconsignação 05 - Mensalistas, do vi-
gente orçamento daquele Ministério.

Art. 3•0 Revogam-se as disposições era contrário.
Rio de Janeiro. cm . 4 de novembro de 1941, 120.° da Independên-

cia e 53.° da República.
GETur,to VARGAS.

Gustavo •Capanema.

MINISTÉRIO - EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento Nacional de Educação

REPARTIÇÃO - DIRETOR IA GERAL

T.ABEI.A NUMÉRICA

Número	 Função
Def de
salário

Salário
mensal

Despesa
anual

1 Dentista . 	  .. XV 900$0 10:800$0
2 Auxiliar de Escritório 	 VII 400$0 9:600$0
:1 Auxiliar de Escritório 	 VIII 450$0 5:400;40
2 Auxiliar de Escritório 	 IX 500$0 12:000$0
2 Auxiliar de Escritório 	 X 550$0 13:200$0
I Auxiliar de Escritório 	 Xt 600$c 7:200$0

. 1 Servente 	 V 300$0 3:600$0

6!:800$0

TABELA m.;:nrInicA SUPLEN1 ENTAR

Viimero _	 Função
Ref. de
salário

Salário
mensal

Despesa
anual

1	 Assistente de Ensino 	 1 :600$0 19 :20060
1	 Escriturário 	 XV 900$0 10 :800$0

•
.1. Escriturário	 	
4	 Servente 	

XVI
IX

1 :000$0
500$0

12:000$0
24 :000$0O--

7 66:000$0

Relação dos extranutnertirios mensalistaa correspondente à ta-
bela numérica aprovada pelo decreto n. 8.162 de 4 de novembro
de 1941.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
DIRETORIA GERAL

TABELA onnorÁnrA

1 - Dentista XV - 9000

0. João Baptista Freire.

2 - Auxiliar de Escritório V11 - AMO

1. 
Vago..

CorraCora Pessoa,

3. Antonio Orlo.
4. Aristoteles Mendonça.

-5. Clemente José de Oliveira.
6. Domingos de Cilo.
1. Fábio Collet e Silva.
S. Heleodoro Siqueira Azevedo.
9. João Pires da Fonseca Filho.

10. José Caetano Covéllo.
11. Manoel José Nunes do Nascimento.f
12. Otávio Carrera.
13. Pereen 'Duarte' Lima.
14. Walter Silva Cruz.
15. Vago.
16. Vago.
17, Vago.
18. Vago.
19. Vago.
20. Vago.
21. Vago.
22. Vago.
23. Vago.
21. Vago.
25. Vago.
26. Vago.
27, Vago.
28. Vago.
29. Vago.
00. Vago.	

10 - • Inspetor XV	 900$0

1. „kdail Queiroz do Vasconcellos.
2. Agenor Gome: de Oliveira.
3. Agnaldo Viveiros da Fon-seca.
4. Cor-Jesu Lopes Cury.
5. Dilio de Oliveira.
6. Edgardo de Barros o Vasconcellos.
7. José Caetano da Silva.
8. José Teóphilo Travassos.
9. Mário Arnal Duran.

10. Mateus Mastrangelo.

5 - Inspetor Especializado XVII - 1:100$0

1. Ernani Costa Barbosa.
2. Mario Catta Preta.
3. Mauricio Heleno de Castro Barreto.
4. Tito Joaquim de Lemos Netto.
5. Vago.	

- Inspetor Especializado XIX - 1 :3000

1 • Francisco Xavier Bassols Monsarro.
2. Lázaro Sebastião Sampaio Leite.
3. Roberto Bittencourt dos Santos.

_2 - Inspetor Especializado XXI - 1 :500$0

1. Achates Seara de -Oliveira.
2. José Francisco do Rego de Bonis.

1 - Motorista IX - 500$0

5. Paulo Dias de Carvalho.

1 - Porteiro IX - 500$0

4. Hermogenes Alves Madeira.

8 - Servente V - 300$0
1. Alfredo Amaro Garcia.
2. Antonio liamos da Silva.
3. José Antonio de Azeredo.
4. Moacyr Gonçalves Moreira.
5. Antonio Paiva;
G. Vago.
7. Vago.
8. Vago.	

2 - Servente VI - 35040
1. Silvio Gomes..
2. Sinfronio Bonifacio dos Santos.

1 - Servente VII - 400$0

1 Moacyr Duque Gozar.
TABELA SUPLEMENTAR,

2 .7-- Auxiliar XI - 600$0

1. Emitia Regina Falcão.
2. Ilan Paes de Oliveira.

5 - Escriturário XIV	 8000

1. Atina de Menezes Bentas.
2. .Aspásia de Menezes Bastos.
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1 - Auwiliar de Escritório Viii - 4500
1. AIbertina de Almeida Carvalho

2 - Auxiliar de ' Escritório IX - 500$0

1. Eglia Carvalho
2. Ester Augusta Calmou Holliday.

2 - Auxiliar de Escritório X - 550$0

4. Carmelita Epifanio Pereira.
2. Maria José Guimarães Ferreira.

1 - Auxiliar de Escritório X/ - 600$0

1. Hilda Teixeira Dias.

1 - Servente V - 300$0

1. Sebastião Luiz Balduino.

TABELA SUPLEMENTAR

- Escriturário XV - 9000

1. Ralph Cardoso Peçanha.

1 - Escriturário XVI - 1 :0000

1. Adhemar Bittencourt da Silveira_

1 - Assistente de Ensino	 :600,0

1. Antonio Eransen Bbering.

.1 s - Servente IX - 500$0

4 Briiniie ia Silva Rabelo.
osé 1 sa ii figos .Arauje.

.1rosi'• -Isidoro da Costa.
4. Paido Germano da Silva_

DECRETO N. 8.163 na 5 DE NovEMDRO oi 1911

Conerde à "Companhia Jlalij, Petróleo-Asfalto e Mineração" RaciMe-
de	 41,41flimll, sJfl tor .7,aÇãts IMPU funcionar coam CD-1 .1)0P.M d .ht

?I

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere
e art.. 71, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei 1.985. de
29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

/set. 1.0 1:: concedida à "Companhia Itatig, Petroleo-Asfalto e Mi-
neração- Sociedade Anônima, com sede nesta Capital, autorização para.
funcionar como empreza de mineração exclusive o petróleo, rochas
bsinininosas e piro-betuminosas, de acordo com o que dispõe o art. 6.0

1.0 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de. 19 . 10 (Código de Mi-
rias, ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as
leis e regulamentos em vigor ou Mia ViereM a vigorar sobre o objeto
da raterida autorização.

Ari . ?.° Revogam-se as disposieõea em contrário.
Itio de Janeiro, 5 do novembro de 1911, 120. 0 da fndependancia e

5:1» (1;4 1111-44.111lien.

(12.783 -- 5-11-'11	 TWV,

At ; TENTies DA ATA DA ASSESIOLGiA GERAL ExTRAortiuNÁRR Db.
GuAIPA-2,;(11A	 RFIALIzADA AOS 18 DE OCTUDY40 DE 1911

-Aos 18 dias do mas de outubro 'de mil nt•vecentos e quarenta e
mo, nesta cidade do Rio de Janeiro, em sua sede social, à rua da Can-
delaria n. 9, 11.0 andar, às 11 libras_ e meia, e consoante regular con-
socação feita por anuncies publicados no "Diário Oficiar da ljniihs e
"Jornal do Comércio- dos dias 9. 10 e II do corrente mês e nos seguin-
tes termos: -- "Companhia Itatig - Convocação da assembléia geral
extraordinária: - Seio convida(los os senhores acionistas desta com-
panhia a se reunirem cru assembléia geral extraordinária, no próximo
dia 18, its 1 11 e :10 iii. à rua da Candelária D. 9, 11.0 andar, Rio de Ja-
neir•. sede social, para o fim de discutir e votar a seguinte ordem ito
dia: o Faculdade para a Companhia estender suas atividades à mine-
rais:a, e/ii geral, afim de poder pesquisar e explorar o salgerna; b) Re-
forma dos Estalidos sociais e sua adaptação ao - decreto-lei 2.697, de
20 de setembro do 1910. Rio de janeiro, 8 de outubro de 1911, - Sal-
vador Priolli Junior, diretor-presidente da. Companhia Itatig - ren-
n ; raie-se cio assembléia geral extraordinária os acionistas da Compa-
nhia Itafig. formando quorum suficiente para a iustalação da mesma.
isto é. niai5- de dois terços do capital social, conforme verificação feita
ppio livro de presença e assinaturas lançadas abaixo. Para dirigir os
tsabalbos foi indicado unanimemente o Sr. Salvador Priolli Juniar que
convidou a iidm,	 Pisani Perrone e Dr. Pedro Fraga. raspartiewera.

te, para 1.0 e 2.0 secretários. Assim formada a mesa, declarou o senhor
presidente iniciados os trabalhos, explicando que esta assembléia de-
veria deliberar sobre os assuntos constantes da ordem do dia e referi-
dos na convocação. A este respeito e para que a assembléia ficasse
melhor* esclarecida, pedia ao Sr. secretário fizesse a leitura de urna
exposição da diretoria que se encontrava sobre a mesa. Essa leitura foi
do seguinte teor: - "Exposição: Srs. membros do Conselho Fiscal e
Acionistas da Companhia Itatig. - Esta diretoria, pela presente expo-
sição, cumpre o dever de levar ao vosso conhecimento os seguintes fa-
tos que muito interessam à vida e aos interesses sociais, assim cama
as providências que julga se tornarem mais acertadas. 1.0 A Itatig,
como sabeis, apresentou junto ao Ministério da Agricultura pedidos no
sentido de ser-lhe permitida a pesquisa do -Salgèrna descober-
to no poço Itatig-3, perfurado em Sergipe. Acontece, porem,
que após uma longa serie de debates em que entraram altos orgãos
administração pública, ficou decidido que, para isso, a Companhia
deveria antes requerer e obter nova autorização de funcionamente.
visando a mineração em geral, de vez que o decreto de autorização
de funcionamento que possue só lhe faculta a mineração do petróleo
e do asfalto. Em que pese a nossa própria convicção de estarmos le-
galmente aparelhados para, exercer qualquer ramo da mineração, mas
desejando poupar maiores perdas do tempo, é de se atardes à exigên-
cia ,eita. 2.0 -- sstes condições, far-se • mister seja taxativamente
'esclarecida. pelos Estatutos sociais tal atividade, isto é, poder a
sociedade exercer a pesquisa e lavra de minas em geral, assim como
a comercialização e industrialização de minérios ou minerais. :Is°
'Aproveitando-se a oportunidade, mostra-se igualmente conveniente
a reforma dss Estatutos em • outros dos seus - capítulos, consolidan-
do-se outras situações anteriormente previstas e adaptando-se-os,
de vez, ao regime do decreto-lei 2.627. de 26 de setembro de 1940.
Cabe esclarecer aqui que esta adaptação ainda não se fizera, isto
pelos motivos de terem sido elaborados os nossos Estatutos em pe-
ríodo de reforma da lei de Sociedades Anônimas e termos adotado os
princípios que presidiram aquela modificação e por conseguinte, nada
haver a adaptar a não ser a expressa declaração da adaptação. 4.°
Assim, elaborou a diretoria o incluso Projeto de Reforma dos Estatutos,
vindo submetê-los à vossa aprovação. 50 Finalmente, deve a diretoria
eselarecei aos dignos membros do Conselho Fiscal e à digna as-
sembléia geral extraordinária a ser convocada, que, por força do •es-
pacho proferido pelo Ministro da Agricultura no processo de consti-
tuição e autorização de funcionamento da Companhia Salgémia do
Brasil, o patrimônio transferido a esta última pela Itatig. conforme
aprovação da assembléia geral extraordinária de 9 de julho deste ano,
ficou sem efeito. Assim, ficará no patrimônio da Itatig o salgênia
coberto e a. sua exploração e comercialização. Com isto nenhum pre-
juizo terão os acionistas da Itatig, pois, participantes como são do pa-
trimônio social, serão imediatos beneficiários das atividades lucrativas
provenientes da mineração daquele mineral. 6.0 Tais são os fatos que
a diretoria submete ao vosso abalizado critério, e certa está de (Cl'
empregado e vir empregando o melhor dos seus esforços no desenvol-
vimento dos negócios -sociais. Rio de Janeiro. 8 de outubro de 1911.
- Companhia Batia - Salvador Priolli Junior. diretor-presidente.
"Finalizada esta leitura, acrescentou o Sr. presidente que o Diário
Oficial da rDiãO do dia 13 do corrente, a fls. 19.741, publicou na
integra o Oficio enviado pelo Egrégio Conselho Nacional de Petró-
leo ao Exmo. Sr. PreSideDie da República, relativo ao pedido da lia-
Lig para funcionar corno empresa de mineração e onde se achavam es-
planadas as razões que fizeram aquele alto orgão da. administraço
publica opinar pela necessidade de obter a Companhia novo decreto
de funcionamento, Sempre que quisesse estender sua atividade a
outros ramos da mineração que não o do petróleo e do asfalto. Assim,
é na persusão de que a assembléia se encontrava perfeitamente. es-
clarecida. punha em discussão a primeira parte 'da ordem do dia,
isto é, estendei' a Companhia sua atividade à mineração em ges,l.
Pediu. então, a palavra o senhor Luiz Sisto e por ele foi dito que
achava que os Estatutos atua is permitem já aquela atividade à ), (À-

ciedade, conforme se depreende do seu parágrafo único do artigo 2.0
e. nestas condições. só restava à assembléia aproveitar a oporteni-
dada da adaptação dos atuais Estatutos ao decreto-lei número 2.627.
de 26 de setcrobro cie 1940, para incluiir. de maneira incisiva, aquela
atividade e prosseguir a Companhia nos trabalhos necessários à ra-
Pida exploração da imensa riqueza descoberta, o salgama do poça
ltatig-3. Permitia-se. ainda. Marli feA:It' sua opinião sobre a diset,_
ração da diretoria de ter ficado setn efeito a transferência a qUe
comprometera ,a Batia' em relação ao património representado 'pelo
saigéma do poço Itatig-3, transferência que - não pode ser efetivana
em virtude de determinações de orgãos superiores da administração
pública e que, em última análise, em nada vinha prejudicar os acm-
nistas da sociedade, de az que a Itatig continuava dona daquele Va-
lion) falou' do riqueza e por isso itiesni0. valorizado grandemeti,e o
seu já rico patrimônio. Einalizande, fazia sentir S.S. tão son: n '11k. n we
eram de ser atacades, tão rápido quantO pos g ivel, os trabalhos rio exp lo-
ração e, nesse ponto, estava confiante que a atual diretoria, dinamitei,
quanto até agora se mostrara. saberia vencer estes inevitaveis ein' .,a-
racos burocráticos e entrar no terreno prático da exploração do sal--
Olaia. Propunha, assim, que fosse atiro\ ata pela assembléia a propes-
ta 'que acabara de fazer e se consignasse nos Estatutos aquela finsti-
dada da mineração em geral, de forma clara e taxativa. Após mai.wes
debates e posta em votação, foi aprovada a proposta, por unanimi-
dade. Pa ssando à 2.° ordem do dia, disse o Sr. presidente que ia Ir
em discussão e votação os Estatutos, cujo projeto, examinado el.i
Conselho Fiscal, fora aprovado. Pedia, assim. ao  Sr. secretário,
o Projeto de Estatutos e o Parecer do referido Coaselho, que se eo.
conlravam s obre a m esa, e cujos teores foram os segundos: - 'soro-

GETI'LlO "S'ARGAS

eartos de sonzu Dvorl
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jeto de reforma dos Estatutos da Companhia Itatig - Capítulo 1.° De-
nominação, fins o organizaçalo: Art. 1.° A -Companhia Itatig, sociedade
anônima, fundada em 19 de janeiro de 1939, continua a funcionar sob
a denominação de Companhia Itatig - Petróleo-Asfalto o Mineração
e que se regerá pelos presentes estatutos e, nos casos omissos, mia
legislação em , viger. Art. 2.° São seus fins: a)- a pesquisa de ja-
zidas e lavra de pinas de petróleo e gases • naturais; , b) a pesquisa
de jazidas e lavra de minas de asfalto, substâncias betuminosas
e seu. -aproveitamento industrial; c) a pesquisa de jazidas e lavra
de minas em geral, bem • como , a comercialização .e industrie-
lização de minérios Ou minerais. Parágrafo •único. A Companhia
poderá fazer tudo quanto for necessário ao seu desenvolvimento em
outros ramos do comércio e da indústria por sua ceada ou janta-
mente com outrem, subscrever . quotas do capitel .de pessoas juralicas
e criar, a juizo -da diretoria, agências ou sucursais dentro e Lira do
País, e instalar fábricas ou usinas em qualquer ponto do t..rei-
tório nacional. Art. 3.0 A sociedade tem sua sede e foro na cidade
do Rio ile Janeiro. Art .1.° O prazo de duração da sociedade é por
tempo indeterminado. Capitulo 2;° - Do capital social. Ar t.. 5.0
e capital social atual é de 20.000:000$000 (vinte mil contos de
reis), divididos em 200.000 (duzentas mil) ações do valor nominal
de 100000 (cem mil rais) cada uma, nominativas, ordinái
integralizadas e pertencentes a brasileiros natos. § 1•0 O eaintal
poderá ser aumentado na forma da lei e mediante a emissão de a..Oes
ordinárias ou preferenciais, tendo as ações sempre a forma LiJaii-
nativa e subscritas tão somente por brasileiros natos, salvo expressa
permissão legal. § 2. 0 Ao efetuarem os subscritores o pagamento da
quota inicial da sua subscrieão, deverão entregar ao ,arquivo ' da so-
ciedade a prova de sua nacionalidade brasileira (certidão de ~-
cimento). Art. 6.0 Os acionistas terão preferencia na subscrição e
na proporção das suas ações, valendo esta preferência pelo rmazo
de 30 (trinta) dias a contar da data em que tiver sido publicaria pela
primeira vez a deliberação da assembléia geral no Didrio Ofiei:d da
União. Art. 7.0 A cada ação corresponde um voto. Ar.t 8.° As weões
serão indivisiveis em relação à sociedade. Art. 9.° As ações só po-
derão ser transferidas por termo no livro próprio, assinado pelo ce-
dente ou cessionário ou por seus representantes ou procurai ire .; e
mediante a entrega no alo, da prova de nacionalidade .brasileira
tidão de nascimento), nos termos do art. 5. 0, § 2.0. destes Estatutos.
Art. 10. A sociedade poderá expedir títulos múltiplos do ações a
favor de cada acionista. Parágrafo único. A sociedade poderá eobear,
Para atender ao serviço de substituição ou troca de títulos, eté
mil reis por ação. Art. 11. Os títulos de ações serão assinados por
dois diretores. Capitulo 3.0 - Da assembleia geral de acionistas =-
Art. 12. A assembléia geral tem poderes para resolver todos os ne-
gócios relativos ao objeto de exploração da sociedade e para omar
decisões qne julgar convenientes à defesa desta e ao desenvolvi-
mento lie suas operações. Art. 13. A assembléia geral constitue-se
e delibera legalmente em primeira convocação com o número de acio-
nistas que represente, no mínimo, uni quarto do capital social eorn di-
reito a voto, anunciada com a aintecedancia de, pelo menos, oito dia',
e as convocações posteriores com a antecedência de cinco dias. Ar-
ligo 14. A assembléia geral se reunirá ordinariamente no mês de
março de cada ano para tomar conhecimento rio relatório e julgar as
contas da diretoria e parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre os

'demais assuntos de interesse geral e constantes da convocação, ob-
servadas as determinações do art. 99 e seguintes do . decreto-lei
11. 2.627.. Art. 15. A assembléia geral extraordinária se reunirá
sempre que for . convocada de acordo com a lei o mediante amáncios
feitos com antecedência mínima de dez dias em primeira convocação
e de seis dias em segunda. Art. 16. A assembléia • geral extra..ndie
nária ' que tiver por objeto a reforma dos Estatutos; somente se, ins-
talará em primeira ou em segunda convocação com a presença de acio-
nistas Mie representem dois terços, no mínimo, do capital com direito
de voto, instalando-se, todavia, em terceira com qualquer número, ob.
servando-se, para os casos enumerados no art. 105 do decreto-lei
n, 2.627, o Cr1101`100, aí referido. Art. 17. As deliberações ...3erão te-
medas por maioria absoluta de votos dos acionistas votantes, ,n:lo
se computando os votos em branco. Art. 18. As assembléias g.;..o.is

, serão Presididas por um membro da _diretoria, o qual CODVidaeá
1101 ou dois acionistas para servirem de secretários. Capítulo 1 ° -
Da administração - Art. 19. A sociedade será administrada por
uma diretoria composta de três membros, todos brasileiros natos e
residentes no País, eleitos por cinco anos, podendo ser ~leitos
e que se denominarão: presidente, superintendente o tesoureiro.
Art. 20. Cada diretor prestará, antes de entrar em exercícia, a
caução de 200 ações da Companhia, próprias ou de terceiros. A cau-
ção será averbaria no livro de registo de acionista e vigorará en-
imanto durarem as funções do • cargo e até à aprovação das e aitú.
do último all0 Mn que houverem servido, quando, então, ficarão ali-
tomaticamente liberadas. Parágrafo único. Os diretores consiaerar-
se-ão investidos 110S respectivos cargos desde que assinem os termos da
eameão das ações referidas neste artigo. Art. 21. Cada diretor o.rce-
bera a remuneração que lhe for fixada anu.almente pela assenbleia
geral ordinária.. Art.. 22. Na hipótese do se verificar o falecimento
ou renuncia de qualquer membro da diretoria ou abandono ini-011-
chula' do cargo, será convocada imediatamente a , assembléia geral
para prover o lugar vago. Parágrafo único. O diretor assim •eleita
exercerá o mandato somente pelo tempo que faltava ao substituido.
Art. 23. É facultado aos diretores substituirem-se reciprocament e un
delegar um ao outro qualquer ilas suas atribuições :e pelo tempo Pe-
cessário. Art. 2 .1. A diretoria tem os mais amplos. poderes de adeii-
nistracão e gerência para deliberar sobre todos os .negócios da socie-
dade, inclusive Os de contrair obrigações, alienar ou por outra fe mi

onerar quaisquer bens -e direitos patrimoniais, • observadas as ne-
cessidades. sociais e as prescrições de lei. -Parágrafo único. As
cisões que _importarem em responsabilidades para a Companhia serão
tomadas pela diretoria por maioria de votos, lavrando-se as, cespec-
tivas atas no livro competente. Art. 25. Compete ao Diretor-Preal-
dente: a) presidir com direito de voto às reuniões da diretoria;
á) executar ou fazer executar as decisões da diretoria o das
assembléias gerais; c) convocar as assembléias gerais. e instalar as
suas reuniões; d) organizar o'relatório mofai para ser apresentado à.
assembléia geral; - e)' determinar, de acordo com os demais diretores,
a• direção geral da Companhia; f) ministrar aos membros do Conselho
Fiscal todos os esclarecimentos e informações que pedirem, assim
corno assisti-los' no exame que efetuarem nos livros da Companhia;
0) praticar todos os demais atos de gestão relativos- ao fim e ao ob-
jeto da sociedade. Art. 26. Compete ao Diretor-Superintendente: aï
a orientação geral dos serviços industriais -e técnicos, superinten-
dendo os respectivos departamentos; b) promover, em geral, o de-
senvolvimento dos• negócios comerciais da Companhia do acordo com
as deliberações da diretoria, praticando os correspondentes atos de
gestão. Art. 27. Compete ao Diretor-Tesoureiro a administração in-
terna da sociedade, ficando a ele subordinados a contabilidade. caixa
e serviços de tesouraria. Art. 28. A qualquer dos diretores cabe re-
presentar a Companhia em Juizo ou fora. dele, ativa e passivamente,
podendo, para isso, constituir mandatários ou, outros advogados. Ar-
tigo 29. Todo e qualquer contrato resolvido pela diretoria, escritLres
de compra e venda, hipoteca de bens, certificados, cautelas ou títulos
pepreSentativos de ações ou qualquer documento que constitua
Companhia em obrigações, com especial referência, cheques, cam-
biais, promissórias, aceites de. duplicatas, avais e endossos, sAmento
serão oponiveis à Companhia se contiverem a assinatura de dais di-
retores ou de um diretor e de uni procurador a quem a diretoria te-
nha delegado poderes especiais para a 'prática de determinados atos.
Art. 30. Sempre que os serviços gerais da Companhia o exigirem,- a
diretoria nomeará gerentes ou auxiliares com funções técni e as ou
gerais e cuja remuneração e tempo do exercício ficarão sempre a
critério da diretoria. Art. 31. A diretoria la sociedade, sempre que
julgar conveniente, criará contabilidades autônomas para as diversas
secções industriais.. Capítulo 5.° Do Conselho Fiscal - Art. 32.
Será eleito pela assembléia geral ordinária um Conselho-Fiscal com-
posto de três membros efetivos o três suplentes com as atribuições
referidas pela lei em vigor. O mandato rio Conselho Fiscal será de
um ano. É permitida a reeleição de qualquer dos seus membros.
Art. 33. Na hipótese de verificar-se o impedimento temporário ou
permanente de algum membro do Conselho Fiscal, será convocado
pela diretoria qualquer um dos suplentes para preencher o cargo.
Art. 31. As deliberações .do Conselho Fiscal serão tomadas sempre
por maioria. Art. 33. Sempre que se verificar a hipótese do artigo
125 do decreto-lei 2.627, do 26 de setembro de 1910, o Conselho
Fiscal será acrescido de mais um membro e respectivo suplente. •41
Art. 36. A remuneração dos membros tio Conselho Fiscal será fixada
anualmente pela assembléia geral ordinária que os eleger. Capítulo
6.0 . Da liquidação:' Art. 37. A sociedade entra em liquidação: a) pela
vontade dos sócios ,que represente, lio mínimo, dois terços do capital
social; 5) pela diminuição dos sócios a menos de sete; c) em qual-
quer outro caso legalmente previsto. Art. 38. Compete à assembléia
geral nomear o liquidante ou liquidantes C estabelecer o medo de
liquidação da Companhia. Capítulo 7.°. -Dos Lucros: Art. 39. No
fim de cada exercício, proceder-se-á o balanço geral para a apuração
dos lucros ou prejuizos. Feitas as necessárias amortizações, do lucro
líquido deduzir-se-ão: a) 5% (cinco por cento) para o fundo de re-
serva legal até atingir 20% (vinte, por cento) do capital social; 5).
10% (dez Por cento) para a constituição de um fundo de reserva
especial que ficará à disposição ria assembléia geral; c) 3% (três por
cento) para a distribuição entre os funcionários e . operários da Colo-.
panhia a critério da diretoria; d) a quantia necessária para a
distribuição do dividendo que por proposta da -diretoria e ouvido o
Conselho Fiscal, for fixada pela assembléia geral. O saldo, se hou-
ver. será, de acordo com o resolvido pela assembléia geral, transpor-
tado para o exercício seguinte. Art. .10. Quando os lucros permitirem,
poderá a assembléia geral, observado o disposto no art. 131 do oecrto-
lei 2.627, de 26 de setembro de 1940, estabelecer percentagens ' sobre
os mesmos a favor da diretoria, a titulo de remuneração variavel.
Art. 41. Os .dividendos serão distribuidor anualmente, nrie Ncocem
juros e os que não forem reclamados no prazo de cinco anos ,unta-
dos do primeiro dia fixado para o seu pagionento, serão considera-
dos- como renunciados a favor do fundo de reserva da Companhia me(
Disposições gerais e transitórias: Art. 12. O ano social principia a
1 de janeiro e termina a 31 de dezembro. Art. 43. Estes Estaintos
entrarão em vigor após a sua aprovação pelo Governo Federal". "Pa-
recer do Conselho Fiscal: Nós abaixo assinados, membros do Cees‘dho
Fiscal da Companhia ltatig, declaramos que, tendo tornado remi-icei-
Mento da exposição feita pela diretoria da Companhia eelativa à si-
tuacão geral da sociedade, somos de parecer que o Projeto de Esla-
tutos apresentado é de ser aprovado pela assembléia geral da, so-
ciedade, de vez que tal projeto atende inteiramente às exigências le-
gais referentes à inclusão dos objetivos referentes ao exereirio •la
mineração •ern geral, consolida situações. já resolvidas pelas ..SS.0131--
idéias gerais passadas,' adaptando definitivamente a organizat,ão
sociedade ao regime do decreto-lei 2.027, lei de sociedades anerimas.
Rio de Janeiro, 8 de outubro- de 1911.. - Waldemar Fernandes Cha-
ves, Werner Durrer e Manoel Alves Corrêa Nunes. - A seguir,
disse o Sr . Presidente que submetia o projeto à deliberação da. as-
semi Apóe vários •Iebates em que ficon preliminarmenb.1 ass en-
tado pela maioria a •discussiio e votação englobada do projeto, verifi-
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cou-se em final votação ter sido a reforma aprovada pela unanimi-
dade dos acionistas presentes, declarando-se inteiramente adaptad9s
aos preceitos da lei 2.627, de 26 de setembro de 1940 os Estatutos
Sociais, dando a assembléia tambem assim por aprovada a exposição
da diretoria como nela se contem e transcrevi na presente ata, Pe-
dida a palavra pelo Sr. P. Pisani Perrone, que passou ao seu colmaa
de mesa, emquanto falasse, as suas atribuições, por ele foi dito que
propunha. à assembléia que os novos Estatutos entrassem em vigor
sem outra formalidade senão a de serem aprovados pelo Governo Fe-
deral, e na data em que tal despacho for publicado no Didria Oficial.
Posta em discussão e votação, fui a proposta aprovada por t:narti-
midade nos termos supra. Nada mais havendo a tratar, e ninguem
mais pedindo a palavra, foi encerrada a sessão, da qual eu, P. Pisani
Perrone, 1.0 secretário, mandei lavrar esta. ata que, após de lida e
achada conforme, vai por mim e pelos demais presentes assinada.

Pisani Perrone. - José Maria Mae-Dowell da Costa. - EdetatWo
Priolli. - P. Romeu de Barros Anacli. - Orlando LaUrito
- Fernando Corazza. - Manoel Antonio de Oliveira Melo Junior. --
Nilton Pereira de Castro. - Waltercio Caniolino - .8&!rodor
Priolli Junior. - Aramado Costa da Fonseca. - Werner Durer.n..
- Sebaxtitia LM41'ii0 Priolii. - Pedro Frau°. - Guilherme Arnaldo
Pastor de Lima. - Francisco Auler. - Waldentor Feraandes Cha-
ves. - Gil MOSti Simões dos Rtj.q .	 Tenente Luzia do Nascimento
Araujo. - Atadir Verol.	 Cupriano de Souza. - Luiz Sisto.
- Luiz S. do Autarante Cruz. - Manoel Alves Corrêa Nuacs - A -
gosto BindkOSO - ItiPardo Maur Gomes.	 P.p de Aziz Sanaa de
Antonio Bernardo da Costa Filho. de Waldetnar da Silva . e Arielindo
Moreira da Silva, Pedro Fraya. Jar Ifra Novais Forssard. Jorge
Marna. - Nada mais se continha na ata da assembléia de que trato
e que para aqui fielmente transcrevo. En, P. PiSarti PerrOtle, 1.0 se-
cretário, rubrieo e sobserevo a presente cópia auténtica 11. -br mim
mandada datilografa r.

Rio de Janeiro, 2? de outubro de 1951. - P. Pisoai Perrono.

(N. 12.787 - 5-11-911 - 59f:87',

TasNsrgatft A PEDIDO:

Nos ternios do art. 227 do decrelà-lci n. 2.033e de 27
de fevereiro de 1940:

Fernando Saboia de Fiuza, Escrevente auxiliar do Tabelião do
15.0 Oficio de. Notas da Justiça do Distrito Federal, para o Cartório do
Oficial do 4• 0 Oficio do Registo de Imoveis da mesma Justiça.

Fernando de Carvalho Fernandes, Escrevente juramentado do
Oficial do 5.0 Oficio de Registo de lrnoveis da Justiça do Distrila
Federal, para o Cartório do Oficial do 2. 0 Ofivio de id i ulicry Re-
gisto da nte:sma Justiça.

DEMITIR A REM IRO ssatvrço

De acordo com o art. 239, item II. do decr,.-lo lei vá-. -mero 1.713, 'de 28 de outubro de 1939.

Temi() em vista O que consta do ill'Oef,SF40
(11.855 '., da Imprensa Nacional:

Waldoma: ".1'eixeira de Oliveira, do cargo da classe	 da car-
reira. do Operário de . 41	 “ráficas, do Quadro III 10 Mitiisféria
da Justiça e Negócios Interiores.

CoNcidwIt-IME Taci:st:A:

Nd ronpmhfidade do	 orl. 2.0. /6'0'0 h. do -1,..!;.yelo-lefi,
a. 389. d^ 25 de abt-il de 1938, diteeeda pelo de
a. 1.317. de 2 de junho de 1939:

Usando da atribuirão mie lhe confere o artigo 74, letra m, da
Constituição e atendendo no que requereu Antonio Navareo Lucas, ri.
dadão brasilei1 .0, para aceitar e exercer as funções de Consul Honorário
da República do Méxien, nos Estados da Baía, Sergipe e Alagotv:.

:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

De acordo rum o art. 1110, item, 1, do deercio-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 19:39.

Tendo em vista o que consta do processo H. 20.624, de 1 9l. da
eecretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Virgílio Antonio Ferreira, no ,cargo da classe H.da carreira tIe
comissário de policia, do Quadro II do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

De acordo cota o artigo 196, item II. , lo -1ecreto-1‘.?;
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo erit vista o que consta do processo n. mestre 1. -212 ;9.0511,
da imprensa Nacional:

Edgar Medina Coou, no 'cargo da classe II da carreira de Ope-
rários de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

De acordo co aio art. 1.0 da decreto-lei ii 3.16,,.
31 de -março de 1941. combinado coei là GPI. . 196,
item /V. do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo n. 15.257, de 1951,
da Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Venceslau Passosa. no cargo do Escrevente , juramentado d-a
Plicial da 5.a Circunscrição do Registo Civil das Pessoac Nato-ais
da Justiça do Distrito Federal.

APOSENTAR. No INTERESSE Do SERVII:0 P(..11LIco:

De acorda com o orliuo 197. afinca a, do decrolo-lei
a. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Tendo em -vista o que consta do processo n. mestre 1.837
(1?. 140), da imprensa Nacional: •

Antonio Caetano Ramos de Souza, no cargo da classe II da car-
teira de Operário de Artes Gráficas, do Quadro in do Ministério
;da Justiça e Negócios Interiores.

Usando da atribuição Que lhe cottfere o art. "Uo, frir rri '1"
da Constitaleão:

•
À vista do parocer favoravel da Conselho Penitenciário do Es-

tado do Paraná e atêndendo a (tile o sentenciado Ladislau Slociak já
cumpriu PiRiS de 1 ano da pena de 2 anos e 3 meses de prisão, como
incurso no grau mínimo dos arts, 303 c 301 da Consolidação das Leia
Penais, a que foi condonat 4 o pelo Juizo de Direito da comarca de Piai-
deutópolis. no Ef4P"I`RIP ESII0 10. O aludido soldei-talada do resto da men-
cionada pena.

Atendendo a que o sentenciado Paulo Pedro da Oliveira já com_
priu cerca de 10 meses de pena de 1 ano de prisão celular, grau mí-
nimo do art. 267 da Consolidação das Leis Penais, a que foi conde-.
nado pelo Juizo de Direito da 11. a Vara Criminal do Distrito Fe-
deral. o referido sentenciado do resto da mencionada pena.

c:omurf.ta:

Vsondo tio atribnicão que lhe confere o art. 75. letra "f",
da Constituição:

À a do parecer favoravel do Conselho Penitenciário do Es-
Indo de São Paulo e atendendo a que o sentenciado Plinio Darat a
Novais já cumpriu rui-tis de 1 ano da pena de 2 anos de prisão celular
com o aumento da sexta parte e multa de 10 sobre o dano, grau
médio do art. 258, combinedo com o art. 66. § 2.0, da Consolidação das
Leis Penais, imposta Pelo Juizo da 5• a Vara Criminal da Capital do
referido Estado, a referida pena para 1 ano e 2 meses de prisão, grau
mínimo do citado dispositivo da mencionada Consolidação

À vista do pareCer favorável do Conselho Penitenciário do 'Es-
tado de São Paulo e atendendo a que o sentenciado Pedro Antonio
de Oliveira já cumpriu mais (It.. 7 anos da pena de 10 anos e 6 meses
de prisão celular, pomo incurso no grau subinédio do art. 294. § 2.°,
da Consolidação das Leis Penais. itn posta pela Tribunal do Juri
comarca de Rio Preto, no referido Estado, a aludida pena para 6 anos
de prisão, grau mínimo do citado disposiiivo, da mencionada Con-
solidação.

CONCEOEll

Na coittormidade das	 2.° e ;i,° do O ri	 (10 net:roto-
/ai n. 1. 202, de 8 de abril de 1939. afim de que pOS...

SOM gOZO dos dieriirm ouloroodes pela Constitnieõn
?: leis do Brasil:

A. Arnadan Andrr Mendvs nalural tk, Portugal, nascido a 27 de
julho de 1911, filho de José André- e do Maria Thereza. casado, resi-
dente rio Estado de São Paulo.

A Cypriano Simôes, natural de Portugal. nascido a 17 de dezem-
bro de 188i, filho da Antonio Simões e de Maria Rodrigoos Ihmtist a,
viuvo, residente no Estado de Minas Gerais.

A Domingos Ramos, natural de Portugal, nascido a 5 de setem-
bro de 1872, filho de Domingos Ramos dos Santos e . fi o Engracia
mentia, casado, residente nesta Capital, 	 •

DEGItrros DE 4 DE NOVEMBRO DE 1951

O PRESIDENTE DA RE.P(III,TCA RESOLVE

NOMEAR:

,Nos icemos co art. 17.0. e pareiorofo única do derreto-
oparei n. 6.790, de 31 de janeiro de 1941:

Para o cargo de 2.0 tenente farmacêutico do Corpo de Bom-
beiros do Distrito Federal, Manoel Carneiro Xavier de A'rneida.

AnoSENTAR:
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A Francisco Henrique dos Santo, natural de - Portugal, nascido
a 24 de agosto de 1894, filho de Domingos H. dos Santos e de Ber-
nardina P. da Silva, casado, residente no Estado de Silo Paulo.

A Julio Lourenço, natural de Portugal, nascido a 13 de maio de
1900. filho de Henrique Lourenço e de Euphemia de. Almeida, casado,
residente nesta Capital.

A. Manoel Thomaz Nunes Filho, natural de Portugal, nascido a 8
le maio de 1911, filho de Manoel Thomaz Nunes e de Maria Ferreira
da Cruz, casado, residente no Estado de Minas Corais.

Na conformidade da letra "f", do nrt. 1.0 do decreto-lei
n. 389, de 25 de abril de 1038, afim de que possam
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

A ' Alberto Stahl, natural da Alemanha, nascido a 4 de abril de
1884, filho . de Aron Stahl e de Theresia Stahl, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Alberto Avelino da Cunha e Silva, natural de Portugal, nascido
a 10 de outubro de 1911, filho de Antônio . Alves da Cunha e Silva e
tio Mariana Pery de Linde Guerreiro "morim Peixoto da Cunha o
Silva, solteiro, residente nesta Capital.

•
A Angel Antonio Gomez del,Arroyo, natural da Espanha, nascido

a 2 de outubro de 1908, filho de Jacinto Gome Gutierrez e de JoSefa
Gutierrez Fernandes, casado, residente no Estado do Rio Grande
do Sul.

no • Estado de São Paulo.,
A Victor Pires Franco, natural de Portugal, nascido • a 12 de

março de 1872, filho de José Pires Marques e de Maria Mauricia Mar-
ques, solteiro, residente no Estado do Pará.

Ministério da Educação e Saude
DECRECOS DE 4 DE NOVEMBRO DE '1011

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR

De acordo com o art. 17 da decreto-lei a. 1:713, de 28
de outubro de 1939:

Ester Santos Jacobson para exercer, interinamente. o cargo de
Professor Catedrático, padrão M, da cadeira de Harpa, da Escola Na-
cional de Música da Universidade do Brasil, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude, vago em virtude da exoneração de
Cecilia de Bittencourt Sampaio.

De acordo com o art. 15, item III, letra h, combivado com
o art. 17 do decreto-lei a. 1.713, de . 28 de outubro
dc 1939:

Murilo Garcia Moreira para .nercer, interinamente, o cargo da
classe P da carreira de Astrónomo Auxiliar, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude, vago conforme consta da relação
nominal organizada na forma do art. 5 • 0 do decreto-lei n. 3.172, de
12 de julho de 1911.

De acordo com o art. 11, item III, leim a, combinado É'011t
o art. 89 do decreto-lei n. 1.713; de 28 de °atuir()
de 1939:

Mário Neves Batista, para exercer, interinamente, como substi-
tuto, o cargo de Professor Catedrático, padrão M, da cadeira de ei-
to Romano da Faculdade de Direito de Recife, da Quadro Permanente
du Ministério da Educação e Sande, durante o impedimento do respec-
tivo titular, Francisco de Assis Chateaubriand, -• em virtude de estar it
disposição do Ministério da Aeronáutica.

AoosexrAn:

.acordo com o art. 79 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 17.053, de 1941. do
Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras P0-
hlicas:

Geralda Ottoni de Souza Guimarães, ex-auxiliar de 3. a classe da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Minas Gerais, no
cargo da classe E . da carreira de Escriturário, do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Viação (3- Obras Públicas, vago em
virtude da promoção de Raul Mazza. -

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 4-DE NOVEMBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOM EAR : •

A Elise Stahl,,natural da Alemanha, nascida a 31 de outubro de Marietta Leão de Rezende para exercer o cargo da classe E da
1899, filha de Sussmann Stoerger e de Ida Sloerger, casado, residente carreira de Telegrafista do Quadro III — Parte, Permanente — do

Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabel as anexas ao decreto-lei ii. 7.678, de 7 de outubro de 1910.

Marilda de Gouvéa Mello para exercer o cargo da classe E da
carreira de Telegrafista do Quadro iii — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Narciso Marques da Silva para exercer o cargo da classe. E da
carreira de Teleg,rafista- do Quadro ilE — • Parte Permanente —
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme 'consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Nair 'Arden°, Magarão para exercer o cargo .da classe E da,car-
reira le Telepafista do Quadro' III -,— Parte ,Permanente — do _Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678„ de 7 de outubro de 1940.

De acordo com o art. 106, item II, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:	 RE:ND:N.1-1T1R:

Tendo em vista o que consta do processo n. 48.121, de 1941, da
Secretaria de Estado da Educação e Sande, Fausto Alves de Brito no
cargo de Professor Catedrático, padrão M, da cadeira de Topogratia,
(.16_,odésia alementar e Astronomia de campo da Escola Nacional de
Minas e Metalurgia da Universidade do Brasil, do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista . o que consta do processo n. 29.881, de 1011, da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, Raul de Campos Fernandes
no cargo da classe C da carreira de Guarda Sanitário, do Quadro Su-
Plementar do Ministério da Educação e Saudo.

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei n. 1.713.
--	 de 28 de outubro de 1919:.

Abel Carneiro Barreto para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Telegrafista do Quadro III — Parte Permanente — tio Mi-
nistério da Viação, e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678,. de 7 de outubro de 1940.

Alberico de Carvalho Bittencourt para exercer o cargo da classe
E da carreira de Telegrafista do Quadro III Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Páblica, vago conforme consta das
tabelas' anexas ao decreto-lei a. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Arlinda de Assis Curvello para exercer o cargo da _classe E •tla ddiel
carreira de Telegrafista do Quadro III — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Viação 	 Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Marina Bezouro para exercer o cargo da classe -E da carreira de
Tetegrafista do Quadro 111 — Parte Permanente — do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Octacilia Ferraz da Silve:ra pal'a exercer o cargo da classe E da
carreira de Telegrrfista do Quadro III — Parte Permanente — do-ãss
Ministério da Viação e Obras Públicas, conforme consta das tabelas
anexas no decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Odilin Pereira Guimarães para exercer o cargo da classe E da
carreira de Telegrafista do Quadro III — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao cr a..reto-lei n. 7.678, de 7 de outubro de 1010.

Galar de Castro Velloso para exerci'!' o cargo da classe E da car-
reira de Te:egrafista do Quadr.) III — Parte Permanente — do Mi-
nistério da Viaeão e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto- l ei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Oswaldo Vel!oso Junior para exercer o cargo da classe E da car-
reira de Telografista do Quadro DE - Parle Permanente — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas; vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1940.

Paute Anania.s de Carvalho Filho para PxPreer o cargo da classe
E da carreira de 'TelegTafisfa do Quadro fIE — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta CI a

tabelas anexas; ao decreto-lei n. 7.678. de 7 de outubro do 1910.
Rita Lima de Souza Affonso para exercer o cargo da classe E ria

carreira de Telegrafista do Quadro III — Parte Permanente — dr)

do Ministério da Viação e Obras PtilVicas, vago conforme consta das
tabe l as anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de outubro de 1910.

Tancredo Rodrignes da Silva Messias para exercer o cargo da
classe E da carreira de Telegrafista do, Quadro) !II — Parte Perma-
nente — do Ministério la Viação e Obras Públicas. vago ..eiff ,,tre
consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678. de 7 de ~libre mexe
de 1910.

Walter da Veiga Martins para exercer o cargo ti a classe E da i .ar-
reira de Telegrafista do Quadro III — Parte Permanente — cio Mi-
nistério. da Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das ta-
belas anexas ao decreto-lei n. 2.678. de 7 de outubro dr 1910.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EX POSnelEg DE MOTIVOS

2.891 — Em 30 de outubro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
residente da República — Submeteu Vossa Excelência a ateeciação

leste Departamento o anexo processe em que Plinio Mimalho, escritu-
:alio de 3.a classe da Estrada de Ferro Central do Brasil, aposentado
••or decreto de 21 de setembro de 1934, solicitou de Vossa ..ãxcelência
.evisão do processo de sua aposentadoria, para o fim de itr-) ser con-
eedido provento integral.

2. Alegou o interessado:

f) que, nos termos da circular mencionada, foi O seu provento
revisto, para o fim de ser calculado proporcionalmente ao tempo de
serviço; e

g) que, assim, parece nada haver a corrigir.
4.. Este Departamento, examinando o assunto, verificou:
a) que o requerente foi aposentado nos termos do inciso 6. 0 do

artigo 170 da Constituição Federal de 1934, que assim dispunha:
"O funcionário que se invalidar em consequência de

dente ocorrido no serviço, será aposentado com vencimentos
integrais, qualquer que seja o seu tempo de serviço; serão
tambein aposentados os atacados de doença contagiosa ou in-
curável, que os inhabilite para o serviço do cargo".

Visto ter sido considerado inválido para o serviço do cargo, por
sofrer de moléstia incuravel;

á) que tal aposentadoria lhe foi concedida com prov?n1.) inte-
gral; .

e) que, à vista das dúvidas surgidas ira tocante à aplicação da-
quele dispositivo constitucional, foi expedida, pela Secretaria da Pre-
sidência da República, a Circular n. 9.701, de 2 de janeiro de 1936,
que, no seu item XI, esclareceu:

"A aposentadoria por moléstia contagiosa ou por molés-
tia incuravel, que inhabilite para o exercício do cargo, será
concedida com vencimentos proporcionais, nas condições ge-
rais do item IX"

e no seu item XX:
"Deverão ser revistas

a constilucionalização do país, afim de serem obedecidos as
presentes instruções".

ir que, à vista disso, tendo sido o interessado aposentado por
decreto de 21 de setembro de 1931, foi revisto o processo de Aia apo-
sentadoria; e

C) que, assim, a mesma lhe foi concedida com provento propor-
cional, visto que o mesmo contava 27 anos, 6 meses e 13 dias de ser-
viço.

5. Corno se verifica, ao interessado nenhum direito assiste ao
que pleiteou, (il . vez que o provento da aposentadoria é calculado de
acordo com a legislação vigente à época em que é decretada.

6. Quanto à alegação do interessado, de que ficou em desigual-
dade de condições com os que foram aposentados de acordo com as
disposições do Estatuto dos .Euncionários pelo nh-!smo motivo, tom-
bem não procede, porque, na forma do Estatuto, somente as funcioná-
rios atacados das doenças especificadas nos seus artigos 200 e 201,
entre as quais não se. inclue a de que é portador, lerão direito à apo-
sentadoria coto Provento integral, independentemente do tempo de ser-
viço.

7. Nestas condições, este Departamento teor a honra de restitrw
a Vossa Excelência o anexo processo e de, opinar pelo indebe intento
do pedido, por falta de amparo legal, devendo o mesmo pre,!csse ser
encamintiado ao Ministério da Fazenda, para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do roeu mais profundo respeito. — Lia.; SilidÕeS LOpeS.
presidente. — Indeferido, de acordo com o parecer. — Em 1-11-41.
— G. VARGAS.

2.892 — Em 30 de outubro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Repúblhei — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o aliem) processo em que Raul Plaisant, escrivão pa-
drão F. da extinta' Justiça Federal na Secção do Estado do Paraná,
aposentado, por decreto de 7 de junho do 1938, pediu melhoria do
provento.

2. Alegou o interessado;
a) que, extinta a JuslLa Federal, pela Constituição Federal de

1937, foi posto em disponibilidade, por decreto de 26 de janeiro
de 1938;

b) que, per contar mais de 30 atuis de serviço, foi aposentado,
per derreto de 7 de junho de 1933, com provento correspondente ao
padrão E;

• que a lei Tl. 285, de 1:3C*,, assegurou aos funcionários que
percebiam ordenado Cie:rte fixa) quotas, custas e porcenta gens •parte
variavel:, as vantagens desse regime;

d (P ie , twreelamde naquele : cargo, ordentid(1, eustas e norren-
tagens, como funcionário (pie era, lambem, arrrecadador da divida
ativa da União, foi, entretanto, somente ayezentario com o ordenado,
padrão P, excluidas as custas e porcentagens, que lhe eram assegu-
radas por lei:

e) que vários escrivães da extinta justica Federal foram apro-
veitados com veirimento ~Prior ao do varei) extinto, visto que per-
cebiam custas e p(reentagees; e

..f) que, prisado como funcionário aposentado de ocupar cargo
público, quer federal, quer f-,stadir , l, solicitou de Vossa Excelência me-
lhoria de seu provento de aposentadoria 8:4000 a 15:6000, anuais,

3. O Ministério da Fazenda, pronunciando-se a respeito. in-
formou:

o que o interessado, pop rl ecreto de 7 de junho de 1938 , foi
aposentado

"nos termos da legislação vigente".
com provento integral, correspondente ao padrão E;

I)) que, por essa forma, se deu exato cumPrimento ao ar! i.. 182
da Constitoição Federal;

2.889 — Em 30 de outubro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a carta anexa em que Heleodoro Soares solicitou
a Vossa Excelência urna colocação.

2. O ingresso no serviço público, quer corno funcionário, quer
como extranumerário, depende, na forma da lei, de prévia prestação
de concurso ou de prova de habilitação.

3. O interessado poderá obter, na Divisão de Seleção deste De-
partamento, todos os esclarecimentos de que necessitar sobe .? a reali-
zação de concurso ou prova, caso não julgue suficientes as informa-
ções constantes de publicações que regularmente, são feitas no Diário

A. Oficial e na imprensa desta Capital e dos Estados.
4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-

tuir a Vossa Excelência a carta anexa e de opinar que, neste :::entido,
responda ao missivista.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Sinilies Lipe;,, pre-
sidente.

Aprovado. Em 1-11-11. G. VARGAS.

2.890 — Em 30 de outubro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento a anexa carta ern que João Rolim Cunha pediu
uma colocação.

2. O ingresso no serviço público, quer corno funcionie. quer
como extranumerário, depende, na forma da lei, de prévia prestação
de concurso ou de prova de habilitação.

3. O interessado pOderá obter. na Divisão de Seleção deste De-
garlamento, todos os esclarecimentos de que necessitar sobre a reali-
utção de concurso ou prova, caso não julgue suficientes as informa-
•ões constantes de publicações (Inc. regularmente. são feilti'z no Diário

,ificial e na imprensa desta Capital e dos Estados.
4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-

tuir a Vossa Excelência a anexa carta e de opinar que, ne.): sentido,
se responda ao missivista.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pre-
mera estos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simiões Lopes, presi-

dente.
Aprovado. Em 1-11-41. — G. VARGAS.

a) que foi aposentado nos termos do inciso 6.0 do artigo 170 da
-.onstititição Federal de 1934, quando contava 27 anos, ti meses e 13
ias, por sofrer do doença incurável. — tabes;

b) que percebia, assim, provento integral, quando foi expedida,
.01a Secretaria da Presidência da República, a Circular 11_ í-) .701, de 2
i! janeiro de 1936:

C) que. em obediência a essa circular, foi revista aquela apostei-
dona para o fim de lhe ser concedido provento propor,,iomil;

d) que, assim, com a redução do seu provento, ficou em desi-
mi l itado com (IS (pie foram aposentados, pelo mesmo motivo, à 4:ista
is disposições do Estatuto dos Funcionários;

e) que. nestas condições, solicitou revisão daquele seu processo,
,ara o fim do ser restabelecido o provento integral que vinha perce-

limil
3. o Ministério da Fazenda, prominciando-se a l'('ta.ilo,Ii 001
ti) que o requerente fundai:nimbai a sua pretensão em numeresos

'areceres e decisões, que reconheceram caber provento integral aos
imeionOrios que se aposentassem nas condições estabelecidos no in--
;se 6.0 do artigo 170, aludido:

b) que, em requerimento posterior, o interessado, com o firo
aPresefflar n evo argumento em seu favor, citou um acordão ieeente

o npremo Tribunal Federal, que deu ganho de causa a um luecio-
lario que reCOPtYra à Justiça, afim de obter concessão idêntica a (pie
-14 4 , suplicante, ora pleiteia;

e) que houve, realmente, .por algum tempo, tlivergêneja 	 opi-
¡iões quanto ao sentido exato do mencionado preceito constitncional;

d) que tais dúvidas e controVersias cessaram, logo depok, com
advento da Circular n. 9.701, referida;

c) que o interessado foi aposentado, por invalidez de,alerent e (1v
iléslia incurável, nos termos do inciso 6. 0, citado;

as aposentadorias concedida ,: após.,
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c) que 'esse dispositivo constitucional visou preservar os fun-
cionários da Justiça Federal, que se extinguira, de vexames e dificul-
dades imerecidos;

d) que o caso eris exame, porem, revelou a 'ineficácia da fórmula
adotada ou, pelo menos, ter Sido esta insuficiente para assegurar
a todos o amparo que se lhes desejou conceder;

e) que, assim, os escrivães, nas condições do requerente, embora
contemplados com urna aposentadoria que não deveria afetar a sua
situação financeira, sofreram, na realidade, prejuizo, de vez que pas-
saram a perceber provento correspondente aos padrões de vencimento
dos cargos em que foram aproveitados, inferiores ao da importânsia
que então recebiam, devido as custas;

f) que melhor amparados ficaram os de menos tempo do ser-
viço que, após ligeiro período de disponibilidade, retornaram à ativi-
dade, com probabilidade de acesso; e

g) que se deve considerar justo o pedido de melhoria, cujo aten-
dimento, no entanto, somente poderá ser alcançado mediante a rever-
são do mesmo.

4. Determina o artigo 182 da Constituição Federal:
"Os funcionários da Justiça Federal, não admitidos na

nova organização judiciária e que gozavam da garantia da
vitaliciedade, serão aposentados com todos os vencimentos,
se contarem mais de trinta anos de serviço, e se contarem
menos ficarão em disponibilidade, com vencimentos propor-
cionais ao tempo de serviço, até serem aproveitados em
cargos de vantagens equivalentes".

5. À vista desse dispositivo, foi o interessado posto em disponi-
bilidade no cargo de escrivão do Juizo Federal na Secção do Paraná,
padrão F, do extinto Quadro IV do Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, com o provento a que tivesse direito.

6. Por contar mais de 30 anos de serviço, foi o mesmo, poste-
riormente, aposentado, nos termos .da legislação vigente.

7. Não se conformando com o provento que lhe foi concedido,
isto é, provento integral, correspondente ao padrão F. invocou o in-
teressado o direito que lhe era assegurado pela lei ri. 284, citada.

8. Tal não se dá, 'no entanto.
9. Dispõe o artigo 23 dessa lei:

"Fica suprimido o sistema de remuneração composto de
ordenado e. quotas, ressalvado o disposto no artigo 4.° das Dis-
posições Transitórias" .

e no seu parágrafo único:	 e	 -
- "Aos atuais funcionados do Ministério . sla Fazenda que

ocupam cargos cujos vencimentos figuram nas tabelas anexas
desdobrados em ,ordenado (parte fixa) e quotas (parte va-
riavel) ficam assegurados, porem, enquanto exercerem tais
cargos, as vantagens desse regime, sujeitas aquelas à seguinte
limitação".

10. O referido artigo 4.° das Disposições Transitórios dispoe:
"O C.F.S.P.C., em colaboração com a Comissão.de Efi-

ciência do Ministério da Fazenda, organizará dentro do prazo
de seis •meses, a contar da data da sua instalação, um plano
de regularização do regime dg quotas e porcentagens em vigor
naquele Ministério, ficando entendido que só se beneficiarão,
desse regime os funcienários que influirem diretamente na
arrecadação de rendas orçamentárias, ressalvado o ,disposto
no parágrafo único do art. 23".-

11. Como se verifica, a citada lei só faz menção aos funcionários
do Ministério da Fazenda, ao qual não pertencia o interessado, não se
justificando, assim, tal referência a ela feita, mesmo porque a parte
variavel só diz respeito a quotas, e não a custas, como quer 'parecer
ao suplicante.

12. A parte variavel, a que se julga com direito o interessado,
era percebida pelo mesmo a título de emolumentos cobrados das pró-
prias partes, de acordo com o regimento de custas, não constituindo,
pois, despesa pública, conforme esclareceu a Diretoria da - Despesa
Pública.

13. Quanto à sua alegação de que, como aposentado, está pri-
vado de ocupar cargo público federal ou estaduais tambem não pro-
cede, à vista do que prevê o Estatuto dos- Funcionários no seu ar-
tigo 214, que, alterado pelo decreto-lei n. 3.522, de . 19 de agosto úl-
timo, dispõe que nenhum funcionário poderá exercer, em comissão.
cargo ou função, dos Estados, Municípios ou Territórios, sem previa
e . expressa. autorização do Presidente da República, determinando no
seu § 1.°:

"Se o cargo ou a função for de chefia:ou direção, o fun-
denário perderá, apenas, durante o exercício do mesmo, o
vencimento ou a remuneração, e se for aposentado ou em dis-
ponibilidade, o respectivo Provento"

e no seu § 2.°:
"Se o cargo não for de chefia ou direção, o funcionário

perderá o vencimento ou a remuneração, e se for aposentado
ou em disponibilidade, o respectivo provento, contando tempo,
apenas, para efeito de disponibilidade ou aposentadoria."

14. Estabeleceu,•ainda, aquele Estatuto no seu artigo 216:
"O funcionário aposentado ou em disponibilidade poderá

exercer cargo de provimento em 'comissão, perdendo, porem,
o provento da inatividade enquanto estiver em exercício"

e no seu parágrafo único:
. "Quando designado para orgão legal de deliberação cole-

- tiva, poderá receber a gratificação respectiva, alem do pro-
vento da inatividade".

15. No seu artigo 80, previu, ainda, aquele Estatuto, o rein-
gresso do aposentado no serviço público, mediante reversão.	 •

. 16. Constam do processo vários atestados, apresentados pelo re-
querente, e que dizem de sua capacidade funcional.

17. Assim, entende este Departamento, como tambem o fez o
Ministério da Fazenda, que caso o interessado satisfaça às condições
exigidas naquele Estatuto, poderá reverter ao serviço público em outro
cargo, respeitada a sua habilitação profissional, visto ter sido extinto
o que exercia, e mediante pedido endereçado a Vossa Excelência, por
intermédio do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

18. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-.
tituir a Vossa Excelência o anexo processo o de opinar pelo seu en-
caminhamento ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores, para os
devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado: Em 1-11-41. — G. VARGAS.

2.904 — Em 31 de outubro de 1941 Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Ministério da Marinha submete a

Vossa Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta de destaque de 16:800$0 (dezesseis contos e oitocentos mil
reis), da Verba 1 — Pessoal, consignação Ir — Pessoal extranumerá-
rio, subconsignação 08 — Novas admissões etc., do vigente orçamento
daquele Ministério, afim de poder admitir diaristas para o Laborató-
rio de Provas de Material da Diretoria de Engenharia Naval.

2. Examinando a proposta, este Departamento verifica que fo-
ram observadas as 'instruções contidas na circular 4, de 1941, da Se-
cretaria da Presidência da República. -

3. O Ministério interessado apresentou -justificativas, que es-
clarecem a necessidade da medida em apreço, pelo que, este Departa-
mento, ao encaminhar a - Vossa Excelência o processo relativo ao
assunto, tom a honra de opinar favoravelmente à- proposta for-
mulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência Os
protestos do •meu' mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 1-11-41. — G. Vsauss.

Ministério da Marinha •

Verba 1 — Pessoal

Consignação Ir — Pessoal extramunerário — Snbcon-
signação OS — Novas admissões. etc 	

.1
Destaque feito à conta da subconsignacão acima, de acordo

a circular n. 4-11, da Secretaria da Presidência da República:

Para diaristas	 .

Diretoria de Engenharia Naval .
Laboratório de Provas de Material 	 	 16 :800A0

s

2.905 — Em 31 de outubro de 1911 — Excelentíssimo Senhas
Presidente da República — Submeteu Vossa Exeelência. ao exame
deste Departamento, o processo anexo, em que o Ministério da Agri-
cultura propõe a, expedição de um decreto-lei destinado a alterar o
orçamento em vigor.

. 2. A alteração consiste cru transpOr a parcela de 7:000$0
Verba 4	 Eventuais, atribuída ao Gabinete doMinistro, para a ~-
consignação moveis em geral, da Verba 2 — Material, correspo»den-
te ao mesmo Gabinete.

3. Tratando-se de uma providência já aprovada per Vossa Ex-
celência.\ em despacho proferido na exposição de motivos do se-
nhor ministro da Fazenda, que se acha junta ao processo. este De-
partamento nada tem a opor à expedição do mencionado decreto-lei,
cujo projeto está redigido de acordo com as prescrições usuais.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.	 •

( Assinado o decreto-lei n. 3.794, de 4-11-41.)

- 2.912 — EM 31 de outubro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o processo do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, referente ao pedido de nomeação para o cargo da classe J,
carreira de engenheiro. do Quadro XLIII — Estrada de Ferro Baía e.
Minas, feito por José Soares Espinheira.
' 2.. A Comissão de Eficiência daquele Ministério, examinando a

situação do peticionário, opinou favoravelmente à nomeação pleiteada,

200 :000$0

-sles•

Imo
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como medida de equidade, e o Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao submeter à apreciação de Vossa Excelencia o processo, sugeriu a
expedição dos atos necessários ao atendimento do pedido.

3. O antigo Quadro XLIII, boje Quadro XI — Estrada de Ferro
Baia a Minas, foi criado pelo decreto-lei n. 2.318, de 19 de jimbo
do 1910, emito consequanria da criação, pelo decreto-lei n. 312-A, de
21 de novembro de 1936, do antigo Quadro XLII, hoje Quadro Ç' —
Viação. Férrea Federal Leste Brasileiro.

4. A Estrada de Ferro Baía e Minas e a Viação Férrea Federal
Leste Brasileiro formavam, até dezembro de 1933, uma só rede ferro-
viária.

5. Pelo decreto TI. 570. de 31 de dezembro de 1935. foram os
mesmas • separadas, constituindo administrações independentes e anila-
nemas, subordinadas ao Ministério da Viação e Obras Públicas e. assim,
à organização do Quadro do pessoal da Viação Férrea Federal Leste
Brasileiro, segui-se, consequentemente, a do da Estrada de Ferro paia
e Minas.

6. Esta última providência. porem, foi adotada para regularizar
ePenas, a sitnação do pessoal efetivo, uma vez que. nessa ocasião. já as
empregados em função nitidamente transitória. que haviam sido sd-
milidos em condições precárias, tinham silo enquadrados nas séries

Ar funcionais de extranumerarios.
7. Nesse sentido, 41iSpAS O artigo 2.9 do decreto-lei n. 2.318,

Citado:
"Nos cargos constantes das tabelas anexas. serão in-

cluidoa os .'e'etiieííris ef e I raS do (pradro 4, xi:, tente na Es-
trada de Ferro Baia e Minas, respeitada a correspondência de
função e vencimento".

8. .A carreira de engenheiro do aludido quadro ficou assim es:-
truturada:

1 classe M
-classe L — 1 excedente

1 classe K — 1 excedente
1 classe J — 1 vago
1 classe I — 1 vago

e foi para o cargo vage da classe J, dessa carreira, que ,0 requerenta)
rwtlin sua nomeação.

9. Este Departamento, examinando a situação do peticionário, de
acordo comas peças do processo, verificou:

.) que o engenheiro José Soares Espinheira foi admitido.- em
1;t37, de acordo com os decretos lis. 871 e 872, de 1 de junho de 1936,
para a Estrada de Ferro de Gomar, (fls. 233);

b • que, a partir de 1 de janeiro de 1938, foi o mesmo admitido,
a tilai() 1.reedrio.	 que fosse resolvido definitivameale o quadro

pcsssval	 neto diretor da Estrada -de Ferro Baía e Minas,
04 como engenheiro de I.a ((lasse daquela ferrovia, coto o ordenado roeu--

sal de 1:100all fls. 232);
e ; (P ie a llfs P esa com essa e mais outra admissão correu à conta

da verba (test inada à manutenção dos serviços da mesma Estrada
(ris:. 231

di que, por decreto de 27 do abril de 1938, foi o peticionário 110-
meado para eXereo ,r, em comissão. o rasgo de diretor, padrão N. do
on: a dro X — Est rada de. Ferro Central do Rio Grande do Norta
(fls. 231):

qule . TIO dverel o de nomeacão, foi feita a seguinte apostila
"Joaa Sares Espinheira.- a quem se refere este decreto, é enge-

nheiro da Estrada de Ferro Baía e Minas" (fls. 226);
f que o requeronie serviu corno engenheiro de 1. a classe da Es-

trada de Ferro Baia e Minas durante OS meses de janeiro, fevereiro
marco_ abril e ala 13 de maio de 1938 (fls. 227):

fl • qt l e , ao quadro de empregados da Estrada de Ferro Baía e
Mias, não existia cargo de engenheiro de 1. a classe; e

V une os engenheiros eletivos que, na mesma, serviam eram
chefes de Divisão	 .

10. ' Assoo. cutu q ue este Departamento que a petição de José
Seares Espinheira não lilel'e!'e deferimento:

o porque o requerente não fazia parte dos serventuários (f'-
ti v os do miada() existente na Estrada de Ferro Baia e Minas, coo-
ta ' rine iltspôs o artigo aaa do derreto-lei il. 2.318, de 19 de junho
!te 1940;

fr porque O mesmo prestou serviços àquela Estrada no perlo&
(li' I de janeiro a 15 de maio de 1938, apenas, e01110 engenheiro de
1. a lasso. admitido a titule precário;

e "; 1101111.1e a apostila feita, tio seu decreto de nomeação, para o
cargo de diretas. em comissão, da Estrada de Ferro Central do Itio
(;rande do Norte, não lhe poderia assegurar urna efetividade como
engenheiro da Estrada de Ferro Baia e Minas, valendo, quando mutilo,
por uma comi finnacão de sua situação anterior na mesma Estrada;

a: porque essa situação, que era precária, ele a perdeu, porem,
pele exercivio do cargo de diretor da Estrada de Ferro Central de Rio
Grande do Norte;

r • porque, desse modo, no ser organizado o quadro da Estrada
)Ie Ferro Baia e Minas. dela não mais fazia parte o interessado, a qual-
quer titulo:e

f) porque, assim, a situação do requerente é muito diversa da
dos (temais ennvregados daquela Estrada, inelnidoa no quadro criado
para a mesma, não podendo, portanto, ser invocada a equidade para
ta\oreeí:,-1-0.

11. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar:

o pelo indeferimento do pedido de José Soares Espinheira,
quanto à sua nomeação para o cargo da classe J da carreira de en-
genheiro lo Quadro X — Estrada de Ferro Baía e- Minas;

él contrariamente, portanto. à expedição dos atos propostos pelo
Ministério da Viação e Obras Públicas; e

C) pelo encaminhamento do mesmo processo àquele Ministério,
para os devidos fins.

Aproxeito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 4-
protestos (I() meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. Aprovado. Em 1-11-41. — G. VARGAS.

2.921 — Fim 31 de outubro de 1911 — Exeelentissimn Senhor
Presidente da Repúldiea — O Ministério da Agricultura submete 3
Vossa Excelanvia. por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta que implica na alteração da tabela do pessoal extranumerário-
mensalista da Divisão de Orçamento.

2. A alteração em. apreço visa atender, sem aumento de des-
pesa. as necessidades dos serviços naquela Divisão.

3. A proposta se enquadra nos casos previstos .no artigo 7. 0, do
decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

4. A despesa. correspondente, na importância de 292:200$0 (du-
zentos e noventa e dois contos e duzentos mil réis), será atendida
pela (Mação própria, -constante da Subconsignação 05 — Mensalis-
ta. Consignação TI — Pessoal Extranumerário, Verba 1 — Pessoal, do
atoai orçamento daquele Ministério.

5. Juntamente com as novas tabelas numéricas e relações no-
minais correspondentes, encontra-se o projeto de decreto executivo
necessário à aprovação das mesmas.

6. Com estes esclarecimentos, este Departamento tem a haura
de encaminhar a Vossa Excelência o incluso processo, opinando favo-
ravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a VOSS8 Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

(Assinado decreto n. 8.160, de 8-11-41.)

2.923 — Em 31 de outubro de 1941 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Este Departaniento, continuando os es-
tudos que vem . fazendo relativamente .-aD pessoal -extranumerário da
Vidão, examinou a situação dos meusalistas do Serviço de Fiscaliza-
ção do Comércio de Farinhas. do Ministério da Agricultura, em cola-
boração com o respectivo Diretor.

2. Desse exame resultou a conveniência da revisão de diversas
séries funcionais em que atualmente se acham classificados os men-
salislas do Serviço em apreço.

3. Para execução dessa medida torna-se necessária a substi-
tuição, sem aumento de despesa, da tabela com vigor.

4. Com estes esclarecimentos e para adoção de tais medidas:,
este Departamento tem a honra de submeter a Vossa Excelancia o
anexo projeto de decerto aprovando nova tabela de extranumerários-
mensalistas daquele Serviço e a-relação nominal correspondente. .

Aproveito a eportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — L7fiZ Simões Lopes, pre-
sidente.

Decreto n. 8.161, de 4-11-81.)

2.928 — Em 31 de outubro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — Este Departamento. continuando os es-
tudos que vem fazendo relativamente ao pessoal eX1ralltUlleráPio ria
geral, examinou a situação dos mensalialas Direturia Geral do De-
partamento Nacional de Educação.

2. Desse eXalfie resultou! a conveniência da revisão  rio diversas
séries funcionais em que atualmente se acham classifivados os met-
odistas do Departamento oro apreço, e bem assim da criação de unem
função da série funcional do Dentista, de conformidade com o dispa-
sitivo no artigo 111, § 1.0, do decreto-lei n. 3.422, de 12 de julho

imo.
3, Pata execucao dessas medidas terna-se necessária a substitui-

ção. sem amoedo de despesa, da tabela com vigor.
A. Com estes esclarecimentos e para adoção de tais -medidas,

este Departamento tem a honra de sulaneler a "Vossa Excelência
anexo projeto de decreto aprovando novas tabelas 1111111(9'iCaS de ex-
tranumerários-mensalistas. as quais acompanham as relações -nomi-
nais correspendent es

Aproveito a oportunidade para refloVar a Vossa Excelência os
protestos do mcii mais profundo respeito. — Laia Simões Lopes, ituu-
sidente.

(Decreto n. 8.1-62. de A-11-í1.1

-EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

EXTRANUMERÁllifrS

Pelo Senhor Presidente da Repúldica foram aprovadas as st-ao:le-
ias exposições de motivos relativas a admissaes e melhoria% de _alarie
de extraimmerarios para o atual exercício:

N. 2.875 — Ministério da Viação — Admissão de Marina Leila
da Silva 'na função de agente auxiliar 1 na Diretoria Ileginifid dos Cai--

i os e Telégra f oa -de Perna mia teu.
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N. 2.876 — Ministério da Viação — Admissão de 'Floriinia San-
tos, Helena Borges dos Santos e Maria da Glória Pereira, todas na
'Unção de agente auxiliar 1 na Diretoria Regional dos Correios e .Te-
légrafos do Sergipe.

N. 2.894 — Ministério da Viação — Admissão de Elza Alves No-
gueira, Agenor Luiz de Carvalho e - Nilsa Leite Carneiro, -todas na
função de agente auxiliar II na Diretoria Regional dos Correios e Te-
legrafos de Campanha.

N. 2.895 — Ministério do Trabalho — Aproveitamento de Djal-
mira Fídias Sucupira na função de praticante de escritório VI na•De-'
legacia Regional do Estado de Sergipe.

N. 2.896 — Ministério da Educação — Melhoria de salário .do
Manieta de Saboia Beifort, auxiliar do escritório, e Clorinda
(tos Reis Berrêdo e Maria Luzia Jarussi, praticantes. de .escritsirio,
todas do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos.

N. 2.897 — Ministério da Educação — Admissão de Selma Ahra-
rnant na função de assistente de ensino XVII na Facts/lado
Nacional de Filosofia.

N. 2.898 — Ministério da Fazenda --Admissão de José Afonso
Soares na função de engenheiro arquiteto na Diretoria do Domínio da
:União.

N. 2.899 — Ministério da Viação — Admissão de Isoleta Ribeiro
Soares, Neli Novais, Maria Aparecida dá Macedo Costa, Júlio Barra
e Osório Lacerda Cançado, todos na função de agente auxiliar II na
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Uberaba.

N. 2.900 — Ministério da Educação — Melhoria de salário de
Folix Nogueira Machado, artífice do Serviço Federal de Águas e Es-
gotos, o aproveitamento de Euripedes Cordeiro e Sousa na farino de
artífice VII no referido Serviço.

N. 2.901 — Ministério da Educação — Melhoria de salário de
Geraldo Fernandes, servente do Observatório Nacional.

PORTARIA N. 1.499

O presidente substituto do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público; em cumprimento ao despacho do Senhor Presidenta da
República, louva o doutor Paulo do Lira Tavares. diretor da Divisão
do Funcionário Público, deste Departamento, pelo trabalho aprosstn-
ta.do pela Comissão designada para estudar o assunto referente à con-
cessão de gratificação a funcionários das Alfândegas, de Polícia Ma-
rítima e Aérea, do Departamento Nacional de Imigração é do Serviço
de Sande. dos Portos, da qual fez parte. Rio' de Janeiro, em 5 de no-
vembro de 1941. — Moacir Briggs.

Divisão do Extramullerário

Processo n. 9.328-41 — Silvio Rodrigues Maia, ex-diarista
Estrada de Ferro Central do Brasil, olicita aproveitamento na mesma
via-férrea.

Despacho: Tendo a Estrada de Ferro Central do Brasil autOnomia.
administrativa, não cabe a este Departamento examinar a situação
sio interessado, que poderá, -querendo, dirigir-se à diretoria da Es-
trada. D. A. S. P., em 5 do novembro de 1941. — Moacir Brins,
presidente substituto.

Processo n. 6.772-41 — Luiz Gonzaga Soares Quintanilha, can-
(Hdato classificado em provas do habilitação do auxiliar do tráfego da
)). R. dr* Rio de Janeiro, solicita o seu aproveitamento como telegra-
fista auxiliar.

Parecer: o Serviço Regional do Pessoal do Departamento dos Cor-
reios o Telégrafos, ouvido, informa que o candidato em apreço_ não
foi ainda aproveitado por não haver, no momento, vaga na série fun-
cional de Auxiliar de Tráfego, para a qual foi habilitado, e que, quanto
à pretensão do mesmo de ser admitido como telegsafista-auxiliar, não
poderá ser atendida, porque não tem prova para aquela função.

Nada havendo a providenciar, esta Divisão opina pelo arquiva-
mesto (lo presente processo. — D. E., em 4 de novembro de 1941.
-- Bittencourt Sampaio, diretor de Divisão. — Despacho: Arquive-se.
Em 4-11-1941. — Moacyr Brigges,s pre.sidente substituto.

Divisão do Material

PORTARIA N. 1.498

-	 O presidente substituto do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, tendo em vista o que dispõe a letra a do art. 2.0 do

decreto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, resolve aprovar o volume
do Catálogo do Material, correspondente à classe 52 — Instrumental
'de topografia, e astronomia que entrará em vigor a partir de 12
de dezembro de 1941.

As repartições, ao receberem o exemplar do Catálogo do Material,
deverão devolver, imediata e devidamente preenchido, o recibo a ele
anexado.

No Distrito Federal, as repartições, serviços e orgãos incumbidos
da compra e controle do material, após o recebimento do volume, só
poderão requisitar Material de acordo com as "Instruções sobre a
organização das requisições de material" que acompanharam a ex-
posição de motivos deste Departamento, n. 1.561, de 16 de Pilho
de 1941, aprovadas pelo Senhor Presidente da República e publicadas
no Diário Oficial, respectivamente em 17 e 19 de julho do corrente
ano. Rio de Janeiro, em 5 de novembro de 1941. — Moacir Brigas.

' Divisão de Seleção

Processo n. 9.861-41 — Isaac- José da Silva solicita inscrição no
concurso para ObServador Meteorológico, independente da apresen-
tação do certificado 'de reservista.

Despacho: Indeferido. Não é possivel conceder a inscrição sem
a prova de quitação com o serviço militar.

Em 4 de novembro de 1941. — Moacyr Briggs, presidente subs-
tituto.

Processo n. 9.761-41 — Joel Gusmão, candidato inscrito na prova
de habilitação para Auxiliar de Escritório,' solicita nova chamada
para o exame de sanidade e capacidade física.
• Despacho: .Compareça à D. S. para tratar do assunto de que

sé objeto o seu requerimento.
Em 4 de novembro de 1941, — Moacyr Briggs, presidente subs-

tituto.
Processo n. 9.807-41 — Luiz Augusto de Carvalho Ribeiro pede

cancelar sua inscrição no Curso de Extensão sobre problemas de
Administração de Material e autorizar a sua admissão como ouvinte.

Despacho: Deferido.
D. A. do D. A. S. P.,.ein 4-11-41. — Mario P. de Brito, di-

retor do Divisão..
Processo n. 9.853-41 — Waldemar Nogueira' e Costa pede can-

celar sua inserição.no curso do Extensão sobre Problemas de Admi-
nistração de Material, organizado por esta Divisão.

Despacho: Deferido.
D. A. do D.A.S.P., em 4-11-41. — Mario P. de Brito, di-

retor de Divisão..
Processo Is. 9.568-41 — Joaquim Alberto de Carvalho Frées pede

inscrição no concurso do títulos para Diplomata, independentemente
da apresentação do documento a que se refere a letra d do art.. 6P
do edital de abertura das inscrições.

. Despacho: Indeferido. O candidato, sendo casado com estrangeira,
só logrará a aprovação de sua inscrição se o Senhor Presidente da
República autorizar nos termos da lei. Ao S. C.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de novembro de 1941. — Murilo
Bitaga, diretor de Divisão.

DESIGNAÇÃO DE SECRETÁRIOS DE BANCAS EXAMINADORAS

O diretor da Divisão do Seleção do Departamento Administrativo
(10 Serviço Público, usando da atribuição que lhe confere o artigo
22 das Instruções Gerais baixadas com a portaria n. 661, de 2 de
julho de 1940, designou o assistente de seleção Vicente Ferrar Correia
Lima para servir como Secretário das Bancas Examinadoras da prova
do habilitação para extranumerário men.salista do Instituto Nacional
do Tecnologia —..Tecnologista Auxiliar XII (P.R. 131) e da prova
de habilitação para extranurnerário mensalista do Instituto Osvaldo
Cruz — Laboratorista Auxiliar (P.II. 137); e o extranuinerário
Nelson Ribeiro Pavão de Souza para servir como Secretário da Banca
Examinadora da prova de habilitação pata extranumerário mensalista
da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal Laborato-
rista Auxiliar (PAI. 126).

Serviços Auxiliares

Carta de-Siguel Arcanjo Ciello e Armando Salvaterra, contadores,
consultando sobre a interpretação dos decretos na. 20.158 e 21.033,
respectivamente, de 30-6-931 e 8-1-932. Despacho: "O D. A. S. P.
não é orgão consultivo. Arquive-se". (Proc. n. 9.908-41).

mg
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Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários, prestados fora das horas de expediente, no mês do outubro do
corrente ano, autorizado pelas portarias as. 85 e 1.431, de i e 15 de outubro de 1941, e publicadas no Dia-rio Oficial dos dias 3 e 17
de outubro, respectivamente.

Nonies,	 cargo ou tatilçáo

•

Numero de dias
de antecipação

ou
prorrogação

anterior

Número
de dias pror-

rogad is

Valor
da

gratificação

Importância
a

pagar
Natureza do serviço

Juraci de. Almeida Magalhães, auxi-
liar esc. VIII - 450$0 	

Déa Silva, aux. esc. VII - 400$0 	
Augusto de .titilliões, of. adm. 23 -

2:700$0
Henrique Guimarães Lagden, o f icial

administrativo 26 - 3:40e$0.
Isnard Garcia de Freitas, oficial ad-

ministrativo • I - 1 :390$0. . . •
Osvaldo Simões Corrêa, oficial ad-

ministrativo J - 1:500$0 	
ítirce Lona, as. pe.s • XIX-. 1 :300$0
Eurico Siqueira, as.	 org.	 XVI -

1 :000$0 	

90
30

'

-

-
-
-
-

-

30
30

15
-

15.

1 r.;

15
15

15.

150$0
133$0

400$0

400$0

400$0

400$0
400$0

300$0

150$0
133$0

400$0

400$0

400$0

400$0
400$9

300$0

Serv. Mecanog.
Serv. Alecanog.

Inf. processos.

Inf. processos.

Inf. processos.

Inf. processos.
Inf. processos.

Inf. processos.

N

D.A.S.P., em 5 de novembro de 1941. - Noelgi Amorim Santos, estatístico aux. E - Visto. Paulo Vidal, chefe dos Serviços Au-
xiliares. - Confere. Anisio Storry dos Santos, escriturário F.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

PORTARIA N. 93

O diretor geral do D. I. P. usando das atribuições que lhe confere
o art. 17, letra ai, do decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939
e atendendo ao acumulo de trabalho na administração do Palácio Ti-
radentes, resolve, nos termos do art. 122, letra a, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, antecipar e prorrogar, nos me-
ses de novembro e dezembro do corrente ano, o expediente do segun-
do tenente da primeira classe da Reserva de Primira Linha, Apoio Au-
gusto Pereira de Amorim, mediante a gratificação mensal de 130$0,
arbitrada de acordo com o parágrafo 1.° do art. 122, acima mencio-
nado.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. - Lourival Fonte.

PORTARIA N. 91

O diretor geral do D. I. P. usando das atribuições que lhe confere
o art.,17, letra m, do decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezembro de 1939,
e atendendo ao acúmulo de trabalho na Divisão de Divulgação, resol-
ve, nos termos do art. 122, letra a, do decreto-lei n. 1.713, de 28 do
outubro de 1939. prorrogar, nos meses de novembro a dezembro: o
expediente do oficial administrativo, classe K, Booz Belfort de Oli-
veira e do extranumerario-mensalista, Sarah Essabbá, auxiliar de es-
critório IX, mediante a gratificação mensal. respectivamente de réis
633$3 e 166$7. arbitrada de acordo com o § 1.° do art. 122, acima men-
cionado.

Rio de Janeiro. 30 de outubro de 19-11. - Lourival Forte.

PORTARIA N. 100

O diretor geral do D. I. P. usando das atribuições que lhe confere
o art. 17, letra ?a, do decreto-lei n. 5.077, de 29 de dezembra de 1939,
e atendendo ao acúmulo de trabalho nas Secções de Comunicaç5cs,
Contabilidade, Tesouraria, Material e Pessoal, do Serviço de Adminis-
tração, resolve, nos termos do art. 122. letra a, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, prorrogar, nos meses de novembro a dezem-
bro, o expediente do tesoureiro Antonio Nicolau Gemmal, classe h.;
dos oficiais administrativos, Edgard de Andrade Figueira, classe J;
Francisco de Paula Gomes da Silva, classe H; Olga de Magalhães Fer-
reira, classe II; (10 contador, Yvony Cunha de Almeida Rego, classe II;
do estatístico, Alice Mac Dowell Gonçalves, classe G; do escriturário
Edgard Wanderley da Afoita, classe E; dos serventes José Geraldo da
Cunha, classe E; Alcides Soares Botelho, classe E; Manoel Bruni de
Andrade, classe E; Geraldo Pereira de Castro, classe E; Waldemar
Dias Braga, classe D, e dos extranumerários-mensalistas, Roei
Chambelland, tesoureiro-auxiliar XV; fida Pinto Cortez, escriturário
XV; Aida Frani: dc Levy Porth, redator XV; Samuel José Valença., au-
xiliar de tesoureiro XIII; Elza Penne Costa Bra ga. tradutor XIII; Ce-

cilia Schor, tradutor XIII; João Ribeiro Martins, escriturário XIII;
Maria José Fonseca Paiva, escriturário XIII; Abelardo Acioli Brito
Amorim, escriturário XIII; Nelson Dutra Neves, auxiliar .de escritório
XI; ,Clelia Zingoni, auxiliar de escritório X; Paulo Palombo, auxiliar
de escritório X; Olanta Vez Pereira Braga. auxiliar de escritório IX;
Aida Rocco Dieguez, auxiliar de escritório IX; Maria da Conceição Lo-
pes, auxiliar le escritório IX; Ilka Santos Cruz Malafaia, auxiliar de
escritório IX; Hosanah Costa Neves, auxiliar de escritório LX; Cella
Hora Andrade, auxiliar de escritório IX; Ari Torres da Silva, auxiliar
de escritório IX; Leonie Góes Teixeira Dias, auxiliar de escritório
IX; Condido de Freitas, auxiliar de escritório IX; José Lima, auxiliai
de escritótio IX; Walkirio Faria, auxiliar de escritório VIII; Renato
Alves de Souza, auxiliar de escritório VIII; Francisca Souto Domin-
guez, auxiliar de escritório VIII; Humberto de Siqueira Silva, auxiliar
de escritório VITI; Anita do Lima Teixeira, auxiliar de escritório VII;
Rosa ListAa Barbosa, auxiliar de escritório VII; José Seice Junior,
auxiliar de escritório VII e Lucila Alvarenga Moreira, praticante do
escritório VI, mediante a gratificação mensal, respectivamente de;
633$3, 500$0, 366$7, 366$7, 366$7,- 300$0, 200$0, 233$3; 200$0; 200$0;
200$0, 133$3, 300$0, 300$0, 300$0; 233$3, 233$3, 233$3: 233$3; 233$3;
233$3, 200$0, 183$3, 183$3 166$7, 166$7, 166$7 166$7, 166$7, 160$7;
166$7, 166$7, 166$7, 166$7, 150$0, 150$0, 150$0, 150$0; 133$3; 133$3;
133$3, 136$7. arbitrada de acordo com o parágrafo 1. 0 do art. 122, aci-
ma mencionado.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. - Lourival Pontes.

Conselho Nacional de Imprensa

Em sessão do Conselho Nacional de Imprensa, o diretor geral do
D. I. P., Sr. Lourival Fontes, de acordo com o pronunciamento deste
órgão proferiu despachos nos seguintes requerimentos, juntos aos
respectivos processos:

De Jovino José Sacilotti, diretor do periódico "O Município", de
Lorena, Estado de São Paulo, juntando documentos exigidos em lei
e. pedindo a regularização do seu registo. - Registe-se;

De Prudente Sampaio, diretor -da revista "Brasil Dinâmico" que
se editava nesta Capital, pedindo reconsideração do ato que lhe negou
registo. - Indeferido;

De Maria Condida do Passo Sena, diretora do periódico "O Tráfe-
go", que se editava nesta Capital, e cujo registo foi negado, pedindo
certidão. - Arquive-se;

De Marcos Constantino, juntando documentos em que prova havei,
adquirido por compra a revista "A Nova Atlantida", que se edita nesta
Capital, e pedindo certidão do seu registo. - Expeça-se a certidão;

De Saul Porto, diretor do periódico "A Gazeta", do Rio Grande,
Estado do Rio Grande do Sul, pedindo autorização para mudar o titulo
para "A Tribuna". - Indeferido;

De Ebenerzer Gomes Cavalcanti, diretor do periodico "A Voz Ba-
tista" orgão da Convenção Batista da Baia, pedindo seu registo. -Re-
giste-se como boletim;

De Jaime Baleeiro, diretor do "Boletim do Instituto Central do
Fomento Económico da Baía", que se edita em Salvador, Bata. pedin-
do seu registo. - Registe-se como boletim;

De Raul Máximo Guaraciaba, diretor do periódico "Folha do
Povo". Que pretendeu editar em Niterói, Estado do Rio, pedindo auto-
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rização para transformá-lo em revista com a denominação "Nossa
Revista". — IadeferidO;

Do Hildebrando Seaxas Siqueira .. que alega ser diretor do perió-
dico "Amparo-Jornal", que se edita na cidade , que lhe dá o nome,
Estado do São Paulo, pedindo autorização para alterar os dias de cir-
culação. — No processo de registo do periódico em apreço não consta
nenhum documento em que figure ser o peticionário seu diretor.
Arquive-se;

Da "Suo Paulo", Cia. Nacional de Seguros de 'Vida:, proprietária
do folheto de propaganda "Atualidades da São Paulo", que 8'3 edita
na capital paulista, pedindo certidão do seu registo. —.Certifique-se;,

Do Raul Dias Vieira, pedindo registo do periódico "A Verdade'',
que pretende editar em Guarulhos, Estado de São Paulo. — Indeferido;

De Joaquim Ferreira Junior, diretor do jornal "Éco", de Guara-
. tinguetá, Estado do São Paulo, juntando documentos exigidos em lei
e pedindo a regularização do seu registo. — Registe-se;

Do Eduardo Pereira de Magalhães, diretor do "Boletim Literá-
rio", de São. Paulo, juntando documentos exigidos em lei e pedindo a
regularização do seu registo. — Registe-se como folheto de propa-
ganda;

De Juvenal da Silva Marques, juntando documentos em que prova
ter adquirido o periódico "Seara.Médica", que se edita cru São Paulo
e pedindo a regularização do seu registo. —Registe-se como revista;

De Glicerio G. dos Santos, diretor do periódico "La Nacion"„ que
se editava em São Paulo, em idioma estrangeiro, pedindo providên-
cias no sentido de lhe ser comunicado, por ofício, ó registo dessa pu-
blicação, afim de ser feita anotação na Repartição dos Correios e Telé-
grafos. A documentação prova ser o jornal em apreço dirigido, do
fato, por uru estrangeiro. — Negue-se o registo.

Do procurador da revista "Guia Fiscal", que se edita em São Pau-
lo, pedindo certidão do seu registo. — Certifique-se. .

Divisáo de Cinema e Teatro

Relação dos filmes censurados no período de 16 a 31 de catimbe°
de -1941. •

— A Voz do 'afundo n. 42x12-13 (Paramount Newá n. 13)' — Jor-
nal. Paramount Pictures' U. S. A. — 273 metros. —
Aprovado.

2 — Atualidades Rko-Pathe n. 12/13 (Palha News n. 12/13) 	 Jor-
nal. Pathe News Inc. U. S. A. — 227 metros. — Aprovado,

3.-a- Notícias do dia n. 1 x 13 (News of the day mi. 1x13) — Jornal.
Metro — Goldwyn-Mayer U. S. A. — 253 metros. — Apro-
vado. (Sofreu corte).

4 — 20 Th. Century-Fox Atualidades n. 24x10 (Foi Movietona News
n-. 24x10) — Jornal. 20 Th. Century-Fox Film Corp. U.
S. A. — 260 metros. — Aprovado.

5 — Carlitos em dia de Estréia — Comédia. Cinematográfica Argen-
tina Mayo Filiai (Argentina) 2a3 metros. — Aprovado. (Vá-
lido até 16 de outubro de 1942).

6 — Carlitos Gran-Fino, Comédia. Cinematográfica Argentina Mayo
Film (Argentina) 198 metros. — Aprovado. (Válido até
16 do outubro de 1942).

Carlitos ordenança de Banco. Comédia. Cinematográn..:•_., Ar-
gentina Mayo Film (Argentina) 219 metros, Aprovado. (Vá-
lido até 16 de outubro de 1942).

8 — Carlitos contra os "Gangsters'. Comédia. Cinematográfica
Argentina Mayo Mim (Argentina) 267 meros. — Aprovado.
-Válido até 26 de outubro de 1942).

9 — A Visita da Missão Militar Argentina a Minas Gerais. bocumen-
Inconfidancia Filio (Brasil) 145 metros. — Aprova-

do — Boa qualidade.
10 — Do Rio à Recife. — Natural. A Botelho Filme. (Brasil) 145

metros. — Aprovado. — Boa qualidade.
11 — Sacrifício , Glorioso. (Fighting with Kit Carson) Trailer. Mascot

Pictures Comp. U. S. A. — 113 metros. — Aprovado.
12 — Gine Jornal Brasileiro (Vol II )1.74) — Departamento ite Im-

prensa o Propaganda. Brasil. 231 metros — Aprova" -a.
Boa qualidade.	 .

13 — Amor de Primavéra (Her First Beau) .	 C,Jánibla
Pictures U. S. A. — 53 metr. — Aprovado.

14 — Amor de Primavéra. (hei,' Firát Beau) Drama. Colúmbia Pictu-
re$ 13. S. A I a•- gai.t91 metros. — Aprovado.

— Sacrifício Glorioso. (Fighting with. Kit Garson — Filme em
•,;‘.aries (12 Episódios) — Mascot Pictures Comp. Inc. 11. S.

A. — 6.463 metros. — Aprovado. — Impróprio para crian-
ças até 10 anos.

16- — Veraneando	 América Filmes. Brasil. 120 metros. — Apro-
vado -.- Boa guindado (Revisão de censura)

17 — Chie Jornal Brasileiro (Vol. 11 n. 73) — Departamento de 'Im-
prensa e Propaganda. Brasil. 255 metros. — Aprovado —
Boa qualidade..

18 — Baile na Opera (Opernball). Trailer. Terra Filmkunst G. M.
- B. II. — Alemanha. 70 metros. — Aprovado.

19 — Sedução do Garimpo — Drama. Cindia S. A. Brasil. 1 aa51 me-
tros. — Aprovado.

9 0 — Olympic Jornal n. 61, — Jornal. British Olympic News. jo-a -
glaterra. 206 metros. — Aprovado. (Sofreu corteS; .	 •

• 21 — Cino Jornal Brasileiro (Vol. 11 la 75). — Departamento de Im-
prensa. e Propaganda. Brasil. 198 metros. Aprovado — Ilaat
qualidade.	 •	 °

22 — Cinco.° Atualidades n. 26. — Jornal. Campos Filme. Brasil.
130 metros. — Aprovado -7- Boa qualidade:

23 — Criar Riquesas:	 Natural. Tupi Filmes Brasileiros — Brasil
125 metros. — Aprovado — Boa qualidade.

24 Inauguração do Porto da S.. Roque. — Documentado. Tupi Fil-
mes Brasileiros — Brasil. 140 metros. — Aprovado — Boa
qualidade.

— Eternas Melodias. Drama. Ente Nazionale Indústria Cinemato-
gráfica • (Roma).	 2.794 metros. — Aprovado.

26 — Atualidades "O Globo n. 76" — Jornal. Cinédia S. A.
250 metros. — Aprovado.

27 — Seus três amores (Tom, Dick and Harry) — Trailer. Rko-Ra-
dio Picture sina. U. S, A. — 67 ametros. — Aprovado.

Certamens Económicos. — Documentado. Tupi Filmes Bra-
sileiros. — Brasil. 130 metros. — Aprovado. --Boa qua-
lidade.

29 — Amparo à Pecuária. — Documentado. Tupi Filmes Brasilei-
ros. — Brasil. 120 metros. — Aprovado. - Bóia qualidade.

30 — Racionalizando a Produção — Documentado. Tupi Filmes Bra-
sileiros. —' Brasil — 120 metros. — Aprovado. 13ôa qua-
lidade.

— A Ré Inocente' (The Girl in the News) — Trailer. 20 Th. Cen-
tury. Fox .Film Corp. — U. S. A. — 36 metros. — Apro-
vado.

— Gripe. — •Tupi Filmes Brasileiros (Brasil) 25 metros. — Apro-
vado. — Propaganda Comercial.

33 — Porque é famoso Capebeno. — Tupi Filmes Brasileiros. Bra-
sil. 35 metros:— Aprovado. — Propaganda Comercial.

34 — Construção do Bairro do Machado. — Tupi Filmes Brasileiros.
— 37 metros. — Aprovado. Propaganda Comercial.

— A Ré Inocente (The Girl in the News) Drama. 20 Th. Centn-
ry-Fox Film Corp. U. S. A. — 2.105 metros. — Aprova-
do. — Impróprio para crianças até 14 anos.

36	 Reportar da tela n. 26 — Jornal. Sonofilms S. A. Brasil. 125
metros. — Aprovado.

37 — Senhorita Granfina (A Very Young Lady) Trafier. 20 Tb.
Century-Fox Mim Corp. U. S. A. — 52 metros. — Apro-
vado.

38 — Visita- a um Laboratório Brasileiro — Rossi Rei Filme. —
Brasil. 214 metros. — Aprovado. Propaganda Comercial.

• (Somente para exibições privadas).
39 — Vitória Esquecida •— Short. Metro — Goldwyn-Mayer 13. S. A.

299 metros. — Aprovado.
40 — Pequenos . nadas que são tudo (Trines of Importanco) Short.

Metro-Goldwyn-Mayer — IJ. S. A. — 303 metros.. — Apro-
vado. (Sofreu cortes).

41 — Seus três Amores (Tom., Dick and Harry) — Drama. Rico-Ra-
dio Pictures Inc. U. S. A. — 2.443 metros. — Aprovado.
(Sofreu cortes).

42 — Matapasto	 Natural. Tupi Filmes Brasileiros (Brasil) 120
metros. — Aprovado. (Boa qualidade).

43 — Fixação do Homem Rural — Natural. Tupi Filmes Brasileiros.
Brasil. 135 metros. — Aprovado. — Boa qualidade.

44 — Cinédia Jornal (Vol. 4 n. 6). Cinédia S. A. Brasil. 155 metros.
— Aprovado 7-- Boa qualidade. (Sofreu cortes).

— Os Amores de Henrique VIII (The Privato Life of Ilenry
Drama. •London Filma (Inglaterra) 2.570 metros — Apro-
vado. — Impróprio dara crianças até 14 anos. "Renovação
de censura.

46 — Senhorita Gran-Fina. (A Very Young Lady). Dram q. PA-Th.ry
Century Fox. Corp. U. S. A. 2.176 inearOs. — Aprovado.
— Impróprio para menores ata 18 anos.

47 — Mulher Fatídica (Singapore a.laraaaa)	 Trailer. Fiest National
Pictures Inc U. S, A. — 43 matros. — Aprovado.

•48 •— Na 'Zona Nordea(hia — Natural. Tupi Filmes Brasileiros.
Brasil. 124) metros. — Aprovado — Boa qualidade.

48 -a,ima vez no Verão (Once-Upon Sumo-1'3111mo) — Short. Uni-
versa! Pictures Company, inc. U. S. A. — 480 metros. —
Apl.§ ivado

— Gentil Tirano (Billy time Kid) — Tranca'. Metro — Goldwyn-
Mayer U.' S. A. — 79 metros. — Aprovado.

51 — Atualidades RI° — Path° 11-15, Jornal — Pathe News Inc. U.
S. A. — 251 metros. — Aprovado.

52 — Pecuaria Nordestina — Documentado. — Tupi Filmes Bra-
sileiros . — Brasil. 120 metros. — Aprovado. — Boa qua-
lidade.

— 90 Th. Century Fox Atualidades n. 21x12 (Fox Movietmie.
News n. 21x12) Jornal. 20 Tli. Century-Fox Mim Corp. U.
S. A. — 274 metros. — Aprovado. (Sofreu cortes).

— Inauguração do Metro — Copacabana. — Trance. Metro-Gol-
dwyn-Mayer do Brasil. 40 metros. — Aprovado. — Pro-
paganda comercial. •

55— Jornal Luce n. 153 — 'Instituto Nazionalo Loco — Roma. —
263 metros. — Aprovado. (Sofreu cortes).

Noticias do dia n. 2 x 13. (News Of time day n. 2x13). Jornal.
Metro-Goldwyn-Mayer U. S. A. — 262 metros. Aprovado.
(Sofreu. corte)..	 •57 — A Voz do Mundo n. 42x11-15 (Paramount News n. 15) Jor-
nal. Paramount Pictures U. S. A. — 300 metros. — Apiw-
vado. (Sofrau cortes).

58	 O 5.0 Mandamento (Thou .Shalt Not Kill) — Trailer. Republic
Pictures 13 	  42 metros. — Aprovado.

28 --
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89 — o 5.° Mandamento (Thou Shalt Not Ki/l) — Drama. Republie
Pictures U. S. A. — 1.885 metros. — Aprovado. — Dna,
próprio para crianças até 14 anos. (Sofreu cortes).

80 — ,Cineac Atualidades n. 27. —Jornal. Campos Filme — Brasil
140 metros. — Aprovado — Boa qualidade.

01

	

	 Olympio Jornal n. 82. — British Olympic News (Inglaterra,
— 218 metros. •— Aprovado.

82 — Gangsters de Chicago (Gangs of Chicago) Drama. Republid
Pictures U. S. A.	 1.844 metros. — Aprovado. impra-

.	 prio para criança até 14 anos.
83 — Ritimos de New York (Sing.. Dance Plenty Rot) — Drama. Ra-

publie Pictures U. S. A. — 1.976 metros. — Aprovado.
— . Impróprio para crianças até 10 anos.

64 — Minha vida conalea,rolina_ (My Life with Caroline), Trairei , . —
no-Radio Pictures Inc. (U. S. A.), 56 metros. — Aprovado.

65 — Cidade Sinistra (The Carson City Kid) Drama. Republie
res U. S. A. — 1.)64 metros. — Aprovado. Impróprio
para criança até 10 anos.

60 — eine Jornal Brasileiro (Vol. fl n. 76) — Departamento de Ima
prensa e Propaganda. Brasil. 245 metros. — Aprovado —
Boa qualidade.

07 — eine Jornal Brasileiro (Vol. II n. 77) Departamento de Im-
prensa e Propaganda. Brasil. 205 metros. — Aprovado —
Boa qualidade.

68 — D. E. I. P. jornal n. 4. Departamento Estadual de Impreasa
e Propaganda. Brasil. 186 metros. — Aprovado — Boa
qualidade.

69 — D. E. I. P. Jornal n. 4. Departamento Estadual da Imprensa
e Propaganda. Brasil. 186 metros. — Aprovado — Boa qua-
lidada.

70 — D. E. I. P. Jornal n. 5. Departamento Estadual de Imprensa e
_ Propaganda. Brasil. .167 metros. — Aprovado. — Boa qua-

lidade.
71 — Ufa Jornal ii. 520 (Auslandstonwoche n. 520) Universum Mim

(Alemanha) 244 metros. — Aprovado. (Sofreu cortes).
72 — Educando o Bebê. (Child Psykolojiky). Desenho. Paramount

Pietures U. S. A. — 174 metros. — Aprovado.
73 — Cais da Neve. (Snow Dogs) Short. Paramount Pietures. U, S.

A. — 262 metros. — Aprovado.
74 — Os Mágicos do Laço. (Lasso Wizards) 	 Short. Paraamunt

Pictures tr . S. A. — 264 metros. — Aprovado.
75 — Pergunta-me outra. (Ou Lhe Stop) Short. Paramount Piainres

U. S. A. — 272 metros. — Aprovado.
Faze o que eu faço (Copy Cat.) — Desenho. aramount Pictu-

res U. S. A. — 172 metros. — Aprovado.
77 — Caldeidoscópio Musical (Music a la King) Short. Universal

Pietures Comp. Inc. U. S. A. — 460 metros. — Aprovado.
— Chio Jornal Brasileiro (Vol. II n. 78) Departamento de Impren-

sa e Propaganda. Brasil. 298 metros. — Aprovado — Boa
qualidade.

79 — Almirantes de Amanhã, (Naval Academy) — Drama. Colambia
Pretores U. S. A. — 1.792 metros — Aprovado. Imprópri n
para crianças até 10 anos. (Sofreu cortes).

80 — Sangue e Areia (Blood and Sand) Drama. 20 Th. Century-Fox
Film Corp. U. S. A. — 3.618 metros. — Aprovado — Im-
próprio para crianças até 14 anos.

81 — Semana da Asa — Documentário — A. Botelho Filma. Brasil.
480 metros. — Aprovado — Boa qualidade.

82 — Almirantes de Amanhã. (Naval Academy)	 Trafico. Cohnn-
bia Pictures U. S. A. — 44 metros. — Aprovado,

83 — 'fa...etivos do Terror. (Three Faces Weat) — -Drama Republa,
pjeturN P. S. A. — 2.203 metros. — Aprovado. Imprarra,
para crianças tralá 14 anos. (Sofreu cortes).

84 --- Minha vida com Carolina. (M); life with Caroline) Drama. liko-
Radio Pietures hc. (U. S. A.) £.261 metros. — Aprovado.

85 — Notícias do dia 3x13. (News of Lhe day 2.X13) J ornal . Me t ro
-Goldwyn-Mayer U. S. A..— 2-61 metros. — AprazZradu•

80 — A Voz do Mundo n. 42-16-17 (Paramniint New,s D. 17) Sorna
Paramount Pictures U. S. A. —.265 metros. — Aprovado.

97 — 20 'Th., century — Fox Atualidade n. 24x14 (Fox Moviciona
News n. 21x14) — Jornal. Fox Mim Corp. U. S. A.

, metros. — Aprovado.
88 — Apresentação do "Metro" — Copacabana ("Metro-Copacabana

Theatre Opening Trailer") — Trailer. Metra-Goldwan-
Mayer U. S. A. a-- 208 metros. — Aprovado.

89 — Atualidades Rko-Pathe 16-17 (Patim News 16-17). Jornal
Pathe News Inc. (U  5 A  ) 237 melros. — Aprovado. (So-
freucortes).

90 — Ufa Jornal n. 521. (Ma/ar/tis tonwoche 521). Jornal. Uaiver-
sum Eilm (Alemanha) 227 metros. — Aprovado. (Sofreu
cortes).

91 — Estrada Rio — Baía — Documentado. Filmes Artialicos 'Na-
cionais (Brasil) 270 metros. — Aprovado — Boa qualidade.

9 r>	 Cineae. Atualidades n. 28. — Jornal. Campos Filme. Brasil.
140 metros. — Aprovado. Bda qualidade.

93 — Duas Mulheres (L'Empreite do Dial") Drama. Lux Compagnie
Ginematographique de France (Paris) 2.718 metros. —

Aprovado — Impróprio para crianças até 14 anos.
11/ — O Morro dos maus Espíritos. (Shepherd of the Hills). — Trai-

ler. Parrunount Pietures U. S. A. — 59 metros. — Aprosado.

O Morro dos Máus Espíritos (Shepherd of the illlls) Drama.
Paramouut Pictures U. 8. A. — 2.734 metros. — Aluo-

vado. — Impróprio para crianças até 10 anos.
96 í— Olmpic Jornal n. 63. — Jornal. British Olympic News. In-

glaterra. 293 metros. — Aprovado.
97 — eine Cruzeiro n. 52 — Jornal. A. Junqueira Filme. Brasil, 190

metros. — Aprovado — Boa qualidade. (Sofreu cortes).
98 — Ouro de Lei (Parson of Panamint) — Trailer. Paramomit

Pictures C. S. A. — 50 metros. — Aprovado.
— Ouro de Lei (Parson of Panamint) Drama. Paramount Pictut-

res U. S. A. — 2.342 metros. — Aprovado. — Impró-
prio para criança até 10 anos.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARIA N. 231, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1941

•0 presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, de
acordo com o art. 27 do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,
resolve admitir, a partir de 1 de novembro do ano corrente, corno ex-
tranumerário-diarista, o senhor Jarbas db Almeida Barros, mediante
a diária de 1490 (quatorze mil réis), para ter exercício na mesma
Comissão, devendo a despesa correr à conta da Verba 1 — Pessoal —
Consignação II — Pessoal extranumerário — 06 — Diaristas —
ailexo 6 do art. 4 0 do decreto-lei n. 2.920, de 31 de dezembro da
1910.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. • — Joaquim

PORTARIA N. 2 3 DE 5 DE NOVEMBRO DE 1941

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional re-
solvi , dispensar, a partir de 17 de outubro Ultimo, h extranumerário
mensalista da mesma Comissão, \\rama Lopes Ribeiro, das funções
de praticante de escritório, referência VI, em virtude de haver sido
admitido para exercer as func r,es de auxiliar de escritório, referência
yn, da Tabela Ordinária do Conselho Federal de Comércio Exterior.

Rio de Janebas, 5 de novembro de 1911, — Joaquim Euldtio.

CONSELHO DE IMIGRA* E COLONIZAÇÃO
ATA DA 192•a sessÃo EM 10 DE OUTUBRO

/teia dez dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e qua-
rartla e una às nove horas, na sala do Ministério das Relações Exte-
riores cai que se realizam as sessões do Conselho de. Imigração e Co.
ionização, presentes os senhores Conselheiros ministro Antonio Co-
mino dê Oliveira, capitão de fragata Attila Monteiro Aché, Arthur
Held Neiva e Ernani Reis, respectivamente presidente e membros do
Conselho, foi pelo senhor presidente declarada aberta a 192• a sessão.
Esteve, igualmente, presente o senhor Antonio Pedro de Andrar
Muller, observador do Estado de São Paulo.

Lida e aprovada a ata da sessão anterior, passou-se a examinar o
expediente, sendo determinadas as providência: necessárias.

Desse expediente constou uma exposição de motivos do Conselho
submetendo a aprovação de Sua Excelência o SenhQr Presidente da
Itepública o texto duma resolução relativa à aplicação da multa pre-
vista no art. 247 do decreto a, 3.010. de 20 de ago.s10 de 1938. Essa
4esolução, que foi aprovada por Sua Excelência, (Si do teor seguinte:

neaalpção n. 91.

O Conselho de ruifg-4:ri o e Colonii-aerte•
Havendo tornado conliecTIMZI to da indicarão que lhe foi feita

pala Polícia Civil do Distrito Federal;
Considerando, a frequência dos casos de estrangairOS que, embora

radicados no Brasil. a ele regressam, após curta ausência, claaaificados
como "temporários" e omitem a declaração desta qualidade nó rón.
mento de requereram o respectivo registo. desta forma incidindo nas
sanções panais do art. 247 do Acareio a. 3.010, de 20 de agosto de

Tendo em vista o extremo rigor das penas alf cominadas, as quais
só deveriam ser aplicadas em toda a sua plenitude -àqueles cuja per-
manência no país fosse, de qualquer maneira, indesejavei;

Tendo em. vista, outrossim, que, embora entrados no país como
"temporários", entre os estrangeiros em questão muitos ha que assim
são classificados em virtude de lei. (art. 280 do decreto n. 3.010);
e outros ha que, ao regressarem ao Brasil, não pleiteiam a classifica-
ção de permanentes na supoeição de que umaestada- anterior no pais,
às vezes de vários . Anos, lhes assegura o direito de artut residir nesse
escaler.
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Resolve:
Submeter à aprovação de Sua Excelèneia o senhor Presidente da

- República as seguintes medidas, cuja aplicação julga conveniente aos
interessee nacionais: 	 -

I) Ao estrangeiro que, na sua petição de registo perante o Ser-
viço de Registo de. Estrangeiros competente, tenha omitido ou negado
a sua qualidade de "temperado", será aplicada apenas a multa previs-
ta no art. 247 do decreto n. 3.010, desde que fique provado no pro-
cesso administrativo a que responder:'

a) ene o estrangeiro residiu anteriormente no pais sem nota que
o desabonasse, tanto do ponto de vista criminal quanto do politicu-
social;

b) que o estrangeiro não se ausentou da Brasil por prazo superior
a dois anos.

II) 'Eni consequência, não será instaurado processo de expulsão
'contra o estrangeiro que se encontre nas condições do item precedente

• e suas letras, podendo o mesmo defender-,se solto, a critério ila autori-
dade processante.

III) Satisfeitos os requisitos do item .1-, será concedida ao es-
trangeiro, pelo Senhor Ministro tia Justiça e Negócios Interiores, me-
diante representação da autoridade competente, pernianência legal
no pais, sujeito o interessado ao pagamento da taxa legal de 1:000$0
(um conto de reis).

Rio de Janeiro em 10 de outubro de 1941. — Antonio Camilo de
Oliveira, presidente. — capitão de fragata Attila Monteiro Aché.
Arthur Ilehl Neiva„ relator. — Ernani Reis.

Foi tamhem lido um despacho de Sua Excelência o Senhor Pre-
.eidente da República aprovando um parecer do Conselho relativo à In-
terpretação que deve ser dada à expressão "trabalhadores nacionais",
à qual alude o art. 267 do decreto n. 3.010, de 20 .de agosto de
1938. Esse parecer conclue pela equiparação, no que diz respeito à
proteção da mão de obra nacional, do trabalhador brasileiro ' e do es-
trangeiro fixado como trabalhador no território do Brasil.

Em seguida, foi submetida pelo Conselheiro Enteai Reis, e apro-
vada pelo Conselho, a seguinte resolueão. oriunda duma consulta do
senhor Pinto de Castro, delegado de Estrangeiros em, São Paulo, e
relativa à interpretação (To decreto-lei n. 3.176, de '7 de abril da
1941e	 •

Resolução n. 92:
O Conselho de Imigração e Colonização.
Considerando que o decreto-lei n. 3.176- de 7 de -abril

ao dispensar do registo instituido pelo decreto-lei il. 3.082, de - 28 de
fevereiro ,de 1941, os naturais de Estados americanos (Me entrem como

- turistas no território nacional, nas condições estipuladas nessa lei:
Considerando que o termo "naturais" não se confunde com "na-

cionais".
.Considerando que as leis estabelecem distinção entrecidadãos na-

tos e naturalizados, especialmente com a fixação de prazos de resi-
dência no estrangeiro, findos os quais o estrangeiro perde o direito à
cidadania e, mesmo, ao regresso ao Estado cuja nacionalidade foi por
ele adotada.

Resolve:
I — Interpretar o .disposto no decreto-lei a. ,.3.170, de 7 de

abril de 19 .41, no sentido de não se es t enderem àS pes.soas que por
haturalizacão adauirem a nacionalidade de qualquer Estado americano
os favores concedidos por aquela lei aos naturais desses Estadas.

Rio de Janeiro, em 10 de outubro de 1041. -- Antonio Camillo de
Oliveira, presidente. — capitão de fragata Attila Mónteiro Aché. —
Artur nela Neiva.	 Ernani Reis, relator.

Na ordem do dia, o conselheiro-Ernani Reis apresentou vários pa-
receres, todos aprovados, denire os quais se d3stacam os seguintes.
oriundos de consultas do delegado de Estrangeiros de Porto Alegre:
1) No caso de_ naturais de Estados americanos que viajam por via aé-
rea com destino ao Rio de Janeiro e fazem escala em outros portos
do Brasil, qual de todos esses portos deve ser considerado o de de-
sembarque ? Responde o relator que o porto de destino deve ser sem-
pre o de desembarque; a menos que, por motivos alheios à vontade
do estrangeiro, este tenha desembarcado em porto de escala. O fato"
da embarcação ou aeronave fazer escala imprevista em um porto qual-
quer do território nacional não é suficiente . para que este porto pas-
se a ser considerado como de desembarque. 2) Deve-se proceder a novo
registo cada vez que reingressam no território nacional naturais de
Estados americanos, notadamente uruguaios e argentinos, classificadas
de acordo com o- artigo 25, b. do decrete n. 3.010, (em viagem de
negócios), - com a consequente expedição de nova carteira e o paga-
mento de nova taxa ? Responde o relator que a dureeio do registo
temporário, para o fina indicado, pode ser equiparada à da licença de
retorno especial de que trata o art. 59 do decreto n. 3.010, isto é: valerá
por um ano, findo o qual será, na mesma carteira ou elo outra, inutilizado
um novo selo relativo ao registo (200$0), com validade por igual pe-
ríodo, e assim sucessivamente, desde que, a Juizo do Serviço de Regis-
to de Estrangeiros, não houver indicação em contráro, :relia cada vez

ina carteira a anotação das novas entradas.
. A sessão foi encerrada às 11 e meia hora. — Rio de Janeiro, em

10 Ile outubro de 1941. —O presidente Antonio ConClo de Oliveira..
— O cefe da secretaria. Mauricio Wellisch.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

PlibliCa010 que se faz em cumpremento ao disposto na letra h, do
art. 1.°, do decreto n. 5.062, de 27-12-39.

Classificação da despesa: Verba 1 — Pessoal, IV — Gratifica-
ções — 12 — Gratificação por serviço extraordinário, decreto-lei nú-
mero 2.920, de 30-12-1940, art. 4.0, anexo 9 — Conselho Nacional de
Aguas e Energia Elétrica.

. Folha de pagamento do extranumerário mensalista, José Antônio
Souto, auxiliar de escritório IX, deste Conselho, e relativa a serviços
prestados antes das horas normais do expediente, nos dias de sessão
do orgão deliberativo, compreendidos no período de 8 a 15 de outubro
de 1941, conforme portaria n. 26, ile 7-10-41, do Sr. presidente, como
segue:

Nome — Função e referência — Dias de antecipação anterior —
Salário mensal — Gratificação por dia de anteeipação — Dias de
antecipação — Liquido a receber.

José António Souto — Auxiliar de escritório IX-- Nenhum —
5000 — 5$5 —3 — 10$5.

Observações: Antecipado nos dias 8, 11 e 15 de outubro pi óximo
findo, prestando assislênéia e informações sobre assuntos Gurrentes,
ao orgão deliberativo, durante suas reuniões, de conformidade com
a portaria n. 26, de 7-10-41, do Sr. presidente,

Confere e impor i a a presente folha cin dezesseis mil e quinhen-
tos reis, a qual foi deduzida, nesta Contabilidade, do empenho global
número 65, de 7-10-41, cujo saldo na importância de 148$5, foi en-
corporado à subconsignação respectiva. C. N. A. E. E., Secção de
Contabilidade, em 4 de novembro de 1941, — Loicia Caldos, auxiliar
de Escritório VIT. Visto. Em 4-19-41. — Alexandre de Moura
Continha chefe da Secção de Cont.

COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

BOLETIM DE FRETE N. 5

A Comissão de Marinha Mercante, no exere feio le suas a tribui-
ções, nos termos fio art. 3.0 parágrafo único do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 7.838, de 11 de setembro de 1941, tomou as seguintes
resoluções:

22 — Taxa de desestiva de madeira eia Rio de Janeiro,
- Santos e Angra dos Reis

Estipular que a desestiva de madeira nos portos do Rio de Janei-
ro', Angra dos Reis e Santos seja feita na base de metro cúbico. Assim
as taxas constantes das tabelas I-1 dos referidos portos aolicam-se
por metro cúblico.ou fração de madeira desestivada.

Esta decisão entra em vigor imediatamente.

23 — Taxa de baldeação no Rio de Janeiro

Fixar a taxa de baldeação de dez mil reis (10$0) por tonelada ou
metro cúbico, de acordo com a base de frete, para todas as cargas que
embarcarem cio portos 'nacionais, sujeitas à baldeação no Rio de Ja-
neiro para navio da mesma Empresa, a partir do dia 10 do corrente.

24 — Descarga de madeira no Rio de Janeiro

Apôr em todos os conhecimento de madeira destinada ao porto do
Rio de Janeiro a seguinte cláusula em carimbo:

"Dada • a situação do momento relativa à importação de
madeiras pelo porto do Rio cio Janeiro, conforme comunica-
ção n. 4.222-0 de 17-10-41 da Administração do referido
porto,- it Comissão de Marinha Mercante, toda a madeira em-
barcada para aquele porto fica sujeita a eventual depósito,
ali, ao ar livre, por conta e risco da fazenda.

Esta decisão entrou em vigor em 21 de outubro de 1941.

25 — Desconto nas passagens de diplomatas

Manter o desconto de 25% nas passagens dos membros do corpo
diplomático estrangeiro.
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26 — Tabela 1-1 de estira de Paranaguá e A ~eiva

Estabelecer para a estiva ou desestiva de sal a gran ,l nos portos
de Paranaguá e Antenina a mesma taxa de carvão de pedra a grane-3,
passando, assim, o n. 3 da tabela 1-1 dos referidos portos a ter a se-
guinte redação:

14 — Cimento Nacional de 'tufai

Classificar o cimente nacional exportado pelo porto de Itajaf,
para qualquer porto, no n. 939 das tabelas de fretes de 1929, com a
majoração de 30% de 1935.

Esta decisão entra em vigor imediatamente.
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1911. — Conde. Rodalpho Foóes

da Fonseca, presidente.

• Estiva ou desestiva
de sal a granel e
de carvão de pe-
dra a granel ou
em briquetes 2000 $600	 2$600

SECRETARIAS DE 'ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Policia Militar do Distrito Federal

CAIXA BENEFICENTE DA POLICIA MILITAR DO
DISTRITO FEDERAL

.011

Est a tive isão entra em vigor itnediat mente:

27 — Tabelas de poutryens da Empresa Nacimial dc Nacegaçao
Hoepcke

'Standar aplicar nos navios da Empresa Nacional de Navegação
110'ePelç e a seguinte tabela de preços de Passagens:

Itajai

•MEM.

La c1.1 3.a el. La cl. 3.a cl.

156$0

135450 5580i 200$0 8040

111$0, 45$0 182801 73,0

SR -dos	 1000 42$0

Esta decisrm entrou em vigor em 23-10-il.

28 — Restituição de fretes

Esclarecer que somente as restituições de fretes provenientes de
malogro de embraque independem de autorização previa desta Co-
missão.

29 — Tabela 1-2 de estiva de Baía e Recife

Aumentar de 50% (cinquenta por cento) o "Mordente da entidade
estivadora" da tabela 1-2 do estiva dos portos de Baía e Recife.

30 — Adotar as seguintes resoluções sobre fretes:

11.a — Biscoitos :nacionais em barricas cilíndricas de ?MOI C ira

Incluir biscoitos nacionais acondicionados em .barricas cilíndri-
cas de madeira na classificação geral de biscoitos nacionais constantes
das tabelas de fretes de 1920 com 30% de aumento de 1935.

12.a — Gasolina, Querosene e outros produtos de petróleo a granel

Estabelecer os fretes abaixo para gasolina, querosene e outros
produtos do petróleo a granel, quando embarcados em navios tanque
do Rio de Janeiro e Santos para os portos cio Rio Grande do Sui:

Em navios até 600 toneladas de capacidade 1.?.58 por ton. de 1.000

Idem para navios acima dessa tonelagem, • 100$0 porton. de 1000
quilos.

13. a — Frete a pagar para madeira emborcada em Silo Mateus,
ponto Dareia c Cararelas

Permitir que O frete da madeira procedente de São Mateus, Ca-
ravelas e Ponta Dareia seja pago no prazo de 24 horas da verificação
da medição procedida. Po porto de destine, devendo constar dos res-
pectivos conhecimentos de embarque a seguinte cláusula . em carimbo:

"Frete a pagar no prazo de 21 horas após - a terminação
da verificação da medição no porto -cio destino".

O Conselho. Administrativo da Corporação, em sessão ordinária
'realizada no dia 30 de outubro findo, por unanimidade- de votos, re-
solveu que os contribuintes da Caixa Beneficente, abaixo, de acordo
com a 'letra R, do artigo 29 do Regulamento aprovado pelo decreto
n. 2.493, de 27 de dezembro de 1938, perderão o direito às matriculas
e . contribuições feitas, se não satisfizerem, ou seus herdeiros, o paga-
mento das mensalidades atrasadas para a referida Caixa: Sebastião
Elias de Oliveira; José Fernandes Lote; José Pereira Chaves. Filho;
Lauro Mateus dos Santos; Antenor Fernandes (2.0); Washington Afi-
to') dos Santos; Sebastião Casado Costa; José Felix da Silva; Pedro
Fernandes Fins; Gustavo Rodrigues da Silva; Luiz Adalberto dos San-
tos Filho; José Gomes da Silva; Miguel de Freitas Torres Junior; Os-
valdo Leal Guimarães; Elio Muri; José Bispo de Oliveira; Carlos Mon-
tezi; Roberto de Castro Madalena; José Pereira de Melo Filho; Tulio
Carlos Cidri; Alfredo Torres Reifele José Francisco de Assis; Teofilo
Pereira de Andrade; Valdemiro José Rodrigues; Benicio Vicente Fer-
reira; Artulino da Conceição; Virgilio Magalhães Paraizo Cavalcanti;
Alan Cardee Pinto Monteiro; e João Emiliano do Pinho; eliminar da,
mesma Caixa, de acordo com o parágrafo único do artigo 20. do re-
ferido Ite,gulainento, por não terem pago as respectivas contribuições
durante mais de 12 meses, as seguintes pessoas; Tomaz Canabiava;
Antonio Vicente Marques; Raimundo de Souza Chaves; Mario Orsart
de Oliveira; José Antonio Nunes; Jofre Tomas do Nascimento;
raldo Paes Lopes: Amaro de Melo; Arlindo Dias; Julio Cezar Ferreira
Braga; Valdemar de Souza; e João Adamor de Freitas; e, de acordo
com a letra 11, do artigo 29 daquele Regulamento, os seguintes pensio-
nistas: Orsina Duarte Vieira, filha maior, solteira, do 1.° . sargento
reformado Aldemor Joaquim Vieira, por ter contraido núpcias; Sil-
veria Gomes de Jesus, mãe do falecido soldado José Gomes Dias, por
haver falecido; Josefa Gonçalves Sales, mãe do 2. 0 sargento Cesar
Gonçalves de. Freitas, por ter falecido; Rita Pereira da Silva Pontes,
viuve do tenente-coronel do Exercitei Francisco Celso Cavalcante Pon-
tes, por ter falecido; Canino, filho menor do falecido soldado Sebas-
tião Otoni de Figueiredo, visto ter completado maior idade; e, Miguel,
filho menor do faleeide soldado Miguel Tomazini, lambem por ter
completado maior idada. — Confere com a ata lavrada no livro com-
petente. — Quartel-General, em 1 de novembro de 1941. — Euclydes
Guini.orões, tenente-corenel 'chefe do Estado Maior.

Imprensa . Nacional

Dia 22 de setembro de 1941

Por despacho desta data, o Sr. ministro da Justiça e Negócios
Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de maio de
1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a
venda de material desnecessário daquela Repartição ao Sr. B. Ca-
margo, conforme consta cio processo . fichado na \ I. N. sob o 1111111er0
Mestre 3 . 011 (1-1.480) .

Dia 25 de setembro de 1941

Por despacho desta data, o Sr. ministro da Justiça e Negócios
Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de maio de
1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a
venda de material desnecessário daquela Repartição à Sociedade Téc-
nica "Bremensis" Ltda., conforme consta do processo fichado na
I. N. sob o número Mestre 3.014 (11.212).

— Por despacho da mesma data, o Sr. ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 1-1 de maio
de 1911, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para
a venda de material desnecessário daquela Repartição ao Sr. B. Ca-
margo, conforme consta do processo fichado na I. N. sob o número
Mestre 3.011 (11.480).

Dia 29 de setembro de. 1911

e.a

6380

Por despacho desta data, o Sr. ministro da Justiça e Negóeies
Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de maiô de
1911, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a

Florianó-
polis 21$0

. _
Itajai	 •

5280 21$0
• i

31e()	 13Se,

S. Francisco n

S. Francisco	 'Santos
	 I R. Janeiro

ia el. 3.a cl.

2l80 89$0



7-.459
7.459
8.828
5.375
7.459

dias
dias
dias
dias
dias

2.168
2.168
1.171

706
202

dias
dias
dias
dias
dias

1. Raymundo Pontes cie Miranda Filho 	
2. Jutieta Gaathéa de Novaes 	
3. Hilario Ribeiro Cintra 	
4. Francisco Bevitacqua 	
5. Aurora. de Souza Costa ....- 	
6. Evandro Mendes.Viana 	

dias	 7.519 dias
dias	 5.207 dias
dias	 9.224 dias
dias	 7.459 dias
dias	 5.207 dias
dias	 2.164 dias

2.168
2.168
1.467
.955

713
202

997 dias.

115 dias

-
ffilnMe

•

1. Mario Pollo 	
2. José Envaido, Fontes Peixoto 	
3. Braz Nicola Jordão 	
4. José Pereira de Carvalho 	

10.469 dias
9.589 dias
9.224 dias
8.821 dias

2.164
2.161
1.604

951

•
dias
dias:
dias
dias

1. Fabio Aarão Reis 	
2. Mario Lopes de Castro 	
3. Aleixo Alves de Souza • 	
4. Clemente Watzl 	

2.164 dias
2.164 dias
1.604 dias

951 dias

8.473 dias
4.210 dias
7.218 dias
5.207 dias

605 dias
2.198 dias

a
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venda do material desnecessário daquela Repartição ao Sr. B. Cs-
inargo, conforme consta do processo fichado na I. N. sob o número
Mestre 3.014 (11.480).

Dia 10 de outubro de 1911
Por despacho desta data, o Sr. ministro da Justiça e Negócios

Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268; de 14 de maio do
1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a
venda de material desnecessário daquela Repartição ao Sr. B. Ca-
margo, conforme consta- do- processo fichado na I. N. sob o número
Mestre 3.014 (11,480),	 .	 . .

Dia 16 de outubro de -. 1941
Por despacho desta data, o Sr. ministro da Justiça e Negócios

Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de maio de
1941, concedeu autorização ao Diretor . cla Imprensa Nacional, para -a
a venda:de material desneewsgrio . daquela _Repartição ao Sr. B.. Ca-
margo, conforme consta do processo fichado na I. N. sob o número
Mestre 3.014, (11.480). 	 -

Dia 29 de outubro de 1941
Por despacho desta data, -o Sr. ministro da Justiça e Negócios

Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de maio de
1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a
venda de material desnecessário daquela Repartição à, Sociedade Téc-
nica "Bremensis" Ltda., conforme consta do processo fichado na
I. N.- sob o número Mestre 3.014 (11.212). 	 '

-- Por despacho da mesma data, o Sr. ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores, de acordo com o decteto-lei n. 3.268; de 14 de maio
de 1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para
a venda de material desnecessário daquela Repartição ao Sr. B. Ça-

'

margo, conforme consta do processo fichado na I; kl, . sob o número
Mestre 3.014 (11.480).

Dia 3 de novembro de 1941
Por despacho desta data, o Sr: ministro da Justiça e _Negócios

Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de maio de
1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a
venda de material desnecessário daquela Repartirão ao Sr. Carmino
Marra, conforme consta do processo fichado na 1. N. sob o número
Mestre 3.014 (12.590).

- Por despacho da mesma data, o Sr. ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de Maio
de 1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para
a. venda de .material desnecessário daquela Repartição ao Sr. Nicola
Marin°, conforme. consta do processo fichado na I. N. sob o número
Mestre 3.014 (13.270).

- Por despacho da mesma data, o Sr. 'ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores, de acordo com o decreto-lei n..3.268, de 14 de maio
de 1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para
a venda de material desnecessário daquela Repartição ao Sr. 13.
margo, conforme consta do processo fichado na 1. N. sob o número
Mestre 3.011 (11.480) .	 -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

' PORTARIA N. 011/729, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1941
O diretor, usando da atribuição que lhe confere o item 10 da Por-

taria n. 1.N.-1, de 15 de abril de 1911, do Sr. ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores, resolve • subestabelecer ao- seu substituto legal, Dr. Al-
berto Sá. Souza de Britto Pereira, a competência que lhe foi delegada
pela referida portaria, com reserva, para si, dos mesmos poderes,
- Rubens Porto. • • • •

• SECRETARIA 1)0 SENADO FEDERAL
(QUA)RO ÚNICO)

Classificaçru). de funciondrios,por ordem . de antiguidade, de acordo com o-art. 50 das Disposições TraWit4rias da
.	 lei n. 284; de 28 de outubro de 1936M aprovaçia pela Sr. Presidente da República, apuração feita oté dez

(10), de abril de 1941' •	 •	 • •+	 • „
••	 • - • •	 -	 '	 • Carreira: Oficial administrativo - Classe L

: Tempo

' No Senado
Em

outras
repartições

Na. classe

1. Franklin Palmeira
2. Flavio Amorim Goulart de Andrade 	
3. Mario Justino Peiso/O 	
4. Engenio Proclam Marins 	
5. Marcos Lisboa de Oliveira	

1361 dias

Carreira: Oficial administratioo - Classe K

Carreira: Oficial administrativo - Classe J

1.417
1.417
1.417

dias.
dias,
dias

dias
dias
dias 1

1. Lafayette 'Alves Ferreira 	 --- 	  nnnnn
2. Amelia da Costa Cortes 	
3. Zafra Liáo Eiras 	

6.243
.	 5.207

5.207

Carreira: Taquigrafo - Classe M

P Carreia: Tannig 'ato - Classe L



~dial. da Secretaria (cargo isolado) - Padréo

1.
2.
3.

Mario Villalva 	
Antonio de Senna Madureira 	
Ary Kerner Veiga de Castro

2.161.	 dias
2.161	 (lias

•	 2.164	 dias

5.191
5.453
2.164

. 'toxina?. da Portaria (cargo isolado) - Pudréo

1. Miguel Caselli 	 5.694	 dias 12.358
2. ~crie() Peixoto de Souza 	 5.389	 dias 8.971
3. Antonio Soares de Mello 	 5.389	 dias 7.79,1
4. Galdino José da Silva 	 5.389	 dias 7.608

.	 5. Manoel Joaquim Rodrigues Junior  5.389	 dias - 7.459
6.
7.

Gasto de Albuquerque 	
Manoel Faustino de Paula Filho 	

5.341	 dias ,
•	 • 2.467	 dias

5.3-11
•	 5.618

8. Deoclecio de Araujo Silva 	 2.164	 dias 5.6-18
9, Lino da Silva 	 2.103' ' dias 6.119

Carreira: Continuo - Classe G

1. Luiz Gomes de Carvalho 	 1.277	 dias 5.685
2. Annibal Alves -Torres 	 •	 9'5 .1	 dias 5.648
3. -Vicente Cosia 	 951	 dias 4.308
4. José Soares de Oliveira 	 869	 dias 5.648

Servente	 Padrão P

1. Arnaldo Baptista de Paulo .. 5.648	 dias 5.648
„. Antenor Ribeiro 	 •	 • 5 ..341'	 dias 8.203
3. Luiz Gaivão 	 5.341	 dias 5.341
4. -Albino dos Santos Lopes 	 5:341-	 dias 5.311
5. Manoel Rabello 	 5.341	 dias 5.341
6. João Carlos da Cunha 	 5.341	 dias 5.341
7. Antonio Machado da Cunha ltangel 2.459	 dias 2.459
8. Ernesto Alyes de Souza 	 2.104	 dias 2.164

•	 9. Juventino Alfonso da Silveira 	 2.164	 dias- 2.164
10. Atilierbal Tavora de Albuquerque ........ 2. .104,	 dias 2.104

Pedro Caparelli 	 2.104	 dias 2.164
12. José Geraldo da Cunha 	 fz.,1.04,	 dias. 2.164
13. Djahna Pereira Madruga 	 4,118	 dias 2.118
14. Francisco Louzada 	 1.709	 dias 1.709
45. Theotouio Francisco Dutra 	 1.709	 dias 1.709

•v0

dias
dias
dias	 2.566 (Hm;

dias
dias
dias
dias	 370 dias
dias
dias
dias
	

2.690 dias
,dias	 4.216 dias
dias

•
dias
dias'
	

1.531 dias,
dias
dias

dias
dias
dias
dias
dias	 f•-•.•

dias	 •-n•n•

dias
dias
dias	 .n••••

dias	 •••••

dias	 ,n•n••

dias
dias
dias	 .•••n

dias

•
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Carreira: Taquigrafo - Classe

Tempo

Em
Na classe
	 No Senado	 outras

repartições

1. Na ir Gomes da Fonseca 1.-120 dias 2.161 dias
2.
3.

Luiza Berg Cabral 	
Lourivil Camara 	

fo, 	 •	 '1.120
1.420

dias
dias

•	 2.161
2.161

dias
dias

DatilOgrafo (cargo isolado). Padrão II

•	 1. Francisco Caribé da Rocha 	 2.164 dias 2.164 dias
2. José de Campos Bricio -	 2.161 dias 2.164 dias
3. Ninou Borges Seal 	 2.007 dias -2.007 dias
á. Clarice Sobral Ribeiro Gonçalves 	 2.007 dias 2.007 dias
5. Maria Tavares Barreto Coelho 	 2.007 dias 2.007 dias
6. Julieta Ribeiro dos Santos 	 2.001 dias 2.00 ,1 dias
7. Dulce Lisboa Barbosa 	 1.789 dias 1.789 dias
8. Aroldo Moreira 	 1.781 dias 1.78.1 dias
9. Eth Vieira 	 1.469 dias 1.469 dias

10. Francisco Rodrigues Soares Pereira 	 1.468 dias 1.468 dias
11. Italina Cruz Alves 	 1.468 dias 1.468 dias

4 . .073 dias

2.267 dias

1.182 (.14i1



.T em p e

Em
outras-

repartições
Na classe No Senado

1. João da Malta Flaviano de Soud 	

2.. Isidoro de Souza 	

1.695 dias

1.000 dias

- 1.695 dias

LOGO- dias

, G:787 - dias

Situação antiga Situação nova

Nome do funcionário
Classe

ou
Padrão

Classe
OU

Padrão

Chefe de Divisão
Q. L

Brandão, Marcelo Teixeira. 4 Chefe de Divisão -

Novais, Henrique de
-'5, ago.

Vago.

N. de cargos Carreira ou cargo N. de cargos Carreira ou cargo

Onin ftia-reira 6
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Carreira: Servente — Classe E

Secretaria . do Senado Federal, em 30 de outub-N) do 1941. — Luiz Nabuco, oficial de gabinete do Ntin;stro
da Justiça, respondendo pelo expediente da Secretaria do Senado.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal
SECÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 27 de outubro do 1911
Despacho:

No processo n. 38.319-41 em que é solicitado seja posta à dispo-
. sição deste Ministério o engenheiro civil . Antonio Egydio de Almeida,
técnico de laboratório, classe 3, do Laboratório da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, o Senhor Presidente da República deu- o
seguinte despacho: Autorizado.'

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de outubro . de 1911
Despacho:

Fernando Guerra Balsells, procurador de Teofilo -de Almeida e
outros, pedindo pagamento de gratificação especial. — Ao recurso

deve preceder O pedido de reconsideração; está prescrito o direito de
-pleitear eia face do disposto no art. 222, item II, do Estatuto dos Fun-,
cienários PúbWos. Arquive-se.. (41.101-40) .

EXPEDIENTE DO . SR. DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1941

Despache:
Nair Augusta'de Brito e Silva Niesi, pedindo certidão de tempo de

serviço. — Certifique-se. (32.341-41).

Fica rescindido, a partir de 1 de agosto de 1911, na fmnformidade
do despacho do Sr. Ministro, exarado no processo n. 45.072-11, o con-
trato celebrado entre este Ministério e Aldarí Benriques de Toledo,
para-o desempenho da função de "técnico especializado" na Comissão
do Plano da Universidade do-Brasil..

2. O referido contrato, assinado pelas partes contratantes aos 22
de fevereiro ' de 1940, foi registado selo Tribunal de Contas aos 5 de
abril do mesmo ano.

3. Sua vigência no exercício -de 1911, ocorreu mediante termo
aditivo publicado no D. O. de 13 de março último, e registado ralo
Tribunal de Cantas aos 28 dos mesmos Mes e. uno.

RETIFICAÇÃO

Retificação de Publicação feita no Suplemento do Ditirio Oficial dê 13 de outubro de 1911, relativa à relação nominal dos ocupantes
dos -cargos constantes das tabelas anexas ao decreto-lei n. - 3.422, do 12 de julho de 1941.

Página 4 — Quadro Permanente — Cargos em comissão --Após o nome do Dr. Fábio Carneiro .de Mendonça, leia-se:

-
Página 20 — Quadro Permanente — Carreira

[-
: Inspetor de alunos.— Onde se lê: Antonio Aeatelia Pamos; leia-se: Vago.

Página 103 — Quadro Suplementar ,,-- Carreira: Trabalhador. ,••• Onde se lê: Marcos de Souza; leia-se: Vago..

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO
f

Foram exonerados:
• Adólpho Justo Bezerra de Meneses, das . funcries de agente 'con-
sular do Brasil em Savannah, Estados' Unidos da América -do Norte; e
- Eduardo Alberto Philip, das funções de agente consular-do Bra-
sil em La- Piata, República ArgentAna.

Miniátério. da Fazenda
• . Gabinete do Ministro

r,niosrçõEs DE MOTIVOS
N. 1.9904abinete. — Exmo. Sr. Presidente "daRepública:
1, No. incluso processo, o Sr. interventor federal em São ' Pauld -

pleiteia a modificação do decreto-lei n. 3.077, de 26 de fevereiro de
1941, que prescreveu a obrigatoriedade do recolhimento ao Banco do
Brasil dos depósitos judiciais, afim do permitir que tais depósitos, na8
localidades desprovidas de agências daquele Banco, sejam efetuados eirt
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;outros estabelecimentos bancários, Ou em mãos de depositário, á cri-
tério dos juizes das respectivas cornarcas.

2. Pela informação de folhas, o Banco do Brasil esclarece que
já foram expedidas instruções circulares às suas filiais, "no sentido
de promoverem o recebimento dos depósitos judiciais, nas comercas
por elas jurisdicionadas, por intermédio de correspondentes ou pre-
postos munidos de procuração com poderes especiais, após entendi-
Mentos com as autoridades competentes".

3. Nessas condições, e porque as providências do Banco do Brasil
atendem e solucionam as dificuldades que porventura surjam no cum-
primento do estabelecido naquele decreto-lei, entendo não ser conve-
niente nem necessária a modificação sugrida.

4. É o meu parecer. V. Ex., todavia, dignar-se-á de decidir
como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1941. — A.. de Souza Costa.
Aprovado. Em 22-10-941. — G. VARGAS..

Serviço de Estatística Econômica e Financeira

PORTARIA N. 55, DE 10 DE SETEMBRO DE 4911

O diretor, no uso de suas atribuições regulamentares, resolve de-
signar o auxiliar de escritório, referência IX, Hermó Amorim de
Andrade para trabalhar na execução dos serviços extraordinários de
que trata a portaria n. 46. de 28 de agosto findo, em substituição do
auxiliar de escritório X, Maria Moutinho Roque, com a gratificação
correspondente a um terço de seu vencimento. — João de Lourenço,
diretor.

PORTARIA N. 59, DE 25 DE SETEMBRO DE 1941

O diretor, no uso de suas atribuições regulamentares resolve
designar o auxiliar de escritório, referência VIII, Maria dá Glória
Maciel k'ornandea. para trabalhar, na execução -dga, aerviçá, figraosa

dinárlos de que trata a portaria n. 46, de 28 de agosto findo, ere
substituição ao auxiliar de escritório, referência VIU, Berenice da
Cruz Ribeiro, que requereu licença para tratamento de saude.

Fica atribuida àquela a mesma gratificação que esta percebia.
..- João de Lourenço, diretor.

Contadoria Geral da República
PORTARIA N. 263.1, DE 30 DE OUTUBRO DE 1941

O Contador geral da República, de acordo com o art. 86, combi-
nado com o art. 89 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, resolve designar, Iolanda Sá Pinto Coutinho, ocupante da clas-
se J da carreira de contador do Quadro Permanente deste Ministério,
para exercer, como substituto, a função de contador seccional na Re-
cebedoria do Distrito Federal, durante o impedimento de Romualdo
Rodrigues Fortes, contador da classe K, do mesmo Quadro, em vir-
tude de seu afastamento por motivo de licença para tratamento de
saude. — M. Marques de Oliveira, contador geral.

Diretoria das Rendas Internas
EXPEDIENTE DO GABINETE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de outubro de 1941
Processo n. 60.221-41 — Federação das Indústrias do Estado

de São Paulo, solicitando que seja considerada exportação direta a
que é feita pelos fabricantes de São Paulo, via porto de Santos. —
Arquive-se, de acordo com o parecer, por se tratar de assunto re-
solvido.

O parecer a que se refere o despacho do senhor ministro é o
seguinte: "A questão debatida no presente memorial está solucio-
nada favoravelmente aos interessados pelo art. 2.° do aecreto-lei
número 3.687, de 3 do corrente. Em tais coadições, opino pelo seu
arquivamento. À consideração superior". D. R. Internas. — Hor-
pucio de Alcantara Filho, diretor.

Dia 18
Processo n. 10.152-40 — Companhia Frigorífica de Santos, 60-

licitando ao Sr. ministro da Fazenda a volta ao Primeiro Conselho
de Contribuintes, do processo relativo ao seu recurso sobre imposto
de renda. — Por falta de amparo legal, indeferido

Dia 24
Processo n. 70.187 — Exposição do Sr. diretor da Recebedoria

do Distrito Federal, pedindo a designação de funcionários para os
serviços de fiscalização. — De acordo com o parecer da Diretoria
das Rendas Internas, deixo de autorizar a medida solicitada.

O parecer a que se refere o despacho do Sr. ministro da Fa-
zenda, é o seguinte:

"O Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal expõe, no
ofício de folhas, que, de acordo com o decreto-lei n. 3.461, de 25
de julho último*, regulando as atribuições das agentes fiscais do im-
posto de consumo, lhe ficou vedada a faculdade de aproveitar, -COMO
N. inha fazendo, em fiscalizações especiais e urgentes, bem como 7aas
estações ferroviárias, os polícias fiscais e alguns funcionários do
euadro da repartição, sem prejuízo das funções que lhes competiam.

Esclarece que esse procedimento lhe era ditado pela eoessidade
de. atender satisfatoriamente ao volume de serviço cada vez mais
crescente, sendo de ponderar lambem que o quadro dos agentes fis-
cais Se acha desfalcado de- doze funcionários.

Em vista do exposto e atendendo a que a situação da Recebe-
dei-ia é de deficiência de elementos fiscalizadores, o , que poderá
acarretar decréscimo de renda, propõe que o Sr. ministro da Fa-
zenda, de conformidade com a competência que lhe dá o referido de-
creto-lei, designe os funcionários e policias fiscais, cujos nomes in-
dica, para auxiliarem o serviço de fiscalização.

Aproposta recai sobre três funcionários e dois policias Escals.
Em relação a estes últimos, indepeude de autorização superior a

sua designação para o serviço de plantão em estações ferroviárias.
Com efeito, o decreto-lei n. 3.461, citado, declara que

da fiscalização das mercadorias em trân-
de. rodagem incumbe o desempenho das
são especialmente deferidas pelos de-
de 2 de abril de 1931, 21.030, de 2 de

e- 24.058, de 28 de março de 193'4" (ar-
Único.)"

O primeiro desses decretos é o que regula a fiscalização das mer-
cadorias em trânsito no Distrito Federal.

Entre as funções que esse decreto defere aos polícias fiscais está
a do serviço de plantão em estações ferroviárias, quando ordenado
pelo diretor da Recebedoria (art. 6. 0, letra d).

Esse encarto deverá ser desde logo atribuido aos policias fiscais,
como faculta a lei, podendo, assim, os agentes fiscais, desenvolver
com maior eficiência a sua atividade nas secções em que servem,
exercendo mais constante vigilância sobre os estabelecimentos fabris
e comerciais, cumprindo, em suma, a série de obrigações que lhes
impõe o art. 154, do regulamento.

A par do referido encargo, lambem- poderá ser atribuido aos
mencionados polícias fiscais o servito de repressão ao comércio am-
bulante de mercadorias em contravenção.

Relativamente à designação dos 'funcionários do quadro da re-
partição, para auxiliarem os serviços dos agentes fiscais, é matéria
LIA competência, exclusiy_a da az.. ministra) cia, kiwaga, Dag ima

N. 2.071-Gabinete — Exmo. Sr. Presidente da República:-
1. Severo Teles da Silva, negociante no arraial de Itacuruçã, mu-

.. ticipio de Feira de Santana, no Estado da Baia, dirige-se a V. Ex.,
na carta inclusa, solicitando dispensa de uma multa fiscal no mon-
I ante de 2:5008000.

2. Segundo- esclarecem as informações, contra o- missivista foi
lavrado um auto por infração do regulamento de imposto de consumo,
sendo-lhe aplicada pela Delegacia Fiscal Daquele Estado a- multa da
2:500$0, cuja importância depositou nos cofres federais, recorrendo
ao Segundo Conselho de Contribuintes, onde já se encontra o pro-
cesso.

3s Em face disso, opino por que aguarde o interessado o pro-
nunciamento da instância superior, a que recorreu.

4. V. Ex., todavia, dignar-se-á de resolver como julgar mais
acertado.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1911. — A. de Souza Costa.
Aprovado. Em 29-10-941. — G. VARGAS.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. DIRETOR GURAL

N. 74.332, de 1941 — Regadas & Irmão, pedindo aumento de
Capital: — Os bancos e casas banCárias nacionais, ex-vi do disposto
no art. 10 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 14.728, de 16
de março de 1921, que dispõe sobre a fiscalização das operações•
'cambiais e bancárias, ficaram sujeitos a todo- os preceitos cons-
tantes das letras c, d (ultima parte), e, f, g, h, e i do art. 9.° do
mencionado diploma.

2. Ora, é justamente a letra c do preccitado art. -9.0 que deter-
Mina aos bancos, estrangeiros ou não, e às casas bancárias, que sub-
metam à aprovação do Governo, afim de produzirem efeitos no
Brasil, quaisquer modificações que sejam incluidas em seus esta-
lutos, inclusive mudança de nome.

Segundo o art. 17 do mesmo Fsegulamento, o pedido de apro-
vação de qualquer reforma de -estatutos deverá ser feito dentro de
,trés meses, a contar da data d6 voto da respectiva assembléia.

3. No caso deste processo, o que se verifica é que a casa ban-
cária — Regadas & Irmão, de Terezópolis, no Estado do Rio de Ja-
neiro, eonstituida pelos sócios — José Joaquim de Araujo Regadas
e José Maria de Araujo Regadas, então ainda não naturalizados, re-
solveu, mediante ato de 27 de janeiro de 1938, isto é, em plena vi-
gência do art. 115 da Constituição Federal, aumentar o seu capital
social para 400 contos de réis, do que, aliás, não foi dado, na época
própria, conhecimento a este Ministério para delibar sobre a apro-
yação ou não de dita reforma.

Segundo se esclareceu no processo (fls. 47), já foi, por esse mo-
tivo, promovida contra a interessada a competente ação fiscal.

4. Fizeram, agora, os sócios da firma prova de que são brasi-
leiros naturalizados, o que, aliás, decorre de título expedido somente
em 4 do derradeiro agosto.

Estando o processo, quanto ao mais, regularmente instruido, de-
firo o pedido de aprovação do aumento de capitai e mando, em con-
sequência, que se faça a necessária apostila na carta-patente ante-
riormente expedida em favor da Requerente.

dia

	

	 D. Geral da Fazenda Nacional, em 4 de novembro de 1941, —
Roméro EStellita.

"aos encarregados
sito pelas estradas
funções que . lhes
eretos os. 19.827,
fevereiro de 1932'
ligo 1.0, parágra fo
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•
a lei..deiermina competir a essa- autoridade, em casos- especiais,'a •seu
juizo, cometer a funcionários a incumbência de auxiliar a fiscali-
zação externa (art. 2.0, parágrafo único). 	 •

Entretanto, convem esclarecer que o decreto-lei ns . 3.461, visou
completar providências estabelecidos pelo de ns 2.600,; de 20 de se-
tombro de 1940, diploma legal que, definindo .. de modo. preciso as
atribulist;es dos agentes fiscais oo imposto de consumo, tem produ-
zido salutares deites.

Era sssedida paralela . que se impunha, para maior. regularidade
dos . Serviços.

• ;0 decreto-iei n. 3.461, é de data recente	 de julho
• Antes de conhecidos os efeitos de sua execução, com a, '.decor-

renda de, tempo suficiente para esse fim, afigurani-sesnie desaeon-
selhaveis ' ás designações de escriturários para -O serviço de ,fisca-
lização:

• À consideração superior.
. D..11. Internas, 10 'de setembro de 1011, - Horleneio dé AI-

cataia Filho, diretor.
EXPEDIPNTE . DO SR. DIRETOR

Dia 29 de • outubro de 1941
Processo . n..89.588-41 - José Feliu Burgos, solicitando levan-

tamento do termo de responsabilidade. - Apresente ns originais dos
documentos • de fls. 2/6, afim de serem autenticadas as fotocópias
juntas e sele o documento de fls. 7.

	

ProceSsos:	 •	 •	 •
N. 51.968-41 - Banco Agrícola Mercantil Lida., antiga Caixa

Santa Cruzense Ltda., solicitando abertura de agências . nas cidades de
fluí e Estrela, ambas no Estado do Rio Grande do Sul. - Satisfaça
as, exigências.

	

- N. 53.166-4I.	 A. Bevemet Metais Ltda., solicitando autori-
zação pára negociar com metais. - Satisfaça as exigências. 	 •

Conselho Superior de Tarifa
Aos vinte e dois dias do mês de outubro do 1941, às 13 1/2 horas,

quarta-feira, reuniram-se os Srs. Julio :Petiroso de Lima Junior pre-
sidente, Palvino Campos Rocha' e Antenor da Fonseca Rangel Filho,
membros tio Conselho, o Sr. Bel. João Domingues de Oliveira, repre-
sentante da Fazenda Publica e o Sr. Leonardo Guimarães, secretário.

Faltando por motivo justificado o Sr.. Henrique Lopes •Valle.
. Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior rea-

lizada no dia 10 do corrente, a qual foi aprovada.
A seguir procedeu-se a distribuição dos processos abaixo enu-

merados pelos seguintes relatores:
AO Sr. Palvino Campos Rocha - Ns. 8.486-A .	8.508-A -

8.519-A - 8._526-A - 8.544-A - 8.549-A - . 8.556-A e 9.000-A.
• Ao Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho - Ns. 8.493-A -

8.512-A - 8.522-A - 8.527-A - 8.548-A - 8.552-A - 9.055-A
e 9.099-As

Ao Sr. Julio Pedroso de Lima Junior - Ns: 8.166-A-R -
8.488-A-R - .8.491-A - 8.509-A - 8.513-A - 9.523-A - 8.553-A
e 8.577.

À hora do expediente foi lido o ofício do chefe ido Gabinete do
Sr. ministro da Fazenda n. 437 de 10 de outubro de 1941, comuni-
cando que o Sr. ministro no recurso interposto pelo Sr. representan-
te da Fazenda do acordão n. 10.897 de interesse da "Atlantic Refi-
ning C.° Of Brasil, proferiu o seguinte despacho:

"De acordo com o parecer da Diretoria das, Rendas Aduaneiras,
dou provimento ao recurso do Sr. representante da 'Fazenda, para o
fim de anular o acordão recorrido e restabelecer a decisão de pri-
meira instância".

Passando-se a ordem do dia foram julgados .os seguintes re-.
cursos:

N. 8.003-A-94 - S. Magalhães & Companhia Classificação de
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr.. ; Palvino Campos
Rocha.. - Converteu-se ei julgamento em diligência; para o fim de
ser ouvido o Instituto Nacional de Técnologia, unanimemente.

N. 8.489-A-R-321 - Ceibrasil Representações Limitada - Clas-
sificação de -mercadoria- - 'Alfândega do Rio - Relator, Sr. Palvino
Campos Rocha - (Pedido de reconsideração do acordão ii. 10.921).

Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. (Acor-
dão 'n . 11.850) . 	 •

N. 8.492-A-322 - The Manaus Tramways And Light C.° Ltd.
- Classificação de mercadoria - Alfândega do Manaus - Relator,
Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho. - Negou-se provimento ao
recurso, unânimemente. (Acordão n. 11.851).

N. 8.510-A-329 - D. Marsicano Companhia - Classificação
de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Palvino Cam-
Pos Rocha - Tomou-se conhecimento do recurso, para taxar a do-
badoura como aparelho físico não classificado do art. 1.657, pa-
gando direitos segundo à matéria e os dinamômetro no' art. 1.597,
taxa de 5$7, por 'unidade, contra o voto do relator, que negava pro-
vimento. O Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho fcii designado para
redigir o aeordão (Acordão n. 11.852).

N. 8.511-A-330 - Usina Siderúrgica o Laminadora Nossa Se-
nhora Aparecida S. A. - Classificação de mercadoria - Alfândega
de Santos -• Relator, Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho. - C011-
verteu-se o julgamento em diligência afim de ser ouvido o Instituto
Nacional de Tecnologia, unanimemente.

N. 8.513-A-333 - A. Avelino & Companhia 	 Classificação de
mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Palvino Campos
Rocha.	 Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Acordão
n. 11.853).

• - N. 2.249-A-140 - Companhia Swift do Brasil- S. A. - Classi-
ficação de mercadoria - Alfândega do Rio .Grande - Relator, Sr. Ju-
lio Pedroso de Lima'Junior. Não se tomou conhecimento do re-
curso, por perempto, unanimemente. (Acordão n. 11.854). .

'-N. 6:828-A-1..188	 .Vicente de Feo - Classificação • de'.
cadoria, Alfândega.de. Santos	 Relator, Sr. Julio Pedroso de-Lima
Junior.	 Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. • (Acórdão
n. 11.855).	 .	 .

N.. 7.089-.9.4.30.4 - A. Fortuna & Companhia - Classificação
de Mercadoria - Alfandega do Rio - Relator, Sr. Julio Pedrosn.de
Lima -Junior. • Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
(Acordão n. 11.856).

N. 8.520-A-337	 Modesto' Recupero & Companhia - Classifi-
cação de mercadoria	 Alfândega de Santos - Relator, Sr. Palvino
Campos .Rocha. •s--- Negou-se provimento ao recurso, unaniMement-s.
(Acordão de 11.857). 	 -

N. 8.525-A-342,- S.A. Indústrias Reunidas	 Matarazzo •-
ClassificaçãO de mercadoria 	 Alfândega de Santos - Relator, se-
nhor Antenor da Fonseca Rangel Filho. - Negou-se provimento as
recurso, unanimemente. (Acordão n. 11.858). 	 -

N. 6.528-A-1.004 - Furtado de Almeida & Companhia Limita-
da - Classificação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relatei . -
Sr. Julio Pedroso de Lima Junior. - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente. (Acordão 11.859).

N.. 6 ..818-A-141.3 - Almeida, Land &s Companhia Limitada -
Classificação de mercadoria - 'Alfândega de Santos - Relator, Se-
nhor Julio Pedroso de Lima Junior. - Deu-se provimento ao re-
curso, unanimemente. (Acordão n. 11.860).	 •

N. 7.749-A-49 Ferreira Lago & Companhia - Classificação
de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, Sr. Julio Pedroso
de Lima Junior. -"Deu-se provimento ao recurso, contra o voto do
Sr. • Palvino Campos Rocha. (Acordão n. 11.861).

N. 7.900-A-72 - Igne, Petrone & Companhia - Classificação
de mercadoria	 Alfândega de Santos - Relator, Sr. Julio Pedroso
de Lima Junior.	 Deu-se provimento ao recurso, unanhnemente.
(Acordão n. 11.862).

N. 8.521-A-341. - S. A. Indústrias Reunidas. F. Matarazzo -
,Classificação de mercadoria - Alfândega de Santos - Relator, se-
nhor Palvino Campos Rocha. - Deu-se provimento ao recurso, C011-
tra o voto do relator. O Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho foi de-
signado para redigir o acordão. (Acordão ri. 11.863).

N. 8.528-A-345 - Theodor :Wille & Companhia Limitada -
Classificação de mercadoria Alfândega de Santos . - Relator, se-
nhor Palvino Campos Rocha. - Negou-se provimento ao rectIrso,
unanimemente. (Acordão n, 11.864).

, N. 8.531-A-346 - Sociedade Ericsson -do Brasil Limitada -
Classificação de mercadoria - Alfândega de Santos Relator. se-
nhor Antenor da Fonseca Rangel Filho. - Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente. (Acordão n. 11.865).

. Adiados lis. '3.065-A - 6.439-A-R - 7.989-A 	 7.322-A-R -
7.856-A é 7.868-A41

• Secretaria da I.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de
outubro de 1941. - Leonardo Guimarães, secretário. -

SEGUNDA CÀMARA

RESUM0 DA SESSÃO DE 27 DE OUTUBRO DE 1941

Realizou-se no dia 27 de outubro de 1941, às 13 1/2 horas, a
250.' sessão ordinária da Segunda ' Câmara do Conselho Superior de
Tarifa.

Compareceram' os srs. conselheiros Francisco Castelo Branco.
Nunes., presidentes' Sylvio de - Magalhães Figueira. Sebastião Santana
e Armando Bordalo; o Sr. Bel. Javme Severiano Ribeiro, representante
da Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dds Santos, secretário.

Aberta . a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 27 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enumera-
dos, aos seguintes relatores:

Ao Sr. Sebastião Santana, as. 7.732-A, 3.683-A, 8.069-A,
8.080-A e 8.087-A.

Ao Sr: Sylvio de M. Figueira, ris. 8.134-A, 8.146-A, 8.205-A,
8.209-A, e 8.214-A.

-Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes, os. 8.496-A, 8.501-A, 8.507-A,
8.529-A, 9.272-AR, 6.163-A. 7.311-A.

Ao Se. Armando Bordalo, ris. 8.467-AR, 8.641-AR, 8.749-AR,
8.782-AR e.5.113-A.

A seguir, fez-se a entrega, para "vista" do Sr. representante da
Fazenda Pública, ,dos seguintes acordãoss 11.760 a 11.767 o 11.773
a 11.785.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes recur-
sos:

N. 5.082-A-1:555 - Cia. Cervejaria 13rahma - Faturas consula-
res - Alf. do Rio - Rel., Sr. C. Branco. - Não se tomou conheci-
mento do recurso por perempto, .•unanhnemente. Ac. 11.891.

N. 5.383-A-1 . .822 - Cia. Chargeurs Reunis" - Falta de merca-
doria - Alf. de Santos - Bel., Sr. S. Figueira. - Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. Ac. 11.892.

N. 5.401-A-950	 Tschieciel & Comp. - Irregularidades fiscais
- AlI. de Porto Alegre Rel. Sr. S. Figueira. - Converteu-se o
- Isenção de direitos - Alf. de Santos - Rel., Sr-. S. Figueira.
consideração, unanimemente; Ac. 11.807.
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N. 5.409-A-1.403 - Cia. Siderúrgica Belgo Mineira S.- A. -
1")iferchça de direitos - Alf. do Rio -Rel., Sr. C. Branco. - Deu-se
provimento ao recurso, unanimemente.. Ac. 11.893.

N. 5.611-A-1.566 - P. Buckup Fe Cia. - Fatura consular -
Alf. de Santos. Rel., Sr. S. Figueira. - Deu-se provimento ao re-
carso. unanimemente. Ac. 11.894.

N. 5.616-A-1.206 - 'l'he Gity of Santos Improvements Co. Ltd.
- 'Isenção de direitos - t f. de Santos - Rei., Sr. S. Figueirra.
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 11.895.

N. 5.050-A-1.471 -"Viação Férrea do Rio Grande do Sul -
cão de direitos - Alf. do Rio Grande - Rel., Sr. S. Figueira. - Não
se Panou contierimonin do recurso por ter sido a- i.senção requerida
por autoridade incompetente. unanimemante. Ac. 11.896.

N. '7.734-AR-1.495 - Cia. União industrial - Dif. de diraitos
do Rio -	 Sr. C. Branao. - Deferiu-se o ligando de ra-

ean,iideraeão . unanimemente. Ac. 11.897.
N. 7. 83 7 -AR- 1. 6 0i - The Rio de Janeiro City Improvaments Co.

Ltd. laencão dirailos - Alf. do Rio - Rol.. Sr. C. Branco-, -
ludeforiu-sa O piando de reconaideração. mianimemente. Ac. 11.898.

N. 7.941-ARal .679 - &Watt Demiti - Contrabando - Mi. do
Porto Alegre - Sr. C. B otina°. - Indeferiu-se O podido de ra-
consideração resolvendo-se encaminhar o processo ao Sr. ministro da

Para que S . Ex. apreiaralo - lhe as ciremisfiliadas especiais,
i ii-doye a, pp indidad, , ,, por equidade, se julgar convemente, contra o

ri 110 Si'. ti Santana (pie doferia o p adido. O Sr. lb s tator	 utl
t • n . n: na o encaminhamento do proc-f...,..n ao Sr. ministro di Fazenda.
.A .	 11. 899.

has - endo a tral . u . , o Sr. presidente deu por encerradaNada ma i,
a sessãn.

Secretaria da 2. a 1:intim-a do Comento Supor) 01* ite Tarifa, 27 de
m1111111'4 	 1931.	 Jusé Pin to das Nanto 4: , seerefárjr,.

N. 1.136 - Concedendo crédito para pagamento da pensionista
D. Helena de Araujo e Silva.

Ofícios de 4 de novembro de 1911.
N. 461 Ao inspetor da Alfândega de Recife, declarando, para

os devidos fins, que o Sr. Presidente da República, em despacho de 29
de outubro último, exarado na exposição de motivos a. 2.092, de 28
do mesmo mês, do Sr. ministro dá Fazenda, autorizou a dispensa de
Concorrência para os trabalhos de adaptação do prédio de propriedade
do Banco do Brasil, onde vai funcionar a Alfândega de Recito, e res-
pectiva mudança, nos termos do art. 216. letra a, do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, cujo crédito necessário para atonder
às despesas já foi concedido pela ordem desta Diretoria a. 418, de 16
de outubro, citado. A Diretoria Geral, em ofício n. 234. de 3 cio cor'-
tente. solicitou ao presidente do Banco do Brasil providências no sen-
tido de serem dadas instruções telegráficas à Agência do Banco do
Brasil aí, autorizando-a a entregar as chaves do prédio referido a essa
Inspetoria. afim de ultimar-se a mudança antes do encerramento do
exercício. Nesta data foi feita idêntica comunicação à Delegacia Fiscal
aí, à qual foram solicitadas providências no sentido de ser eneano-
nhado o processo n. 13.4)73, do 1941, que aconmanhou a ordem ri 418
citada, ao chicle do Serviço Regional do Domínio da União, para os
devidos efeitos.

N. 1.065 - Ao ditador geral de Fazenda do Ministério da Na-.
rinha, concedendo crédito para pagamento do inativo Antonio Alves)
de Souza.

N. 1.673 . - Ao diretor geral do De partame nto de Administração
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, transmitindo o pro-
cesso aqui fichado sob 11. 90.689, de 1911, originado da representacão
da Primeira Subdiretoria desta Diretoria, do 25 de outubro último,

a deficiência do saldo existente na dotação destinada -ao paga-
mento de :a .tl'N entuários:. aposentados, da Justiça do Distrito Fedeeal,
e solicitando se digne de adotar, com a possivel urgência, as medidas
necassárias à suplementaçao da aludida dotação, de moilo a evitai : mie
tal pagamonto venha sofrar solução de continuidade, privando. aasiiin,
aqueles serventuários dos seus vencimentos justamente no fim do exer-
cício, confornie esclarece a citada representação,

Processos despachados:
N. 92.323/11 - 'Vitoria Angelina Menezes. - Siitisfaça a ex.i.

gê nela di pat'N'er
N. 89.302/-31 - Mario Tavares (aposentado). - Convida-se o

interessado a satisfazer a oxigancia.
N. 81.1118/41 -	 Muarró Pereira Pinto, pedindo certidão.

- Dirija-se, querendo, ao serviço de Comunicações deste Ministerio.
N. 70.106/-31 - Marina Duarte Ribeiro e outra. - Apresenb , o

seu titulo de iwasionista.
N. 92.128/11 - Torquato José do Amaral, pedindo certidão,

Dirija-se . querendo, ao Seri, ko. de Comunicações deste Ministerio.
N. 90.734/51 - Anísiu "Vieira de Melo, pedindo certidão. -

querendo . ao Sery ir o de Comunicações deste Ministério.'
N. 85 .146/11 - Heti • isa Veloso Figueira, pedindo. certidão, -- De-

clare a data P M que foram expedidos os til 01)5 de que pede certidao.

SEcçÃO DE PENSC).ES

Títulos expedidos no dia 3 de novembro 410 1941

111.14cesso:

De aposentadoria:
N. 87.371-11 - Artur José Pinto de Ataide.
N. 11 .110-11 - Zulmira Oltoni Magalhães.
N. 90.652-41 - Manuel Pereira Madruga.
N. 85.913-	 - Fairieo Manoel do Carmo.
N. 75.70G-41 - ()restes Franklin Xavier de Brito,
N. 90.010-11 - Jayme de Araujo Bastos.
N. 89.631-11 - Ar!indu Pacheco da Silka.
N. 75 .131-39 - Panlino Gemaque de 'Abranda
N. 90.125-11 - Armindo Ferreira de Carvalho.
N. 46.599-10 - José Marques dá Silva.
N. 88.702-41 - Luiz Sampaio de Gusmão.	 .

93.381-10 - Oclavíano Augusto Machado de Oliveira.
N. 90.651-11 - João Guilherme Borges.
N. 78.025-11 - Luiz Wandarley da Silva Santiago.
N.	 159-11 - Antonio Diniz Darnaseeno.
N. 90.028-11 - Albarlo Pereira Espinheira.
N. 97.231-39 - Enéas Rodrigues de Mi Ana
N. a6.3141-31 - Carlos Alberto de Magalhães.

De montepio e meio-soldo:
N. 57.278-41 -- Mario.
N. 66.920-11 - Aracy, Jacinto e outra.
N. 48.719-31 - Delfim( da Silva Cruz.
N. 86.716-11 -	 Pinheiro e outra.

Do abono provisório:
N. 82.507-11 -- Isaura Moura Cosia.

Apostila s feitas ria me s ma data

De reversão de pausai):
N. 86.716-11 - Alice Pinheiro e outra.
De alteração de nome:
N. 90.255-11 - S'erniraniis Teixeira Cabral.

Diretoria da Despesa i'úbliett

FxolaltNNTE 00 SR, DIRE'rg itt

N't1P0S I li' 3 th • 1 -10VPM1W0 de 1951;

N. 141 , -- À Delegacia Fiscal ao Estado de Sergipe. concedendo
crédilo para pagamento do inativo Francisco Ramos dos Reis.

N. 239 - A Delegacia Fiscal nu Estado do Pará, concedendo cré-
dito para pagamento do inativo Roberto Xavier de Castro.

N . 329 À Delegacia Fiscal 00 1ESt af10 ule santa Catarina. em res-
posta ao oficio IeSSa D nlegaCia n. 156, de 11 de setembro últ ioiiu, co-
nulificando que deixa de ser concedido a essa repartição o crédito ali
solicitrido, oco . isso que a dotação relativa à verba 3 - 4:onsignação 1

• subeonsignacao na, do vigente orçamento deste Ministério, à r0
• da qual deveria correc a despesa do que trata o citado oficio, foi, na

sua totalidade. distribuida à Casa da Moeda.
-.N. 159 -A Delegacia Fiscal no Estado de. Pernambuco, conce-

dendo crédito para pagamento que compete ao espólio do Dr. "Estácio
(14 . Albtimierque Coimbra.

N. 578 - À Delegacia Fiscal no Estado do Paraná, concedendo cré-
dito Para n aga P01.0 do innd O JuãO Alves curdeiro.

N. 655 --- À Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais, convi.-
(boato o crédito de 11:000iW, para. corno reforço ao crédito ant e rior-
mente distribuido. atendei' ao pagamento lie gratifjcações aos eaaa-a.
raituras de convulsos para provimento de cargos de magistério da Es-
cola Nacional de .11inas e Metalurgia da Universidade do Brasil.

- À Dologacia Fiscal no 'Estado de Mato Grosso:
N. 205 - Concedendo crédito para pagamento da gral if icação tine

campeie ao Dr. Agrícola Pais de Barros.
N. 2P6 - Concedendo crédito para pagamento da gratifi, ação

mie compete aí) Dr. Agrícola Pais da 13arros.
- À brdegacia Fiscal no Estado da Baia:
N. -133 - concedendo crédito para pagamento a _Xdollo lialalai

131 -- C4e,r1 . 41; . 14410 credilo para laia:imanto à Saciediale .111ó-
torna Magalhães.

- À Delegacia Fiscal no Estado do Riu de Janeiro: T.
9a2 - concodenda crédito para pagamento à Sociedade Eriessos

duFlrusil Ltda.
N. 921 - Concedendo crédito para pagamento à firma; aturai:is

peraira é Comp.
N. 925 - Corivedendo crédito para pagamento à firma E. M.

hp,witzpr.
- À Delegacia Fiscal no F:stado do Rio (ir:unte do Sul:
N. 929 - concedendo crédito para pagamento lias pensionistas

ri -.titia Faria e outras.
N... 9:10 - Coneedendo crédito para pagamento do inativo Bratilio

Nunes Eotizada •
N. 911 - Concedendo crédito pzira pagamento da gratificação con-

cedida aos funcionários com exercício na Alfanclega- de Porto Alegre,
Estado - Trajam, Pinto). Aristarco da Silveira Pinho e outros.

- À Delegacia Fiscal no Estado do São Paulo:
N.	 - Concedendo crédito para pagamento à f irmo João da

C43,1 a .
X .	 can•odendo crédito para pagamento a Francisco P.

N. 1. tal - Concedendo cradifu para pagamento a Dudley Artur
Tailey.

N. 1.135 - Concedendo crédito para pagamento à firma Della
Canoo . a. Veaturini &
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Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO RR. DIRETOR

Dia 3 de novembro de 1911
Portarias:

N. 202 — „O diretor da Diretoria do Domínio tia União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, art. 2. 0, do de-
creto a. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o engenheiro
interino da classe J, do Q. P. deste Ministério, Sr. -Newton Souto
Maior Lins, para ter exercício no Serviço Regional no Distrito Fe-
deral.

N. 203 — O diretor da Diretoria. do Domínio da União, usando
da faculdade, que lhe confere o disposto na alínea 1, art. 2P, do de-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o engenheiro
interino da classe J, do Q. P. deste Ministério, Sr. Braz Francisco
Ferreira de Abreu, para ter exercício no Serviço Regional no Dis-
trito Federal.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 23 de outubro de 1941
Processos despacha:Jos:

N. 83.257-41 — Aforamento de terreno de marinha situado na
Ponta da Areia, em São Luiz, Maranhão, pretendido _por José Joa-
quim de Moraes Rego. — Aprovado. Ao Serviço Regional para os de-
vidos fins. — .Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO

Dia 24 de outubro de 1941
N. 88.635-41 — Aforamento da ilha denominada das Pedras, si-

tuada no lago do João Peres, município de Araioses; Maranhão, re-
querido por José da Silva Santos. — Enviado o processo ao Serviço
Regional DO Maranhão para os fins indicados na informação. —
S. C. Marchand.

N. 87.177-41 — Aforamento de terreno de marinha, situado no
distrito de Ipioca, Maceió, Estado de Alagoas, pretendido por João
Saleiro Pitão. — Encaminhado o processo ao Serviço Regional no
mencionado Estado para os devidos fins. 	 A. C. Marchand. -

N. 86.81841 Memorial em que a Associação Comercial de
Santos, no Estado de São Paulo, pede anistia de pagamento de "taxas
de, ocupação atrasadas. — Remetido o prociesso ao Serviço Regional
em São Paulo, para os fins convenientes. — A. C. Marchand.

51.079-41 — Remessa n. - 94, do Serviço Regional em Gola;
referente à cópia de termo de entrega e recebimento de terreno per-
tencente à União. Devolvido o processo ao Serviço Regional no Es.
Lado do Goiaz para satisfazer a exigência. — A. C. Marchand.

N. 83.914-41 — Remessa n. 69, do Serviço Regional no Estado
da Parelha, relativa a elementos para registo de próprios nacionais
situados no município de Patos. — Restituido o processo ao Serviço
Regional no mencionado Estado para Os devidos fins. A. C. filar-
chand.

Câmara de Reajustamento Econômico

DECRETO-LEI N. 1.888
SESSÃO 1)0 DIA 5 DE NOVEMBRO DE 1941

Processo n. 363 — Requerente, Flávio Gomes 	 Alfredo Chi.-
vos — Estado do Espírito Santo — Acórdão.

"Vistos o discutidos estes autos em que é requerento Flavio Go-
mes — Alfredo Chaves — Estado do Espírito Santo — acordam os
Juizes da Câmara de Reajustamento Económico, por votação una-
nime, indeferir o pedido por se não encontrar satisfeita a condição
requerida pelo art. 1.0 do decreto-lei n. 1.888 — in fine.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rio
de Janeiro, 5 do novembro de 1941. — Sergio de. Oliveira, presi-
dente-relator. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

Processo n. 465 — Requerente, Altino Pereira de Souza — Monte
Alto — Estado de São Paulo — Acordão:

"Vistos e discutidos estes autos, vindos do município do Monte
Alto — do Estado de São Paulo, em que é requerente AltinO Pereira
.de Souza, acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico,
por votação unânime homologar a desistência oferecida pelo do-
cumento de fls. 26, para que produza os efeitos do direito."

-Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rio
de Janeiro, 5 .do novembro de 1941. — Sergio de: Oliveira, presi-
dente. — Reginaldo Nunes, relator. — Ernesto Rangel.

—
Processo n. 501 — Requerente, Francisco Olídio Wanderley

Patos — Estado da Paraíba — Acordão:
"Vistos o discutidos. etc.
Pediu o agricultor Francisco Olídio Wanderley, domiciliado cia

Patos, Estado da Paraiba, empréstimo em letras hipotecárias.
Teve o processo respectivo curso regular perante o Banco do

Brasil, que no-lo remeteu porque um dos credores- — a Caixa Cen-
tral do Crédito Agrícola da Paraiba declarou não concordar com o
recebimento do que lhe é devido em letras hipotecárias.

Isto posto:
. Atendendo á que é condição sino que, para aplicação do decreto-

lei n. 1.888 'que o valor total dos bens do lavrador beneficiado não
exceda de 30 % o total de suas dívidas;

Atendendo a que os débitos declarados a fls. 12 ascendem a reis
f86:910.0;

Atendendo a que. o patrimônio do devedor — par elo próprio
estimado em 410:00040 (fls.. 9) — foi avaliado pelo Banco do Brasil
eia 241:4700 (fls. 19-21);

Atendendo a que, assim, o valor do ativo excede a percentagem
fixada em lei:

Acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento Econômico, por
votação unânime, indeferir liminarmente o pedido, com apoio no
art. 47 do decreto-lei n. 2.238.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rio
de Janeiro, 5 de novembro de 1011, — Sergio de Oliveira, presi-
dente-relator.	 Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

—
Processo n. 628 — Requerente, João Giurizzatto	 Colatina

Espírito Santo — Acordão:
_Vistos e discutidos estes autos em que é requerente João Giuriz-

zato — Colatina —'Espírito — acordam os Juizes da Câmara
de Reajustamento Econômico, por votação unânime, homologar a de-
,sistência requerida, para que produza os efeitos de iireito.

Sala das Sessões 'da Câmara de Reajustamento Econômico —
de Janeiro, 5 de novembro de 1941. — Sergio de • Oliveira, presi-
dente-relator.	 Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

—
Processo n. 629 — Requerente, Arthur Gruntman — Nova °dessa

Estado do São Paulo — Acordão:
"Vistos e discutidos estes autos, vindos da cidade de Nova °dessa

— Estado de São Paulo — em que é representante Adilar Gruntman,
os Juizes da Câmara de Reajustamento Económico resolvem homolo-
gar a desistência do presente processo."

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rio
de Janeiro, 5 de novembro de 1941. — Sergio :de Oliveira, presi-
dente. — Ernesto Rangel, relator.	 Reginaldo Nunes.

Processo -n. 631. 	 Requerente, Ignacio de Mendonça tichoa
São Paulo — Estado de São Paulo — Acordão:

"Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Ignacio de
Mendonça Uchoa, São Paulo — Estado de São Paulo, acordam es Jui-
zes da Câmara de 'Reajustamento Económico, por votação unânime,,
homologar a desistência requerida, para que produza os efeitos de di-

.reito."
Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico — Rio

de Janeiro, 5 de novembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presi-
dente-relator. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

Processo n. 633 — Requerente, Pedro Demétrio Pereira de Melo
Gameleira, Estado de Pernambuco — Acorda();
"Vistos-e discutidos estes autos, vindos do município de Game-

leira, do Estado de Pernambuco, em que é requerente Pedro Derné-
trio Pereira de Melo, acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento
Econômico, por votação unânime, homologar a desistência oferecida
pelo documento de . fls. 7, para que produza os efeitos de direito."

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Ido
de Janeiro, 5 de novembro do 1941. — Semio de Oliveira, presi-
dente. -- Reginaldo Nunes, relatar.	 Ernesto Rangel.

Processo n. 636 — Requerente, João da Silva Biggio — Lagoa
dos Patos — Estado de Pernambuco — Acordão:

"Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Lagoa
dos Patos do Estado de Pernambuco, em que é requerente João da
Silva Biggio, acordam os Juizes da Câmara de Reajustamento Eco-
nômico, por votação unânime, homologar a desistência oferecida pelo
documento de fls. 9, para que produza os efeitos de direito."

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico — Rio
de Janeiro, -5 de novembro de 1941. — Sergio de Oliveira, presi-
dente. — Reginaldo Nunes, relator.. — Ernesto Rangel.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SB. DIRETOR

Dia 5-de novembro de 1941

Requerimentos :
N. 8.590-41 — Rocha Miranda Filho & Comp. Ltda. — Auto-

rizo a troce requerida, mediante as cautelas e formalidades legais.
N. 52.791-41 — Banco Alemão Transatlântico. — Idem.
N. 7(1.263-41	 Arthur Serzedello Machado. — Entregue-se ao

requerente; cle acordo com a informação e o parecer a quantia de
1000.

N. 1.241-41 — Irenio Silveira Duarte. — Indeferido, por isso
que já se acha encerrado o exercício à conta do qual deveria correr
a despesa.

N. 28.120-39. .— José Ceedoso. — Deferido, observadas as for-
malidades regulamentares.

N. 68.858-41 — Frias Barbosa & Comp. — Deferido, observadas
as formalidades regulamentares, devendo o cartão de fls.. continuar.
junto ao processo.
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.N.: 60.597-41 — Manoel Borja Franco. — Deferido, obserW.das
as . formalidades regulamentares.

.	 N. 62.056-11 — II. Casini.
N. 68.963-41	 Aivera & Aquino. — Idem.
N. 69.139-11 — Companhia Predial São Paulo-Rio. _ Proce-

da-se de acordo com a informação-e parecer de fls. 14-15.
EXPEDIENTE DO SR . ASSISTENTE

Dia 1 de novembro de 19.11
NOW icações :

N. 2.736-41 M. Aranda & Irmão, rua Humaitá n. 113. —
Multa de 15080, mais a quantia de 13080, relativa a ernolumemor.: de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.741-11 — José Coelho Filho, rua Barão de Mesquita nu-
mero 825. — Multa de .1000, mais .a quantia de 400$0, re!afira a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.745-41 — Estacas Fraold Ltda.. avenida Salvador de Sá.
n. 6. — Multa de 15080, mais- a . quantia de 10080, relativa a emo-
lumento:4 de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.740-41 — M. G. Pereira da Silva, rua Barão de Mesquita
n. 875. — Multa de 15080, mais a quantia de 4080, relativa a '.4110-
Inmentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.741-41 — Manoel Pereira Fernandes. rua Francisco Cer-
queira n. 135. — Multa de 15080, mais a quantia de 1,080, relativa
a emolumentos de registo. Prazo de 15 'dias. Intime-se.

N. 2.737-11 — D. Lopes & Irmão, rua Barão de Mesquita nu-
mero 488. — Multa de 15080, mais a quantia de , 1080, relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 2.738-41 — Sebastião Corra Pinte, rua Barão de M,-,squita
n. 823. — Multa de 15080, mais a quantia de 6080, relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo de . 15 dias. intiniese.

N. 2.746-41 — Alberto Winter, avenida Salvador de Sá n. 6.
— A notificante para rever o calculo do número de operários da rJ,-
(Meação de fls. tendo em vista a força motora real em HP.

N. 2.730-11 — Nelitein Matta, rua Francisco Ellgelli0 n. 122.
— Multa de 15080, mais a quantia de 1580, relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.732-41 — Lourenço Augusto Henrique, rua Francisco Eu,
genio n. 171. — Multa de 15080, roais a quantia de 6080, relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.733-11 — Santos & Monteiro, rua Francisco Eugenio nu-
mero 204. — Multa de 15080. mais a quantia de 3080, relativa a erno
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intimo-se.

N. 2.745-11 — Pinola & Miceli, rua Francisco Eugenio n. 200.
— Multa de 15080, mais a quantia de 2080, relativa a emolumentos de

• registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 2.735-41 — M. Alves Pereira, rua Figueira de M..lo nú-

mero $53. — Multa de 150$0, mais a quantia de 2 .0$0, relativa a ertio-
tomentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.717-41 — Raymundo Lederroan & Comp.. rua da Alfan-
drga n. 211 . Muna de 15080. mais a quiardia de 4080, -relativa a
entolumentos de registo. Prazo de 15 dias. ,Intime-se.

Requerimentos: •
N. 58.851-41 Joaqiiim Carli. — Altere-se a classifictic rui Para

"imagens, fabricante" o reduza-se o 'V /IlOr locativo para 1 :20080 no
lançamento para o futuro exereivio de 1952.

lodnstria de Papel e Papelão fez Ltda. — A.1-
tere-se o valor localivo para 9:072:F0 no lançamento para o futuro
exercício de 1912.

N. 70.806-11 —.Standard Gil Company cif ltrazit. —
classificação para "asfalto, mercador" no lançamento para o corrente
exercício de 1911.

N. 74.918-41 — José Ayres Gonçalves. — Declaro a firma de que
trata este processo — devedor remisso, aplicando-se as sanções do
decreto-lei u. 5, de 13 de novembro de 1937. oficiando-se oportuna-
mente às repartições públicas para os efeitos de idoneidade estabe-
lecida no referido decreto-lei.

N. 73:005-11 — Moacyr Falque Fernandes. — Deferido, de
acordo com a informação e aparecer. Apresente o novo livro para
a devida autenticação.

N. 27.225-37 — Manoel Pereira Fernandes. — Atento aos ter-
... mos da informação, resolvo cancelar as sanções impostas p:mv des-

pacho de 10 de setembro último.
Notificações:

N. 1.573-40 — Hercolc (=reco -e João Aprile, rua 21 de Maio mi-
mero 396. — Declaro a firma de que trata esto processo — devedor
remisso — aplicando-se-lhe as sanções do decreto-lei n. 5, de 13
de novembro de 1037. oficiando-se oportunamente às repartições pú-
blicas para os efeitos de idoneidade 'estabelecida no referido decreto-
lei.

N. 2.352-39 — Abram Bombom, rua da Passagem n. 6. — Idem.
N. 2.718-41 — Daniel Augusto Barbosa. rua Buenos Aires nn-

mero 184. — Multa de 45080, mais a quantia de 45080, relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias.. trittine-,se.

Autos:
N. 800-1(135 contra Alberto Lazry. — Julgo improcedente o auto

de fls, e determino o seu arquivamento na forma da legislação em
Vigor.

N. 5.008-41 contra O. Mello. Cappoll & Comp. — Julgo proce-
dente o auto e imponho a O. Nello,'Cuppell & Comp. a multa do

quinhentos mil réis . (50080), alem do pagamento do ,imposto devido
de 27581, ex-ri do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.419, de 23-7-41, combi-
nado com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

— Idêntico despacho foi proferido nos seguintes autos:
N. 4.258-41 contra Bruno-& Mandarino. — Multa 50080 —

posto 42183.
N. 4.455-41 contra Paul Nathan. — Multa 50582 — .Imposto

50582.
N. 4.753 contra David Steiman. — Multa 50080— Imposto réis

7580.
N. 4.795-41 contra Constante Gandara. — Multa 50080 — To-A-

posto 10188.
N. 4.962-41 contra Manoel Ferrão. — Julgo procedente o auto

de fts. :1-4, e imponho à firma autuada supracitada Manoel Ferrão,
a muda de vinte e cinco mil reis (2580), c--vi do art, 30, § 1.0, o,
do -decreto	 22.001, de 9-11-1932.

N. 4_332-41 contra Aldo pettinau. — Julgo procedente o autó
de fls. e imponho à firma autuada supra, Aldo Pettinau, a multa de
vinte e cinco mil.réis (258W, ev-vi do art. 30, § 1.0, letra (o, do de-
creto mm. 22.061, de 9-11-1932.

N. 3.173-41 contra M. J. Calhai) Pereira. — Julgo improce-
dente o auto de fls. e determino o seu arquivamento, na forma da le-
gislação vigente.

— Idêntico despacho foi proferido no processo relatixo ao ardo
ri. 3.049-11 contra Manoel de Oliveira.

- EXPEDIENTE rio SR. ASSISTENTE

Dia 4 de novembro de 1941

Requerimentos:
N. 67.777-41 — Mario Caruba. — Averbe-se. imponho a multa

de I2SSO, médio da lei.
N . 17.472-11 — Dr. Ilugo h.arnmstz — Idem.
N. 17.469-41 — Renato & Fernandes. — Idem.
N. 09.071-41 — Dr. Waldemar C. da Silva. — Averbe-se. Im-

ponho a multa de cinquenta mil réis (5080), mínimo da lei.
N. 67.355-41 — M. P. de Carvalho. — Idem.
N. 61 .165- 11 — A. Rural S. A. — Idem..
N. 65.751-41	 Walty Quadro. — Idem.
N. 59.288-.11	 M.	 Cunha & Comp. — Idem.
N. 18.813-41 — J. Alargues & Moreira. — Proceda-se à juntada

das certidões indicadas.
N. 50:663-41 — Tecelagem (T1nanabara Ltda. — Proceda-se pela

forma proposta, entretanto, ressalvados os .direitos da Fazenda Na-
cvional, caso em qualquer tempo fique provado ter havido sucessão.

-N. 50.025-41 — Adalberto Bruzzio Martins. — Faça-se a jun-
tada e cancele-se, na forma proposta.

N..17.363-41 — C. Lage Brandão. — De acordo com o parecer,
transfira-se. - 	a multa de 12580, médio da lei.

N. 57.67-41 — João Antonio Miguel Raad. — Façam-se as
transferèncias propostas, e vá à llollerith. Imponho a Lucio Batista
de Magalhães a multa de 5080. minimo•da lei.

N. 61.227-41 — D. J. Gabbai. 	 Trausfira-se e vá à Hollerith.
Imponho a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 62.129-41 -.— Eugenio Pires. — Idem.
N. 50.527-11 —.A. Bento & Comp. — Traustira-se. Imponho a

Augusto Mendes a multa de 12580, médio da lei, e a Bento & Sá, a de
5080, mínimo da lei. Vá à Itollerith.

N. 55.673-41 — W. Carvalho. — Faça-se a averbação da alte-
ração de firma para Walter Carvalho, ao qual imponho a multa de
5080, minimo da lei. Vá à Hollerith.

N. 63.695-41 — Antonio Stacato. — Dé-se a baixa a partir de
1942. Imponho a multa de cinquenta mil réis (5080;, mínimo da
lei.

Notificações:
N. 2.088-41 — José Rodrigues Maçãs. rua dos Inválidos 31 105.

- Multa de 21080, mais a quantia de 21080, relativa a emoluinent.4s
de registo. Prazo de 15 dias, 1ntjme-se.

N. 2.689-11 -- Manoel Pinheiro Borda. rua Campos Sales n. 118.
- Multa de 15080, mais a quantia de 7080, relativa a emolumeutos
de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.690-41 — Antonio A. Afonso, avenida Lauro ' Midler n. 66.
— Multa de 15080, mais a quantia de 11080, relativa a emolumentos
de registo. Prazo de- 15 dias. intime-se.

N. 2.601-11 — Manoel da Silva, rua Figueira de Melo n. 7. —
Multa de 150$0, mais a quantia de 2080, relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias., Intime-se.

N. 2.6113-41 — Conde & Figueiredo. avenida Francisco Dicalho
sem	 . — Idem.

N. 2.602-41 — Conde & .Figueiredo, avenida Francisco Bit-alho
Seio número. ' Multa de 15080, mais a quantia de 60$0, relativa a
emolumentos de . registo. Prazo de 15 dias. Intimese.

N. 2.737-11	 ltinger & Timberg, avenida Trapicheiro n. 47. —
Idem.

N. 2.743-11 — P. 'Miguel & Comp., rua Senhor dos Passos nú-
mero 203. Multa de 40" mais a quantia de 4080, relativa a ento-
lumentos do registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.
. N. 2.712-41 — Calixto Jorge de Almeida, rua Barão de Mesquita

n. 600. — Multa de 200$0, mais a quantia de 20080, relativa a eira,-
tomentos de registo, Prazo de 15 dias-Intime-se.



N. 51.282-41
que constar.

N. 71.283-41
N. 74.348-U
N. 71.300-41

—Idem.
N. 74.063-fi
N. 72.709=41
N. 73.618-11
N. 71.560-11

alara o fim a que
N. 71.561-11
N. 56.067-11

23-8-911.
N. 71.092-11

em (PM requer.
N. 71.302-11

tereeh•os, prova a

— Dario Rodriguez Dominguez. — Certifique-se o

— Joaquim Cardoso Prata: — Idem,
— José Mulher Alves. — Idem..

Amalia Cliermont de Miranda Almeida -Lamare.

— Alvaro da Silva Pereira. — idem.
— Alves & Seixas. — idem

- 

Brazo & Comp. — idem. •
— Companhia Importadora de Máquinas: — Do-
se destina a certidão.
— Companhia importadora de Máquinas. — Idem.
— Palestina Soares. — Cumpra-se o despacho de

— Augusto Feriaara alartins. — Prove a qualidade

— Moysas 1'-'irei 	 T?..n n-olvendo interesse. de
qualidade em que requer. • •
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N. 2.697-41 A. 3: Oliveira, avenida Francisco . BiCalho 'sena"
número. — Multa de 1540, Mais a quantia de 10$0, relativa -a emo-
lumentos . de registe: Prazo de 15 dias. Intime-se.

.	 N. 2.696-41 — A. J. Oliveira, avenida Francisco Bicalho sem
número. —Idem.

. N. 2.694-41 — Conde & Figueiredo,- avenida Francisco Dicalho
sem número. Multa de 1540, niais à quantia de 400, - relativa a
emolumentos . de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

-	 N. 2.695-.41 — Conde & Figueiredo,. avenida Francisco Bicalho
sem número. — Idem.

N. 1.773-40 — Cianci &•Falconi, rua General Câmara n. 206. —
Faça-se o expediente determinado na parte final do despacho de 1 de
agosto de 1911, do Sr. diretor."

Requerimentos:	 •	 •	 .	 .
•

N. 65'.084-41 — Controle Industrial Financeiro..- L- Da-,se a hai-
aia. Imponho a multa de cinquenta mil réis (50$0), mínimo da lei.

N. 62.254-41 — José. Raposo . Munhoz. Inscreva-se. Dê-se a
baixa ex-off teia do Alberto" Elias . Mas.sad, ao qual imponho' a multa
de 125$0. médio da lei.

N. 61.614-41 — Felina Nagib Estefan, — Idem. 	 -
N. 59:349-41 — Monteiro & Soares.	 Idem.

60.628-41 — Juraridir dos Santos Lima. — *Inscreva-se. im-
ponha a multa' de ceai mil réis, mínimo da lei.

N. 39.015-41 — Dr. J. Rufino dos Santos. — Idem. .
N. 50.533-41 — Ary. Rodrigues & Pinto. — Transfira-se. Im-

ponho a multa de cinquenta mil réis (50$0), mínimo cia lei.
N. 64.341-11	 Graupera de Oliveira & Cintra. Leda. — rdem.
N. 51.617-41 — Forte & Pietro.	 idem.

• N. 63..007-41 — Atayck & Carvalho Ltda .. — Idem.-
N. 62.993-41 — Armando Barcel. — Idem.
N. 62.533-11 — lute Americana de Publicidade S. A. — Idem.
N. 47.490-41 — Moreira Junior & Comp. 	 Idem. •	 •
IN, 66.312-41 — A. Gomes da Costa & Comp. Ltda.-
N. • 66.312-41 — A. Gomes da Costa a: Comp. Ltda.' — Dê-se a

baixa.
N. 66.617-11	 Fonseca Seixas & Comp. — Cancele-se a cer-

tidão indicada.
• N. 69.720-11 — João .Vieira da Mota. — Inscreva-se a- coleta e

dê-se a baixa ex-officio a Adelino Duarte Reis ao qual imponho
multa de 125$0, médio da lei.

N. 69.981-41 — Companhia Mathilde Ltda..— Averbe-se a al-
teração . da firma. Imponho a multa de cinquenta .mil réis (500),
mínimo da lei.

N. 25.063-41 — M. J. Almeida .-& Irmão: — Faça-se a trans-
ferência e vá à Hollerith. Imponho á Manoel João de Almeida e Cesse
Augusto de Almeida a . multa de 500, mínimo da lei. -

N. 41.781-11	 Hugo Ribeiro Chaves Marques. — Transfira-se
e vá à	 A firma Coelho & Marques. Ltda., imponho a multa
de 125$0. médio da lei, e ao requerente Hugo Ribeird Chaves Marques
a cie 50$0, mínimo da h.d e 30%, ex-vi do art.. 21 9, 	 2.0 do daer,eto
n. 739, do 1938.

Certidões:

Requerimentos:
N. 62.134-11 — A. Seixas liritos. — Transfira-se e vá à Milhe-

imponho a -multa de 50$0. mínimo da lei e 30 cie ex-ri do ar-
tigo 219. § 2.°, do decreto n. 739, de 1938.

N. 41.880-39 — Manoel Ferreira Alves e outra). — Proceda-se
nos termos proPostos fazendo-se as transferências indicadas Pelo que
imponho a Antonio Rodrigues. de Souza a multa de 125$0, médio da
lei: igual penalidade a • Manoel Ferreira .Alves o José Alves da Fon-
seca, e finalmente a Manoel 1'. Alves & Comp. as multas de 500, mí-
nimo cia lei e 30 % do Mencionada dispositivo, combinado com-3 •ae-
tigo 219. §.2.0, do decreto n. 739, de 1938.

N. S0.831-40 — Dias Martins & Almeida.-- Não estando provada
a constituição da firula requerente, transfira-se quer a indústria quer
o registo, nos termos propostos pela 2. a Subdiretoria, isto é. para es
nomes indicados no seu parecer: Behniro Antonia Dias, Emilio de Al-
roe.ida, aos quais imponho a multa de 500, mínimo da lei. 	 .

49.137-11 José Orosino Torres. — Transfira-se e vá à.'
Hollerith. Imponho a Haitor.Franciseo de Castro & Noronha a multa
de 500, mínimo da lei e igual penalidade' à requerente Torres .a
Irmão.

•
• • N.- 51.309=41 — Carlos Teixeira & Comp. — Transfira Lso.' Im-
ponho a João Batista de Morais Siqueira a .multa 'de 12540, Médio da
lei, e . igual penalidade a cada uma das firmas A. Vieira a; MarqUes.e
Albino Vieira, e finalraente adej50$0, mínimo da lei a Carlos Teixeira
da Costa.

N; 23.853-41 — Albert Sabrosa. — Transfira-se. Imponho a
Custodio -Gomea a multa do 1250, médio da- lei.	 - -
• N..66.714-41 Mealha & Souza. — Transfira-se e vá à noite-
rith. Imponho a multa de 500; mínimo da lei, e 30 %, ex-vi do ar-
tigo 219, § 2.0, dOdeareto-lei n. -739, de 1938.

Notificações:
• N. 2,727=41	 M. de Abreu & Lima, rua Francisco Eugenio nú-
mero 104.	 Multa de 2000,$ mais a quantia de 2000, relativa a'
emolumentos de registo.. Prazo de 15 dias. 'Intime-se.

• 2.719-411 & Luizaa rua Latira de Araujo n. • a3. —
Multa de •160$0,' ma- is a quantia de 160$0, relativa a emolumentos
de .registo. Prazo de 15 dias, Intime-se.

N. -2.720-41 -=- F. Nelson &Cauz-, rua Machado Coelho n. 55.
Diga o notificante a - que exercício se refere a notificação. -

N. 2.725-11 — Alfredo & Schutte & Comp. — Idem. 	 •
N.- 2.721.-41 - A..Dionisio & Rocha; Tua do Rezende n. 169.

Multa de 280$0, mais a'quantia de 2840, relativa a emólumentos:
registo. Prazo de 15 dias. Intime-Se.

• 2.722-41 .•--- Jesus Castro, rua da Conceição n. 92. — Multa
de 1500, mais a quantia de 8040; relativa a emolumentos de registo,
Prazo de. 15.. dias. Intime-se.

N. 2.123-41 . — D..11 Almeida-& 'Comp., rua Senhor dos Passos
n. 153. — Multa de 240$0, mais a. quantia de 24040, relativa a emo-
lumentos de registo. -Prazo de 15 dias. Intime-se.
• N. 2.72,1- .11 -- Manoel Antonio Vieira, rua Senhor dos Passos
n. 152. Mtiltà. de 2000,$ .mais a quantia de 200$0, relativa a emo-
htmentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N.. 2.729= 41 — Carlos Alberto Figueiredo Dista, rua Francisco
Eugenio o. 120. • — Multa de 1500, mais a quantia de 800, relativa a
emolumentos de registo . . Prazo. de 15 dias.'Intime-se.	 -	 -	 .

N. 2.728-11 -- Santos Lopes & Comp. Ltda., rua Francisco
Eugenio n. 116. — Idem.

•N. 2.708-U — JoaqUim M. Abreu, rua Uranos n. i..018. —
Multa de 100, mais a quantia de 100a0, relativa a emolumentos do
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se. •

N. 2.703-41 Osorio- &;Taranto, rua Rodrigo Silva n. 8. —
Multa tio 150$0. mais a quantia' de 15080, relativa a emolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.704-41 — Honorio Rodrigues Barreto, estrada Morro do Ar.
n. 49.-- Multa- de 2200, mais 'a quantia de 2200, relativa a emo-
lumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.	 -

N. 2.705-41, — Augusto Pinto Fortuna, rua Barão de Mesquila
833. — Multa de /50$0, mais a quantia de 20$0, - relativa a emolu-

mentos de registo .. Prazo de 15 dias. intime-se.
• 2.706-4! — Teixeira Barbosa & Comp. Ltda., rua do Mato-

zinho n. 115. — Multa de 300$0, mais a quantia de 3000, relativa a
emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Primeiro Conselho . de .Contribuintes •

PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA, A REAT,TZAR-SE EM 7 DE
NOVEMBRO DE 1941, ÀS 11 HORAS

aacialsos
(Sessão pública)

N. 11.771 — Banco Mercantil de São, Paulo, Companhia Antártica
-Paulista e Outros — Operação bancária — Recebedoria Federal em
Silo Paulo, ex-offieio — Relator, o Sr. Fabres da Rocha.

• (Sessão secreta)	 •
N. 1.038-R Usina ESther Ltda. — Reconsideração do acordão

11. 10.891 — Recurso ri. 10.232 — Imposto de renda —• Delegacia do
Imposto sidire a Renda em São Paulo — Relator; o Se. clareia de
Souza,

N. 7.218 — João Ferreira Soares — Imposto de renda — Dele-
gacia do -imposto de Renda no Estado do Rio — Relator, o Sr. Miguel
Lins.
. N. 11.037 — Manaus Harbourt Ltda. — Imposto de renda — De-
legacia do Imposto de Renda no Amazonas — Relator, o Sr. Garcia de
Souzrt.

N. 11.038 — Manaus Harbour Ltda. — Imposto de renda — De-
legaci a do Imposto do Renda no Amazonas — Relator, o Sr. Párts.
da Rocha.

N. 11 -.038 — Manãos Harbour Ltda. — Imposto- de renda — De-
legacia do Imposto do Renda no Amazonas — Relator, o Sr. Garcia de
Souza.	 •

11.520. Hilmar B. Weruer — Imposto de renda — Delaga-
eia do Imposto de Renda no Espírito Santo — Relator, o Sc. Carlos
Zenha.

N. 11.623 — Alvaro Coelho da Fonseca — imposto de renda —
Delegacia do imposto de Renda e-m São Paulo — Relator, o Sr. Gaacia
do Souza.
• N. 11.629 — Lauro Coelho da Fonseca — Imposto de renda —
Delegacia do Imposto de Reada ema - São Paulo — Relator, o Sr. Gateia
de Souza.

N. 11.747 — Pioro Sassi Imposto de renda — Delegacia . do
In)Posto de Renda no Rio Grande do Sul — Relator, o Sr. Secim da
Mota, com vista ao Sr. Aprigio Braga.
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N. 11.772 - Pedro Vieira Filho - Imposto de renda - Dele-
guia do Imposto de Renda no Estado do Espírito Santo - Relator, o
Sr. Aprigio Braga.

N. 11.773 - Pedro Vieira Filho - Imposto de renda - Delega-
cia do ImpOsto de Renda no Esp-rito Santo - Relator, o Sr.. Carlos
Zenha.

N. 11.730 - Alvaro Coelho da Fonseca	 Imposto de renda -1-•
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo 	 Relator, o Sr. Carlea
Zenha.

N. 11.789 - Bandeira Sc Irmão - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator, o Sr. Miguel Lins.

N. 11.790 - Bandeira & Irmão - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Renda em Pernambuco - Relator, o Sr. Aprigio 7.3raga.

N. 11.833 - Luiz Sergio - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Carlos Zenha.

N. 11.869 - Alfredo Sergio	 Imposto de rendo, - Delegacia
do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Carlos Zentsa.

N. 11.893 - Companhia Alagoana-de Fiação e Tecidos - Imposto
de renda - Delegacia do Imposto de Renda em Alagoas - Relator, o
Sr. Carlos Zenha.

N. 11.896 - Companhia Magoaria de Fiação e Tecidos - Im-
posto de renda - . Delegacia do Imposto de Renda em Alagoas - Re-
!ator, o Sr. Sereia da Mola.

N. 11.905 - •orti & Cia. - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto do Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Carlos Zenha.

N. 11.906 - Forti & Cia. - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.908 - Forti & Cia. - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Serea da Mota.

N. 11.909 - Forti & Cia. - Imposto de renda - Delegacia 'do
Imposto de Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Miguel Lins.

N. 11.968 - Eliezer Arouche de Toledo - Imposto de renda
Delegacia do Imposto de Renda era São Paulo - Relator, o Sr. Serea
da Mota.

N. 11.969 - Eliezer Arouche de Toledo - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, o Sr. Miguel
Lins.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 1 le !:•-•
Nernbro de 1911. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

Ve $ ,I,no de sessão ordinária realizada no dia 29 de outubro de 1941
(quarta-(eira) às 14 horas.	 •

Compareceram os Srs. Cornélio Marcondes da Luz, presidente;
(Moldo Brancante Machado, vice-presidente; Tobias Cândido Rios 12'i.
lho e. Clodomiro Viana Moog, membros do Conselho; Bel. Pedro Tei-
xeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública e o Secretário
do Conselho, Frederico Diniz Martins.

O conselheiro Sr. João Constant de Magalhães Serejo, compare-.
rem no ser julgado o recurso a. 14.417.

O Conselheiro Sr. Carlos de Figueiredo Braga, deixou de com.
pareeee.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior, rea-
lizada no dia 21 do mês em curso.

No -expediente foram lidos Os seguintes ofícios do Sr. Chefe do
Gabine te do Sr. Ministro da Fazenda, ee 24 do mês corrente, comu-
nieando despachos proferidos pela referida autoridade: ofício n. 443,
connuricando que o Sr. Ministro, tenda em vista o processo de
terosee de Augusto Duarte da Silva, estabelecido em Nova Friburgo,
Estado do Rio de Janeiro, e a que se refere o acordão deste Conselho
n. 10.316, publicado no Diário Oficial de 18 de agosto último, pra.
feriu. em 18 do corrente mês, o seguinte despacho; "De acordo com a
P eoPoeta do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por
equidade, a multa imposta"; .ofício n. 444, comunicando que o Sr. Mi-
nistro, tendo em vista o processo de interesse de M. H. Silva, esta-
belecido em Niterói, Estado do Rio, e a que se refere o acordão deste
Conselho a. 10.703, publicado no Diário Oficial de 18 de agosto
eltimo, proferiu, cai 18 do corente 'mês, o seguinte despacho: "De
acorda com a proposta do Segundo Conselho de Contribuintes, re-
solvo dispensar, por equidade, a multa imposta"; oficio n. 445, co-
municaodo que o Sr. Ministro, tendo cal vista o processo de interesse
de Pahnira Alves da Costa, estabelecida em Vassouras, Estado do
Rio, p a quo se refere ,o acorde° deste Conselho n. 10.583, publicado
no Diario Oficial de 18 de agosto último, proferiu, em 18 do corrente
mas, o seguinte despacho: "De acordo com a proposta do Segundo
Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade, a multa
imposto"; oficio a. 416, comunicando que o Sr. Ministro, tendo eia
-vista o processo de interesse de Carvalhal & Cia., estabelecidos nesta
Capitel, e a que se refere o acotdão desie Conselho n. 10.564, publi-
Pado eo Diário Oficiai de 18 de agosio último, proferiu, em 18 do
eorreete mês, o seguinte deepecho: "De acordo com a proposta do
Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade,
a moita imposta"; ofício n. 447, comonicando que o Sr. Ministro,
tendo em vista o processo inceuso, do interesse de Migual Corteses,
estabelecido em Araraquara, Estado de S. Paulo, o a que se refere
o areirdão desta Conselho n. 10.601, publicado no Diário Oficial de
18 de agosto anterior, proferiu, em 18 do corrente mês, o seguinte
deepaelm: "Do acordo com a proposta da segundo Conselho de Contri-
;milites, resolvo dispensar, por equidaee, a multa imposta"; oficio
o. 418, comunicando que o Sr. Ministro, tendo em vista o processo
em qi e é interessado Alfredo Gabriel Haddarl, estabelecido em Arara-
quere. Estado de São Paulo. e a q ue se refere o acorde° deste, Con.

selho n. 10.613, publicado no Diário Oficio/ de 18 de agosto último
proferiu, em -18 do corrente mês, o seguinte despacho: "De acordo com
a proposta do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo dispensar, ixe.,
equidade, a multa imposta"; e, o oficio n. 419, comunicando que o
Sr. Ministro, tendo em vista o processo de interesse de J. Gomes & Cia.,
estabelecidos em S. Paulo, e a que se refere o acorda() deste Con-
selho a. 10.556, publicado no Diário Oficial de 18 de agosto último,
proferiu, em 18 do corrente mês, o seguinte despacho: "De acordo
com a 'proposta do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo dise
pensar, por equidade, a multa imposta".

Passando-se à ordem do dir, foram julgados os seguintes ree
Cursos:

Acordãos:
N. 11.412 - Rec. 9.981 - Manoel Batista Lisbea - Impoeto

de consumo - Deesgacia Fisco! em Alagoas - Relator, Sr. Onablo
Machado - Tomou-se conhecsmento do recurso para anular-se o
processo a partir da decisão, inclusive, unanimemente.

Ausentes os Srs. João Constant do Magalhães Serejo e Carlos de
Figueiredo Braga.

N. 11.413 - Ree. 10.043 - Pereira & Alvaro - Imposto fio con-
sumo - Delegacia Fiscal no Estado cio Rio de Janeiro - Relator,
Sr. Onaldo Machado. Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mento.

Ausentes os Srs. João Constant de Magalhães Serejo e Carlos de,
Figueiredo Braga.

N. 11.414 - Rec. 10.218 - Carmino Peixoto - Imposto de cone
sumo - Delegacia Fiscal em São Paute - Relator, Sr. Onaldo Ma-
chado. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausentes os Srs. João Constant de Magalhães Serejo o Carlos de
Figueiredo Braga.

N. 11.415 - Rec. 10.643 - Mateus Luiz Dalagassa - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal no Paraná - Relator, Sr. Onaldo
Machado. - Tomou-se conhecimento co recurso para anular-se o
processo a partir da decisão, inclusive, unanimemente.

Ausentes os Srs. João Constant da Magalhães Serejo e Carlos de
Figueiredo Braga.

N. 11.116 - Rec. 10.712 - Pablo Nowa Rodriguez - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal no Amazonas - Relator, Sr. Onalda
Machado. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausentes os Srs. João Constant de Magalhães Serejo e Carlos de
Figueiredo Braga. .

N. 11.417 - Rec. 14.398 - Com panhia Goodyear do Brasil --.
Impo.stõ de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, .
ex-officio - Relator, Sr. Onaldo Machado. - Negou-so provimento
ao recurso ex-officio, unanimemente.

Ausentes os Srs. João Constata de Magalhães Serejo e Carlos de
Figueiredo Braga.

N. 11.418 - Rec. 14.997 - Cia. Fiação e Tecidos São Carlos
S. A. - Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal eia
São Paulo, ex-o ff icio - Relator, Sr. Clodomiro Moog. - Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

Ausentes os Srs. João Coustant de Magalhães Serejo e Carlos de
Figueiredo Braga.

N. 11.419 - Rec. 14.117 - Aflorais (Brasil) Ltda. - Imposto
de consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Cio-
domiro Viana Moog - Compareceu o Sr. João Constant de Magalhães
Serei() .- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. O Se-
nhor °Doido Brancante Machado votou" pela conclusão.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo•Braga.
N. 11. 420- Rec. 10.641 - Armando & Ferreira, Alberto Chi-

comei & Lodo, B. Fang e Felippe Grosman - Imposto de consumo.
- Delegada Fiscal na Baía - Relator, Sr. Clodomiro Viana Moog.
- Negou-se provimento aos recursos do Armando & Ferreira, Al-
berto Chicourel & Lodo e B. Fang e deu-se provimento ao recurso
de Felippe Grosman, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
N. 11.421 - Rec. 10.781 - João Olinto Alves Filho e João Pau-

lino da Costa - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas
Gerais - Relator, Sr. Clodomiro Viana Moog. - Negou-se provi-
mento ao recurso e encaminhou-se o processo ao Se. Ministro, pra-
pondo--lhe a dispensa da multa imposta ao fabricante João Paulino
da Costa, por equidade, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
N. 11.422 * -- Res. 10.500 - Aldino Bartolo - Imposto de con-

sumo - Recebedoria Federal em São . Paulo - Relator, Si'. Maga-
lhães Serejo. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
N. 11.423 -e- Rec. 10.550 - Frigorifico Wilson do Brasil -

Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator,
Sr. Magalhães Serejo, - Tomou-se conhecimento do recurso para
anular-se o processo a partir da decisão de primeira instância, in-
clusive, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos do Figueiredo Braga.
N. 11.424 --Rec. 14.399 - Casa Angto-Brasileira, 5, A. -

Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria era São Paulo, ex-
officio. Relator, Sr. Magalhães Serejo, - Negou-se provimento ao
recurso, ex-officio, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos de Fi gueiredo Braga.
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N. 11.438 - Rec. 12. 729 -J. S. Machado - Imposto de con-
sumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sc. Marcondes
da Luz. -.Com vista ao Sr. Tobias Rios Filho. - Tomou-se conhe-
cimento do recurso, para anular-se .0 processo a partir da decisão,
inclusive, unanimemente.

Ausente o Sr. João Const.ant de Magalhães Sere,jo.
N. 11. 439 - Rec. 14.396 - Companhia Fiação e Tecidos S.

Carlos S. A. - Imposto de consumo - Recebedoria Federal em São
Paulo, ex-officio - Relator Sr. Marcondes da -Luz. - Anulou-se o
processo a partir da decisão de primeira instancia, inclusive, afim de
que seja proferida nova decisão, respondendo os termos precisos da
consulta, unanimemente.

Ausente. o Sr. João ,Constant de Magalhães Serejo.
N. 11.410 - Rec.. 10.805 - Heitor Antonio da Silva (voluntá-

rio) - Imposto de .consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais,
ex-offieio - Relator Sr. Onaldo Machado. - Deu-se provimento ao
recurso- e.:e-offieio para, reformando a decisão recorrida, sujeitar o
autuado a multa de 2:5000 e ,encaminha-se o processo ao Sr. mini s-
tio, propondo-lhe a dispensa da multa, por equidade, e negar provi-
mento ao 'recurso voluntário, unanimemente.

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.
N. 11.441 - flor. 10.815 -Justo & Cia. - Imposto' de consumo

- Delegacia Fiscal em Sergipe - Relatou Sr. Onaido Machado. -
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.
N. 11.412 - Rec. 10.922 - Companhia Mecanica e Importado-

ra do São Paulo - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em São
Paulo - Relator Si. Clodomiro Viana Moog. - Negou-se provimen-
to ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.
N. 11.4e - Rec. 10.917' - Jorge C. Sequeira - Imposto de

consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul Relator senhor
Clodomiro "Viana Moog - Compareceu o Sr. João Constant de Ma-
gdhiles Serejo: - Negou-se provimento ao •recurso,' unanimemente
e eneaminhou-se o processo ao Sr. Ministro, com a •proposta de rele-
vação da multa por equidade, pelo voto de qualidade e •contra os
votos dos Srs. relator, 'fobias Rios Filho o ()tinido Brancante Machado.
Foi designado o Sr. João Constant. de Magalhães Serejo para redi-
gir o acordão.

N. 11.414 - Rec. 10.905 - Antonio Lopes de Faria Sobrinho
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal cai Minas Gerais - Re-
lator Sr. Glodomiro Viana Moog. - Tomou-se conhecimento do re-
curso para anular todo o processo, unanimemente.

N. 11.415 - Rec. 10.606 - Vitor Sence & Cia. Lida. - Im-
posto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.
ex-officio - Relator Sr. 'fobias Rios Filho. --Negou-se provimento
ao recurso ex-o!ficio, unanimemente.

N. 11.416 - Ihic.. 10.628 - Antonio S. Almeida - Imposto de
consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator Sr. 'fobias
Elos Filho. Negou-se provimento 'ao recurso, contra o voto do
Sr. Magalhães Serejo, que provia o recurso para não julgar taxado o
produto, e enca.minhou-se o processo ao Sr, ministro, com a proposta
de ser relevada a multa, por equidade, unanimemente.

N. 11.447 - Hee. 10.694 -José Antonio Torres - Imposto do
consumo . - Delegacia- Fiscal na Baia - Relator Sr. 'Fobias Rios Filho
- Deu-se provimento ao recurso, unanimemento.

N. 11.418 - Rec. 10.792 E. Gonçalves, Ferreira & Cia. -
Imposto de consumo - Recebedoria tio Distrito Federal - Relator
Sr. 'fobias' Rins Filhó. - Negou-se provimento ao recurso, contra o
voto do Se. • João Constant de Magalhães Serejo, que dava provimento.
Os Srs. João COnstant do Magalhães. Serejo, Clodomiro Viana Moog e
Carlos de 'Figueiredo Braga, encaminhavam o processo ao Sr, minis-
tro, propondo á dispensa da multa, por equidado.

N. 11.419 - Rec. 10.611 - Leonardo T,eonardi & Cia. Lida. -
Impestó de CODSUI110 - Alfândega. do Santos - Rolator Sr. Carlos
Braga. - Negou-se provimento ao recurso e eneaminhou-so o pro-
cesso ao Sr. ministro com a proposta de ser relevada, por equidado,
a multa imposta, unanimemente.

N. 11.450 - Rec. 10.051 Trussardi -& Cia. - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em Sergipe - Relator Sr. Carlos Braga.
- Tomou-se conhecimento do recurso e anotou-se todo o processo,
dada a nulidade da peça inicial, unaohnemente.

N. 11.451 - Rec. 10.747 - Roitman & Goffnum - imposto do
consumo - Recebedoria do Distrito Federal - Itelator Sr. Carlos

' Braga. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemento. •
- Ti-o- N. 11.452 - Rec. 11.101 - Casa Editora Vecchi Ltda. - Tm-
Relator posto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
inani- ex-officio . - Relator Sr. Carlos Braga. - Negou-se provimento ao

•recurso ex-officio, unanimemente.

11.425 - Rec. 14.413 - Erhard Bruck - Imposto de con-
sumo (consulta) - Delegacia Fiscal em Santa Catarina, ex-officio -
Ilelator, Sr João Constant de Magalhães' Serejo. - Negou-se provi-
mento ao recurs‘o ex-officio, unanimemente.	 .

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

N. 11.426 - Rec. 14.400 - São Paulo Alpargatas Company -
Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal . em São Paulo,
ex-officio - Relator, Sr. Tobias Rios Filho. - Negou-se provimento
ao recurso cx-officio, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

• N. 11.427 - Rec. 9.967 - Rime & Cia. - Imposto de con-
sumo Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. `fobias Rios
Filho. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. • Carlos de Figueiredo Braga.

N. 11.428 - Rec. 10.319 - Viura Seotti & Filho e Rosalvo
Scherer - Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Estado do Rio
Grande do SSul Relator. Sr. 'fobias Rios Filho. - Negou-se pro-
iimento ao recurso ex-officio, unanimemente:

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.
N. 11.429 - Rec. 10.316 -- Charles Gut mann - Imposto do

consumo - Recebedoria Federal em São Paulo Relator, Sr. 'fobias
Ribs Filho. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. •

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

N. 11.430 - 10.524 - Casa Barnel, S. A.I - Imposto de coa-
sinto - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Totuas
'Cós Filho. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

N. 11.331 - Rec. 10.382 Dias •Soares & Cia. - Imposto de
consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Mar-
colides da • Luz.-

, Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

N. 11.432 - Rec. 10.199 - Indústrias Lacta, S. A. - ImpC)sto
de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr.
Marcondes. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

N. 11.433 - Rec. 10.556 - Perez T. Camargo - Imposto 'de
consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Mar-
condes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do
Sr. ;soão constant de Magalhães Serejo, que dava provimento.

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

N. 11.434 - Rec. 12.677 - Gráfica Concentra Hartmann Ir-
mãos, S. A. - Imposto de consumo - Alfândega do Rio de JaneWo,
ex-offirio. Relator, Sr. Marcondes da Luz. Negou-se provimento ao
recurso C:e-officio, un animem eu t e.

Ausente o Sr. Carlos de . Figueiredo Braga.
N. 11.435 - Rec. 14.371 - M. Hernardina - Imposto de con-sumo (consulta) - .11ecebedOria Foderal em São. Paulo, ex-officio -

Relator, Sr. Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso
ex-offieio, tilem imen teu te .

Ausente o Sr. Carlos de Figueiredo Braga.

Adiados:

rté`elINOS "5. 10.010 - 10.359	 10.390 - 10.508 e 10.420.
Secretaria do Segundo Conselho de Coritribuintes,' 30 de outuoro

de 1911. - FPC(frriC0 DiniZ Martins, secretário.

; Resumo da sessão ordinária realizada rio dia 11 de outubro de1941 (sexta-feira) às 14 horas.

Comparecem os Scs. Cornetio Marcondes da Luz, presidente;
Onaldo Brancante Machado, vice-presidente; Carlos de Figueirecki
Braga, Toldas Candido Rios Filho e Clodomiro Viana Moog, membros
do Conselho; Bel. Pedro Teixeira Soares Junior, re presentante da
Fazenda Pública e o secretário do Conselho. Frederico Diniz Martins.

.0 conselhoiro Sr. João Constela do Magalhães Serejo, compare-
ceu ao Sr. julgado o recurso a. 10.917.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada nata da sessão ' anterior, rea-
lizada no dia 29 do mis em curso.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados Os seguintes re-
cursos:

Acordãos:

N. 11.136 - Rec. 10.636- S. A. Ferreira Guimarães
posto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais -
Sr. Marcondes da Luz. - Deu-se provimento ao recurso,
niemennte.

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.
N. 11.437 Rec. 10.614 - Cervejaria Atlàntica S. A. - Im-

posto de consumo - Delegacia Fiscal no Paraná - Relator Sr. Mar-
condes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo,

Adiados:•
Rec. 10.837.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 3 de movem-

Iro de 1911. - _Frederico Diniz Martins, secretário.
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8.335

8.336
8.337

8.338
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Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 3 DE NOVEMBRO DE 1941

Fornecedor Requisição rtom

A. Rodrignes Costa

Luiz Pinto Segundo

225.174	 .	 	
801.361	 .	 	
601.549/51	 •	 	 3--1

A. Rodrigues I:oâta 117.148	 .	 	 	 1
A. Rodrigues Costa .... 204.016	 .	 	 	 1
J. G. Pereira 	 418 . 079 	 .
Cartonagem Luso-A lii 4.'-

ricana ,H7
J. G. Pereira	 	
J. G. Pereira	 	 21:-.1.4t39-	 .	 	
J. G. Pereira	 	 213.039-A •	 	 	 5
J. G. Pereira	 	
J.	 I'.	 Pereira ±1 :T 	 .	 	
J. G. Pereira '43.030- A	 •	 	 	 8
C,artimagem Luso-A e e-

ricalta	 .	 	 	 517.037	 5
J. G. Pereira	 	 •	 213.039-A	 .	 	 	 9
Cartonagem	 Uiso-A ia e •

riram&	 .	 .	 .....	 117.03•7
Papelaria	 Maseutte	 •	 518.112	 •	 •	 	
Cartonagen1 L11811-A ni

ricana	 .	 .	 117.027	 7
Cartonagom Ltiso-A•in

ricana	 417A27	 1
Alexandre Ribeiro &

Limita la 417.01i	 5
Papelaria	 Mascotto 251 .251	 1
Cia.	 Paulista	 P.	 .1.

ficas	 . 508 O 1-)	 1
Cia. Paulista	 P.	 1.

fie-as	 	 	 107.196-A
Cia. P:mlista P.	 t.	 c nrfi-

f h:as	 120 053-A 3
Cartonagem Luso-A ia e-

ricain 128.070	 .	 	 2
Cartonagem Lus,4-.	 ia e-

ricana .	 	 413.169	 •	 	 4
Cartonagem Luso-. tu .3-

ricana	 411.004	 .	 	 13
Cartonagem T.tiso-A ia e-

ricana	 411.004	 .	 	 14
Cartonagem Tinso-A ni e-

ricana .	 	 	 801.718-A .	 	 8
Cartonagem 1.11S0-.‘ In e-

ricana .	 	 	 107.144-A	 .	 	 11
Cartonagem Luso-1 ra e•-

ricana	 .	 .	 .....	 615.283	 .	 	 1
Cartonagem Luso-A m e-

ricana	 .	 .	 ...... 615.287 2
J.	 G.	 P.--,reira	 	 615.289 2
J. G. Pereira	 	 615.289 3
J. G. Pereira	 	 615.289 4
J. O. Pereira	 	 615.289 5
J.	 O.	 Pereira	 	 lb • • 615.367 O
.1. G.	 Pereira	 	 ••• 615.367	 .	 	 4
Papelaria Mascotto 615.250	 .	 	 3
Papelaria Mascotte 	 **are 615.250	 .	 	 5
Papelaria Mascotte 615.250 2
J. G. Pereira	 	 504.079 3
J. O. Pereira	 	 143.025 1
J. G. Pereira	 	 201.037 1

Mat ' ,p iai examinado

13riei	 mofo. linho 	

Pano para calei-lio) 	
znarlo 	

Cretono
pai,,,t •	 P-75. 	

ble»i C-":15 	

liii i2!
Tilem C --70 	

Ideri	 :5 	
Idem, r '-in

Tdonn,	 •,i 	

Tilem

TI leni,	 it 1,91i

141VM

T. lii	 mi mil	 	

Idem AI-57 	
Meu) AP-75 	

Idem K-75 	

Idem, idem 	

Idem, idem 	

Mataborrão mg-?50 	

Mataborrão MB-250 	

Mataborrão MB-300 	

Mataborrão MB-250 	

Goma arábica 	

Goma arábica 	

Papel: AP-75 	

Idem AP-125 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem AP-75 	
Idem, idem 	 ..
Idem, idem 	
Idem, idem 	
Idem K-75 	
Idem AP-75 	
Idem C-270 	

Resultado

Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusado.

Aceito, sob condição.
Aceito.

Ac..i. o.
Aceito.
Aceito.-

iit'ettado. •
Acoito.

ReCluado.
Aceito.

Aceito.

Aceito, sob condição.

Aceito, sob condição.
Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceita.

Aceita.

Aceita.

Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Acoito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusado.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no Gabinete do diretor da Divisão Técnica.
:Vota - os fornecimentos recusados pelas análises supra deverão ser substituidos no menor prazo possivel. - E. L. Berlinck,

diretor da D. Técnica.
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RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 4 DE NOVEMBRO DE 194/

Análise
.	 .

Fornecedor Requisição
_

Item

,

.
Material examinado

,

Resultado

8.325 F. F. Fernandes 	 235.083	 .	 	 ,	 ___. Lona listada 	 Aceita.
8.373 A. Rodrigues Costa .... 238.004	 •	 	 2 Brim mescla azul . 	 Aceito.

.205.085	 •	 	 2_4
8.374 J". Pinho & Moraes 	 133.108	 •	 	 - Brim mescla azul 	 1 -Aceito.
8.347 Jorge Pereira 	 . Estoque n 1 	 Tinta de escrever azul-preta .. Aceita. .
8.348 Jorge Pereira 	 Estoque n. 2 	 . Tinta de escrever azul-preta .. Aceita.
8.349 Jorge Pereira 	 Estoque 11	 3 	 Tinta de escrever azul-preta .. Aceita.
8.350 Jorge Pereira 	 Estoque n. -4 	 Tinta de escrever azul-Preta •. Aceita.
8.351.
8.375

Jorge Pereira 	
Cartonagem Luso-A m e-

Estoque n. 5 	 Tinta de, escrever azul-preta
1

.. Aceita.,

ricana	 .	 615.109	 •	 	 ,	 9 Lacre vermelho 	 Aceito.
8.376 J. G. Pereira 	 -	 ... 615.284	 .	 	 '	 4 Papel: AP-125 	 Aceito.
8.378 J. G. Pereira	 	 615.344	 .	 	 7 idem, idem 	 Aceito.
8.379 J. G. Pereira 	 615.344	 .	 	 9

,.. Papel : C-270 	  Recusado.
8.380 Alvaro P. Silva 	 615.367	 .	 	 " Idem, idem 	 Recusado. •
8.381 J. G. Pereira	 	 615.344	 .	 	 4 Idem, idem 	 •	 Aceito.
8.382 Alvaro P. Silva 	 615.367	 .	 	 á Idem, idem 	 Aceito.
8.383 j. G. Pereira 	 615.344	 . 6 Idem, idem 	 Aceito.	 .
8.384 J. G. Pereira	 	 615.284	 •	 	 .	 1 Idem 0-215	 	 Aceito.
8.385 J. G. Pereira	 	 615.344	 ,;	 .	 	 1 Idem 0-270 	 Aceito.
8.388 Curt Stida 	 - . 501.061	 •	 	 18 Idem, idem 	 Recusado.
8.389 Paula Galati & Compa-

nide Ltda. 	 801.317	 •	 	 1
,

Idem carbono	 	 Recusado.
8.390 Paula Galati & Corepa-

nhia Ltda. 	 801.299-A	 .	 ..	 	 1 Idem, idem 	 Recusado.
8.395 Jorge Pereira 	 801.326	 .	 	 1

1
Tinta p/carimbo de borracha . Aceita.

-	 -4,

-	 .

As análises acham-se à disPosição dos Srs. fornecedores no Gabinete do diretor da Divisão 'Técnica.
Nota - Os fornecimentos recusados pelas análises bupra deverão ser substituídos no menor prazo possivel. - E. L. Berlinck,

diretor da D. Técnica.

_RELAÇÃO DE ANÁLISES DE ARQUIVOS DE A00 DO DIA 4 DE NOVEMBRO DE 1941

f

.	 Fornecedor Requisição. Item Material. examinado Resultado

$
Olivetti do Brasil S. A. 	
Olivetti do Brasil S. A. 	

-Olivetti do Brasil S. A. 	

218.018	 .	 .
218.018	 .	 	 1
218.018	 .	 •	 4 	

	 	 1-C
1-D
1-E

Arquivos de aço 	
Arquivos de aço 	
ArquiVo vertical de aço 	

Aceitos.
Aceitos.
Aceito.

Olivetti do Brasil S. A. 	 503.046	 •	 	 1 Arquivo de aço 	 Aceito.

E. L. Berlinck, diretor da D. Técnica.

Ministério da Marinha
'	 Tribunal Marítimo Administrativo

788.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 5 DE NOVEMBRO DE 1941

Presentes, à hora regimental, os senhores juizes vice-almirante
Parlo Paes-Leme de Castro, presidente; capitães de 'Mar e Guerra
Americo de Araujo Pimentel e Raul R. A. Braga, e Dr. Carlos L:
B. de Miranda e capitão de L. C. Francisco José da Rocha, pro-
Ourador, Dr. Carlos Americo Brasil, secretário, oficial administrativo.
d, Gilberto de Alencar Saboya.

Ata - Declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assi-
pada a ata da sessão anterior e despachado pelo senhor presidente
0. expediente em mesa:

• Processo n. 512 - Relator, o Sr. Juiz Carlos de Miranda. Comi
representação do Dr. Procurador contra os marítimos Alvaro José,
da Silva e Manoel Antonio Ribeiro, como responsaveis pela c.olisãor
do navio nacional "Itaipava" com o flutuante "F. S. 1", este quando"'
a reboque das lanchas "Lua" e "Biel", no porto desta Capital, em •
16-12-40. Lida e apreciada a representação, foi esta recebida pelo
!Tribunal para que se prossiga na forma da lei e ordenada a inclusão
áj,2 Reaandante M, pavio Itaipavân	voges9ntartra... . .

•
Processo n. 568 - Relator, o r. Juiz Francisco Itocifa. Itere,

rente ao incêndio no navio nacional "Guaraporé", nesta Capital, em
13 de setembro de corrente ano. Com parecer do Dr. Procurador
junto ao T. M. A. opinando pelo arquivamento do processo. De-
cisão: O T. M. A. ordenou que os autos fossem baixados à Capi-
tania para promover novos esclarecimentos a respeito do fato e na
forma que será ordenada pelo relator, assim como oficiado à Polícia
Civil requisitando a remessa de cópia do laudo pericial e quaisquer
investigações feitas em torno do fato.

Levantada a sessão às 16 horas. - Gilberto de .Alencar Saboya,
oficial. administrativo J, servindo de secretário.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE Do EXMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

'Apostilas:
No decreto de 22 de novembro 'de 1910 que promove ao posto de

2:0 tenente da 2.a classe da Reserva de La linha do Exército o aspi-
rante da mesma Reserva abaixo mencionado, foi lavrada a seguinte
apostila:

"O 2.0 tenente Enéas Muniz de Queiroz, de quem trata o pre-
sente decreto, pertence à Arma dev Artilharia. Rio de. Janeiro, 5 degovembro de 1940.»....e General fig,rio	 Azgralt
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Avisos:

Aviso n. 3.289 - Carg. 43, do k de novembro de 1911 - Auto-
riza a transferancia de uma máquina de escrever "RemUigton -, nú-
mero 502.725, modelo 16xD. e de unia mesa do madeira, com iloas
gavetas, da carga da antiga Inspetoria Especial de Fronteiras para a
do Estado Maior do Éxército.

Requerimentos:

(tiodoy.	 •tenente médico (iFt lleSCI'Va thi FiX4`I'vilf).
utio retificaeão de seu numa para Adhemaa Godoy. -- Deferido.

Retifique-se de acordo com as informações. -
Aimoré da Silva, ,Tosé Stolsis, Joaquim Oliveira, :rosa Garcia,

Ricardo Costa, Sylas Amaral Santo
'
 todo:4 resorvistas sorteados para

servirem na 9.a (nona) Região Militar, pedindo transferência de aula
incorporação para a 2.a .- . segunda) Região N ilifar. - em
face das informações.

Amadeu Azevedo Junqueira, - sorteado para servir na 9 ..a (nona)
Região Militar, pedindo fransferancia de sua incorpovação para. a La
-;quarta) Região Militar.' 	 Indeferido, em fa(a• - das infocinae5es.

.alfred Winkelmann, repreaeidante para o 'Brasil dos automovois
T.Q.T. (Tempo), ' pedindo raconsideração de ato que diz respeito
aos citados automoveis. - Seda há tala reconsiderar; não eanNém
mais ao Exército, a -;?quísição dos .antomOveisn'Tinamo".

Airistoteles Alvares de Souza Coutinho, solicitando seja raiin-
dado cartificar a situação do terrenci 41a ladaira: dos Tabajaras nú-
mero •196, rntigo 32, era _Copacabana, em faca Ilaa ialtei . esses (la de-
fesa nacional. - O terreno em apreço, está, 'em parta i:da cota 80 até
as vertentes do morro de, São João); .sItUado dailtiat aras áreas trans-
feridas para o Ministario da Guerra peto *deareln_lei fl. 1..;a3, do 10
de novembro de 1039, aahando-ae, poréni, * Tenha) da zona de .600 bra-
ças (1.320m) de que trata o decreto-lei o. ;.4:17; - de 17-7-11, po-
dendo o prédio a aer Construido dentro 'da tlrea não transferida para
este. Ministério atingir ra• altura máxima p arriiitida pelas pasturas
municipats. À Secretaria Geral para eartlfiear:

Bento Ribeiro Football Clube, pimaiudo a cessão a títfflo precário
e mediante , pagamento de aluguel -mensal, de uma área de terreno
Pertencente ao Ministério .da Guerra, em Betno Eibe;ro. - Indefinido,
por ser o terreno ela apraço necassário ao sarviço deste atinistécio.

Candida Anicha de Toledo, pedindo licenciarnanto e s?Ii. filho
Manoel Machado de Castro, soldado do 1. 0 Batalhão de Pontonairos.

Soja licenciado, de acordo com as informaaões.
Carlos Antonio de Melo, ex-músico de 3.0, classe do 13.0 -11 af., pe-

dindo reinclusão nas fileiras do Exército. - indeferido de acordo
com as informações e por falta de amparo legal.

Exportadora Cereais Ltda., pedindo majoração da $081 1,o preço
do quilo de milho, aumento esse roferento a 1.200.000 gaito= forne-
cidos, a partir de setembro de 1910, ao Estabelecimento dc Subsia-
Lancia da 3.9. Região Militar, para completar fornecimento de 3.0(10.000
de quilos que lhe fora adjudicado em concorrência realizada no 'adamado
Estabelecimento. - indeferido por falta de amparo legal.

Guilhermino da, Silva alaria-ma, ;4.0 sargento reservista, padindo
transferência para a reserva remunerada. - Indefarblo eio face dos
aiareeeres.

Helio Melo, sorteado pura servir na 9.a Região pedindo
transferência de sua incorporação para um dos corpos da',.. .a Região
Militar ou que lhe seja permitido ficar istatto. de incorti oatvaio no
corrente ano, com a obrigação de apresentar certificad o de resaraista
do 2.a categoria tirado em T.G. ou Unidade Quadro. - indeferido
em face tias informações,.

Lama) t;oulart Rosado, ex-aluno do extinto Colagio Militar da
Porto Alegre, soaleado para o ano de 1912, pedindo transferancia de
sua incorporação para 1913. - Indeferido, oro faro das informac;las.

nETIFIcAçõES
De despacho:

Por despacho de 30 de outubro próxima findo fanfa transta-
ridos. Par necessidade tio serviço, os capitães Napoloão Sobro e Sada-
Magalhãea Monteiro, do Quadro Suplementar 4 -4eral para o Quartel
Snplementar Privativo, sondo designados pant serviram na Diaeloria
de Engenharia. E não como publicou o Didrid Oficidl e le 1 do cor-
rente mês de novembro, à página 20.921. La

De notas:

Ministério da Guerra -	 do Janeiro, 31 de outubro de 1911.
Nota n. 76a - Sr. seeratário geral do Ministéria da Guarra:
Declaro-vos, para publicação em Boletim do Exército:

- Realizei, a 2.5 do corrente, uma inspeção aos trabalhos (10
que se acha encarregada. a Comissão do Obras da Defesa da Santos,
tendo visitado as obras dos Fortes de Munduba e de Bailia.

li - Foi com satisfação que verifiquei o granda vulto de traba-
lhos já realizados pela citada Comissão, trabalhos esses de natureza
variada. tais como estradas, túneis, obras . de concreto armado, etc.,
todas elaborados llehaixo de criteriosa orientação técnica.

111 - Torna-se. porisso, merecedor dos meus elogios o tenente
coronel João Luiz Monteiro de Barros, chefe da C.O.D.S. que, nesse

alidades	 chefe enérgicocargo, vem pondo CM' evidéDeia as suas (.111

e traballlaifor, ao par 11.e sólida cultura praf issitmal.	 Genial
rico G. Didro. E não como publicou o	 Mfloi,ii de a a4-,
rente mês de novembro, à págiaa 21.01a„ 2. a açaima.

Secretaria Geral da Ministério da Guerra

QUARTA DIVISA:O
EXPEDIENTE DO SR. ' SECISF.T.;Rio n GERAL

, Reipletimentos despachados:
Henrique de Oliveira Diniz, pedindo restituição de docomentoa".

- Restituam-se, mediante - recibo (D-4 - P. 26.530-41);
Humberto Pereira (4onçalves, oficial administrativo da classe 22,

tio Quadro Suplementar,' classificado nesta Secretaria, pedindo anula-
(Ao de penalidade.	 Arquive-se, em face da informação da D-1 (D-4
- P. 15.272-41);

Jotate- Poreiatnaide de Morais, eserevente da classe G, do Quadro
Suplemeatar, elassifioodo na Diretoria de Engenharia, pedindo o abo-
no familiar de-que -trata o art. 28 do decreto-lei n. 3.200, de 19-4-41.
- Aguardo ianagudameniação do art.-28 do decreto-lei fl. 3.200, de
19-1-941, dar atoado com o decreto-lei p.-11-.447, de 23-10-941 (13-4 -
P. 17.224-44) y

josaaQuiciao do Albuquerque, 6el'VellÉe aposentado desta Minis-
tarto, pedindo melhoria de. aposentadoria... - Arquive-se, por falta de
fundameato •legal (D-1 - Ps. 4.242, 27.8-12 e 27.815-.11);

Jovelina Becher Guimarães, pedindo emprego. - Arquive-se,
pois os empaca-os não são dados por- pedido, mas mediante proposta
tias reptirtieões--ilièeressadas, ou pua oonourso. (1)-1 - P. 28.5á
de 1911); -

Julio Angusto alo Melo e Silva 'Filho ! •escrevente da lase G, do
Quadro Suplemeutar,-classificado no .Q.•$.4-. da 2.a II. M., padindo
abono familiar ele 'mo) trata o art. .28 do- decreto-lei o. a.00,
19-4-941.- Agisardo a regalamentação do art. 28 do daaret.)-lei nú-
mero 3:200,- de -19a1-911, de acordo com o decreto-lei n, 3.717. de
23-10-911 0)-4	 25.899-41);

W. Bethel., pedindo emprega. - Arquive-:se, pois os
en ntn'egos nã o sito dados por podido, • mas mediante proposta das re-
partições interessadas, ou por C011e111*,,*1 „1-).- 1 - P. 28.-(00-11);

Nelson da-Cesta Braga, operário de artes gráficas da Jasse F,
Quadro ~lamentar, classificado na Imprensa Militar, pedindo o abono
no familiar ibe que- trata o art. 28-do deereto-lei Ti. 3.200. de 19-4
de 1911. •-•-• Aguarde-a regulamentação do•art. 28 do deareto-lei nú-
mero 3.200, de 10-1-941, de acordo com o derreto - lei n. '1..717, de. 23
de outubro de 1911	 - P. 23.350-11

°bailio Nunes Ramilho, eserevente da classe 1h. da Quadro Sii-
piernantar, classificado nesta seeretaraa pedindo certidão .	Da-feia-
do	 - P. 27.-087-41);

Paulo Pires, escrevente (ia classe 13, do Quadro Suplenentaa chia-
sifiaado nesta 'Secretaria, pedindo licença para tratar i le, interessas

rparticulares. - Indeferido, por se a - 'licença em apreao prejudicial
1141 sarviao e por estar o peticionário acusado (te faltas disciplinares.
alias reiteradas (13-4 - P. 28.558-111.

Lice»eas - Foram coneadidas: Pelo Exulo. Sr. Secridái ia Geral:
Nos termos dos uris. 151, 102 a 105, do (lecratu-lei il. 1.713, de

28-10-939:
Noventa dias a Abel Souto Vilela, escrevente da classe G, do Qua-

-dm Suplementar, classifieado na Diretoria do Atlilliaria, a partir do
21-8-941 (0-1 - P. 23.096-li)

Trinta dias a Américo da Costa Gadelha Filho, inapidaa alua
nos da classe E, do Qua(lro Suplementar, classificado no Colégio Mi-
litar, a partir de 22-9-911 tD- .1 - P. 27.159-41);

Trinta dias a Armando Pinto de Farias, escrevente da casse F,
do Quadro Suplementar, elassifirado no Depósito Central do Material
Sanitário do ExArcito, a partir de 29-9-941 (1)-4 - P. a7.2.11-41);

• SeeSéMta, dias a tianditio Barreto, artífice da classe C. do Quadro
Suplementar, classificado na Fábrica do Realengo, a partir de 12-9
da 1941 (. 1)--4 - P. 27.205-41);

Quinze dias a Gasta° Fiusa Lima, artífice da classe G, da Onadial
Snplementar, alassificado no Arsenal da Guerra do Rio, a partir de
8-10-941 1D-1 - P. 27.101-41);

Novonta dias.a llildoberto Coanélio dos Reis. datilagraa ) da
se E, do Quadro Suplementar, classificado no Gabinete do 'Erma Senhor
Ministro, a partir le 8,9-941 (1)-1 - 	 25.611-41);

Sessenta (lias a Manuel da Ávila (todinho, bibliotacárlo-anxiliar
da classe E, do Quadro Pormanente. classificado na Insoatoria -(leral
do • Ensino, a partir da data da publicaçãa Tio Dhirio	 ':D-1 -
P. 28.731-11):

Sessenta dias a Manuel Domingus 4 .;omes, servente da classe 13,
do Omitir() ~lamentar, classificado no Estado Maior do Exército, a
partir de 29-9-011 (13-4 - P. 27.178-41);

Cento e vinte dias a Nakaré Braga Peixoto, datilógrafo da - elas-
ae G, do Onadro Suplementar, classificado na Escola Militar, a partir
CIO 6-10-941 (1)-4 - P. 27.a04-41);

- Nos (ermos ,dos arts. 15a, 156 e 165, do decrato-lei n. 1.713,
de 28-10-939:

Trinta dias a Francisco da Silva, servente da classe Ca d o Quaa
dro Suplementar, classificado no Hospital Central do laxrcito,,a par-
tir de 20-9-941 (13-4- P. 27.307-11);

Noventa dias 'José Antônio Lopes., servente - da classe 13, do
Quadro Suplementar, classificado na Escola Militar, a liiivEr de 3a9.
de 1941 (13-4 - P. 27.488-41);

Noventa dias a Luiz de igousa Carvalho, inspetor de alunos
classe I', do Quadro Suplementar, .classificado no Colégio Militar, a
partia de 199-941 (D-4 - P. 27.150-41);

'Nove dias a Paulo .Pires, escrevente da classe B. ilo Quadro
.Stuplemaufar, classificado nesta Secretaria, a ' partir (te 13-10-911
(D-4 - P. 28.569-41)-,	 ,
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Cento- e doze dias a Valdemiro Caldas, •operário - de artes -grá-
ficas da classe D, do Quadro Suplementar, classificado no Gabinete
Fotocartográfico, a partir de 25-6-941 (D-4 — P. 20.548-41);

— Nos termos dos arts. 151, 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713,
de 28-10-939;

Trinta dias a Alfredo , Tristão Gonçalves, artífice da classe D,
do Quadro Suplementar, classificado • no Serviço 'Central de Trans-
portes, a Partir. do 2-10-941 (11z. 4	 P.• 27.300=41):

Sessenta dias a Mário dos Santos' Beleza, escriturário da clas-
se 17, do Quadro Permanente, claásificado na Fábrica do Itealengo,
a- partir de, 13-9-911 (D-1 — P. 27.197-41)1.

Trinta dias a Otávio Vieira Maciel, artiifice da classe F, do Quadro
Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, a partir de
21-9-9.11 (D-4 — P. 27.437-11).
• Trinta dias a Vicente de Paula Ferre.ira de Andrade, -escrevente

da classe F. do Quadro Suplementai', classificado na -Subdiretoria de
Transmissões, a partir de 7-8-941 (D-4 — P. 21.1(?8-11):

Nos termos dos arts. 151, 162 (letra - b) e 165, do decreto-leínú-
reero 1.713, de 28-10-939:

Quinze dias •a Jaime Teixeira de Carvalho, artífice da classe. E.
do Quadro Suplementar, classificado no Estabelecimento do Material
de Intendência do Rio, a partir de 17-9-941. (D-1 — P. 25.511-911).

Vinte dias a João José do Santana, artífice daclasse D, do Quadro
Suplementar, clasificado no :Serviço' Geográfico e Histórico do, Exér-
cito, a partir_de 12-6-941 (D-1 — P. 22.492-41).

• Novo dias a José Rebonças; escrevente da classe G, do Quadro Su-
plementar. 'classificado nesta Secretaria, a partir de 6-40-941 (D-1 —
P. 28.056-11). -

Dez dias a Concínio da Sil	 artífice da clas,se D, do Quadro Sti-
. plementar, classificado no Arsenal de Guerra' do Rio, nos termos do
art. 172, do decreto-lei il.' 1.713, de 28-10439, -a partir de 27-7-911

— P. 24.244-11).
Vinte dias a António José do Vasconcelos, auxiliar de escritório,

referência VH, do Arsenal de Guerraclà Rio, - nds termos dos arts. 1: n 1.
156 e 165, do decreto-lei n. 1:713. do 28-10-939, - combinados com e
art. 54. do decreto-lei n..210,- de 4-2-938, a Partir. de 26-9-941 (D-1

P. 27 . 403-4 .
Quinze dias a Horácio Estigarriba, Viana, artífice, referência IX,

da Fábrica de Bonsucesso. nos termos dos arts. 154, 162 o 165, do
ciecreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o. art. 51, do de-

. creto-lei n. 240, de 4-2-938, a partir de 23-9-941 (D-4 — P. 27.213,
.de 1941).
- Enquanto durar a convocação a Durval Duarte Nunes, ad-

'hiinistrativo da classe H, do Quadro Permanente, clasificado nesta
Secretaria, DOS termos do art. 1.0, § 2.0, do decreto-lei n. 2.750, de

•0-11-910; a partir de 30-10-911,

Três dias' a Moisés Alves de Lima, escrevente da classe G, de
. Quadro Suplementar, nos termos dos arts. 154. 157'e 165, do decreto-
lei n. 1.713, de 28-10-939, a partir de' 15-10-911, (oficio a. 568-B,
de 23-10-911, da 11.a C. R. =D-1 — P. 29.131-11).

Diretoria de Recrutamento 11À
Requerimentos despachados pelo Diretor de Recrutamentot

Afonso Silva Ferrão, 1.° Tenente da '2. a classe da reserva de La
linha, pedindo contagem do. antiguidade — Despacho — "De acordo
com o : que estabelece a letra a do n. 2 do aviso n.. 2.651-11ex 25, de
5 de 'setembro último, seja ,contada • a antiguidade de 1.° Tenente de
10-VM-1939, data em que concluiu o estágio para promoção. Em 31
de outubro dê 1941". .

Dr.. Valdemar Vassalo Caruso, 4•0 Tenente: da 2.a- classe da reser-
va de La linha, pedindo contagem 'de antiguidade. Despacho — "De
acordo com o que estabelece a letra a do n. 2 de aviso n. 2.5i-Re x 25,
5" de setembro ultimo, seja çontada a antiguidade de 1. 0 Tenente de
8 de janeiro de 1934, data ern que completou o interstício. Em 31 de
outubro de 1911". -

José Sabino Maciel Monteiro, 2.° Tenente da 2.a classe da reserva
de 1.4 linha, pedindo • contagem de antiguidade. Despacho — "De
acordo com o que estabelece a letra b do- n. 1 da aviso n. 2.651-Rex'25,
de 5 de setembro último, seja'. contada a antiguidade de 2. 0 Tenente
de 30-IX-37, data em que deveria .ter conduido o estágio que reque-
reu. com vencimentos, conforme informação 	 Exmo. Sr. COnne.
La II M. Em 21-X-1911", '

Diretoria - de Int endénela do. Exército

ATOs ,Do SR. DIKETon.

Em 31 de outubro de' 1911

Movimentação de oficial:
Classifico, por 'necessidade- do serviço. na Escola de Artilharia, do

Costa, o 1. 0 Tenente 1. E. • Duleidio • de: Barros Moreira, que se acha
adido aguardando classificação: visto ter sido dispensado das funções
que exercia no Ministério da Aeronáutica.

• Permissão concedida:
Concedo permissão para ir à, cidade de -Três Corações, no -Estada

de Minas Gerais, dentro -da dispensa do serviço que-lhe foi concedida
pelo Comandante da Escola de Intendência do Exército, ao 3. 0 sargen-_	 .to Miguel Rocha Leal; aluno -do 2.° ano daquela Escola.	 -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA FÁBRICA DE PIQUETE

Nos termos dos' arts. 151, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-939, combinados com o art. 51, do decreto-lei n. 240, dp 1 de
fevereiro de 1938:
• Quinze dias a Cirilo de Oliveica; mestre, referência XIII -, a partir

de 13-8-911;
Quinze dias a F,paminondas Pinto de Magalhã6s, laboratorista- mi-

ïiliar, referência V. a partir de 25-8-941.
Trinta dias a Francisco Barbosa Fernandes, -praticante de eseri-

tório..referência V, a partir de 9-9-941.
Trinta dias a José Antônio dos Santos, artífice, referência IX, a

partir de 26-8-911.
"..Trinta dias 'a Otacilio do Sonsa Werneck, praticante de escritório,

yeferèneia 17, a partir dc 21-8-941.
. Dez dias a' Valter Cesar Fernandes, laboratorista- auxiliar, refe-

z'éticia V. a partir de 30-8-911.
Trinta dias a ,Cirilo de Oliveira, mestre, referência XIII. nos fer-

inos dos arts. 154, 156 o 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-929,
combinados com o art, 51, do decreto-lei n. 240, de 4-2-938, a paeer
de 28-8-9H.	 .

Trinta dias a João Batista de Oliveira, servente da classe C, do
Quadro Suplementar. nos termos dos arte. 154, 162 e 165, do decreto-
lei n. 1.713. de 28-10-939, a partir de 28-8-941 (ofício n. 944-1.;,
- Trinta dias . a João Batista de Oliveira, servente da classe C. do
Quadro Suplementar. nos.ternios dos arts. 154, 156 o 165, do decreto-
lei it. 1.713, de 28-10-939, a partir de 28-8-9941 (ofício il. 941-C,
file 14-10-941, da F. P. — D-4 — P. 28.890-9.11).

Pelo Sr. Comandante, da 1.a B. 1. : A.- C. e Porte -Marechal
germes: .

• Noventa dias a Cesídio Madeira Pinheiro, artífice da classe P,
"do Quadro Suplementar, nos termos dos. arts. 154, 162 e 165, do de-
ereto-lei n. 1.713, de 28-10-939,'a partir de 12-9-911 (ofício n. 413-A,
de 11-9-941, da 1.9. B. I. A. C. e Forte M. Hermes 	 .D-1 —
fie 19-11).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO HOSPITAL MILITAR. DE RECIFE
Noventa dias a Francisco Xavier das Chagas Filho, servente da

"classe C, do Quadro Suplementar, nos termos dos arte. 154, 102 (letra
b) e 165, do decreto-lei nt. 1.713. de 28-10-939, a partir de 6-10..941.
;(ofício n. 631-S, de 18-10-911, do•II. M. de Recife — P. 20.103,'
'de 1911).
. . .	 EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA -41.a C. o.

Dezessete dias a Moisés .Alves de Lima, escrevente da classe
--do quadro Suplementar

'
 nos termos dos arte. 1.54, 162 e .103, do

u. J,'.713 de 28-10-939, .1, Rartir de 16-9-94/)

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO .1)E . ESTADO DA AlmoNÁIPICA

Dia 22 de outubro 'de 1941
Despachos:

O Senhor Ministro, por ato , de 22 do mês de outubro findo, tendo
em vista o oficio n: 655, 1. a Divisão de 3-10-11, da Diretoria de Aero-
náutica Militar, converteu a expulsão da ex-praça Sandoval Costa, em
exclusão, e mandou que se lhe dê o certificado de reservista de 1. a ca-
tegoria.

PORTARIA N. 210, DE 1 DE NOVEMBRO DE 1.911
O. Ministro de -Estado dos Negócios da Aeronáutica resolve:
Designar o Sub-Oficial João Bacellar, da - Eseola de Aeronáutica.

para servir como Auxiliar da Comissão do Compras da Aeronáutica,
nos Estados Unidos da América do Norte.	 Salgado Filho.

PORTARIA N. 211, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1911
O Ministro de Estado dos Negócios dá' Aeronáutica resolve:
Designar o Major Aviador Henrique Fleiuss para representar o

Ministério da Aeronáuticana.Primeira Conferencia Nacional de Edu-
catão.	 Salgado Filho.	 -

PORTARIA N. 212, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1941

O Ministro do Esfatie dos Negócios da Aeronáutica resolve:,
Designar para - integrar a Comissão de seleção de candidatos a bol-

sas de estudos de aeronáutica nos Estados Unidos da América do
Norte, o Tenente Coronel Aviador Luiz Leal Netto dos Reys, como
representante do Governo Brasileiro, e o Engenheiro Rufino Augus-
to Buarque de Almeida, como representante da Aviação Civil Bra.
sileira. — Joagnini Pedro Salgado Filho.

Diretoria de Aeronáutica Cila

• PORTARIA N. 61, DE I DE NOVEMBRO DE 1011

.0 Diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, tendo em vista
os-trabalhos de que se acham incumbidos o Escriturário XV . — Isola
de Miranda Costa • é o Artífice XI --Le Joãe Fiorentino Pereira, traba-
lhos esses que os obrigam a prestar serviços antes e após o hora-
tio Ao expecijente, resolve, 	 acprdo com as letras a), bl gLid4



93000

13000

33$500

241400

• 51800

170;900

Atualização do assentamento indi-
vidual do funcionário.

Idem, idem.

Idem, idem.

Idem, idem.

Idem, idem.
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art. 1. 0 do decreto-lei n. 5.062 de 27 de dezembro de 1939, prorro-
gar, 'por mais trás horas, durante 40 dias interpolados, o expediente
do extranumerário-mensalista Isola de Mimada Costa e por mais
três horas durante 48 dias, o expediente do extranumeráno-men.sa-
lista João Fiorentino Pereira, arbitrando, para cada um, na forma
do art. 122, letra b), do decreto-lei n. 1.713, de 1939, a gratificação
de 1/3 dos respectivos vencimentos ou salários, por dia - de prorro-
gação. — Samuel Ribeiro Gomes Pereira, Ten. , cel. Aviador, Dis
ret or. .

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Coroynicações
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 881, de 29 de outubro de 1941 — Por despacho de 30 do
mesmo más, o Sr. Presidente da República indeferiu, de acordo com
o parecer deste Ministério, o requerimento era que o ex-praticante
de condutor de trem da Estrada de Ferro Central do Brasil, Pedro
José Fernandes solicita readmissão em cargo equivalente àquele que
exercia quando foi demitido, eia 1931'.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL
Aviso do dia 4 de novembro de 1941

N. 3.637 — Ao Sr. ministro da Fazenda — Solicitando provi-
dènrias no sentido de ser paga, no- Tesouro Nacional, à Companhia
Nacional de Construções Civis e Hidráulicas, a importância de reis
88:32287, por trabalhos executados no Aeroporto Santos Dmnont, em
1937. Proc. n. 1.781-39) .

Ofícios do dia 4 de novembro de 1944
N. 7.211 — Ao Sr. presidente do Conselho Nacional de Petróleo

— Remetendo o processo n. 26.156-41 sobre o qual o Sr. ministro
solicita o parecer do Conselho. (Proc. n. 26.156-41).

N. 7.212 — Ao Sr. diretor do Departamento de Imprensa e_Pro-
paganda — Remete, para os fins convenientes, o processo n. 28.608,

	

de 19	 referente à matéria da competéncia daquele Departamento.

	

Proc	 . 28.608-41) .

N. 7.217 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este
Departamento — Solicitando providencias no sentido de serem pagas, na
Tesouraria, folhas de gratificações por serviços extraordinários a que
fizeram jus, em julho, agosto e setembro últimos, o prático de enge-
nharia (.;, Renato Lopes Leitão e o engenheiro XVIII, José Antonio
Monteiro Bastos, ambos do D.N.E.R., na importância total de réis
1:016$3. (Proc. n. 28.357-41).

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. DIRETOR
PORTARIA N. 598, DE 4 DE NOVEMBRO DE 1941

O diretor do Pessoal, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 35, do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,

Resolve admitir Maria Nazareth Araujo Pereira, como extranu-
merário tarefeiro, a partir de 1 de novembro, para execução de cópias
mecanográficas, mediante a remuneração de $8 por folha datilogra-
fada, não podendo exceder de 20 folhas a tarefa diária, correndo a
despesa à conta da verba I, consignação //, subconsignação. 07, item
04-05, do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão será válida até 31 de dezembro do
corrente ano, podendo ser cancelada antes de terminado o prazo es-
tipulado se.os serviços do tarefeiro não forem mais necessários.

Rio de Janeiro, em 4 de novembro de 1941. — 1. Broxado

Portaria n. 599, de 4 de novembro de 1941 . — Idem, id2m, Léa
da Silva Araujo, a partir de 4.-11-941. (Proc. n. 31.150-41) .

Portaria n. 600, de 4 de novembro de 1941 — Idem, idem, Nira
de Moraes Rego Pragana, idem, idem. (Proc. n. 31.150-11).

Portaria n. 601, de 4 de novembro de 1941 --- Idem, idem, Clara
Modzewski, idem, idem. (Proc. n. 31.150-41).

Apostila:
Por apostila de 3 de novembro de 1941, lançada no decreto de

18 de setembro de 1941, que nomeou Anita Ayres da Silva Castro
para exercer o cargo da classe B da carreira de Telegrafista — Parte
Permanente deste Ministério, foi declarado queo cargo ocupado pelo
funcionário a quem se refere o decreto é o de Telegrafista, classe E,
do Quadro III — Parte Permanente do Ministério da Viação e Obras
Públicas. (Proc. n. 30.520-41).

Folha	 pagamento de serviços extraordinários prestados cio outubro último, por funcionários e extranumerãrios r menSalistas em
exercício na ,Seeção Administrativa da Divisão do Pessoal do Minis tério da Viação.

Nome, Cargo ou função — Vencimento ou salário Valor da hora J Total a receber Natureza do serviço

Carmen tia Rocha Sodré, datilógrafo, 'classe E — -600$0 — Dia.; de
sf . ;v5o prorrogados anteriormente: 71 — Dias de serviço pror-
rogados e In outubro: 14 — Horas prorrogadas: 42 — Horas pagas
de prorrogação: 28 	

Almehy Pranca de Almeida, aux. escritório XI — 600$0 — Di ii de
se:viço prorrogados anteriormente: 83 — Dias de serviço pror-
rogados em outubro:- 2 — Horas prorrogadas: 6 — Floras pegas
de prorrogação: •4 	

Odilo (aiimarães Monteiro, aux. escritório XI 600$0 — Dias de
serviço prorrogados anteriormente: 80 — Dias de serviço pror-
rogados em outubro: 5 — Horas prorrogadas: 15 — Horas pagas
de prorrogação: 10 	

Floriano egala Filho, aux. escritório X — 550O — Dias de s--,rviço
prorrogados anteriormente: 81 — Dias de serviço prorrogados em
outubro: 4 — Horas prorrogadas: 12 — Horas pagas de pror-
rogação: 8 	

Léa Miranda Pontes, aux. escritório IX — 5000 — Dias de serviço
prorrogados anteriormente: 91 — Dias de serviço prorrogados
em outubro: 1 — Horas prorrogadas: 3 — Horas pagas de pror-
rogação: 2 	

Total. 	

3$350

3$350

3$350

3$050

2$888

•••nn••

Nota: Importa a presente folha em 170$9 (cento e _setenta mil e -novecentos réis), correndo a despesa à' conta da :Verba 1 — Pes-
goal — Consignação 1V	 Subconsignação 12 — Item 04-05, do orçamento vigente deste Ministério.



Número de_
Noriie e cargo — Vencimento	 Locais para onde se dipstou

e na t iireta . do serviço Valor I ln diária Total a c.-ceber
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'Folha de pagamento de serviços extraordinários prestados em 'outubro Ultimo, por funcionários e extraiu onerários mensalistas em
exercício mt Divisão do Orçamento dó Ministério da. Viação.

Gratificação
diária (valor de

duas horas)
Nome, cargo, ou função	 Vencimento ou salario Total a re3eber Nal ureza do serviço •

Aloysio da Silva e Almeida„-eficial administrativo classe K — 1.9,-)089
— Dias	 de	 serviço	 antecipados. e prorrogados 	 anteriormen!e.
100 — Dias de serviço 'antecipados e prorrogados em outubro:
20 — Horas antecipadas e prorrogadas em outubro: 60 —.Horas
pagas de- antecipação Q prorrogação: 40 • 	 	 . 2-1$100 .1"(100 Eseri (Airp ort() de tomada d r_ contas.

Mario Helio	 Pimentel Barbosa,	 oficial	 administrativo classe'
1 :90080 — Dias do serviço antecipados e :prorrogados an tecior-
mente:, 100 — Dias de serviço antecipados e prorrocado,icm
outubro: 20 "--Itoras antecipadas e prorrogadaS 'em outubrJ: 60
—.Horas pagas de antecipação e prorrogação: 40 	 218100 4224000 Escrituração de tornada de Juntas.

'Alberto Fruzzoni. oficial administrativo classe U. — 1 :100$0 - — Dias
de Serviço antecipadós . e Prorrogades anteriormente: 100	 Dias
de serviço antecipados e prorrogados - em outubro: 20 -- 'Horas
antecipadas e 'prorrogadas oro outubro: - 60 — horas pag,zs de
antecipação e prorrogação: 40 	 12$200 2 i14;000 Escrituração tW' tomada le contas.

'Sylvio de Mentzingen Corrêa,. aux . de escritório Xt 	 600$0	 I na,:
de serviço antecipados e prorrogados anteriormente: 100	 1)ia3
de Serviço antecipados - e prorrogados em outubro: 20 — Iloeas
antecipadas e prorrogadas em outubro 60 	 Horas pagas de an-
tecipação e prorrogação:	 40	 	 08•700 Escril tiração de tOinada de con Já.

Total 	 1 :2000

Nota: Importa' a persente folha, no total de . num cedo duzeltos e vinte e dois mil réis (1:22280). correndo a despesa à conta da Ver-.
ha 1 — Pessoal — Consignação IV — Subc , )uF•i rw. rão 12	 liem 01-02, • do orçamento vigente (Ièg le, Ministç; rio„-	 .	 .

Folha de diárias de funcionários' do Dcpa; . Hoteido	 Obras de Saneamento — no inès dc 'itembro de 1911.

Inteiras • Meias

Camilo .de Menezes, engenheiro classe K — 1:900) — Inspeção à
Zona alagada dos • mucambos em Rerife e no Vale do C:r.initure,
no Estado da	 Paraiba	 	 12 0 400$0

José de 011N:eira Coelho Possas, engenheiro classe .1 	 1:5o,	 -- Ins-
peção nas Bacias dos rios: lgonlia, Macacá, Magos e Rio .14onito, -no
Distrito de Guanabara. em Caxias 	 10 25$0 400$0

Luiz • Lima da Veiga, engenheiro classe J 	 0.— I nspeeão ele
Parati, Belein e Rio das Lages, .no Distrito de Sovei 	 em Santa
Cruz 	 •	 •	 -16• 451.1 400$0

Raymundo Claudio Corrêa Leitão, engenheiro classe J — 1 :500 ,0 —
Inspeção na Aparelhagem dos Distritos de .Sepctiba e Guanaoara 	 •	 12 .25s0 200$0

Heitor Alvarenga, engenheiro classe I —• 1:30080 -- 'Inspeção nos , Dis-
tritos de Guanabara e Sepetiba 	   22$0 irs5.4o

Octavio Dias Moreira, engenheiro classe I — 1:3000 — SerN-iço
Estudos no rio Bacaxá, no Distrito de . Ararutima, em Maeaé 	 2.2*0 41080

.Prosnero Vitalo, engenheiro classe 1 	 1:30080 — Inspeção Aos: Rios
Irirf, Surf, Guapi e São Francisco, em Magé 	 18- 22,9.0 39080

Raymundo Ayres Summer,. engenheiro classe • I — 1:30080 — Inspeção
'no Distrito de Araruama 	 1 220 99$0

Luiz Felipe Huet de Oliveira Sampaio, engenheiro classe I — 1:30080
—Inspeção no Distrito de Goitacazes, e Subdistrito de Jacarépaguri 1 22$0 9980

Attila Abreu Travessos, engenheiro classe I — 1:30080 — Inspeção nos
Rios Piedade, Meuá e Santo Aleixo,	 _no Distrito de Aramaria]
(Magé)	 	 6 2280 13280

Roberto Vianna Rodrigues, engenheiro classe I — 1:30080 — inspeção
nos seguintes locais: Saquarema, Itambi, Guapi-Mirim, ponta Ne-
gra, Porto do Carmo e Santana de Japuiba, no Distrito de Itaboraí. 18 2280 -	 40780

Total 	 3:2710

Nota: Importa a presente folha no total de três contos duzentos e setenta e um mil réis (3:27180), correndo a despesa à conta da Verba
1 — Pessoal.— Consignação V — Subconsignação 19 — Item 13, do orçamento vigente deste Ministérió. As diárias foram arbitradas de
acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.



Gratificação
Vencimento

arbitrada
Nome e cargo Observações

Gratificação concedida de acordo com o artigo 120, item IV, do deere-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, correndo a despesa à
conta do crédito-especial aberto pelo decreto-lei n. 3.020, de 18
de setembro do corrente ano, por ter conseguido mediante o aper-
feiçoamento de processe de lubrificação das locomotivas, reduzir
o consumo de óleo combustivel, usado em todos os Departamentos
daquela via-férrea, o que importa em urna economia de reis
1.300:00010.

inaldo Frota de Andrade Pinto, en-
genheiro classe L, da Estrada
de Ferro Central do Brasil.... 2 :30080	 2900080
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Folha de pagamento de 'gratificação a funcionário da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Folha de pagainento de diárias a extranumerários mensalistas do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, no mês de setembro
de 1941.

Nome, função e salário — Locais para onde se afastou
e natureza do serviço	 .

Número de diárias
Valor da diária Total a r2eefwr

Inteiras Meias

Silvio Lobo S. Thiago, engenheiro, referência XXI — 1 :30010 — Dis-
•	 tvitos de Araruama e Goitacazes, respectivamente, 	 em MaJf.é e

Campos — Inspeção 	 8 — 230 - 00'O
Jorge Paes de Figueiredo, engenheiro referência XXI — 1:500:50 -.-

Distritos de Goitacazes e Araruama e Subdistrito de Jacarépagliá
— inspeção 	  16 — 2510 400$3

Guilherme Lahme2,-er Filho, engenheiro referência XXI — 1:50080 —
Distritos de Goitacazes e Araruama, respectivamente, em Campos e
Macaé — Inspeção 	  12 — 2580, 30aV0

Eduardo Secades, engenheiro referência XX — 1:40010 — Distritos da
Sepetiba e Araruama, respectivamente, em Santa Cruz e Maeaé.
— Inspeção 	 14 — 2280 30880

Fausto Brasil da Silveira, engenheiro referencia XX . — 1:40080 —
Santo Amaro e São João da Barra, no Distrito de Goitacazes — •
Inspeção	 	 5 — 29$0 1103)

Altamir Corrêa Moreira, engenheiro referência XIX — 1:30010 — San-
to Amaro e São João da Barra, no Distrito de Goltacazes — Iria-

7 — 2280 15/$0
Ary Magioli, engenheiro referência XIX — 1 :30010 — Distrito de Gua-

nabara, em Caxias — Inspeção 	 7 — 2280 15 /$0
[saias Salgado Pereira, engenheiro referência XIX — 1 :300$0 — Sob-

distrito de Magé — Inspeção 	 5 — 22$0 11380
Tareis° José Villela, engenheiro referência XIX — 1:30010 — Distrito

de Sepetiba e Subdistrito de Jacarépaguã — Inspeção 	 5 — 2210 110$0
José Maia Filho, engenheiro referencia XIX — 1 :300$0 — Distrito de

Goitacazes e Campos — Inspeção 	   5 — 22$0 1 W;)
Rubem Demetrio de Souza, inspetor referência XIII — 70080 — La-

gúa de Juturnaiba, no Distrito de Araruama, em Ma,caé — Inspeção. 5 — . 12$0 60$0
João Neves, motorista, referência XIII — 70080 — Diversos distritos

com o Sr. Diretor — Inspeção 	 • 8 6$0 48$0

Total 	 — — — 2:0)$0

Nota: Importa a presente folha em 2:00480 (dois contos e sessenta e quatro mil 1 .41s), correndo a despesa à conta da verba I — Pessoal
— Consignação V — Subconsignação 19 — Item 15. do orcamento vi gente deste Ministério. As diárias foram arbitradas de acordo com o
decreto a. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.
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Folha de pagamento de diárias a funcionário do Departamento Nacional de Obras de Saneamento — 1911.

Nome, cargo a vencimento

,
Número de diárias durante

os meses de Diária

arbitrada
Total A receber

.

•	 -	 Natureza do serviço
.

,
Março- Abril . Maio Total

.idney Campos nesketle engenhai-
i .o, classe I, interino — 1 :300a0
— Local para onde se afastou:
Recife, Estado de Pernambuco.

.

r

•

.	 14 30 31 73 100 1 ; 200$0

.

•
Inspeção h zona alagada dos pau,

cambos,	 afim de	 colher	 e:e-
mentos para o estudo
to dasdas obras de saneamento da-
emala região.

1	 ,

Nota: Importa a presente folha no total de um conto e duzentos mil réis (1:200$0), correndo a despesa h conta da Verba 1 sars Pessoal
— Consignação lar. — Subconsignação 19 — Item 15, do orçamento vig ente deste Ministério.

rDivisão de Orçamento
PORTARIA N. 589, DE 29 DE OUTUBRO DE 19H

O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a S. A. Rádio
Tupi do Rio de Janeiro e tendo em vista o parecer n. 236, de 15 de
outubro corrente, da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

IP — Autorizar a requerente a elevar para 50 kw potência do
seu atual transmissor de radiodifusão;

2.0 — Aprovar as respectivas plantas, especificações técnicas e
orçamento que com esta baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de
Orçamento do Departamento de Administração deste. Ministério.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941. — João de Mendonça
Lima.

(N. 12.774 — 5-11-941 — 18$1)

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 5 de novembro de 1941

Dispensando, por abandono de emprego, o telegrafista DC — ea-
tranumerário mensalista, desta Diretoria Geral — Humberto Silva,
como incurso no § 2.°, do artigo 238, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro do 1939. (Port. 069-3-11-41).

Autorizando, a titulo precário, 'a firma Herm. Stoltz & Cia., es-
tabelecida à rua Alvares Penteado 11. 70, na Capital do Estado de São
Paulo, a fazer uso da máquina da - franquiar correspondência "Uni-
versal Postal Frankers"

'
 modelo Multi-Valor, de ns. M. V. 2.259 de

fábrica e M. V. 1.273 de estampa ou matricula, imprimindo valores
desde $1 até 9$9, devendo a Diretoria Regional de S. Paulo lavrar o
respectivo termo de responsabilidade, pelo qual ficará a referida fir-
ma obrigada á cumprir fielmente todas as disposições vigentes para
uso de máquina de franquiar correspondancia. (Port. 971-4-11-11).

Requerimentos 41espachados:
Nadir Benincia de Vasconcelos e Mario Ortiz d Vasconcellos, re-

sidentes no Estado do Rio Grande do Sul, pedindo permissão para in-
gressar ta Rede Nacional do Rádio Amadores. — Deferido nos ter-
mos do informado". (Proc. 55.227-41).

Panair do Brasil, S. A., pedindo autorização para cancelar a li-
cença da estação rádio-telegráfica instalada a bordo da aeronave
"PP-P13D". — Deferido, de acordo com as informações".. (Processo
n. 25.570-41).

Panair do Brasil, S. A., pedindo autorização para instalar mais
um transmissor para rarliotelefônia e um receptor a bordo da aero-
nave PP-PAZ. -- Deferido, de acordo com os pareceres". ' (Processo
55.560.40).

Ten. José Saab, residente no Estado de Mato Grosso, pedindo
permissão para ingressar na Rede Nacional de Radioamadores. —
Deferido, nos termos do informado" (Proc. 50.691-41).

Departamento- Nacional de Portos e Navegação
PORTARIA N. 218, DE 30 DE OUTUBRO DE 1941

O diretor cie Departamento Nacional de Portos e Navegação, usan-
do da atribuição quê lha onfere o Capítulo IV do decreto-lei n. 240,
de 4 de fevereiro de 1938, e Ila . :Prma do art. 11, letra b, do decreto-
lei n. 1909, de 26 de dezembro de 1DS, resolve aprovar a tabela anexa
do pessoal extranumerário diarista necessária' à Fisval izaat-ta do

da Santos, em substituição às anteriormente aprovadas para o Corrente
ano, — Frederico Cezar Burlamaqui, diretor.
Tabela do pessoal extranumerário diarista necessário à Fiscalização

do Porto de Santos
Função Despesa diária Desposa mensalN. — Diária —

Rio de Janeiro, 30 de outubro de I941.. — Frederico (" •zar Myr-.	 -
Pon M tti , diretor.	 ...

2 motoristas • 	 	 ...,	 22$0	 400	 1:1000
1 guarda fiscal de Ia 	 	 16$0	 16$0	 40140
1 .fiscal . 	 	 1580	 1580	 375$0
1 marinheiro ... 	 	 1280	 12$0	 30080
2 auxiliares . 	 	 1680	 3280 -	 800$0
1 servente • 	 	 16$0	 1680	 400$0

Soma . 	 	 13580	 3 :,37-5a0

Ministério da Agrigultura------ --- -
Departamento ie Administração

Serviço do Comunicações-
PORTARIA N. 556, DE 5 DE NOVEMBRO DE- 1941 --

O Ministro de Estado, considerando que a observância do dis-
posto no art. 11 das especificações e tabelas aprovadas pela decreto
n. 7.902, de 24 de setembro de .1941, acarretará prejuizos aos expor-

. ta-dores de ervasmate "que possuem, em estoque, barricas com capa-
cidades diferentes das especificadas, naquele artigo, resolve, tendo em
vista o que dispõe o art. 17 das referidas especificações:

- I — Autorizar, a juizo do Instituto Nacional do Mate, a exportação
de erva-mate em barricas cujas capacidades não se enquadram nas

. disposições do art. 11 'das especificações e tabelas fixadas com o de-
creto n. 7.902, de 24 de setembro do 1941.

II — A exportação far-se-á até esgotar-se o atual estoque das
barricas em apreço, cabendo ao Instituto Nacional do Mate proceder

respectivo levantamento. — Carlos de Souza Duarte, Encarregado
do Expediente da Agricultura.

'	 Oficio n. 4.143, do Serviço de Economia Rural.
Senhor Ministro:
Nos termos do decreto-lei n. 331, de 15 de março de 1938, ;ni-

niativa do Conselho Federal do Comércio Exterior —, que institue
a padronização compulsória dos produtos de exportaaão, vem o Ser-
viço de Economia Rural iwocedendo aos estudos indispensaveis à con-
secução desses desideratum, e é assim que já foram baixados de mea-
dos do ano findo até a presente data, trinta e oito decretos-leis esta-
belecendo especificaçõeS já em plena execução.

2. Uma vez estabelecida a padronização, conforme prevê o
art. 27 do decreto n. 5.739, de 29 de maio de 1940, poderá a classifi-
cação ser feita por qualquer orgão para-estatal como o é o Departa-
mento . Nacional do Café e outros. Foi essa orientação adotada em re-
lação ao Instituto Nacional do Mate, cujo produto tem, pelo decreto
n. 7.902, de 21 de setembro, baixadas as respectivas especificações
e tabelas para a sua classificação e fiscalização aprovadas pelo Go-
verno. -

3. Sendo o café o nosso principal artigo de comércio exterior,
e obedecendo a reiterada reconiendação de S. Excelência o Presidente
da República, o Serviço de Economia Rural tem procedido a detido
estudos visando a sua padronização.•
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4. Com esse objetivo foi, com aprovação de S, Excia. o Pree
aidente da República de 11 de novembro de 1940, instituiria unia co-
nfissão composta de representantes deste Serviço, do Departamento
Nacional do Café e da Federação das Associações Rurais.

5. Como apezar disso, não tenha sido possivel reunir-se a Co-
missão, afim de estabelecer-se as bases para a expedição das especifi-
cações permito-me submeter à apreciação de V. Excia.; o esquema
elaborado por este Serviço sintetizando as especificações a serein
baixadas, visando a padronização compulsória desse mesmo produta.

6. Releva salientar ainda que o critério seguido alem do mais,
respeitadas as praxes comerciais até agora observadas, na classifica-
ção do produto, afim de evitar quaisquer reflexos perturbadores nos
mercados, dar a este o seu verdadeiro valor e, tanto quanto possivel,
assegurar ao produtor, a justa recompensa do seu esforço.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Excia. os protestos
da mais alta estima e consideração. — Arthur Torres Filho.

Despacho do Sr. Presidente da República:
Aprovado — Em 30-10-11. — G. VARGAS.

Carta de Cypriano Thomaz Cardoso — Pedindo para ser admi-
tido "como colono", na Fazenda Santa Monica — Juparana — Estado
do Rio.

Informação: O D. N. P. A., considerando contrário aos inte-
resses daquela 1. R. a localização de novos colonos, sugere a insta-
lação do missivista eia urna das Colonias • Agricolas em organização.

Informação do D. N. P. V.:
Não vejo possibilidades de ser atendido o pedido, atendendo a que

a Colonia Agrícola Nacional já criada, • fica distante, em Goiaz, e que
os Núcleos Coloniais de São Bento e Santa Cruz, não possuem no mo-
mento, lotes demarcados. E, os pedidos, já recebidos, são numerosos.

Poderá, sim, ser relacionado o pedido, para ser atendido, opor-
tunamente, nesses Núcleos, atendendo a última carta do Sr. Cypriano
Thomaz Cardoso.

ilhe, 20-10-41. — A. F. Magarinos Torres.
Despacho do Sr. Preshaente cIa Republira;
Sim — G. VARGAS.

Divisão de Terras e Colonização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1941

O Sr. diretor da Divisão de Terras e Colonização, do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal de Ministério da Agricultura,
apreciando os termos do requerimento dos Srs. Arnaldo E. de Fi-
gueiredo e Generoso Leite, engenheiros, habilitados perante o Con-
eelho Regional de Engenharia da 9•a Região em São Paulo e regista--:
dos sob Carteiras ps. 1.376 e- 135, respectivamente, e, tendo em vista
a informação prestada pelo Sr. chefe da Secção de Engenharia, des-
ta DiNiSi10 do seguinte teor:- "Sr. diretor — O presente processo não

poderá ser tomado em consideração sem que, preliminarmente, seja
cumprida a lei do selo. — Em 29-10-41. — Henrique Dietrich, che-
fe da Secção de Engenharia." — Exarou o seguinte despacho: Do
açordo. — Em 30-1-0-1941. — José de Oliveira Marques, diretor.

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de outubro de 1911

Alvaro Guimarino Guieiro — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. (DGPM. 4.509-41).

Irmãos Habeyche Ltda. — Pedido de guia para embarque do
minério. — Indeferido. (DG.Pal. 7.160-41).

Monazita e llmenita do Brasil Ltda. — Pedido de emissão de
posse. — Averbe-se. (DGPM. 6.865-41).

Ricardo Jafet — Pedido de autorização para pesquisas. — Inde-
ferido. (DGPM . 1.413-11) .

Antonio Loureiro Bastos — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido. (DGPM. 5.589-41).

José Antero dos Reis — Pedido de autorização' para pesquisa.
— Indeferido. (DGPM. 5.427-41) .

Alfredo Moreira de Scrao. — Pedido de autorização para pes-
quisa. — indeferido. (DOPAI'. 5.396-41).

Olímpio Gonçalves Dutra — Pedido' de autorização para pes-
quisa. — Jnerido. (D(4PM. 5.215-41).

Gervasio Alves Pereira — Pedido de autorização para pesquisa.
— Indeferido. (DGPM. 5.151-41).

Pedro Rodrigues Chaves — Pedido de autorização para pesquisa.
— Indeferido. (DGPM. 4.059-41).

Walaeniae Marques de Assis — Pedido de autorização para pes-
quisas. — Indeferido. (1)(4PM. 3.949-41.

Oscar Neto — Pedido de autorização para pesquisa. — Indefe-
rido. (DOPM. 3.866-41).

Benjamin Coelho Leão — Pedido de autorização para pesquisa.
— Indeferido. (DGPM. 3.827-41).

Empresa de Minério Norte de Minas — Pedido de autorização
para pesquisas. — Indeferido. (DGPM. 2.731-40).

José Pedro de Alcantara • — Pedido de autorização para pes-
quisa. — Indeferido'. - (DUPM. 5.631-41).

Antonio Toledo de Paiva Azevedo — Pedido de autorização para
pesquisas. — Indeferido. (DGPM. 5.568-41).

José Maria Mendes — Pedido de autorização para pesquisas de
sal gema. — Indeferido. (DGPM. 5.173-41).

Eduardo Cozae — Pedido de autorização para pesquisa. — In-
deferido. (DGPM. 4.042-41).

José Joaquim Teixeira — Pedido do autorização para pesquisa.
— Indeferido. (DGPM. 3.946-41),

Agenor Antonio de Faria — Pedido dc autorização para pes-
quisa. — Indeferido. (DGPM. 2.683-41).

Agenor Antonio de Faria — Pedido •do autorização para pes-
quisa. — Indeferido. (DGPM. 2.674-41).

Etelvino Soares — Pedido de autorização para pesquisa. — In-
deferido. (DGPM. 2.674-41).

Oscar Gomes do Deus — Pedido de autorização para Pesquisa.
— Indeferido. (DGPM. 1.355-41).

Francisco Treska — Pedido de autorização para pesquisa. —
Indeferido. (DGPM. 1.476-40).

Amilear Pinto Moreira — Pedido de autorização para pesquisa.
— indeferido. (DGPM. 6.501-41).

Geraldo Ferreira Coelho — Pedido 'rle autorização para pes-
quisa. — Indeferido. (I)GPM. 2.658-A1).

Talcominas A. J. T. Rossi'& Comp. — Juntando documentos a
seu pedido de autorização para pesquisa. — Indeferido. (DGPM.
6.928. de 1941).

José Gomes da Silva — Pedido de autorização para pesquisa. —
Indeferido. (1)GPM. 7.743-41).

Neusa Cruz de Carvalho — Pedido de autorização para pesquisa.
— Indeferido. (DGPM. 4.173-41).

Serviço de Meteorologia

EXPEDIENTE DO SII. DIRETOR

Dia 3 de novembro de 1911

Por Portaria n. 126, de 30 de outubro, o diretor do Serviço de.
Meteorologia, resolve designar o escriturário classe F, Gain'tel
Junqueira de Barros para, em comissão, proceder ao iuyebtário do
material meteorológico pertencente ao Estado 4:1(.‘, J:tatbas Gerais, daacordo com o parágrafo 5, do art. 2.0 dg f.I.Ureto-lei n. 3.142, de
23 de outubro do corrente ano, arbitrando-lhe a diária máxima, que
lhe . é concedida de acordo cota	 ilecreto n. .1.903, de 9 tio dezembro
do 1939i correntio a despeeã por conta da Verba 1 — Pessoal, consig-
nação	 — Geatifteações, sub-consignação 19 — Diárias, item 27,
do orçamento vigeute deste Ministério.

Por Portaria n. 127, do 30 de outubro, o diretor do Serviço de
Meteorologia resolve designar o meteorologista classe J, Sr. Planta
de Almeida, para, em comissão, proceder ao inventarie do material

Cópia autenticada — Armas da --República- -a- Ministério da
Agricultura — G. M. 908 — Rio de Janeiro — Mem-
lentísshno Senhor Presidente da República. — Em- carimbo: Se-
cretaria da Presidência da Repúbliea• 24.368 — 1911 — O
decreto-lei nernero 2.-206, de 20 de maio de 1940, (art. .15),
dispondo sobra os serviços relativos a material e reorganização
da Comissão Central de Compras, faculta, pelo citado artigo, a

---eüttee,-saaeta de adiantamentos a funcionários públicos, em casos
excepcionaisa-----e--Eataae--aisaaeréditos orçamentários distribuidos, no
corrente ano, ao Departameao -Federal de _Compras, para o Ins-
tituto de Experimentação Agrícola, figuram os que se destinam
à aquisição do sementes e de animais, cujo expediente se torna
dificil promover por aquele orgão, pelas razões seguintes: 1. 0 —
Os animais destinados a trabalho e montaria devem satisfazer a
certos requisitos, especialmente os de ordem zootécnica, os quais
somente a uni especialista é dado apreciar. — 2.0 — As semen-
tes e mudas de plantas estão, igualmente, sujeitas a condições
diversas, tais como: sanidade, identidade botânica, idade, valor
germinativo, etc., as quais devem ser constatadas feia reparti-
ção compradora, por intermédio de um Técnico. 'Tais especifica-
ções, portanto, ião podem ser dadas em simples requisições do
material. Acresce ainda que as aquisições de mudas •obedecem
a urna época própria e não 'podem ficar condicionadas ao Ca-
lendário de compras estabelecido por aquele Departamento. —
Ante o exposto, tenho a honra de solicitar de Vossa Excelência a
indispeesavel autorização no sentido de ser entregue ao agrôno-
mo de plantas texteis, classe J, Okiro de Senna Braga, um adian-
tamento de 18:000$0, o qual deverá correr à conta dos créditos
abaixo especificados, distribuidos no corrente ano ao mencionado De-
partamento Federal de Compras, para o Instituto de Experimentação
Agrícola do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas, des-
te Ministério, destinados a aquisições de animais, sementes_ e mudas
de plantas: — Verba — 2 — Material — Consignação — I — Material
Permanente inciso — 10) C.N.E.P.A., sub inciso 05) In s tituto de
Experimentação Agrícola: — Subconsignação — 01) Animais, etc.
3:0000 — Subconsignação — 27 — Sementes; etc. 15:000e0 — Va-
lor de adiantamento, 18:000e0 — Devo informar ainda a Vossa Ex-
celência que a despesa em causa deverá ser feita fora do Distrito Fe-
deral. — Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu profundo
respeito. — COrlos de Souza Duarte, encarregado de expediente da
Agricultura — Autorizado — Em 9-9-911. — O. VARGAS.



•Total'.	 .	 . . 	 	 4
Confere e importa a presente folha eni 4:500$0

quinhentos mil reis). — S. E. em 5 de novembro
Mauro Rodrigues de Souza, tesoureiro auxiliar XV.
Oliveira. chefe da S. Financeira. Visto, Publique-se
O. Carijó, diretor.

-
:500$0 4:500$C
(quatro contos e

do 1941. --.. José
— Visto, Sylido
. Em	 —
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meteorológico pertencente ao Estado do Rio Grande clO Sul, de acordo
com o parágrafo 5, do art. 2.0 do decreto-lei n." 3.742, de 23 de
imtubro do corrente ano, arbitrando-lhe a diária máxima, que lhe é
concedida de acordo com o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro da
1939, correndo a despesa. por conta da Verba 1 Pessoal; consigna-
ção IV — Gratificações, subconsignação 19 — Diárias, item - 27, do
orçamento vigente deste Ministério.

Por Portaria n. 128, de 1 do corrente, o diretor do Serviço de.
Meteorologia, resolve designar o engenheiro classe K Sr. Salomão
Serebrenick, para, em comissão, proceder ao inventário do material.
meteorológico pertencente ao Estado da Baía, e entrar em enten-
dimento com as autoridades do Governo do Estado, afim de ser dado.
cumprimento ao decreto-lei n. 3.742, de 23 de outubro último, que
dispõe sobre -a unificação dos serviços meteorológicos da União, ar-
bitrando-lhe a diária máxima, que lhe é concedida de acordo com
o decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de . 1939, correndo a despesa
por conta da Verba. 1 — Pessoal, consignação IV — Gratificações,
sub-consignação 19 — Diárias, item 27, cio orçamento vigente deste
Ministério,

Por Portaria n. 129, de 1 do corrente, o diretor do Serviço de
Meteorologia, resolve designar o :meteorologista classe I, Sr. Joe':
de Oliveira Gonçalves, para, em comissão, proceder ao inventário
do material meteorológico pertencente ao Estado de São Paulo, de
acordo coni o parágrafo 5, do art. 2.0 do decreto-lei 11. 3.742, de
23 de outubro de 1941, arbitrando-lhe a diária -máxima que lhe é
concedida de acordo com o decreto n. 1.993, de 9 de dezembro do
1939, correndo a despesa por conta da Verba 1 Pessoal, consig-
noção IV — Gratificações, sub-consignação 19 — Diárias, item 27,
do orçamento vigente deste Ministério.

De acordo com o art. 147, do decreto-lei n. 1.712, de 28-10-939,
as férias dos funcionários abaixo foram transferidos para:

Tibério Duarte: 3 a 22-11.
Eunice Lassanee Cunha: 12 a 31-12.,

Estado do Espírito SantO.
Estação Meteorológica de Conceição da Barra:
De acordo com o art. 147, do decreto-lei n. 4.713, de 28-10-
as férias do funcionário abaixo foram transferidos para:

	

Oraldo Gervásio de_ Oliveira: 6 a 25-11.	 •
Escala de férias do pessoal, para o exercício de . 1911, organizada

cle acordo com o art. 147, do decreto-lei n. 1.713,• de 28-10-939.

Estado do Paraná:.•
Estação Meteorológica de Castro.
lotando Galeto: 6 a 25-11. -

Estado de Santa Catarina:
Estação Meteorológica de Curitibanos.
Artur Lemser: 6 a 25-11.
Alfredo •Lemser : 10 a 29-12.

Estado de Pernambuco:
Estação Meteorológica de Tapacurá.
Maria Acidália Soares: 1 a 20-11,
Fidelis Ikas: 1 a 20-12.

Estado 'do Maranhão:
Estação Meteorológica de Caxias:
Salvador Rumos Trindade: 1 a 20-1/.

Serviço de Fiscalização do Cotnércio de Farinhas

DIRETORIA	 •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de outubro de 1911

Paulo Mourão, produtor de farinha de raspa. de mandioca em
Santo Antônio do Amparo, em Minas Gerais, pedindo a sua inclusão
na Telação dos quotistas. — Indeferido, à vista dos pareceres conS-
tantos do respectivo processo S.F.c.F. 8.829-41..\

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de novembro de 1941

Retificação da publicação feita no Diário Oficial do dia 30 de ou-
tubro último, relativamente ao despacho do Sr. presidente da Repú-
blica exarado no processo S.C. 41.937-11, em que o Sindicato dos
industriais Moageiros de Trigo, do Rio de Janeiro, solicita que se
promova perante S. Ex., a revogação do despacho que estabelece o
pagamento dos .frétes de farinhas sucedaneas pelos compradores.
Onde diz: "Autorizado em 23-10-41 "leia-se: "Arquive-se em 21 de
outubro de 1911, — O. VARGAS". S.F.C.F. 8.281-41:

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR •

Dia 4 de novembro de 1941

Walter Silva Cruz, ex-extranumerário deste Serviço. pedindo em'
memorial, ao Sr. Presidente da Republica, reconsideração do ato que
o dispensou, em virtude da conelusão do inquérito procedido.	 -

Estando o seu memorial sujeito ao selo, de acordo com a lei,
decreto n. 1.137, de 7-0-36, satisfaça a exigência da mesma. S. E.:
C. F. 9.08311.

- Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Departamento de AdministraçãO,
'Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

- Em 16 de. outubro d6 1941 (aditamento)'
Processos despachados:

Delegacia do Trabalho Marítimo cio Porto do Rio de Janeiro, pe-
dindo seja aprovado o respectivo 'regimento interno (MTI.C.
3C . 524-941) . — Aprovo.

Dia 31 (aditamento).
Arra Teles Rocha, agradecendo a aposentadoria cOncedida pelo

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos a Seu filho João
Teles Rocha (MEIC 32.351-011)4 — Ciente. Arquive-se..

Divisão do' Pessoal
Por portaria de 7 de outubro de 1941, o chefe do Serviço Admi-

nistrativo do Conselho Nacional do Trabalho resolveu, de acordo com
o disposto no parágrafo único do art. 56, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 6.597, de 13 de dozembro•do 1910, e na conformi-
dade do disposto na circular n. 6-1t, da Secretaria da Presidência da
República., designar o escriturário, referência XVII, Maria José de
Souza Tavora para substituir o chefe da Secção de Taquigrafia e Da-
tilografia, nos casos de impedimento legal, temporário ou eventual.
até 30 dias. (MTIC 30.024-41).

Por portaria de 16 de outubro-de 1941,- o presidente cio Conselho
Nacional do Trabalho resolveu, de acordo com o disposto no art. 40,

1.0, do regulamento aprovado pelo decreto n: 6.596, de 12 de de-
zembro de 1940, e'à vista da licença requerida pelo presidente do Con-
elho Regional do Trabalho, da 3. a Região, com sede em Belo Ho-

riZonte, por motivo de doença em pessoa .de sua família, convocar o
respectivo suplente, Randolfo Castilho, para 'exercer o aludido cargo
pelo prazo de 15 dias, no impedimento daquele serventuário. (MTIC
31.011-11).

Por portaria de 5 de novembro corrente, o presidente da Co-
missão de Inquérito instituída pela portaria • de 3 de novembro do
mês em curso, usando das atribuições que lhe confere o art. 248, § 20.
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolveu designar
o 'oficial administrativo, classe H, do Quadro Único, Alodio Tarar,
para secretariar os trabalhos da referida comissão.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 oe novembro de 1941
Processo despachado: -

Josias de Almeida, ex-escriturário, classe O, do Quadro 'ônico
deste. Ministério, atualmente no Ministério da Guerra, pedindo lhe
seja permitido voltar para este Ministério — Arquive-se ume
18.019-11).

EXPEDIENTE DO" SR. DIRETOR DO DEPATITAMENTO DE ADIMNISTRAÇÃO

Dia 4 de novembro de 1941
Processo despachado:

Gustavo Magalhães Fraga, nomeado presidente da- Comissão de.
Salário Mínimo do Estado do Baía, requerendo prorrogação do prazo
rara tomar posse do referido cargo. — Concedo a prorrogação pelo
prazo de sessenta dias (MTIC 31.550-41).

—
Conselho de Recursos da Propriedade Industrial — Decreto-lei

n. 2.680, de 7 de outubro de 1940. .
Folha de pagamento de . gratificações devidas pelo exercício em

orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jus, no mês de outubro,
Francisco Antônio Coelho e outros, num total de 6 (seis) nomes, por
serviços prestados na qualidade de membros do Conselho de Recursos
da Propriedade Industrial, a razão ,do 100$0 por sessão nostermos do
art. 14 do decreto-lei acima . citado..Proe. MTIC-2188-11.

— Nome —• Função . o código Matr. Sessões Mensal

Á .8.1) laj Og $a(1:
1. Francisco Antônio Coêlho —pre-

sidente —20114 	 ... 190.001	 8	 800$0
2. Dermeval de Sá Lessa — Mem- .

bro . — 202 14. 	  1.90.068	 6	 600$0	 600$03. Heraldo de Souza Mattos —Mem-
bro — 202 14. 	  	  190.085	 8	 80(40	 80080

4. Américo Ferreira Lopes —Mem-
bro — 202 14 .	 	  192.345	 7	 700$0	 700$a5. Arberto Roselli — Membro —
202 14. 	 	 192.316	 8	 800$0	 800$o

6. Arthur da Rocha , .Ribeiro —
Membro — 202 14. 	  192.347	 8	 800$0	 8000
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Serviços extraordinários — Decreto n. 5:062, de 27 de dezembro
de 1939.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários
a que fizeram jus, nos meses de agosto e setembro do corrente ano, o
inspetor de Imigração, classe H, Carlos Theodoro Dannemann e outros,
num total de 13 nomes, em trabalhos decorrentes do movimento de
embarque e desembarque e hospedagem de trabalhadores nacionais na
Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores, de acordo com a portaria
n. 19, do diretor do Departamento Nacional de Imigração, publicada,
no "Boletim do Pessoal" n. 71. Proc. MTIC-25.915-41.

Nome — Cargo ou função Salário Núm. 	 Importaock
Mate.	 de

Vencimento ou safaria	 Hora horas Mensal A pagar
190.513. Carlos 'Clieodoro Danne-

mann, insp. de Imigração
—	 1:100$0:

Agosto. .. 	  44111
Setembro.	 ...... • 	  (4111

190.522. João Pedro de Alcantara,
patrão G — 900$0:

Agosto. .. 	 5$000
	 -$Setembro.	 000

190.523. Matheus Ferreira Coe-
lho, patrão 6 — 900$0•

Agosto. .. 	 -$000
Setembro. 	  . • a$000

190.712. Alexandre Alves de aze-
vedo, foguista D — Reis
500$0:

Agosto. .• 	  2$777
Setembro. 	  2$777

190.721, Guilherme Ferráci
Aguiaa, maq. marítimo
F — 700$0:

Agosto.	 '1888
Setembro. 	  31;888

190.715. Sergio Julio,
ro	 — 300$0:

Agosto. .. 	
Setembro. ..

190.727. Pedro Gonçalves Dias,
marinheiro C — 400$0:

Agosto. .. 	  2$222
Setembro. .. . 	  2$222

190.730. Dilerman Peixoto do Mo-
deiros, marinheiro C .--
400$0:

Agosto. ..	 	  2$222
Setembro. ..	 2$222

190.735. Alcebiades Pedro de Al-
-	 cantara, serventa C —

100$0:
Agosto.	 	  2$222
Setembro.	 . 	 	 2$222

191.614. Manoel Ferreira, Servira,:
VII — 400$0:

Agosto. .. 	 „„ 24222
Setembro.	 .„ 2$222

191.620. Sebastião	 Eugênio- da
Cruz, servente VI — Réis
350$0:

Agosto. .. 	  1$941
Setembro. 	  1¥944

191.624. Ranulfo dos Anjos Ma-
cuido, marinheiro	 --
300$0:

Agosto. • • • • • • • • • •
Seboubro.	

...... 1*(366_
1.$606

191.627. Antonio Teixeira . Dias,
marinheiro V — 300$0:

Agosto.	

•	

1$666	 1.0	 16$060
Setembro. 	 • 1$606	 50	 83$300

	
100:50

2 3038&JTotal.

Confere e importa a presente folha em 2:303$6 (dois conbs. tre-
zentos e très mil e seiscentos réis). Os servidores acima menei,,nadea
já tiveram seus expedientes prorrogados por 30 dias consecutivos, no

período de 17 de abril a 17 de maio.
S. F.. 4 de novembro de 1941. Wihon dos Santos, aux. escr.

VIII. — Visto, Sylrio de (Mineira, chefe da Secção. — Visto; publique-
se, em 4-11-941. — °moldo CarTjó, diretor.

Juntas de Conciliação e Julgamento — Decreto-lei n. 2.874, de
de dezembro de 1940.

Folha de pagamento relativa a gratiffeações devidas pelo exer-
cício em orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jus, no fr.ès
outubro, Domingos Vassalo Caros° e outros, num total de 13 nomos,
por serviços prestados na qualidade de membros das Juntas de Conci-
liaeão e Julgamento do Distrito Federal, à razão de 50$0 por sessão,
nos termos do decreto-lei acima citado. Proc. ?AM-13.597-4h

N ámero
Nome — Função	 Matrícula	 de	 A pagar

sessões
Primeiro Junto de roe,ilio-

Cão e Julgamento
DOiningos Vassalo Caroso, si p. vo-

gal. 	  190.502	 13	 65080
Jorge Saltarelli, stip. vogal. .., 	 	 190.513	 20	 1:00010

Segunda Junta de ConPiliaçã:o
e Julgamento

Walderniro Pitta, vogal . . . 	  190.616	 20	 1:00440
Antonio Francisco Can alba!, vo-

gal. .. . , .. . . ........... .	 190.792	 2.4)	 1 :000ffo

Terceiro lenta de Con.-:ilr.e..ão
e Julgamento

Adindo Otero Sanches, vogal. 	  190.866	 20	 1 :11008it

	

Duarte Lopes da Silva, sup: vogal 190.868 	 - 20	 1:00080
Quarto Junta de Coneiliaçiio 'T

Julgamento
Jarbas de Almeida da C. t'ePreira,

vogal. 	 	 191.04:3	 47	 85050
Corintho Pereira, vogal 	 	 191.06:1	 19	 950,0

Quinta Junta de Coneiti,-n;tio e
' Julgamento

Edmundo Pereira Leito, voga/. 	  191.105	 20	 1 :00IW0

	

Manoel Lopes Coelho Filho, -vogal 191.125	 20	 1:000$O
Sexta Junta de Coneilicç,rio e

Julgamento

Raul d'etra e Silva, vogal 	 	 191.2:30	 17	 k3501)
José Gomes da Custa, vogal 	  191.2:18	 20	 1:e008o
30ii,o Paint do Menezes Cantara,

sitp. vogal 	 	 191.254	 3	 150$0

Total 	 	 /1:130$0

Confere e importa a presente folha em 11:150$0 (onze cotos.
quatrocentos e cinquenta mil réis).

S. F., 5 de novembro de 1941. — Wilson dos Santos, aux. escr.
VIII. — Visto, Sylvio de Oliveira. chefe da Secção. — Visto; puniigne-
se, em 5-11-41. — Osteoldo Carijó, diretor.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

EXPEDIENTE DO SE. DIRETO,/

Dia. 0 5 de outubro do 1911
Requerimentos

Contratos:
De J. Santos, A. Hodrir,rnos R: Cardoso, firma composta do:

sécios solidários Antonio Rodrigues, Joaquim dos Santos o José.
Barreto Cardoso, para o comércio de tinturaria à av. Nossa Senhora
de Cocapabana n. 895 com o capital de 4:500$0 e prazo indetermi-
nado. — Deferido.

De João Temi & Cia., firma composta dos sócios solidários
João Temi e Kliadour Ahniad Helousi, para o comércio de fruta,
nacionais com o capital de .9 :000$0 à travessa D. Manoel n. 16 e
prazo indet,erni i nado, — Deferido.

De P. Silva, Cardoso & Irmão, firma composta dos sócios sol:-
darlos Antonio Pinto da Silva, Francisco Pereira Cardoso e Alfredo
Pereira Cardoso, para o comercio de carvão vegetal e lenha, à rua
Francisco Eugenio n. 149, com o capital de 4:100$0 e prazo indeter-
minado. — Deferido.

De Almeida & Irmão, firma composta dos sóciós solidários Luiz
de Almeida e [saias de khaieida para o comercio de géneros alimen-
'feias à rua :Frani n. 1 com o capital de 62:000$0 e prazo indeter-
minado. — Deferido.

De Irmãos Gomes de Castro Ltda., firma composta dos sóeie,:
quotistas José Gomes de Castro, Manoel Gomes do Castro e Antonio
Gomes de Castro, para o comérCie de líquidos e comestíveis, com o
capital de 93:0000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.

De 43:aincelino Horta Junior S.; Cia. Ltda.. firma .eomposta dos
sacio; Francelino Horta Junior, José Sebastião Horta, João Gabriel
horta e Romeu Horta, para o comércio de lapidaeão de pedras semi-
precisas, à rua Buenos Aires n. 79, 4.0 andar com o capital de réis
R :000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.

De irmãos Batista & Ltda.. firma composta dos s4Scios quotistas
am.a !). flautista Gonzalez Lopez, Jeans Gonzalez Lopez e Cascam) Gon-

	

10	 61$110
50 305$550

	

10	 50$000

	

250$000	 300$0

	

I()	 50$000

	

250$000	 3040

	

10	 27$770

	

138$850	 166$3

	

10	 38$880

	

54)	 194$100	 23:43

	

8	 22*21.6

	

44-	 122$188	 111":1

	

10	 22$220

	

50	 111$100	 1::t3$.3

	

10	 22$220

	

30	 111$100	 i3:t3

22$220

	

50	 111$100	 133$3
---__,-

	

10	 22$220

	

50	 111$100	 13,3$a

	

4	 7$710

	

30	 58$320	 66$1

	

8	 134328

	

.48	 79$968	 93$3
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•alez Lopez, -para o -comércio de botequim com o capital de réis
150:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Fred. II. Salter & Filho, firma composta dos sócios soli-
dários Frederico Henrique Sauer e Mauricio Salter, para o colha.-
dó de composição, impressão e encadernação ii av. Meia de Sá
ri. 155, com o rapital de 100:009080 e prazo indeterminado. —
Deferido.	 .

De Rafael & Aladin:s.. firma composta dos sécios sobdários,
Rafael Latta e Francisco Martins para o comércio de botequim res-
taurante e bar; à rua São Cristovão n. 911, com o' capital do réis
15:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

•De Francisco & Cantão, firma composta dos sécios solidários
Francisco João e João Pereira Cantão, para o comércio de botequim,
',ditares e cigarros, à rua Bela n. 890-B e 900-A, com 'o capital de
210 :0001k0 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Jorge & Loureiro, firma composta dos sócios solidários, Ma-
noel Alves Jorge e Antonio Loureiro para o comércio de vidros,
garrafas e vasilhames, à rua Conde de Traja_ ris. 105 a 107 com o
capital de 32:000080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Claro & Rocha, firma composta dos- sócios solidários Claro
da Silva Martins e Alberto Rocha. pára o comércio' do quitanda, à
rua Barão de São Felix n. 116 com o capital de 2:00080 e prazo
indeterminado. — Deferido.

De Tinturaria Rio Londres • Ltda.., firma composta dos sócios
quotistas Antonio Antunes Dias, Albino de Almeida Matos e Sera-
fim Rodrigues Volta para o comércio de tinturaria à rua da Pas-
sagem ri. 99, -c om o capital de 30:00080 e prazo indeterminado. —
Deferido.

(De Weglinski & Szapiro. firma composta dos sócios solidários
Fiszel Weglinski e Bernard Szapiro para o comércio de tecidos à
rua da Alfândega TI. 179, 1.° andar, com o capital, de 100:00080 e
prazo ia tal erminado — Deferido.

De Domingos & Cia. Ltda., firma composta dos' sócios quotistas
Manoel Domingues Lopez e Fiorentino Gominguez Vidal para o co-
mércio de botequim, leiteria, charutaria e sorveteria, à rua São Luiz
de Gonzaga n. 87. com o capital de 100:00080 e prazo indeetrmi-
nado. — Deferido.

Alterações de contratos:
De N. Cardoso & Santos Ltda., pela demissão (los sócios Ileynor

Nery Marchetti e Francisco Alves Martins; pela retirada do sócio
Lourival Santos, continuando o capital de 80;00080 passando a fir-
ma a ser N. Cardoso & Cia. Ltda., alem de outras. modificações,

Deferido.	 •
De Papa & Calvano, pela elevação de .seu capital para réis

100 :0000 . — Deferido.
De Moreira da Rocha & Irmão, pela declaração, de que o seu

género de comércio é botequim, restaurante e bilhares. — De-
ferido.

Distratos:
De A. J. Pereira 6: Reis, pela retirada do . sócio Serafim' de

.Araujo Reis, recebendo a importância de 10:1005 ficando o ativo
e .passivo da firma a cargo do sócio Antonio João Pereira no valor
de 10 :0000. — Deferido.

Registo de firma:
De J. Damian, para o comércio de cristais de rocha, armari-

nhos, fazendas, ferragens, calçados, chapéus, com sede ria„ capital de
Minas Gerais e filial no Rio de Janeiro, com o capital de 100:000s.50.
—.Deferido.	 •

De B. Fang. pela elevação de seu' capital para 200:000$0; de
J. Gomes Puga pelo aumento de seu capital para (:100 :0000. —
Deferidos.

De Vicente Gaglianone para o comércio de cofies usados à rua
Teofilo 01 .0111 71, 124 com o capital de 30:0000. — Deferido.

Cartas de gerente: 	 •
De A. Vasco ("irão, J. Ninho & Cia.. A. :Nogueira Duarte,

José ios Santos Azevedo .& Cia. (2) ., Amandio lidado Valente, Ma-,
110C1 Bat i sta Ferreira, Roberto Gomes Poneiano.	 Deferido.	 •

Diplomas de guarda livros: 	 -
De João da Costa Marques, Diocleciano Vieira, José Chagas

Junior, Aida . de . tinia, Adir Ramos. — Deferido.
Autorização para comerciar:

De lienriqueta Melich Azevedo. — Deferido.
Cancelamentos:.

De José Garcia Munes, José Granal°. — Deferido.
Desisféncia:

Da Manoel da Silva, pedindo desistAncia	 arquivement e de
documentos — 1)(4'0e:ria

Dia 27 de outubro de 1911
Requerimentos

Comi trai
De Carmo Figueiredo, firma composta dos sócios so/idarfos

Nelson Clima .] da Silva Carmo e Francisco Antonio Figueiredo, para
O comércio de Material cirúrgico, inoveis e artigos hospitalares, à
Av. Nilo Peca-Loba ri. 38-E com o capital de 230:0000 e prato inde-
terminado. — Deferido.

De Silo Paulo Predial Ltda., firma composta..aos sócios quotistas
Na 7,71relia .Sopranzi e Teodoro Gaufillier Dó, para .o coMércio de Pré-
dios, e terrenos, construções e.ndniinistrav:ão de imoveis; com O capital
de 40:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.,

De Fernandes & Lobato, firma composta dos sócios solidários
Idylio Fernandes de Santiago e Adolfo Fernandes Lobato, para o co-
mércio de comissões, consignações e conta própria, à rua da Alfândega
ri. 137. sobrado com o capital de 70:00080 e prazo indeterminado. —
Deferido.

.De Exportadora Agrícola Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas 'Avram Menehem Gueron e Raul Rousso Mafaltoo, para o co-
mércio de. exportação . de produtos agrícolas, com o capital do
500:0000 por tempo indeterminado. 5end.0 a firma Exportadora -do
Produtos Agrícolas, Agrex Ltda. — Deferido.

De Lejubris Winograd & Cia. Ltd., firma composta dos sócios quo-
tistas Lejubus Winograd, Isaac Ernmanuel e Jacques Hassid, para
o comércio de moveis à rua Ilstácio de Sá n. 133, com o capital do
280:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Expresso Flamengo de Transportes Ltda., firma composta doss
sócios - quotistas João Eurico, Manoel Messias de Andrade, Manoel de
Sampaio Torres Netto. Gustavo Antonio de Brito Séve, D. Sybola Nas-
cimento Alves, para o comércio de transportes rodoviários, cora, o
capital de 100:0000 e prazo indeterminado. 	 Deferido.

De Leitão & Mala, firma composta dos sócios solidários Ray-
mundo de Lima Muja e Arthur Imita° de Almeida, para o comércio
de lapidação, com o capital de 20:00080 e prazo de 3 anos. — De-
ferido.

De A. Coelho & Irmão. firma composta OS sócios solidários An-
tonio Gonçalves Coelho e Herminio Gonçalves' Coelho, para o comér-
cio de restaurante à rua Sacadura Cabral n. 353, com o capital de
10:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Sociedade Avícola Campista Ltda., firma composta dos sócios
quotistas, Candido Alves de Sá, Domingos Alves de Sá e José Augusto
Siqueira, para o comércio de aves e ovos, à rua Santa Sofia n. 14,
com o capital de 21:0000 e prazo indeterminado. — Deferido.

De Sociedade ;Comercial de Minérios e Metais Metalora Ltda..,
firma composta dos sócios quotistas Meno Lissauer, Bruno Griesmann,
Erwin Eliel e Norbert Blechner, para o comércio. de minérios e metais
com o capital cie 500:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

De J. Silva & J. Nunes, firma composta dos sócios solidários José
da Silva e-José Nupes, para o comércio de moveis e colchoaria, com
o capital de 40:000$0 e prazo indetermindo. 	 Deferido.

Alterações cio contrato:
De F. F. Fernandes & Comp. pela elevação do capital de

500:00080 e declaração do que os nomes dos sócios por extenso são:
Frutuoso da Fonseca Fernandes o Luiz da Fonseca Fernandes. —
Deferido.

De Sociedade de Expansão Comercial Ltda., (SEPA), pela reti-
rada dos sócios João Neves da Fontoura e Pio Genesi() Guerra, cedendo
o primeiro as suas noventas quotas da. seguinte forma: 50 ao sécio
Augusto Frederico Sclunidt, recebendo do mesmo a quantia de
50:00080 e 40 ao sócio Bruno Brandão Dias, recebendo desse a im-
portância de 40:0000; o sócio Pio Genesi() Guerra cede e transfere
as suas 30 quotas ao sócio Luiz Aranha no valor de 30:00080, con-
tinuando com o capital do 400:00080 alem de outras modificações. —
Dergrido.

De Impor Limitada, pela elevação do capital para 400:0000
alem de outras Modificações. — Deferido.

De Casemira•Lopes & Almeida, pela elevação do capital para
62:00080, alem de outras modificaeões- —, Deferido.

De Souza Mattos & Comp., pela retirada .dos sócios Antonio Fer-
reira Martins, Orlando Ferreira Martins e Francisco Vasconcellos
Costa, recebendo o primeiro 661:75181, o segundo • 76:122$1 e o ter-
ceiro 52:44187. continuando o capital de 4.000:0000, alem de ou-
tras modificações. — Deferido.

Distratos:
De Moutinho & Cabral, para retirada do _sócio Manoel Moutinho,

recebendo a , importância -de 5:00080, ficando o ativo e passivo da
firma a cargo do sócio Antonio Maria Cabral no valor de 5:00080. —
Deferido.

'Do Pensylva,nia. Sociedade de Importação e Exportação Ltda.,
pela dissolução da firma, recebendo cada um . dos sócios Mendel Ber-
man e Benjamin- Meyer a importância de 50:00080, seu capital ini-
cial. — Deferido..

De Neves & Ferreira, pela retirada do sócio Antonio Maria de \
Almeida Neves, recebendo a importância de 4:55280, ficando o ativo
e passivo da firma a cargo /do sócio Jayme Pinheiro Ferreira, no va-
lor de 4 :552$0. — Deferido.

De Teixeira & Anjos, pela retirada do sócio Faustino dos Anjos,
recebendo a importância de 12:8828350, sendo a parte do sócio Vasco
Miguel Teixeira de 17:9628350. — Deferido.

De Mendes & Santos Miranda. pela venda de seu estabelecimento,
recebendo os sécios Manoel 'atadinho Mendes e João Clemente dos San-
tos Miranda a importância total de 20:0000. — Deferido.

Registos de firmas:
De Francisco Ricciotti, para o comércio de frutas, à rua D. Ma-

nuel n. 54, com o capital de 2:0000. — Deferido.
Do Zenetilde de Andrade, para o comércio de depósito de papeis

velhos à Av. João Ribeiro n. 212 com o capital de 4:00080. —.De-
ferido.-

De Oscar Heinrich Albert Dein, para o comércio de roupas bran-
cas à Praça Maná ri, .7, , 8.0 andar, sala 814, com o capital de 3:0000.
— Deferido.

:De Salvador Antonio da Costa, para o comércio de restaurante, à
rua do Rosário n. 75. com o capital de 23:0080. — Deferido.

De Michal Weissbard, para o comércio de artefatos de tecidos e
pelos, à Av. Gomes Freire n. 127, com o capital de 5:00080. De-
ferido.



21206 Quinta-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeetio I)'	 Novembro de 1941

De Daniel Sampaiia Estavas, para o comércio de bilhares, à Ave-
nida Rio Branco n. 58, 1.° andar, com o capital de 35:00030, — De.
ferido.

De José Rodrigues Junior, para o comércio de botequim, à rua
do Acre n. 65, com o capital de 40:000$0. — Deferido.

De Adriano Ferreira de Azevedo, para o comércio de líquidos e
comestíveis à rua Cando Benicio n. 93, com o capital de 10:00030. —
Deferido.	 1

De Agenor Angelo Sampaio, para o comércio de joalheria, à rua
Conde de Bonfim n. 815, com o capital de 5:00030. — Deferido.

De Cazemiro Fernandes Solis, para o comércio de charutaria à
Estrada da Gávea n. 1.800, com o capital de 5:00030. — Deferido.

De Torquato Nunes, para o comércio de quitanda, à rua Tenente
Abel da Cunha h. 149-B, com o capital de 3:00030. — Deferido.

De Mateus Varella, para o comércio de açougue, à rua Senhor
dos Passos n. 145, com o capital de 10:00030. — Deferido.

De Carlos Moraes Filho, para o comércio de artefatos de tecidos e
de borracha, à rua Visconde de Itauna n. 353, com o capital de
3:00030. — Deferido.

De Manoel Arroxeias Gaivão, para o comércio de representação
de emissoras, jornais, revistas, à rua México n. 74, 11.0 andar, sala
1.110, com o capital de 30:000$0. — Deferido.

De Amim Brahim Yousse, para o comércio de fazendas e arma-
rinho, à rua Candido Benicio n. 1.239, com o capital de 5:000$0. —
Deferido.

De Salvador da Silva Lourenço, para o comércio de carpintaria
e Materiais para construção, à Estrada Braz de Pina n. 236, com o
capital de 20:00030. — Deferido.

De Oscar Vieira da Cruz, para o comércio de lavanderia à rua do
Rezende n. 121, com o capital de 3:000$0. — Deferido.

De Geraldo Fonseca, para o comércio de farmácia e perfumaria,
à rua São João Batista n. 14, com o capital de 65:00030. — Deferido.

De Victoriano Lopez Dei Palacio, para o comércio de tecidos e
novidades, à rua Uruguaiana n. 5, 1.0 e 2.0 andar, com o capital de
100:000$0. — Deferido.

De Sirnon Kischner, para o comércio de comissões e consignações,
à rua Uruguaiana n. 86, 9 0 andar, sala '907, com o capital de
40 :000$0 . — Deferido.

De Joaquim Fernandes Campos, para o comércio de bar, à rua
Senador Euzébio n. 134, sobrado, com o capital de 1:00030. — De-
ferido.

De Camilo Assen. para o comércio de depósito de bananas à rua
D. Manuel n. 50, com o capital de 1:50030. — Deferido.

De J. P. Deslauriers, para o comércio de aparelhos de rádios, à
rua do Lavradio n. 156. 2•a loja, com o capital de 20:00030. — De-
ferido.

De Francisco Vieira Machado Filho, para o comércio de açougue,
à rua Grão Pará n. 67, com o capital de 5:00030. — Deferido.

De Consiantino Casa Grande, para o comércio de líquidos e co-
mestíveis, no Largo do Carapinho n. 22-A, com o capital do 10:000:30
e prazo indeterminado. — Deferido.

De Oscar Garcia Vilela, para o comércio de oficinas de consertos,
à rua Coronel Agostinho n. 123, com o capital de 1:00030. — De-
ferido.

De Antonio Augusto Machado, para o comércio de frutas, balas
e doces, à rua Escobar n. 5, com o capital de 1:000$0. — Deferido.

De Joaquim dos Santos Oliveira, para o comércio de alfaiataria
à rua General Savaget xi. 52, com o capital de 5:00030. — Deferido.

De Manoel Antonio Coelho, para o comércio do padaria, à rua
Pescador Josino n. 4, com o capital de Z:000$0. — Deferido.

De Paulo Teixeira, para o comércio de metais, à travessa da Paz
n. 41, apart. 101, com o capital de 5:000$0. — Deferido.

De Miguel Calil, para o comércio de gêneros alimentícios, à Es-
trada Marechal Rangel n. 928-B, com o capital de 35:00030. — De-
ferido.

De Zacharias Rodrigues, para o comércio de líquidos e comes-
tíveis, à rua Borda do Mato n. 305, com o capital de 10:00030. —
Deferido.

De Frederico do Lago, para o comércio de relógios, artigos para
presentes e bijouterias, à Av. Nilo Peçanha n. 155, 2.° andar, sala
207, com o capital de 10:00030. — Deferido.

De Argerniro Paiva, para o comércio de construções em geral
rua do Ouvidor n. 183, 4.0 andar, sala 404, com o capital de 50:00030.
— Deferido.

De N. de Olanda Cavalcanti, para o comércio de artigos de ele-
tricidade e rádio, à Av. Marechal Floriano n. 151, com o capital de
50:00030. — Deferido.

De Alcebiades Farias, para o comércio de composições tipográ-
ficas e máquinas "Intertype" à rua 20 de abril n. 16, com o capital de
50:00030. — Deferido.

De Paulo Horta, para o comércio de lapidação de pedras, à rua
Buenos Aires n. 104, 6.0 andar, sala 63, com o capital de 5:00030. —
Deferido.

De B. Neto de Velasco, para o comércio de escritório técnico de
engenharia, construções civis, projetos, à Av. Rio Branco ri. 189,
9.0 andar, sala 908 a 910, com o capital de 500:00030. — Deferido.

De Manoel Perez, para o comércio de papelaria e charutaria. á.
rua São Cristovão n. 481, com o capital de 35:00030. --, Deferido.

De Fernando Novaes (botequim), para o comércio de botequim à
rua dos Inválidos n. 148, com o capital de 35:000$0; — Deferido.

De Agostinho Gomes da Rocha Dias, para o comér ,: qo de calçados,
à rua Aristides Lobo n. 13, com o capital de 5:00030. — Deferido.

De Odilio Aigisto Floret Lobo, para o comércio de óleo para mo-
veis, à rua Oto de Alencar n. 23, com o capital de 5:00030. — De-
ferido.

De R. H. Muller, para o comércio de beneficiamento de laranja,
à rua Dois xi. 3, com o capital de 50:00030. — Deferido.

De Elisabeth B. Lanyi, para o comércio de perfumarias, e ar-
tigos de toucador, à rua Nascimento Silva n. 568, apart. 1, com o ca-
pital de 5:00030. — Deferido.

De Domingos Dias Pinho, registo complementar, pelo aumento (iie
seu capital para 100:00030, e a mudança de sua sede para à rua Dias
da Cruz n. 647-A, passando a filial da rua Bonfim a ser filial n. 1, e
a filial da rua Dias da Cruz n. 647-A, a denominar-se filial n. 2. —
Deferido.

De Domingos P. de Carvalho, pela elevação de seu capital para
20:00030. — Deferido.

De W. S. Rangel, pela modificação de seu gênero de comércio,
que passa a ser papelaria em geral. — Deferido.

Registo de firmas sociais:
De A. Ferreira & Ferreira, Simone Beloti & Cia., A. J. Battis-

tutta & Cia. Ltda., C. da Costa & Silva, R. Castiço & Cia., A. Vieira
& Cardoso, A. Martino & Cia., Renato & Jayme, J. R. Teixeira & Cia.
Ltda., Bloise & Cia. Ltda. Beato & Cia. Ltda., V. Hugo & Cia., Pi-
menta	

'
a de Mello & Cia. Lotii & Murad, M. da Silva & Cia., Santarucia &

Cataldo, Correia dos Santos Sr, Teixeira, Alvaro Melo & Cia. Ltda., Ta-
veira, Irmão & Cia. Ltda., Melo & Vidal Ltda., Saint Clair, Pires, Ruffo
& Cia. Ltda. — Deferidos.

De Fred Figner & Cia. Ltda., pedirab carta de negociante ma-
triculado. — Deferido.

De Erymá Carneiro, pedindo registo de diploma de contador.
Deferido.

De Antonio da Silva (botequim), pedindo cancelamento de sua
firma. — Deferido.

Companhias:
De Companhia Usina do Outeiro, Companhia Ultragás S. A.,

Universal Filmes, S.A., Companhia Sul Americana de Armazens Ge-
rais, Usinas Santa Luzia Ltda., Signode Brasileira de Embalagem S.A.,
Serviços Hollerith S.A., Instituto Técnico de Organização è Controle,
Companhia Paulino Salgado, Companhia Nacional de máquinas co-
merciais, Máquinas Addressograph-Multigraph do Brasil S.A., Com-
panhia de máquinas Hobart-Dayton do Brasil, Material Hospitalar
S.A., Companhia Intercâmbio Mercantil S.A., Imobiliária SJ.ro Luiz
S.A., Isa Imoveis S.A., Ingersoll-Rand (Máquinas) S.A., Algodoeira
Fernandes S.A., S.A. de Perfumarias J. & E. Atkinson, Salvaterra
S. A., Perfumes Mirurgia S. A., Companhia Importadora de Máqui-
nas, pedindo arquivamento de atas de assembléias gerais e outros do-
cumentos. — Deferidos.

De Armazéns Gerais São Pedro S.A., Companhia de Armazens
Gerais Santana, Armazens Gerais Mauá Ltda., Companhia Americana
de Arniazens Gerais S. A., Armazens Gerais Guanabara S. A., Com-
panhia Carioca de Armazens Gerais S.A., Empresa de Armazens Ge-
rais Carangola S.A., Companhia Nacional de Armazens Gerais, Com-
panhia Sul Mineira de Armazens Gerais, pedindo arquivamento de
balanceies. — Deferidos.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
PORTARIA

O diretor do Departamento Nacional' da Indústria e Comérçio
faz saber aos que a presente Carta de Comerbianto Matriculado, virem,
que atendendo ao que lhe representou ,Fred. Figner & Comp. Ltda.
composta dos sócios Fred. Figner, Helena Figner, Leo.ntina Figner
e Lelia Figner, domiciliados com sua casa de comércio nesta Capital,
à rua Sete de Setembro n. 90 e Praça da República n. 42 e cons-
tando pelos documentos que apresentou, e diligências a que se pro-
cedeu, que tem capacidade legal para poder comerciar; goza de cré-
dito público e se acha nas circunstâncias requeridas no Código Co-
mercial e decreto número noventa e três, de 20 de março de 1935,
art. 14, mandou inscrever sua firma no livro dos comerciantes ma-
triculados no mesmo Departamento; ficando por esta forma habili-
tado para gozar das prerrogativas e proteção que o referido Código
liberaliza a tais comerciantes. Em firmeza do que se mandou passar
a presente carta, que sendo assinada pelo diretor do Departamento
Nacional da Indústria e Comércio e levando o selo desta, terá inteiro
valimento. Dada na Primeira Secção do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, aos trinta e um dias do mês de outubro de
mil novecentos e quarenta e um.

Em 31 de outubro de 1941. — Dermevat de Sti Lesse, diretor
substituto.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

EXPEDIENTE DO SR. MRETOR

Requerimentos despachados
Dia 29 de outubro de 1941

Companhia Nacional de Seguros Tpiranga— Requer seja !dos-
tado que a circular n. 32, de 3-8-940, classifica com a n. 31. indico
18, a lesão "Perda de 9/10 da visão de um dos olhos". — Nadn tul
que deferir, uma vez que a circular n. 32, de 3-8-940, se acha pu-
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blicada no orgão oficial de 14 do mesmo mês. À 5. a IS. (Proc. D. 'N.
S.-P. C. 7,997-41).

Dia 30
Argos Fluminense — Reforma de estatutos . (reclamação do ba-

cbarel José 'Oliveira Bonança).	 Nos termos do parecer, defiro
pedido de fls. _9. .(Proc. D.N.S.P.C. 4.411-41);

Dia 31•
Sul América, Terrestres, Marítimos e 'Acidentes Solicita ta-

rifação individual para Cardoso 'Aires & Comp. -,- Recife — Per
nambuco. — Nos termos do §,3.0 do art. 44 do regulamento aprovado
pelo decreto n. 85,' de 14 de . março de 1935, homologo a decisão cia
C.P.T-., em reunião de 15 do corrente 'mês, não concordando com a
tarifação individual proposta. pela Sul América, Terrestres, Marítimos
e Acidentes, Companhia de Seguros, para o segurado, CardosoAyres
& Comp., cujo risco está localizado à rua Brum, 85, Recife — Estado
de Pernambuco, devendo ser aplicada, .no caso, a, tarifa oficial de
prêmios de seguros contra riscos de acidentes do trabalho. (Proc.
D.N.S.P.C. 8.093-41).

Equitativa Terrestres, .Acidentes e Transportes S. A. — Nos
termos .do § 3.° do art. 41 do regulamento aprovado pelo decreto
n. 85. de 14 de março • de 1935, homologo a decisão da C.P.T., em
reunião de 15 do corrente mês, aprovando a fixação da taxa de 8,4%,
mais o adicional local de '50%, a pedido da Equitativa Terrestres,
Acidentes:e Transportes S. A., para o risco de Mineração de ouro,
com galerias subterraneas e emprego de explosivos, 'corrido por João
Batista da Silva, São João (1E1 Rey, Minas Gerais. À 4. a IS (Proc.
-D.N.S.P.C. 8.094-41).

Segurança Industrial Solicitando tarifação inflividual para
Lanzara Moreira .& Comp. — Nos termos do §, 3.° do art.. 11 do re-
gulamento aprovado pelo decreto ri. 85, de 11 de março iI. 1935,
homologo a decisão da,C.P.T.. em reunião de 15 do corrente mês,
não concordando com a tarifação indiVidual proposta pela Segurança
industrial Companhia Nacional . de Seguros, para o segurado, Lanzara
Moreira & Comp., cujo risco está localizado à rua do Bosque, 17, São
Paulo, Estado de São Paulo, _devendo ser aplicada, no caso, a tarifa
oficial de prêmios de seguros contra riscos de acidentes do trabalho.
(Proc. D.N.S.P.C. 8.095-41).

Dia 1 de novembro de 1941
.	 Sul . América Terrestres, Mai (timos' e Acidentes 	 Comunica que
fez um seguro no estrangeiro e pede - aprovação do mesmo. — Declare
á Companhia ^o prazo do resseguro no estrangeiro, cem indic;..ção do
seu inicio e firo. (Proc. D.N.S.P.C. 4..535-41).
, S. A. ~Uma, Pedroza — Solicita autorização para segurar na

base .de 50% do valor de aquisição; o seu estoque de algodão. Nos
termos dos' pareceres, 'defiro o pedido. (Proc. D.N.S.P.C. 6.088,
de 1941).

Sindicato dos Seguradores do Rio' de Janeiro — Comunica o
desconto_ no prêmio do seguro da Fábrica Botafogo' da Companhia de
Fiação e Tecidos "Corcovadir. — Tendo em vista o parecer, nada há
que deferir. (Proc. D.N.S.P.C. 6.218,11).

Representante da The London Assurance, em São Paulo — Pede
autorização para reter 50% da responsabilidade de 500:00 da
firma . Companhia Brasileira de Linhas para Cozer (São Paulo). —
Nos termos dos - pareceres, indefiro o pedido. (Proc. D.N.S,P.C.
6.366-40). -	 ,

Aranha, Goetze &.Comp. -- Solicita permissão para efetuar no
estrangeiro. o 'següro de . carregamento de algodão. — Complete o selo
da petição. (Proc. D.N.S.P.C. 6.641,41).

Conselho Nacional do Trabalho
EXPEDIENTE • DO SR. PRESIDENTE

Dia 29 de outubro de '19 ,11	 ........
Processos despachados,:	 •

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e oás cm e . São Paulo submetendo • à apreciação do Conselho Na-

''(!o Trabalho a minuta do edital de concorrência, cuja minutaciotial
consta de fls. 3-5, de acordo com o parecer da P. P. S. (O parecer a
que se refere este despacho é o seguinte: O art.'4:0 do decreto nú-
mero "..2.016, de 26 de outubro do 1932, dispõe: "A prestação de so-
corros tiospiltdares será contratada com os estabelecinienh-is dessa na-
tureza, roliclinicas, casas de sande e institutos congacres, de reconhe-
cida idoneidade, que em concorrência pública. maiores vantagens ofe-
recem no tocante às condições locais, de conformidade com os editais
publicados pelas Caixas e previamente aprovados pelo Conselho Na-
cional do Trabalho". Tendo sido no caso presehte observados todos
os precintos legais, o depois de devidamente examinado, opino que o
E. Conselho aprove a minuta do edital de concorrência para presta-
ção de assistência médica e hospitalar aos associados da Caixa de Apo-
sentiake-ia ,e Pensões dos. Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de
Silo vatilo.)

Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz,
Força e (;iis do Rio de Janeiro solicitando reforço para diversas ver-.

CNT 1.õ22-11 — À vista dos esclarecimentos prestados pela
CaiXa, e í!e acordo com os pareceres de fls. 22, da 'DC, do DPS, concedo
os reforços de vertia solicitados para o orçamento ''vigente., a saber:
a) de 12 :0000, para a verba "Aposentadorias Especiais"; b) 5 :600$0
para a verba "Serviço Médico Hospitalar Pessoal Fixo"; bem-corno o
crédito especial de. 10:600$0 para a verba "Despesas Administrativas
Desoosas Extraordinárias", afim de atender ao pagamento cle comis-

sãos devidas a . quatro funcionários dó instituição, a partir de julho
de 1939, conforme' resolução do Conselho Pleno em . caso idêntico (Ac.
de 7-4-11' Proc. 16,262-40). 2.. Quanto 'ao reforço de ti :357$5, so-
licitado para a verba "Despesas Administrativas Pessoal Fixo", deve-
rá aguardar o julgamento do processo n. 8.427-41).

Processo relativo à - instalação da 'Carteira Predial da Caixa do
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Ri-
beirão Preto. CNT 5.256-38. 1. Aprovo a proposta de criação de car-
teira Predial da C. A. P. de • Serviços Urbanos -por Concessão, eia Ri-
beirão Preto, de acordo com os pareceres dos orgãos técnicos, obser-
vando-se as bases indicadas na conclusão do parecer da Dl. (fls.
85-86). 2.' Em relação às sugestões . apresentadas pela P. P. S., pro-
ceda-se de acordo com a proposta do' diretor do D. P. S.,, constituin-
do-se processo em Separado, para oportuno exame pela comissão in-
cumbida de reformar as instruções vigentes. (As bases referidas no
parecer da Dl são as seguintes: .1) Taxa de juros c1,3 8% a/a para
amortização dos empréstimos. 2) inicialmente sem Secção Predial,
devendo os Serviços Administrativos da mesma Carteira serem feitos
acumulativamente por funcionários administrativos da Caixa. 3)

inicialmente, os serviços técnicos relativos à avaliação do prédios
construidos, -a serem liberados, a avaliação de terrenos, projetos de
construção, sejam contratados a estranhos sempre que se tornarem
necessários, para adicionando-se as despesas resultantes ao montante da
transação para serem cobradas aos interessados das. mesma; 4) que
de acordo Com as prescrições do regulamento em vigor (1.749) sejam
todos os processos, devidamente informados pela .Tunta Administrati-
va da Caixa, submetidos, antes da efetivação da transação, a aprecia-
çãti desta Divisão para a necessária autorização posterior pelo Conse-
lho. 5) Cpital inicial (20% do patrimônio em . 31-12-39 — 893:3011;5)
178:000$0) .

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA. DO 'TRABALHO
Processos encaminhados aos Conselhos Regionais do Tra-

Em 1 de novembro de 1941
À .1.a Região, no Distrito Federal:

CNT 19.926-11, de João' Batista Ramos Bussing e a firma A.
Braga.

À 4.a Região, em Porto Alegre:
CNT 9.91 .2-10, de Rosario Vargas e Viação Férrea do R. G. do

Sul.
Em 5 de 'novembro de 1911

, À . 1.a Região, no Distrito Federal:
CNT 18.958-41, do Dr. Rodrigo Mello Franco de Andrade e a

. Companhia Nacional de Seguros. (Para ser junto ao P. CRT 150-41).
CNT 20.242-41, de Daniel Alves Pereira e a Companhia Casino

Copacabana S. A.
CNT 20 ..243-11. de Manuela Gandana Fidalga e a Companhia

Casino Copacabana S. A.
CNT 20.215 L41, de Mauro Narciso Mendes e Antonio Gonçalves

Ferreira.
CNT 20.536-11. de Arnaldo Nogueira da Silva Filho, Albano Gas-

par e Lauro Carvalho & Cia. Lida. (A Ex posição) •
CNT 20.537-41, de Pedro Marques, da Costa e José de Barros.
CNT 20.515-J11, de Amaro Siqueira da Motta. e Alfredo Teixeira

Cardoso.
DIVISÃO DE PROCESSO

Secção de Dissídios individuais
• EXPEDIENTE ,DO SR. PRESIDENTE

Em 8 de setembro de 1941
Processos mandados . arquivar:

CNT-Proc. 24 .613-40 — Companhia Mandatária Brasil Portugal
S. A., - pedindo- autorização para demitir o seu funcionário Osmar
Edward Miranda.

Em 2 de outubro de 1941
CNT-Proc. 4.520-40 — Francklin José dos Santos, reclamando

contra a Rede Mineira de Viação.
CNT-Proc. 3.302-41 — Antônio Baptista Gonçalves, consultando

sobre sua situação na Companhia, Sul Mineira de Eletricidade.
CNT-Proe. 15.135-41 — Libório José Francisco, reclamando

contra a Prefeitura Municipal de João Pessoa. 	 .
Em 6 de outubro de 1911.

CNT-Proc. -3-.467-39 João Baptista dos Santos, solicitando an-
damento do processo em que, os ferroviários Antônio Julião dos San-
tos e José António Lauriano, respondem a inquérito administrativo,
instaurado pela Leopoldina Railway.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 3 de setembro de 1911
Processos mandados arquivar:

CNT-Proc...20.582-40 	 João Pedro, reclamando Contra a Com-
panhia Mogianá de Estradas de Ferro.

• Em 3 de outubro de 1941
CNT-Proc. 15.997-41 — Delegado Regional do M.T.I.C., em

Itelem, acusando o recebimento do ofício DJT-104-41, referente à
carteira profissional -de Francisco Hondrio da Costa.

•
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CNT-Proc. 16.238-41 - Juiz de iDreito dos Feitos da Fazenda
'Estadual de Minas Gerais pedindo certidão, referente ao processo
II. 15.067-10.

Em 1 do outubro de 1941

C NT-P roe- 16.581-41 - Lúcio Dias de Oliveira solicitando es-
clarecimentos relativos ao inquérito administrativo contra ele ins-
taurado, pela Rede Viação Paraná-Santa Catarina.

Em 6 de outubro de 1941
C.NT-Proc. /3.138-39 , - Francisco Rodrigues Maio reclamando

contra a Sociedade Anónima dó Giz do Rio de Janeiro.
CNT-Proc. 18.402-39 - The Rio de Janeiro City Improvements

Co. Ltd., remetendo inquérito administrativo contra Jorge Ribeiro.
Em 7 de outubro de 1911

CNT-Proc. 16.191-39 - Lloyd Brasileiro - Inquérito
trativo contra José Albuquerque Alves.

CNT-Proc. 17.992-39 - Lloyd Brasileiro - InquOrito Admi-
nistrativo contra Eduardo da Silva Ribeiro.

Em 8 de outubro de 1941
CNT-P. 5.937-40 - Júlio Brígido Sobrinho reclamanlo con-

tra o Lloyd Brasileiro.
CNT-Proc. 21.991-40 - Companhia Ferro Carril Jardim Bo-

tà'nico - Inquérito administrativo contra Joaquim Marques Codeço.
CNT-Proc. 15.930-11 - Deoclides Sião expondo ao senhor pre-

sidente deste Conselho a sua situação em face do processo n. 11.901,
de 1940.

Em 9 de outubro de 1941
CNT-Proc. 10.668-35 - Delegacia do Trabalho Marítimo re-

metendo o processo referente à demissão de Benedito Mariano
vares, da Companhia Comércio e Navegação.

CNT-Proe. 2.736-39 - Raimundo Castro Jesus, reclamando con-
tra a Companhia Comércio e Navegação.

CNT-Proc. 7.344-40 - The São Pahlo Tramway. Light Power
Co. Ltd. - Inquérito administrativo contra Antônio Maria Couceiro.

Em 10 de setembro de 1941
CNT-Proc. 5.608-32 - António Bispo dos Santos reclamando

contra a Companhia Comércio e Navegação.
CNT-Proc. 12.209-39 - Austriclinio Cavalcanti pomes Ferraz,

reclamando contra a Great \Vestem. of Brazil Railway Co. Lis!.
CNT-Proc. 13.719-37 - Antônio Cardoso Fontes risclamando

contra a Great Western of Brazil Railway Co. Ltd.
CNT-Proe. 3.465-41 - Elpidio Campos solicitando informações

sobre o andamento do processo em que reclama contra a E. F.
Central do Rio Grande do Norte.

CNT-Proc. 8.562-41 - Gabinete do Sr. Ministro encaminhando
esclarecimentos e documentos referentes ao processo de Thadeu
Sales Cordeiro.

CNT-Proc. 16.181-41 - Presidente da 2. a Junta .de Conci-
liação e Julgamento solicitando a remessa . do processo de reclamação
formulado por Pedro José de Morais.

Em 14 de outubro de 1941
CNT-Proc. 843-41 - Gabinete do Sr. Ministro do Trabalho en-

caminhando requerimento dirigido à S. Ex. por José Rosa dos Santos.
CNT-Proc. 8.893-41 - Norberto Gonçalves reclamando contra

a Companhia Ferroviária de São Paulo-Goiaz.
Em 15 de outubro de 1941

CNT-Proe. 4.249-37 - Domingos Barros Braga reclamando
contra a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

UNT-Proc. 17.295-41 - Antônio Ganhado reclamando contra
Djahna Mendonça.

Em 20 de outubro de 1941
CNT-Proe. 5.860-41 - Daniel da Silva Pinto pedindo vista do

processo n. 1.679-11.
Em 21 de outubro de 1911

CNT-Proc o 3.191-36	 Boaventura da Rocha e Souza recla-
mando contra a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

CNT-Proc. 17.980-41 - The Texas Co. (South America) Ltd.,
comunicando que desligou do quadro dos seus empregados o se-
nhor José Joaquim Nunes.

Em 29 de outubro de 1941
CNT-Proc. 6.127-39 - Leopoldina Railway Co. Ltd. -

rito administrativoadministrativo contra Aleindio da Costa Martins Guimarães e
outro.

CNT-Proc. 6.184-39 - Banco Hipotecário Lar Brasileiro -
Inquérito administrativo contra Hélio de Queiroz Duarte.

CNT-Proc. 18.151-40 - José Buerm de Andrade e outros recla-
mando contra a Estrada de Ferro Sorocabana.

CNT-Proc. 8.817-41 - Companhia Paulista de Estradas do
Ferro solicitando informações sobre andamento de processo.

CNT-Proe. 16.702-11 - Adriano Santos Alves, reclamando con-
tra a Companhia Paulista de Estradas de Ferro.

Em 23 de outubro de 1911
CNT-Proc. 1.721-39 - Companhia Carris

'
 Luz e Força do Rio

de Janeiro - Inquérito administrativo contra João Galo.
CNP-Proc. 8.251-39 - Estrada de Ferro Nazaré - Inquérito

administrativo contra António Pereira da Silva:

CNT-Proc. 11.985-36 - Joaquim José Feliciano da Silva re-
clamando contra a Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

CNT-Proc. 10.188-39 - Alcides Garcia. reclamando contra o
Lloyd Brasileiro.

CNT-Proc. 17.396-11 - Estrada de Ferro Sorocabana st:Oh-Oran-
do inforniações.

Em 27 de outubro de 1941
CNT-Proe. 17.667-38 - Sindicato dos Ferroviários da Es:radit

de Ferro Sorocabana reclamando em favor de seu associado Josquini
José Pinto.

CNT-Proc. 18.669-39 - Rede de Viação Paraná-Santa C-CorMa
- Inquérito administrativo, contra Severino Ferreira da Silveira.

DEPARTAMENTO DE PREVIDisNCIA SOCIAL
Dia 20 do outubro ' te 1951

Processos despachados:
Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Rede de

Viação Cearense, enviando pelo oficio 'fraseai() 4. eépia do ofício
n. 5-CP, do Sr. Diretor da Rede de Viação Cearenso. Pelo qual o
mesmo inliciana à Caixa, que a dívida de 8:2768280 por que foi o es-
criturário, classe F, Luiz Antonio de Alencar Guimarães, resp : msabi-
lizado perante a Fazenda Nacional, deverá ser resgatada em presta-
ções de 11080 mensais, até final liquidação, com oraria-O:leio sobre
qualquer outro desconto a que o mesmo esteja sujeito, tendo eio
vista o § 1.0 do art. 228 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, combinado com o art. 5.0 do decreto-lei a. 312, de 3-3-38.
- C'NT 2.620-1/ - À PPS, solicitando seu pronunciamento sobre o
aspeto legal do assunto e em especial da solução supra da DC, nos
termos do art. 4 0, alínea c, cio decreto-lei n. 3.710. (A solução a
que se refere este despacho é a seguinte: reduzir a son.signação ein
favor da Carteira Predial pelo período em que estiver o associado
sendo descontado da importância devida à Fazenda Nacional,
cobrando-se juros de mora pela dilatação do prazo do contrato que
então se verificará, e ressalvando a Caixa o direito do reiniciar a
cobrança exata do valor da consignação caso a situação do associado
venha a modificae-se por promoção ou qualquer outra N-antag"ra ob-
tida).

(Publicado novamente por ter soidô com incorreções no
Oficial de 29-10-11.)

EXPEDIENTE DO isa. nuarroa
Dia 31 de outubro de 1911

Processos despachados:
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários recla-

mando contra a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rio Geando do Sul, que indeferiu o pedido de !:ransferOiteia do
contribuições de Armando Flores Cabral, ex-associado da rovsnia.cyr 2.011-41. - Julgo procedente a reclamação de fls. 2, para
determinar que a CAP dos Ferroviários da Rio Grania do Sol pro-
mova a tninsferOacia das contribuições de Armando Flores Ca.411.';1!,
para o IP dos Marítimos, observados os termos do oficio-circular
DPS-99-11, do 5 de julho de 1911.

Jacorno Untura solicitando solução do processo em ma podo se-
ja alterado o cálculo de sua aposentadoria. DPS 13.123-11. - Como
se vá da informação da DCR-SRB, já foi solucionado o assunio ilo
reclamante. (A informação a que se refere este despacha esclareee
que o caso do reclamante foi resolvido por acordão de 1:i de julho de
1941, da Camara de Previdência Social.)

Pedro Poggio solicitando melhoria de aposentadoria. DPS. -
11.621-11. - Como se vá das informações La Deli, improeede a recta_
inação. (A informação a que se refere esto ilospacho ela lelo mio o
"quantum" da aposentadoria foi estipulado de acordo (sun a lei e
homologado pelo Conselho Nacional do 'Trabalho.)

Miquelina Rodrigues Silva,•viuva de antigo funcionário tia Cia,
Alogiana de Estradas de Forro, acidentado era serviço, pedindo que
lhe seja concedida pensão. DPS 14.607-11. - Como vá da '.-nfor-
mação da 'CAP, a fls. 6. unprocede a reclamação. (A informação a
que se refere esto despacho esclarece que o pedido não eneontri, apoia
na lei, visto se tratar de um empregado que dixoa os .serviços da
Companhia em 18 de julho de 1919, muito antes, portarOo da fun•Ono-io
da respectiva Caixa, que foi em abril de 1923.)

Antonio Duarte Ornellas Junior solicitando providências no sen-
tido de não continuar suspenso pela Caixa de AposerOadoria e Pim.;
sões dos Ferroviários da Companhia Paulista o fornecimento NO: me-
dicamentos, em virtude de achar-se PM olél, j to. DPS 10.656-11. -
Corno se Na:: da informação da CAP, a. fls. 12 e 13, já foi soluviimado
o Caso do reclamante. (A informação a que se refere esto despacho
esclarece que, tendo sido liquidado o débito atrazado, do associado,
em agosto deste ano, a partir dessa data foi-lho facultada, de novo, a
aquisição do medicamentos.)

Processo relativo à proposta de alteração /los quadros do pos-
soai da C. A. P. de Serviços de Mineração, con Tuharão, em virtude
de mudança de classe por efeito de aumento da receita. CNT.
40. - Aprovo as' alterações Propostas, de acordo com o pareerr da
CTOA. (O parecer a que se refere este despacho é o ..I•guinte: Tenda
sido satisfeitas. como consta do processo, as exigências das instru-
ções em vigor, a Comissão . é de parecer que sejam aprovados uns qua-
dros propostos, excluindo, porem, do quadro ria Soerrtariii, o cargo

adminis-

MÁRIO OFICIAL (Secção T) 	 Novembro de 10.41
_	 _ _	 _	 •.

CNT-Proc.. 16.735-39 -	 Antônio Martucci Camisas
,reetamando contra a Leonoldiaa RailwaY.

Em 25 de outubro de 1911 •
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novo de 30 Oficial cuja criação viria dificultar um reajust-aniento
futuro desse mesmo quadro • e ficando condicionada a a.dmissilo
pessoa/ para os outros novos cargos criados , à; realização do concurso
a que se refere a Portaria Ministerial S. C. 630, de 30 de abril do
corrente ano. A alteração deverá vigorar a partir de 1 do julho de
1-940, nos termos do art. 6.0 das Instruções vigentes. Outrossim,
tendo em vista a proposta da Caixa, constante do ofício da fls. 19-20,
a Comissão é de parecer que seja aprovada a tabela do vencimentos
proposta para os representantes e auxiliar em Creaciuma, Lauro
Multar, Rio Deserto e fixados em 30080 oa_ven•imentois do represen-
tante no Rio de Janeiro, em face do reduzido número de associados
que a Caixa conta nesta capital. A despesa com o pagamento oosses
representantes deverá correr y conta da verba "Despesas Adminis-
trativas — Pessoal Variavel", não estando, portanto, sujeita co limito
estabelecido no art. 4.0 das Instruções em vigor. Quanto ao quadro do
Pessoal do Serviço Médico, a Comissão é de parecer saja o inesnor
aprovado, mantidos, porem, os vencimentos atuais, de , çonformidade
cum o art. 31, para os médicos que percebam vencimentos superio-
res ao padrão e fixados os dos demais do. conformidada, ema o § 1.0
da art. 41 das Instrocõos, salvo quando se tratar dalopatose pre.
vista no § 2 0 do mesmo artigo.)

Dia 3-de novembro de 1911
Processos despachados:

biretor da Divisãa de Fisealização P rola-onl o o Plano de traba-
lho de tomada de contas para o exercício de 1940, o.4_,Iesign.a:ão
inspetores. • .DPS. 20.311-11). — LM acordo com a proposta da DE,
aprovo o plano de tomada de contas e a escala de serviço dos inspe-
torea de previdência, a vigorar até ulterior doliDeCa40, ROS termos
do art. 5i, alínea b, do regulamento aprovado pelo decreto número
o.597, de 13 de dezembro de 1910. (A proposta da Divisão da Fis-
calização *é a seguinte:

(1) que, não existio4 poasibiiidades orçamentárias neste exara
vicio, para execução da tomada de contas em todo o Brasil, seja per-
mitido dividi-la. até a aprovação do orçamento geral da Ropublica
para 1942, em duas partes, sendo Lima a exec uta r na Ca pit al (sede)
e . outra nos Estados;

b) que a execução da . 1."4 parle na sede. seja execulada por ditas
comissões e por inspetores' isolados;

e) que a segunda pacta, a dos Estados, soja axaeutada oporia-
aamente, dentro do segunde critério:

_._ Na zona norte, o trabalhos sejam axecutados eia dois
trechos: mo, abrangendo as ,CAI' sediadas entre as cidades de Vitória
e Fortaleza e outro, compreendendo as CAI' hwalizadas imas cidadas
de S. Luiz até Porto Velho (Amazónas).

11	 zuna sul, a execução do plano com P reeo de ra as Cm'
situadas da cidade de Curitiba à cidade do Rio Grande.

lii — Quanto à zona centro (de Minas a (loiaz) - o atual titular
dessa zona deverá trazeS-la em dia até o fim do corrente . exercício.

11) as comissões para procederem às tomadas da 'contas tia sade,
devem ter cada uma a seu cargo as seguintes instituições:

1 — Comissão: IAP dos Industriários.
IAP dos Comerciários.
CAI' dos Ferrov. da Central do riram.
11 — Comissão: [AP dos Marítimos,
IAP dos Banaários.
1AP da Estiva.
CAP dos Serviços Telefónicos.	 •
e) serviços isolados serão os das seguintes instituições::
1 —	 S. T. L. F. (a. do Rio do janeiro.

— CAI) dos Aeroviários.
Ift	 CAI' da Imprensa Nacional.
1V —CAI' da Rádio Comunicação.
-V — IA!' dos Empregados em Transportes e Cargas.
f) proponho para servir junto às CAI' São Paulo Railway e Cia.

llaudista, o inspetor do Previdência José Paulo de Mac-edo Soares,
que, provisoriamente, responderá pelo eXpediente junto a todas as
demais CAP sediadas no Estado de S. -Paulo, tendo em vista as
designações, se forem aprovadas, dos inspetores de Previdência, José
:Bandeira de Mello e José Gomara, para servirem na sede.

Para , constituiçâo da 1." comissão propold10 Os seguintes insw-
tures:

1. Evandro Lob50 dos Santos (coordenador)..
2, Alvaro Toledo Bandeira do Mello.
3. Heitor Mendes Dias Fernandes.
4. Luiz Gomes da Costa.
5. Egas Alcantara Mona de Barros.
Para constituição da 2.a. comissão, proponho os seguintas

tures:
.1. José Bandeira de Mello (coordenador)...
2. José Gow.a.

' 3. Evaristo na Santos.
4 , Celso Augusto de Azevedo Corrêa.
5. Paulo da- Silva Cabral.
Para a execução dos serviços isolados, P roponho kis seguintes

inspetores:
a) Francisco do Mattos Vieira,. auxiliado pelei inspetor Jayme

'da Rocha Portella continuará a inspeção do LAP dos empregados
em Transportes e Cargas.

b) Pedro Cintra Ferreira, auxiliado pelo inspetor José Nilo de
:Albuquerque continuará -os trabalhos referentes aos* exercícios (1
1950 junto à- CAI' dos Serv. de T. L. E. G. do Rio do Janeiro..

c). Frederico de Castro Menezes continuará os - trabalhos refe-
rentes ao exercício de 1940 das CAI' da Imprensa Nacional, e Rio
de Janeiro Gity Improvements, mais a GAP da Rádio Comunicações

Aeroviários.
d) -os. inspetores- de Previdência Oscar de Azevedo - Brandão,

Francisco de Holanda Tavora, Francisco Anibal Ribeiro Dantas o
Mame! Vida! Barbosa. Lage, continuarão nas atribuições que, lhes
formei confiadas pelas portarias GAIT, 15-41, 16-41, DPS 14-41 e
CNT. 30-41, respectivamente.

e) atendendo a que é conveniente, 'a designação de inspetores
para servirem junto às instituições sediadas nesta capital; e consi-
derando que algumas delas, por força da execução do presente
plano, ficariam som inspetor, proponho as seguintes designações:

Para C. A. P dos Ferroviários da Central do Brasil — Alvaro
Toledo Bandeira de Melo.

Para I. A. P. da Estiva — José Bandeira de Melo.
Para 1.. A. P. dos Marítimos — José Gomara.

- Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

despacho_ de 29-10-41 do Sr. Diretor do Departamento de Previ-
Relação de beneficiários cuja habilitação foi homologada por

dancia que se publica para os efeitos dos arts. 68 e 71 do dacretP-
lei n. 2.865. de 12.de dezembro cio 1940:

Estado do Rio de Janeiro:	
habilitaaãoDe. Floriano Serra (B. 7.079) — Homologo a
— niãea bane.acordo' com a conclusão. (Isabel Maria da Conceição

ficiária única).
Estado • de São Paulo:

De Pedro ela Silveira (B. 7.002). — Homologo a habilitação
doa beneficiários Maria Antoniette Silveira (viuva — 1/), Maura
(filha — 1/10) Domingos (filho — 1/10). José (filho — 1/10), -
Juba (filha . — 1/10) e Corina (filha — 1/10).

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA
DESPACHO DO Srt. DIRETOR

Expediente do dia 31 de outubro de 1911
Habilitação:

. B-7.059 — Excontribuinte Guilherme Cruz. — Autorizo i pa-
gamento da meação.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 182

asotsõEs no	 miNiSTRo sEmANÁMO, DR. EDUARDO LOPES — SECRETÁRIO:
JOSÉ AUGUSTO VIEIRA NE.PrO

. Dia 13 de outubro de 1911
Presidência da Ropública:

Ofícios:
Da Comissão do Defesa da Economia Nacional:

N. 142, de 30 do setembro findo, pagamento de 108$1 à Compa-
nhia Telefônica Brasileira (20.420), do serviços prestados.

— Foi Ordenado o registo da despesa.
Ministério da Educação e Saude;

• Ofícios:
Da Divisão do Material:

Ns. 1.9-45, 1.953, 1.955 a 1.958, 1.975, 1.977, 1.904, 2.995 e
1.997, de 23 .e 24 de setembro findo, pagamentos do 17681, 2:90181,

28.270, 27.269, 28.268, 28.256, 28.254, 28.263, 28.264 e 28.261), nú-

61384, 42/40 32985, 18684, 96983, 32288, 1082, 1:52082 e 6:35482 à
Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro (28.248, 28.272, 28.271,

meros 1.974, 1.959, 1.979, 1.916 2.011, .1.952, 1.960. 2.009, 1.961,
2.000, 2.007 e 2.010, de 23, 21 e 25 de setembro findo, pagamentos
do 33780 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio do Janeiro. Ltd.
(28.257), do 10983 à Estrada de Ferro Central do Brasil (28.207 , , de
6:00080 à Rádio Educadora do Brasil S/A. (28.247), de 81080 e réis-
9:0600 à Veneravel Ordem 3." cio São Francisco da Penitência (28.278
28.283). de 21080 à Rede Mineira de Viação (28.271), de 5386 e 3385
à Estrada de Ferro Sorocabana (28.266 e 28.285), do 13986 à Rede
de Viação Paraná-Santa Catarina (28.252), do 3:22580 e 2:00080 à
Companhia Imobiliária do Castelo S/A. (28.288 e 28.287), e de réis
8:00080 a Lowndes & Sons, Ltd. (28.281), de fornecimentos, serviços
prestados o alugueis.

--Foi ordenado o registo das despesas.
"	 N. 1.973, de 2f de setembro findo, pagamento
Daline, Conceição & Comp., de aluguel (28.258).

— O julgamento foi convertido em diligènria, para os ri ns jodt-
cados no parecer.

Da Divisão do Pessoal:
N. 6.976, de 13 do corrente, pagamento do 11:01385, de salário
extramunerários tarefeiros, Almadyra Grego e outros, (28.381).

Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamentos: •

De 60080 a Macia Nunes Bastos (12.230), de 60080 à Joana Ta-
es Ferreira (12.499), de 1:õ7080 à Cecilia de Jesus Mattos Brancq

de 32:50080 a

aos
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e outra (21.862), de 11:29283 à Ana Joaquina Fialho Bezerril e outras
(12.367), de 48080 a IsalLina Antunes da Silva (12.459), de 1:73382 à
Elvira Jovita Serefin RaMalho (12.344). de 18:83081 à Joana Jagua-
ribe Gomes de Mattos (22.560), de pensão de montepio.

De 27:21189 a David de Souza (21.503), de 20:93589 a Francisca
Ramos dos Reis (22.257), de 11:41984 a Francisco Siqueira (22.261),
de 15:13'$5 a Vitorio Foggiato (22.218), de 2:70080 a Alfredo Lemos
(21.667), íle 38:311'89 a Alberto de Castro Leite (22.144), de réis
18:96787 a Manoel José de Macedo 22.043), de 24:65881 a Elesbão ale
Oliveira (21.121), de 4:35080 a Silvio de Freitas Oliveira (12.063), de
20:21383 a João Alves Cordeiro (22.287), de 3:15480 a Glyce.rio da
Costa Rodrigues 121.981), de 23:12283 a José Rodrigues Lisbóma
(22.193). de 11:40883 a José Moreira d'Almeida (22.115), de 18:96787
a Pompilio Numa Pessoa (22.327), de 35:18388 a Dor‘al Duarte da
Silva Luz ;.),2.163), de 22:39183 a Saturnino Fernandes (22.059), de
19:93383 a Jayme Rios (21.962), de 15:34388 a José Marques da
Silva (11.751), de 14:63587 a Darcilio Ferraz Bravo 11.723). de
32:73781 a Livino Furtado de Mendonça (21.581), de 23:33588 a Ale-
xandre de Lamare Garcia (11.714), de 10:516$1 a Eduardo da Silva
Chagas (4.571), de 12:85781 a Justino Sento Sé (4.561), de 15:0101
a Antonio Cyriaco de 'Souza (22.230), de 36:89688 a Josão Franciso
Soares (22.185), de 25:08885 a João Alfredo Silva (22.181), de réis
16:329$8 a Heitor Alves dos Santos (22.174), de 5:393$5 a Ernesto
Candido da Rocha (22.253). de 33:80286 a Bertino Gonçalves Ferreira
(22.248), de vencimentos de aposentadoria.

De 2:45080 a Andrade Rebello & Comp. Ltda., (27.010), de -eis
1:4640 à Indástrias Reunidas MallfrP(11. S/A., (27.013), de 1:3.59:53
a Atlantic Refining Co. of Brasil (27.002), de 1:39780 à S/A. Philips
do Brasil (27.011), de 23284 a S. Assumpção & Tavares (27.001), de
23781 a Produtos Químicos Ciba 5/.1. (27.015), de 18285 a Agosti-
nho & Comp. Ltd., (27.011), de 78$1 a Calimeira de Araujo Ca.slro
(27.033), de 2583 a Royal Mail Agencies (Brasil), Liniited :27.003;,
de 43982 a Atlantir Refining CP. of Brasil (27.030), de 25$5 a Rocha,
Irmão & Comp. (27 .001', de 59680 a Stahlunion Limitada (27.005), de
21080 a C. G. Clémensen (27.007), de restituições diversas.

De 80684 a João Dutra de Moura (26.999), de 2338:3 a Antonio
Oscar da Gama Melo (26.997), de 00180 à Lygia da Silva Pontes
(27.035), de 20382 à Aurea Simões de Meadonça (26.973), de dividas
de exercícios findos.

De 26:865$0 e 10:98080 a SerViCOS Hollerith S/A. )26.995 e
26.996), de 0:50080 a Jorge Mutzenbechee (27.031), de 1:000$0 a
Oscar Rodrigues de Almeida (25.236), de serviços prestados, alugueis
e passagens,

— Foi ordenado o regislo das despesas.
De 24080 a J. Santiago & Comp., restituição de imposto de con-

sumo pago a maior (27.009). de 20281 a Lourival Bonifácio de
Aragão (26.998), de dívida de exercícios findos,-.

— O julgamento foi convertido em diligencia, de acordo vem os
pareceres.

• 1)e distribuição de crédito:
De 8080. 20580 e 72080 ao Tesouro Nacional, à Alfândega do Rio

de Janeiro e à Delegacia Fiscal no Estado do Pará, para pagamentos
de diferença de remuneração a Mario Brandão (1910), Joaquim Teles
de Almeid a(20.986) e Marcos Matias de Medeiros (26.987). de réis
1:29580 e de 4:11383 à Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gereis e
no Estado do Piauí para pagamentos de salários a Eunice Barbosa, de
Oliveira (29.333) e José Edgard Martins do Nascimento (25.250),
e-de 59288 à Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais para paga-
mento de diferença de remuneração a João Abbott Filho ,,25.052..

— Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Ofícios:
Da Divisão do Material:

Ns. 10.721 e 10.881, de 29 de setembro findo -e 2 do corrente,
pagamentos de 1:14685 ao Lloyd Brasileiro (20.422) e de 13:00080
ao major Roberto Carneiro de Mendonça (20.123), de fornecimento de
passagens e alugueis.

— Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ofícios:
Do Deparatmeuto Nacional de Obras de Saneamento:

Ns. 1.273, 1.275 a 1.277, de 29 de setembro findo, pagamentes
de 8285 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltd.,
(18.261), de 50383 à S/A. do Gaz de Rio de Janeiro (18.262), e de
36784 e 55781 a The Leopoldina Railway Company Ltd. (18.263 e
18.264), de fornecimentos e transportes.

— Foi ordenado o registo das despesas.

Ministério da Educação e Saiote:
Ofícios:

Do Departamento de Administração Geral:

Ns. 6.701 e 6.769, de 2 e 4 do corrente, pagamentos de 387a0
a Judith Martins e Leopoldino Moura (28.342) e de 3:15080 a Atm&
pho Napoles de Paiva e outros (28.330) de gratificação por serviçais
extraordinários e de representação.

Da Divisão do Material:
N. 1.961, 1.963, 1.990, 2.032, a 2.031, de 23, 21 e 29 de setem-

bro findo. tis. 1.955, 1.965, 1.976, 1.991 1.996 1.999, 2.031 e 2.035,
de 23, 24. e 29 de setembro findo,. pagaineetos ale 93186, 4:80:P'1,
52883, 11882, 5887 e 0086 à S/A. du Gaz de Rio de Janeiro ;28.241,
28.240, 28.211, 28.325, 28.321 • 28.323), de 219$3, 31082, .101eii,
16682, 18082, 2:16284, 89184 e 00787 à Companhia de Carris. Enz. e
Força do Rio de Janeiro Ltd. .28.273, 28.219, 28.255, 28.213, 28.262.
28.259, 28.320 e 28.322): mis. 2.000, 2.001, e 2.0(16, ale, 24 e 29 de
setembro findo, pagamento:3 de 1687, 621$8 e 18587 à Companhia Tc-
lefôniva Brasileira . 28.21e, 28.245, e 28.326): mis. 2.030, 2.050 a
2.053, 2.032 a 2.084 e 2.087, de 2.9 de SetenlbrO rindo, 1 e 3 do cor-
rente, pagamentos de 3986 à Estrada de Ferro 1:entral 1_31.asil
(28.319 . , de 3:00080 a Maria de Lourd,,s sab,, Pinto (28.31t,. de
73089 à S.A. ato Gaz do Rio de Janeiro (28.318), de 8:00080 a Jose
Dantas .28.3111), de 1:20080 a Eduardo Ferreira Flores )28.33W,
de 170$1 à Companhia Brasileira de Energia Elétrica ,.28.31.5..
48989 à Companhia de Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro
(28.316). de 21.85 ao Lloyd Brasileiro .28.317'. de 307$9 à
dii Gaz de	 de Janeiro ..28.349), de fornecimentos, serviços Pr.:5-•
tados e alugueis.

Ns. 2.055 e 2.057, de 1 do corrente, adiantamentos de 6000 f•ab

intendente classe E. Diogenes Barbosa Viantia ,28.311) e de 1:0000
mio auxiliar de ensino classe D, Leopoldina Porto Carreiro .(28.31:1,
para atender às despesas !Mudas e de pronto pagamento, lavagells5
roupa, etc., nos meses de outubro a dezembro do corrente ano.

Da Divisão do Orçamento:
Ns. 2.432, e 2.433, de 2 do corrente, pagamento de 68:000s0

General Elétrie S/A. n 28.337) e de 80080 a Ant onio Simões dos I(''is
(28.338. de serviços prestados e a título de auxilio.

— Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Fazenda:

Processos:
De pagamentos:

De 9:39089 a Antonio Alves de Araujo '1.616), de venciment)s
de aposenta lona

De 40080 ao Banco Alemão Transatlântico (27.016), de 1:01681. a
.Arthur Reynaldo Venturella (27.031), de 1:70080 à Inácia Michekna
Harregui (27.025), de restituições diversas.

De 6880 a Serafim Ferreira & Comp. Ltd. (26.924), de 95881 a
Edmundo Teixeira (27.022), de 2:53383 a Manoel Odorico de Morais

(. 27.023), de 36785 a Martins -Junior & Comp. (241.768), de 78381 à
Secretaria de Viação e Obras PUblicas do Estado de São Paulo (27.020),
de 20685 a Francisco Corrêa da Costa Filho (27.029), de 1:85888 mi
Henrique Gustavo Tann)) (27.044), de 5:18486 a Fonseca, Almeida &
Como Ltd. (16.162), de dividas de exercícios findos.

De 1889 o 30389 a Soares Lavrador & Comp. Ltd. (29.391 e
29.390). de 11080 a Remiro Ribeiro & Comp. Ltd. (29.391), do
1:400801 a Rudá de Carvalho Tupper .29.412), de 3584 à S/A. do
Gaz de Rio de Janeiro (29.411), de 75080 i S/A. Casa Pratt (29.110',
de 31181 à Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande '27.037), de 658$8
a Dias Garcia 8,-; Comp. Ltd. ; 29.393), de fornecimentos, serviços
prestados e alugueis.

DO 28080 a Joaquim Danguy (27.018), nos termais do decreto-lei
n. 21.584. de 29 de junho de 1932.

— Foi ordenado o registo das despesas.
De 27180 a Nado Itodrigues Pimentel .;27.006), nos temes do

decreto-lei n. 21.581, de 29 de junho de 1932.
— O julgamento foi convertida) em diligencia, de acardo com os

parecere...
De distribuição de credito:

De 10:51885 à Delegacia Fiscal no Estado de Pernambuco paYa
pagamento de diferença de remuneração a Armando de Oliveira Ama-
ral e outros (29.397), de 1:19383 à Delegacia Fiscal no Estado do Es-
pirito Santo, para pagamento de salários à Nilza Monjardim Varcião
(29.115), de 1:150$0 ao Tesouro Nacional, para pagamento a Evina-11
Dantas Carrilho de vencimentos por substituição (25.217).

..._ Foi ordenado o registo das despesas.

Dia 14	 Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

Presideneia da Repnbliea:

Ofícios:
Do Departamento Administrativo do Serviço Público:

N. 2.468, de 7 do corrente, pagamento de 3:00080 a Aldo Mario
Alves Ferreira e Nide Ferreira Magalhães (20.131), de aleguei.

— Foi ordenado o registo da despesa.
Da distribuição de crédito:

Aviso n. 400, de 26 de setembro findo, distribuição de 5:50080 à
Delegacia Fiscal no Estado da Baia, para pagamento de diárias ao . n-
genheiro Alvaro Ribeiro Sanches (28.281).

— Foi ordenado o registo das despesas-

Ofícios:
Do Departamento ale Administraeão:

Ns. 16.916, 10.920 e 10.922, de 2 .10 corrente, adiantamentos
de 50080 ao escriturário, ceasse G, Guarajá Pereira Paiva, para ales-
pesas de água, asseio e higiene no período de 60 dias a contar da data
do recebimento (20.125). de 1:500A0 ao inspetor de alunos, classe V.
Joaquim de Almeida Pinto (. 20.126). e de 2:50140 ao juiz de Menore.4
do Distrito Federal, Dr. Sant de Gusmão (20.427), para despesas
de água, asseio e higiene e despesas miudas e do pronto pagame,eo
nos meses de. outubro, novembro e dezembro -alo , • orrente ano.

N. 10.258, de 17 de setembro findo. distrilmirão de 17788 5 De-
tegaHa Fiscal 110 Estado de Minas Gerais, para pagamento ao extra-
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numerário mensalista, Maria da Coneeição Stela Castro, de gratifica-
Vão por -serviços extraordinários (20.349)

D Divisão do Pessoal: •
• N. 11.202, de 10 do Corrente, pagamento de 67986 a Renato Du-

rante (20.448), de salários.
Da Imprensa Nacional:

•N. 3.599, de 3 do corrente, pagamento de 141114. à Consuelo Si-
moni Lobo (20.421), de gratificação por serviços extraordinárioS.

FOI ordenado o registo das despesas.
Ministério da Viação e Obras Pública: •

• Ofícios:
Do Departamento Nacional de.Portos e Navegação:

N. -3.815, de- 3 do corrente, pagamento de 577$1 à S/A. do Gaz
de Rio de Janeiro (18.278), de fornecimenots. 	

- Do Departamento Nacional de. Estradas cio Ferro:
Ns. 644 e 645, de 8 do corrente, pagamentos de 19:01080 e 1 :130$0

à Imobiliária Comercial S/A. (18.287 e 18.288), de alugueis.
N. 624, de 2.do corrente, adiantamento de 1:00080 ao oficialaci-

ministrativo classe II, Manoel .GeSario da Silveira, para despesas de
carretes, embalagens, etc., no' período de outubro a dezembro do
corrente ano- (18.277).

— Foi ordenado o registo das despesas.
•Dia 15

Ministério da Educação e Sande:
Ofícios:
Da Divisão do Orçamento:

Ns. 2.429, 2.457 e 2.454, de 2 e 4 do corrente, pagamentos de
5:0000 a Sebastão Soares de Faria e outros, de remuneração (28.374),
de 6:00080 ao escriturário classe O. Floriano Viana a título de adiais-

. lamento para pagamento de remuneração aos modelos vives la Esco-
la Nacional de Belas Artes no período de outubro a dezembro do cor-
rente ano (28.384) e de 19:800$0 a A. Cardoso & Cia. Ltda. (28.303),
de serviços prestados.

1)a Divisão do Material:
N..2.112, de 8 do corrente, pagamento adiantadamente a Carlos

Frederico Ferreira do 10:000$0 para ocorrer írs despesas do material
a adquirir, para, as obras nas Colónias Julian& 'Moreira e Gustavo
Riedel (28.400).

Do Departamento de Administração Geral:
Ns. 6.840 e 6.958. de 6 a 11 do corrente, pagamentos de raie

3:180$0 a Otavio Mesquita e outros (28.391) e de 2:175$0 a Carlos
Couto Duarte e outros (28,382), de gratificações por serviços extra-
ordinários e salários.

• — Foi ordenado o registo das desilesas. 	 -
Ministério da 'Fasenda

• Processos:•
De pagamentos:

Do 11:32181 a Joaquina Ferreira Feri/andes 02.225). cio réis
5:496$3 à Alzira Dornelas (12.185), de 2:756$5 à Helena Notargiacomo
Lopes (12.671), de pensão de montepio.

De 2:700$0 a Luci& Co:sta . Florim. .-S.1.801), cio 31:461$0 à Ma-
noel Clementiuo de..1Usucimiergue (1.827), de • 16:196$0 a Orozimbo
Corrêa Lyrio (18.87,8)••• FIA .1.4.:605$3. a. Alfredo Rodrigues de Sousa
(4.800), de 8:81145 a Luiz José da Costa Filho , (11,737), de 18:325$0
a Jovino Euzebio Pacheco . (5,3,03),.(k 2,.:m8$.5 a Abel Alves de •Mo-
vais (21.771), do veia:Ui:hesites .de .anossuitadoria.-
. De 81582 à Resina da Silva (27.018), cio :21140 a Francisco do
Oliveira Segundo (23.).49), yie.t;v75Ui a Magalhães Sucupira & Cia.
(20.773), de 40382 si Eduardo de Queiroz Bastos (27.000) de réis -

, 1:51589 a Liado Manoel de Paula Antunes (22;643), de 216*0 á Luiz
José França (27.021). de 1:89285 a Godofredo 'Amaral (27.032). de
1:000$0 a Luiz G oncal ve$ da,ROell a .:27.003), de dividas de exercícios
findos.

De 1 :159$2 a l'rcecino ()migue de Aguiar (27.02.8), de 567$7
Afonso Blanco (20.449); . de-restitOções diversas.

De 1:738$0 a Francisco de Oliveira' (27.015), nos Lermos do
decreto n. 21.381. do 29 de junho de 1932).

De 5081. 221$1, • 590$4, 1:27684 e de 201$5 a J. Cruzeiro & Cia.
(29.430, 29.431, 29:432; .29:133 -e -29:438), de 40143, 18e$0, 322$1,
381$0,1:9038e 2:1.15$5 e cie 1:50080 a Soares Lavrador & eia: Ltda.
(29.117, 29.421, 29418; .29:427,- 29.428..29.439 e- 29.410), de- reis
2:08:45 ao Lloyd lastsileire- (20471); -de 36080 a Paseboal •anieri

(27.050),- de fornecimentos, passagens e diárias.
lhe adiantansentoa: 	

• De 3:000$0 ao continuo Eugenio Faustine Machado. 'para despe-
sas milícias e de pronto pagamento periodo de outubro a dezem-
bro do corrente ano (20.4-17).

— Foi ordenado o registo das despesas.
De 22580 a Balo Soares 134.dellio (27.050) e do 453$1 á Pedro

Mala (27.061), de dívidas de exercícios findos.
— O julgamento foi convertido ein diligência, de- acordo com

OS pareceres.	 •
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Ofícios:
Da Divisão (10 Material:	 •

Ns. 10.959. 10.873 'a f0:875' 'e 10.900, de 2 e 3 do corrente. Pa-
gamentos de 87689 01:04181 'à eia': de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro. Ltd. (20.446 e 20.442), de 7289 à Cia. Telefônica Brasileira
.(20.443), de 2:01787 e 3:75286 à S. A. du Gás de Rio de Janeiro
(20.411 e 20.417), de feedecItileates. ^e serviços prestados.

— Foi ordenado o registo das despesas.

• Ministério da Viação e Obras Públicas.
Aviso n. 3.168, de 18 de setembro findo, distribuição de 275$0

Delegacia Fiscal na Baía, para pagamento • a Augusto Pereira de Cor-
valho de melhoria' de salários (18.181). 	 •

Ofícios:
De DepartamentoNacional de Obras 'de Saneamento: •

N. 1.306, de- 3 do. Corrente, pagamento de 91 :333$8 : à' Sociedade
.Consteutora • e • Industrial Brasileira Ltd., de Serviços prestados
(18.2731.

— Foi ordenado o registo das despesas.

• ipi	 6Ministério da Eclucassiioe 1Saude
Ofícios:.
Da Divisão do Orçamento:

N. 2.410, de 3 do corrente, adiantamento de 75:00080 ao técnico
de educação, classe K, Paulo Celso de Almeida Moutinho, para des-
pesas com a organização e instalação da Secção .de Enciclopédia Bra-
sileira, no período 'de outubro a dezemP)'e do corrente ano (28.353).

Da Divisão do Material:
N. 2 ..091, de 4 do corrente, adiantamento de •2:000$0 ao contínuo,

'classe F, Jorge Ribeiro do Amaral Pinto, para despesas nliudas e
de .orento pagamento no trimestre de outubro a dezembro cio cor-
rente ano (28:285).

— Foi ordenado o regiSto das despesas.- -
Ministério da Fazenda.	 •	 •

Processos:	 .
De pagamentos: -	 - •

De 8:35685. à Dulce Goulart Ferreh-a (22.555); de -8:090$3- a
Bruma Annunriata Cavalcanti - (13.312); de•2:9.?.6$0 à- Maria do Gloria
Corrêa da Fontoura (12.737), de 2:4e083 à- Leo-Poldina dos Santos
Porto Bastos (21.660),' de 60080 à Clara 'Alice Rodrigues (12.681),
de 1:80080 à Angelina LasSáglia de C-drvalho- .(12 ..51/11; . de'440$0 a
Jonas Diniz Thompson (12.501), de 5r1130$0 ir Brazitia- Prima Firmo
(21.860), de pensão de montepio.'
Nunes (12.175), de 4:03580 à Herrnenegilda Buirão Santiago

2:70080 a Benedito Apostolo de Carvalho -(21.390); de réits
37:4378.2 a Godofredo dos Saídos (22.521)yde • 23:600$0 a João Alar-
gues -da Silva Castor (22.183), - de 1:26080 a. Benvindo Fonseca
Doria (21.678), de .3:3000 a Messias José Barbosa .(21.303), de
9:390$1 a Miguel Alves Pereira (1.772), de 4:293$1 a Edias Mala -
guias (22.255), de "Veueimenios de aposentadoria.

De 1214 a Manoel Lopes de Oliveira (22.965), de 649$0 a Agên-
cia Internacieuat ,(20..11).,. de 80684 a Eduardo Maulhães (27.008),
de 1:952$0 a Eugenio Bartholumeu dos Reis (27.012), de 320$0 à
Casa Lolmer S. A. (15.701). de 5:10080 a Homero de Carvalho
(27.047), de 22681 à Viação Fluvial do Rio Sapucai (27.027), de dí-
vidas de exercícios findos.

De 2:893$8 a Mario Barroso (27.066), de 1:19883 a Francisco
P. Fernandes ( .27 . .1.)21 .), -de- reslitxticiles diversas.

De 45880; -163$0,- 224$4; 23282, 1:236$5, 261153, 633$0 e 702$5
Soares Lavrador • & Cia. -Ltd. (29.410. 29.419, 2o.420.420. 29.422,
29.423, 20.42 ...29.420 e 29.129). cie 66281, 637$8, 58$8 e 165$6 a
J. Cruseiro Cise. (20 ..434 a 29.437), de 3:400$0 e 1:600$0 a imo-
biliária Norte-Sul • do- Brasil Ltd. (ao. 489 e 29.490), de 2:842$8
ao Lloyd Brasileiro- -(29.485), de 36885 e 633*5 à S. A. du Gás
de ItiO de Jireeiro • -(20.48* -e -29.183) de 48187 à Cia. de Carris.
Luz e 1,'orça to -Rio -de-Janeiro,- Ltd. (29.482), de 1 :640$0 a Aldo
Mendes de Azevedo outros' -(29.478), de 30$0 e 3080 a Agricola .
Paes cie Barros' (29.487 e 29.188), do 31(1$0 a Lauro Teixeira de
Rezende e outro (29..-4)-1),- de -fornecimentos; aluguéis, transportes,
salários e gratificações. 	

De 39:000$0 ir Felishertu Baplista Soares (27.091), nos ler-
mos do decreto n. 21.581 de 29 de junho de 1932.

— Foi ordenado o registo das despesas.
• De 'dist-dl-adi:fio do Crédito:

De 12040- it• Delegacia Fiscal em São 'Paulo, para pagamento cie
(liarias a (miar- Vergara Silveira (29.476).

— Foi ordenado o registo da despesa.
De 3:200*0 -a Emiliano & Masurek (27.('53), de dívidas de

exercícios findos.- de 90$0 ao 1 - hr. Antonio 1 n orges dos
viços médicos prestados (29.473). •

—O julgamento foi corri cid ido en, diligência de
pareceres.	 •	 •	 .

à2;ristér i	 uae. da- Jtiça . e • Negócios Interioreso f io 

Da Divisão do Material:
N. 10.877, de 2 do corrente. pagamento de 6:300$0 a Lowndes &

Sons, Ltda. (20.455), de aluguei.
.	 Da imprensa Nacional:

Ns. 3.632-e-3:633, de 4 do coerente,•pagamentess mie 200o a c:lan-
di° Francisco Barbosa (20..440) e de 3:24982 a Bebi-tiro Alves e ou-
Ires (20.141), de gratificacões por SerVie0S extraordinários.

— Foi ordenacte•o registo das despesas.
Ministério da Viação e Obras Públicas

Ofícios:
Da Diretoria de Saneamento da Baixada Flumitionse:

N. 1.309, de 3 do corrente, pagamento de 33181 à Cia. Telerà-
nica Brasileira (18.290), de serviços prestados.

Do Departamento de Administração:
Ns. 3.278, 3.296, 3.316 e 3.317, do 30 de setembro findo, 1 e 3

do corrente, pagamento de 11583 e 62789 ao Lloyd Brasileiro (18.285
e 18.293), de 7488 à Estrada do Ferro Sorocahana (18.276) e de 48$9
à Estrada de Ferro de Bragança (18.292), de transportes efeteados.

--Foi ordenado o registo das despesas.

.....

Sati1.0s de ser-,

acordo com os
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PARTE COMERCIAL
	

RENDAS PÚBLICAS
	 •

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 4 Dri
,NOVEMBRO DE 1941

Mercados

Praças Oficial Livre Livre
Especial

Londres:

Libras AREA 	 •••••• 798650 79$7un
Itália	 	  •	 -.I. nn•• 1000

Alemanha:

Reichsmark 	 1••••• 98150
lieniaik	 	 48300
Verrechnungsmark 	 68060
unterstuetzungsmark • • • • 48036

Portugal 	   •••n $800 $001
SuiCa 	   •••••• 48630 58800
Suécia 	   1$720
Nova York 	 168578 /98676 208261
Argentina •	  - 48698 49987
Japão 	 1nn•n• 4E650 r.)$590
Canadá 	 178900 188320

Gobertnra do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	 788950

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 5 DE NOVEMBRO DE 1911

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RBNDA

Geral	 Exclusive
depósitos

	

1.766:8248000
	

1.705 :2918800

	

3.200:0998800
	

3.162:1938100

	

4.966:9238800	 4.867:4658200

	

1.571:0218500	 1.527:1928800

3.395:9028300	 3.340:2928100

A rrecadada de 2 de janeiro a

	

4 de novembro do 1911 ..	 759.684:7508300	 572.320:0978900

	

Em igual período de 1940 ..	 502.777:2438800	 483.150:1418900

Diferença para mais em 1911	 256.907:5068500	 89.169:9568000

- Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive

Arrecadada do 1 a 4 de no-
vembro de 1941 	 	 4.966:9238800	 4.967:4858200

Em 5 de novembro de 1941 	 	 3.218:7548100	 3.147:5918800

Total 	 	 8.185:6778900	 8.015:0778000
Em igual período de 1940	 4.614 :7028500	 4.503:2558300

Diferença para mais em 1941	 3.570:9758400	 3.511:8218700

Arrecadada de 1 a 3 de no-
vembro de 1941 	

Em 1 de novembro de 1911 	

Total 	
Em igual período de 1940 	

Diferença para mais em 1941

DIVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de	 1921, 8 % p/$1.000	 (Estabiliza-
ção •to Câmbio e outros fins)	 	

DÍVIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

4:630$,000

Empréstimo Nacional de 1903, 'out. (Obras do Porto) • • • 8108000
Diversas Emissões de 5 %, 'Mudas, nonb 	 7758000
Diversas Emissões de 1 :000$, 5 %, nom	 	 8158000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, Port. 	 8118000
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, port. (cautelas)	 • •• • • 7958000
Reajustamento Económico de 1 :000$, 5 %, port. 	 8738000
Tesouro Nacional de 1:000$, 7 5, 	 (1932)	 	 1.0678000
Tesouro Nacional de 1:0008, 7 5, 	 (1939)	 	 1:0148000
Ferroviárias de 1:0008, 7 % 	 1:0128000
Empréstimo Municipal de 1906, port. 	 183900
Empréstimo Municipal do 1931, port. 	 2168500
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 228900
Es Pirilo Santo de 500$, 8 %, port. 	 5058000
Minas Gerais de 1 :000$, 5 %, 00rt• 	 7058000
Minas Gerais de 1 :0008, 7 %, port. 	 .. . 9358000
Minas Gerais de	 200$, 5 c/o, part.	 (1934); 1.a série '1838000
Minas Gerais de	 200$, 8 %, port. 	 1931), 2,a série ... 1888000
Minas Gerais de	 200$. 7 %, port.	 3.a série ...,(1931), 1878500
Pernambuco de 100$, 5 %, port. . 	   978000
Rodoviárias do Rio de Janeiro de 600$, 8 %;port. 6358000
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de 1:0008, 8 %, port. 1:0508000
São Paulo de 200$, 5 To, port. 	 2128000
Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8 	 port. 	 - 1:0938000

Ações de Bancos
Banco Brasileiro do Comércio 	 2158000
Banco do Comércio, nom	 	 3208000
Banco Portuguès do Brasil, nom. 	 1988000

Ações de,	 Companhias
Companhia pelrnpolitana 	
t;mnpanhia Estrada de 'ferro e Minas de São Jeróninlo,

ord. 	

2508000

1318000
Companhia Carbonífera Minas de Bilha 	 1238500
Companhia Mesbla, pref.	 . 2158000
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, port.. 	 4658000

Debêntures
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 2108000
Companhia Cervejaria Brahma 	 1:1008000
Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro 	 2068000

Vendas Judiciais
20 Apólices-Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. 	 8158000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 1 de no-
Yenabro de 194E—Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

5 de novembro de 1911. ..	 762-.903:5018400	 575.467:6908700

	

Em i gual período de 1940 .. 	 505.820 :9218800	 486.126 :2018100

DUerença para mais em 1911
	

257.082:5798600	 89.341:4868300

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETIM N. 2

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO -GERAL

Arrecadada de 1 a 2 de novembro de 1941 	 	 346:3818300
Em 3 de novembro de 1041 	 	 2.122:562$900

Em igual período de 1940 	
Total 	 	

2.468:9449200
126:1208100

2.312:8218100

Arrecadada de 1 de janeiro a 3 de novembro de

Em igual período de 1940 	
1941 	

396.897:5168100
496.939 :671820A)

Diferença para mais em 1941 	 	 100.042:1288100
COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 2 de novembro do 1911 	 	 331:9239500
Em 3 de novembro de 1941 	 	 2.120:0238100

Total 	 	 2.451:9409900
Em igual período do 1910 	 	 125:7509500

Diferença para mais em 1941 	 	 2.326:1998100

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importâncias
Receita co dia:

4 de novembro de 1911 	 	 1.940 :2108000
4 de novembro do 1910 	 	 718:3098000

Receita mensal:
De 1 a 4 de novembro de 1941	 4.163 :4508500
De 1 a 4 de novembro de 1910 	 	 1.071 :0188200

Diferença da receita arrecadada para mala em
1941 	 A 	 M••s	 3.392:2828300

	

••••••n•••n	

Diferença para mais em 1941
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- Receita global:

De 2 de janeiro a 4 de novembro de 1911. 	488.541 :3'278100
De 2 de janeiro a 4 de novembro de 1910 	 	 410.368:4388200

Diferença da receita arrecadada para inala em
1911 	 	 78.172:8898200

Receita
De 1 a 28 de outubro de 194i 	 	 8.526:265890A
De 1 a 28 de outubro de 1940. 	7.953 :7228000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 572:5138000

Receita global:
Do 2 de janeiro a 28 de outubro de 1911 	 	 74.815:8328100
De 2 de janeiro- a 28 de outubro de 1910 	 	 72.096 :7788000

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 2.74.9:0318100

- Alfândega de Saidos
RECEITA MIM MS DADA

Datas
Receita do dia :

no de outubro de 1911 	
30 de outubro de 1940 	

Receita mensal:
De I a 30 de outubro de 1911 	
De 1 a 30 de outubro de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para 'ma is em
1941 	

Receita global :
De 2 de janeiro a 30 de outubro de 1911 	
De 2 de janeiro a 30 de outubro de 191p 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Alfândega de' Santos
ttECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia :

31 de outubro de 1941 	
31 de outubro de 1910 	

Receita merosal:
De 1 a 31 de outubro- de 1911 	
De 1 a 31 de outubro de 1910 	

Diferença da receita -arrecadada
1911 	

Receita global):
De 2 de janeiro a 31 de outubro de, 1911 	
De 2 de janeiro a 31 de outubro de 19.10 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1.911 	

Alfândega (fie Poeto Alegre
wc-Err.a, ARRECADADA

Datas.	 .
Receita do dia:

27 de outubro de 1941' 	
27 de outubro tio 1940 .  •

Receita mens.al: • •
De 1 a 27 de outubro de 1941 	
De 1 a 27 de outubro de 1910 	

Diferença da receita arrecadada
1911 	

Receita global :
De 2 de janeiro a 27 de outubro
De 2 de janeiro a 27 de outubro

Diferença da receita arrecadada
1 911 	

Alfândega de rodo Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia :

28 de outubrõ de 1941 	
28 de outubro de 1910 	

para mais em

pura mais em

de 1941 	
de 1910 	

para mais em

Importilncia.s

1.952 :27d8600
1.215:8338100 ..'Alfândega de Liveantetdo

RECEITA ARRECADADA

56.089:2208306
41.119 :8398600

Dalas
Receita •cio dia:

23 de outubro de 1911 	
25 de outubro de 1910 	

1m portAnc ias

5(188700
111:3868800

fi" .703 :938900
492.570:8328100

14.939:2608700 Receita mensal :
De 1 a 23 de outubro lo 1911 	
De 1 a 25 de ourubro de 1910 	

Diferença da receita arrecadada
1011 	

para mais em•

595:5168000
236 :0318200

359:5128700

30.126 :3918800 Receita global :
jw 1 de janeiro a 25 de outubro
Pe 1 de janeiro a 23 de outubro

de 1911 	 	 7.126:5018700
de 1940 	 	 • 6.911:5518500

Diferença da receita arrecadada
1911 	

para mais em
511:91182K

1 ai por! à nelas

2.533:05:,$000
1.298:9038200

Alfândega de

nEcner.x Ai-ti) EGA DADA

58.622:2518300
1 9 .418 :7128900

Datas	 1 r»porlAnc.ias
Receita 'do dia:

27 de outubro de 1911 	 	 4.1.88000
27 tio outubro de 1910 	

525.236 :2778900
493.875 :7358100

16.173.5118100
Receita mensal :

De. I a 27 de outubro de 1911 	
De 1 a 27 de outubro de 1940 	

Di fere na da receita a rrecarlai ia para mais em
1911 	

593:99.18000
327:9378300

358:0578600

Receita global

	

31.360:543500 De 1 de j a n e iro a 27 de outubro de 1011 	 	 7.120 :919$700
	  De 1 de janeiro a 27 de outubro de -19 -10 	 6.916 :1578600

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 510:4928100

Importâncias EDITAIS E AVISOS
365 : -4998.'(41

DEPARTAMENTO ADNIINISTRATIV'0 DO SERVIÇO
PC1111,1C0

Divisão de Seleção
	  PaovA DE II ABILITAÇ	 P.kRA ADAI I SSÃ O ii EXTRANUAI F.11. ,n 1110	 EN S.4nLI STA

DO INSTITUTO NACIONAL DE TECN DIA( dA . 'I'ECNOI.00ISTA

627:0138800 ,	 P. 11,- 1.11

03 candidatos que prestaram a parto 11 da prova de habilitação
para Tecnolonista XVII são convidados a comparecer às 8 horas da
manhã da próxima ' segunda-feira, dia '10. • ao Instituto Nacional de
Tecnologia (Avenida Venezuela), afim de se submeterem à parte 1
(prática) .

•D. S. do' D. A. S.. P.. em 5 de novembro de 1911. 	 moorur 1E8.-
42.803 :528300 bera d Cardoso, secretário da Banca Examinadora.

74.791:3278800
71.987:8038500

8.471:7618300
7.841:7178500

Irnportáncias

51:5018600 •
108:97!,4,500

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção
PROVA DE HABILITAÇÃO PARA AD nriss,Xo DE EXTRANUMERÁRIO MENSALISTA

DO. I N sTrruro o SVALDO CRUZ: LABORATORISTA A UXIUA It

P. II. 137.
Faço público, para conhecimento OS interessados, que a parte

da prova de habilitação para Laboratorista Auxiliar, do InstitutO
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Osvado Cruz, será realizada na sede da Divisão de Seleção (praça Ma-
rec:ial Ancora), às 15 horas e trinta .minutos do dia 11 do corrente,
terça-feira vindoura.

D. S. do D. A. S. P., em 5 de novembro de 1941. - Vicente
Correia Lima, secretário da-Banca Eiaminadora.

• DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
CONCURSO DE PROVAS . PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA
CARREIRA DE ATUÁRIO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO INDÚSTRIA E COMÉRCIO

('-48

Faço público, para conhecimento dos interessados, que foi desig-
nada a seguinte Comissão Executiva para realização das provas do
concurso de Atuário, rio Estado de São Paulo.

. Francisco Luiz Torres de Oliveira.
Paulo Leopoldo Camara.
Estevão Lirio da Luz.
1). S. do D. A. S. P., em 5 de novembro de 1941. - Murilo

Braga, diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Servico de Obras

CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA N. 31

PARA REFORMA DAS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS DO TRIBUNAL DE SEGURANÇA
NACIONAL

De conformidade com a autorização do Sr. Diretor Geral do
Departamento de 'Administração deste Ministério, constante do pro-
cesso n. 20.751, de 1941, são convidados os interessados nos tra-
•alhos acima citados a, de acordo com os dispositivos do Código cie
Contabilidade da União, inscreverem-se ale o dia 11 de novembro
de 1941 para a concorrência de preços que será realizada às 14 horas
do dia •12 do inêsmo mês e ano, neste Serviço de Obras, - obedecendo
às condições e especificações que se seguem:	 .

.1.a Condição - Os concorrentes deverão provar a existência
legal da firma, bem como que se acham quites com as Fazendas
Municipal e Federal.

2.a ,Condição - Será exigida a e:rticiao da lei dos 213 (decreto
n. 20.291, de 12 de agosto de 1931).

3.a - Condição - O preço e o pieizo que o proponente oferecer
para custo e terminação dos trabalhos, serão escritos em algarismos"
e por extenso, em propostas constantes de três vias, estampilhada
de acordo com a lei, em envelópes fechados, com o nome da firma.

4.a Condição - As aludidas propostas não poderão conter senão
uma formula de inteira submissão a todas RS condições e especi-
ficações deste edital.

5. a. Condição -'0 'prazo Máximo, hoProreOgaNel, para termina-
ção integral dos trabalhos será de 15 dias consecutivos, contados da
data da aprovação da conconrrência.

6.8. Condição -_ Não serão aceitas propostas superiores de
1:5500 (uni conto, quinhentos e cinquenta mil réi,$).

7•a Condição - Igualmente serão recusadas propostas que con-
tenham uma redução sobre a mais barata, ou que contrariem dis-
uositivos do Código (_I; Contabilidade da União.

8.9. Condição - A presente concorrência poderá ser anulada por
ordem do Sr. Ministro da Justiça, sem que, p.r esse motivo, tenham
os concorrentes direito a qualquer indenização.

9.a Condição - Na hipótese da firma adjudicada negar-se a cum-
prir a sua proposta, será julgada inidAnea para outro qualquer ser-
viço com o Governo.

ESPECIFICAÇÕES

Substituirão de 3 vasos sanitários e colocação de 3 mictórios
de louça.

Reparos em 2 lavatórios, 1 pia de copa, 1 bebedouro "Senun" de
oarede. 1 escarradeira "Higeia". substituição de trechos de canos
de chumbo, soldas na caixa dágua, assentamento de azulejos em
nainel de 2 m 2 e arremates gerais.

Serviço de Obras do Derartamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores. em 4 de novembro de 1941.
- Luiz Hildebrando de B. Horta Harbaza, diretor.

, Mano e l T.opes de Campos, n. 17.711 - Decreto n. 7.033 - Ar-
tigo s.°.

Arn: , t Oonçalves.-n. 25.156 - Art. 218 E.
Bons Steinheil. n. 26.117 - Art. 102.

Autos de carga:
Carlos Fernandes Cunha. n. 8.149 - Art. 248, L.
António Bernardino, ii. 8.779 	 •Art. St. -
Raul Alves Martins, n. 12.214 - Art. 252.
A serem cobradas com 50 -% de acordo com o art. 268 do R. V.
(Elogio).

Autos .de passeio:
Manoel da Silveira Brum. n. 15.379 - Art. 84.

Nota - A- falta de pagamento das multas,_ importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu cdndutor, de acordo com pr3-
Nisto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro. 5 de novembro de 1911. •- Edgard Pinto Estreth,
inspetor do Tráfego.

Policia Civil . do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados, no dia 5 do corrente:

AproNado
Olavo Athityde do Bittencourt, 'Agostinho Silva, Soraohim Pe-

reira do Amaral, Serafim Tavares da Costa, Avelino de Affoo.eea,
Silvio Jo:.,• Campos, Paulo Camara Cruz. Clarimar- Meia. Manool El-
mano Gomes dos Santos, José Celostino Mendes. Antonio de Paula Ri-
beiro, Joaquim Fernandes, João do Prado, Marcilio Duarte t.e,go
Evaldo Nalmco de Aradjo Sá Rego, Francisco Bashastefano, Os-
~do Montoiro da Palma. Apollo da Costa Oliveira e Newton de Le-
mos Camargo.

Reprovados: 8.
Inspetoria do Tráfego. em 5 de.novembro de 19á1. - O insueto%

. Edgar(' Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
Divisão de- Material

Clama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência para encadernação de livros publicado no Diário Oficial de
4 do corrente, à página 21.069.

• Divisão de Material
-Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-

rência administratha, publicado no 1b4r0 Offefra de, 4 do corrente,
pági»a 21.009..

Instituto -de Orientação Pedagógica e Profissional
CONCURSO PARA AUNILIAR'DO INSTITcTO NACIONAL DO SAL

Turno público, para conhecimento dos interessados„ que, por
motivo de força maior, fica sem efeito a e.wda das provas do •concerso
acima divulgada no Didrio Oficial de 31 do corrente.

Faço público, ainda, que a realização (ias referidas provas obede-
cerá à ordem seguinte:

Sábado 8 de novembro - Poituguês (para todos os candidatos).
Terça-feira 11 de novembro - Matemática (para Os inscritcs

na Divisão 13).
Quarta-feira 12 de novembro - Estatística (para os inscritos

na Divisão I)).
Quinta-feira 13 de novembro -.7 Contabilidade (para os inscritos

na Divisão C).
Sexta-feira 14 de novembro - Legislação (para os inscritos na

Divisão E).
Domingo 16 de novembro - Datilografia (para todos os candi-

datos).
Todas as provas, com exceção de Datilografia. serão efetuadas

no Instituto de Educação (rua Mariz e Barros n. 273), 4s 19,30. .
O horário das turmas para a prova de Datilografia, que se reali-

zará nas Escolas Remington (7 de Setembro n. 59), e Royal de
Setembro n. 90), será divulgado oportunamente.

Rio de Jaw‘iro, 31 de outubro de 1941. - Maria de Lourdes Ri-
beiro, secretária.

(N. 12.764 - 3-11-41 - 42$8 - 2 ST3.
•••

Policia Civil do Distrito Federal
• INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
netoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infraçoes do
:legulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Relevadas de acordo com o art. 268 do R. V. - (Elogio).
Autos de passeio:

João Mendes Pedreira, n. 1;725 • - Art. 248 L.
Alberto Dias de Carvalho, n. 4.406 - Art. 81.

Museu Histórico Nacional
el : 11;;0 T1E

Os exames escritos e orais, necessários à promoção dos alumes ma-
triculados no 1.0 ano do Curso de Museus e à conclusão do curso, rea-
lizar-se-ão no Museu Histórico, observando a seguinte ordem:

Ex. ames escritos

Numismática - 1.° e 2.° ano.
- História do Brasil - 1.0 e 2.° ano.
- Arqueologia --, 1.0 e 2.0 ano.
- Téccnica de Museus - 1.° e 2. 0 ano.
- História da Arte - 1.0 e 2.0 ano.

7 de novembro -
11 de novembro
12 de novembro
13 de novembro
14 de novembro
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Exames orais
17 de novembro — Técnica de Museu S — 1. ano.
18 de novembro — Técnica de Museus — 2P ano.
19 de novembro — Numismática — 1. 0 ano..
20 de novembro — Numismática — 2.° ano.
2.1 da novembro -- Arqueologia — 1.0 ano.
24 de novembro -- Arquelogia — 2. 0 ano.
25 de novembro — História do Brasil -- 1. 0 ano„
26 de novembro — História do Brasa — 2.° ano.
27 de novembro — História da Arte — . 1.0 ano .

Bancas examinadoras: • -
História do Brasil, Técnica de Museus e Historia da Arte Dou-

tor Joaquim Menezes- de Oliva, Dr. Edgar de Araujo Iforneo e doutor
Gustavo Barroso.

• Numismática e Arquelogia:
Dr. Edgar de Arauto Roméro, prof. João Angyone Costa e dou-

tor Alfredo Solano de Barros.
Secretaria do Museu Histórico Nacional, 4 de novembro de 1911.

4-2V. Carvalho, secretário.

Departamento Nacional de Sande
Pelo presente edital, fica notificado o Sr. Dr. Luci° Otavio lv.e1-.

son de Sena, médico XVIII, da Delegacia Federal de .Saude da OitaVa.
Região, a comparecer, com urgência, ao Serviço cie , Administração
deste Departamento.

Rio de Janeiro, 4 deno•vembro de 1941. — °sumido Magalhães,:
chefe do S. A. do D. N. S.

MINISTÉRIO. DA FAZENDA
Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
• EDITAL DE AFOWCnIENTO N.:4'

De ordem cio senhor chefe do Serviço Regional, faço público,
Ipara conhecimento dos confinantes e de quem se interessar pelo ter-
reno de marinha -à avenida Rui Barbosa (antiga praia de Botafogo),
onde está construido parte do prédio n. 18, nesta Capital, que o
mesmo foi requerido por aforamento Pelo Dr. Aleebiades Peçonha,
conforme o processo n. 83.530,1911. O terreno, tem a área de
382,9350 m2, e as seguintes dimensões e • confrontações: peia frente,
com a avenida Rui Barbosa, no rumo verdadeiro de • 45°00'NW, mede
31 In; pela direita confrontando com terrenos de marinha de qne está
de possodona Esteia Marcondes,' no rumo de 45°00'NE, mede 17 m;
pela esquerda, confrontando com a escada que dá acesso ao Reserva-
tório, no rumo de 0°05'SW, mede 24 m; finalmente,' nos fundos con-
frontando, com .terrenos do impetrante, no rumo de 45°00'SE, mede
14,05 m.

'Aqueles que • se julgarem prejudicados com o aforamento ora
pretendido poderão dirigir suas reclamações ao Sr. chefe deste Ser-

viçO . Regional, dentro de quinze. dias segnintes à extinção do prazo de
.30 dias, contados da data da publicação deste edital, em requerimento
devidamente selado e entregue Resta Secção, instalada na sala n. 621
da 'Edifício Andorinha", à avenida Almirante Barroso n. 81, CP agaloe,
na Esplanada do Castelo, contra recibo passado pelo respectivo chefe,
não sendo; aceita nenhuma, reclamação fora do aludido prazo • e sob
qualquer - pretexte, de giebrdo-cOm -ás' disposições do decreto-lei nú-
mero 3;438, de 17 de julho :último.•

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio
da União, em ,1 de novembro de 1941. Sylvio Frões, aux. de escrita
classe 18„.Q. S.. — Visto. Diretoria do Domínio da União — Serviço
Regional no Distrito. Federal .-.- Secção de -Cadastro e Registo.. •Eai

de novembro -de 1911.	 Luiz Flores Abbott,. chefe.
(N. 12 . 775-5-11-11 —55$1

•

 )'

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federar de Compras leva ao conhecimento dos

senhores 'interessados que, de acordd com parágrafo 10, art. 31,
do decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1940, solicita, para o dia 8
de novembro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relaçãO abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
mero 62:

• .Requísições: 'Materiais:

	

107.272.	 Farelo de linhaça, etc,

	

111.183.	 Máquina de- lixar, lavar, etc.

	

120.067. • •	 Torno para tubo,. etc.'

	

124.030.	 Expediente.

	

23 -5.095.	 .Plaina de ferro, etc.

	

251.308.	 Estoseópio B. T.
252.244/46. 'Medicamentos.' •

	

Enr 5 de novembro de • 19-11.'	 Augusto Barata, pelo diretor da
Divisão, Comercial. •	 • ••

	

...	 .
.. Departamento Federal de Compras

•- O• Dépártàrilento • Federal de ' CbinpraS leva ao -Conhecimento doá
senhores interessados quê; -de -acordo com o parágrafo 1.0, art. 31,
do decreto h. 5.873, de 26 dó junho de 1940, solicita, Para . o dia 10
de novembro de 1941,, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça , Aranha 'nú-
mero 62:

Requisições: Materiais:
134.066/69.	 Lvriso, etc.
204.017. • • Livros, efc.

	

236.130.	 Livros, etc.

	

236.131.	 ' Livros, etc..
•Em 5 . de- novembro de 19j1. ,	 AugusIp Barõ, Peki Oí.r.etor

Divisão Comerciar.-

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. -FORNECEDORES

Em virtude do exame ou vistoria procedido no material entregue, ficam -intimados os fornecedores abaixe a cumprir os
despachos constantes das colunas de "Prazo" e "Providências a .tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta .ou memorandum, em sua •falta terá
inicio o processo referente à penalidade prevista nO decreto n. 5.873,' art. 31, de 26-6-1910.

Providências
Prazo	 a

tomar,

12/11	 Subst. o material. 
— 2.! intimação

14/11	 Completar -a en-
trega do Pedido

1.° intimação
12/11	 Subst. o material

— 2.a intimação
• 12/11	 Subst. o item 1

— 1.a intimação
12/11	 Completar a en-

trega do pedido
— 1.a intimação

12/11	 Completar a en-
• 'rega . do pedido

— 2.a intimação
12/11	 ~st. o material

— 1.a intimação
12/11	 . Entregar o material

— 1.' intimação

Firma
	 Requisição	 Empenho

Abilio F. Magalhães & Comp. 	
	 217.183-1
	

19.068

A. Rodrigues Costa 	
	 103.019-3
	

21.839

F. F. Fernandes & Comp. . 	
	 012.033,3

	
10.486

J. C. Mendonça 	
	 615.334-1

	
20.721

Luik & Kleiner Ltda. 	
	 121.160/1-6

	
21.272

Luik & Kleiner Ltd'a, 	
	 121.164/5-3	 21.170

Soc. Farm. Silva Araujo Ltda.	 . .. 	 	 615.349-4	 23.275
,

The Teias Co, (S.A.) Ltda. 	 .. 	 , 	 	 217.240-1	 23.230

D.R.C.,_ em 5 de-novembro de 1941. — AugtUip Baratti, diretor da D.R .E.
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Departamento . Federal de Compras
AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo, deixado de efetuar as entregas dó material que se obrigaram em virtude de suas propostas ao
ficam notificadas de que lhes é- concedido o prazo de.3 dias a contar da data da publicação deste aviso.

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição ,,D.R.E.) por Carta ou mamorandum • do cumprimento
desta intimação; em sua falta terá inicio o processo referente à - penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 264r-1940.

1

Firma

Atvaro P. Silva 	
A. Coelho Branco Filho 	
Idem. 	
Ag. Int. de Publ. Cient. e Técnicas 	
13. Herzog 8;-. Comp. 	
Idem. , 	
Companhia Paulista de P. e A. Gráficas 	
Casa Souza Baptista Ltda. 	
Companhia Anilinas e Prod. Chim. cio Brasil 	
Cartonagem Luso Americana Ltda. 	
Ferreira Passarello & Comp. Ltda. 	
G. Pereira & Filhos 	
Idem 	
Idem 	
II. O. Fuchs 	
Irmãos Spina 	
Irmãos Lamas & Comp. 	
Jorge Pereira & Comp. Ltd 	
J. A. Sardinha Suec,4
Fiem. 	
Idem. 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Mem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	
Luik & Kleiner Ltda. 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Mesbla S. A. 	
Martins Junior & Comp. 	
Santos & Ventura Ltda. 	
Idem. 	
Idem. 	
Idem. 	

D.F.C., em 5 de novembro de	 va ii810 li0r(1,0, diretor

Departamento Federal de Compras
INTIMAÇÃO

Comunico à firma J. G. Pereira & Comp., que, .o materiais
Constantes das requisições abaixo relacionadas, deverão ser entregues
até O dia 10 do corrente mes.

Requisição	 Empenho
	

Prazo
801.300-1	 18.209

	
10/11/41

110.033-1	 21.887
	

10/11/41
901.123/28-1
	

10/11/41
Findo esse prazo, deverá a firma em questão, eomonicar a este

D.F.C. (D.R.E.), a entrega do material a que se referem as requi-
sições acima mencionadas, sob pena de incorrer na penalidade pre-
vista em lei.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1911. - 1 ugusla I;(-reilo, diretor
da D.R.E.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, dc acordo com o .parágrafo 1.0, art. 31.
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia . 7
de novembro de 1941. ofertas de cotacões para as requisições constan-
tes da relação abaixo, mias especificações Pe adiam afixadas 'no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha nú-

Prazo
Raquisição Empenho	 vencido	 •	 Observação	 !

615.381-2 22.687	 3/11	 1.a intimação
203.015-1 23.450	 22/11	 Idem
131.016/0-1 23.1391	 25/10	 ldem.
131.016/9-1 23.688	 25/10	 Idem
217.218-1 24.217	 31/10	 /dem
121.211-1 21.300	 31/10	 Idem
103.021-1 20.028	 5/11	 2.a intimação
131.031-1 23.327	 29/10	 1.a intimação
217.219-4 23.758	 28/10	 Iclem
131.039-1 16.831	 30/10	 2.a intimação
615.327-1 19.181	 8/10	 1.a intimação
220.017-1 22.042	 30/10	 Idem
131.040-1 18:738	 19/10	 Idem
121.10415-10 21.177	 16/10	 Idem
121.151-3 20.018	 14/10	 2.a intimação'
.015.369-1 21.015	 31/10	 Idem
131.031-2 23.328	 29/10	 La intimaçao
217.213A-1A. 22.193	 30/10	 2.a intimação
217.21411-211 22.196	 30/10	 Idem
203. 023A -31 22.610	 :11/10	 Idem
121.227A-1A 23.789	 27/10	 1.a intimação.
1415.322-1 23.270	 3/11	 Idem
131.020-1 9.713	 5/11	 2.a intimaçãO
015.314A-1A 22.858	 19/1i)	 1•a intimação
217.101-2 11.117	 23/10	 1.a intimação
217.210A-11 23.718	 26/10	 Idem
131.026-2 18.681	 30/10	 2.a intimação
217.219-1 23.755	 26/10	 1.a intimarão
015.312-2 10.164	 :11/10	 2.a intimação
615.105-1 24.273	 31/10	 1.a intimação
131.010-2 18.739	 19/10	 ldeni
211.016-1 2:1.358	 29/10	 2.a intimação
217.225-1 22.000	 30/10	 Wein
:17.212-2 `)1.335	 31/10	 1.a int imação
217.221-5 21.107	 2/11	 idem

da D.R.E.

252.180.	 liiu na elétrica para soidar serra.
254.233.	 Estores.
250.021-A.	 Solda.
414.007 .	 De laboratório.
015.111 -B.	 Produtos químicos.
615.102.	 Madeiras.
615.165.	 Vidros do vidraças.
615.471.	 Tubo duplo central para extintor de :neandio.
015.178.	 Bandeja de folha de Flandres.
615.111 1.	 óleo de linhaça, etc.
615.102.	 Extrato de nogueira, etc.
015.103.	 Pano para lustração, ele.
015.495.	 Pano para colchão.
015.508 .	 Acetona.
021.379.
621.381.	 Madeiras.
62.1.38 4 .	 Madeiras.
801.380/81.	 Gêneros alime,iI feios.
909.093/4-A. Chave inglesa, ele.
EDI 5 Cie IleVellIbro de 19/1. - Aqfi nxto Horraffi, peto diretor da

Divisão Comercial.

Depariamento Federal de Compras
Chegues emitidos em 1 de novembro de 1911

À disposiçãi.i das seguintes firmas:
mero 62: Cheques N.	 Firma	 •	 •

Requisições:	 Materiais:	 .
0107(50-11
010765-8 Alves	 Nhnides	 &	 Cia.

Alexandre Ribeiro & eia Lida.
107.254. Carrinho de ferro tubular.. 010767-13 Antonini, Rubino Ltda.
107.276. Manilhas. • 010708-13 Alberto de Araujo &
112.028. Pasta de couro preto. 010'769-B A. Rodrigues Cesta.	 •	 •
117.187. Animais. 010770-11 AEG Cia. Sul Americana de Eletricidade.
119.041. Cavalo para montaria. 010771-B Alberto d'Aimeida • & ()ia.	 	
128.106. Col. de mapas. 010772-11 A. 'Química "Bayer" Ltda.
132.166. Ferramentas. 010773-8 Anglo-Mexican Pe.troleum Company.
132.167. Bandeiras. 01077.4-11 A. Coelho • Branco Filho.
/34.048. A parelho	 de	 sistema	 de	 intercomunicação de

alta voz.
010755-11 Acessórios para Automoveis Casa Serafim Ferreira

Sociedade Anónima.
144.085. Expediente. . 010776-B 13:	 Saraiva Sr-Cia.	 •
145.202. Pá de cavalo, etc.. 010777-13 Cardoso. Costa & -Cia. Lida.
204.049. Bandeira brasileira. •01077813 "Cofermae- Cia. Brasileira de Ferro e Materiais de
207.109.
218.037.

Brins.
Expediente.- 010779-13

Construção.
Cia. 	 Anilinas e Produtos Qiiimices . do Brasil.

221.029-13. Incuhadeira • 010780-B Curt Stida.
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010781-R Charrori Auto Peças Ltda.
010782-B Cia. Química Rhodia Brasileira S. A
010783-B Cia. Brasileira de Eletricidade	 icenéTn.a.-e3.elitickert

• Sociedade Anônima.
010781-B Civilização Brasileira S. A.
010785-13 - Casa Souza . Baptista Limitada.
010786,1) Carvalho Lauro & Cia.
01C787-11 . Cardinale & Cia. " •

, 010788-13 Cia. Usinas Nacionais.
010789-13 Cia. Química "Merck" do Brasil S. A. •

•010790-13 Cia. Paulista de • Papéis e Artes Qráficas.
010791-1). Corça° Cambai S. A.
010792-13 1). R. Moura& Cia. eit

1010793-11 E. A. Costa.
010794-13 Erich Eicher &- eia'. Ltda.
010795-11 Empresa Progresso Ltda.
010796-11 Ferreira Passarello & Cia. Lida.
010797-13 F. R. Moreira & Cia.
010798-11 ' Fabio Bastos & Cia.
010799-B Ferreira,- Filho &
010800-13 Granado .& Cia.'
010801-13 Heitor, Ribeiro & Cia,
01)802-1) II. (.3, Fuchs.
010803-11 Homero & Cia. Ltda.
010801-13 irmãos Andrade & Cia. Ltda.
010805-11 Instituto Vital Brasil.
010806-I3 Institutõ Cientifico São Jorge

•010807-13 irmãos . SPina. •
01080841 J. G. Mendonça.
010809-B Jacques Perret & Cia.
010810-B João de Oliveira & Irmãos.
010811-B Jorge Pereira & Cia. Ltda.
01081243 J. Cunha - Oliveira & Cia. Ltda.
010813-11 J. R. Pires & Cia. Ltda.
010814-B J. G. Pereira & Cia.
010815-B J. Torquato & Cia. Ltda.
610816-1) Luiz I': Braga & Filhos.
010817-13 Luile . & Kleiner Ltda.
010818-13 Magalhães Cunha & Cia.,
010819-11 Moreira Barbosa & Cia. Ltda.
010820-11 Maltes Rocha & Cia.
010821-43 Moraes Alves & Cia. •
010822-13 Maya, Rabc1lo & Cia.
010823-13 M. 11. Resende & Cia.
010821-B Martins Junior & Cia.
010825-11 Mesbla S. A. .
010826-B O'Neill & Hernández Ltda.
01082741 Olivetti do Brasil . S. A.
-010828-B P. Kastraip & Cia.
010829-11 Parke, Davis &
010830-B Pereira junior & 'Cia.
010831-B Paredes & Cia.
010832-1) Papelaria- Mascote Ltda. •
010833-13 Renato Alvos - cle Sá.
010834-11 Regniee S. A.
010835-11 Rocha Couto & Cia.
01083641 Rodrigues d'Almeida & Cia.
010837-B Soc. Avícola 'Brasileira Ltda.
010838-13 Sudeletro
010839-13 Standard Oil Company. of 13.rasi1.1
010810-13 Soe. Anônima Produtos Texteis "Sag":
010841-13 S.. A. Comércio e Indústria , Rebello Lourenço.
010812-11 Soe. Labor de Máquinar Ltda.
010813-11 Santos & Ventura Ltda.
010841-11 Souza. Vieira (S: Cia. .
0108r5-11 Soc. Farmacêutica Silva Araujo Ltda.
010846-B Santos -Martins & Cia.
010817-11 Soc. Comercial de Alimentação Ltda.
010818-B The Texas Company (South America) Ltda. -
010849-11 Thomaz C. Teixeira Gomes.
010850-B Walter Neustadt.
Cheques emitidos n/ data: "86"; correspondente a "176" faturas,

aio valor de "112:375$0". e-- Angusto Barata, diretor da D.R.E. -

Casa da Moeda
Pedido de preços para colocação de piso de xiloilte ou similar

em uma área de .trezentos .e oitenta, e cinco metros quadrados
(385 ro2)..

Po ordem do Sr diretor deata Repartição, faço público que até
dia dez - (10) . .de novembro corrente, aa quatorze (14) -heras, .serão

tecebidos nesta Repartição • requerimentos de inscrição dos nego
ciantes que mediante : as condições adiante • especificadas,. queiram
'fornecer 03 preços. para um (1) piso cid , trezentos e oitenta e cinco
'metros quadrados (385 m2), cuja aquisição- corre à - conta das Sub-
Consignações (trinta (30) .e quarenta (40) ', da Verba doia (2)
Material — Três (III) Diversas - Despesas --e da tabela orçamentária,
arigente para esta Repartição, de acordo copa o artigo cinquenta , e
dois (52) do Código de Contabilidade Pública o. segundo as normas
estribelecichee pelo- referido 'Regulamento em" seus artigos- setecentos..

einquenla e eete (757) - e setecentos e sessenta o dois (762) .
I e- A inscrição deverá ser pedida em .requerimento devida-

mente selado dirigido ao diretor da CaSada , Moeda juntando uma re-.

Ia& 'ilaitida e assinada dos artigos para cujo comércio se ache de-
yidamenle licenciado,. devendo . apresentar, - Separadamente, recibos
'de todos Os impostos municiPais. e federais; a que estiver sujeito,
relativo aa presente exercício, prova de qus é negociante matriculado
anais provas de idoneidade que puder apresentar.

.. II Julgada pelo Sr. diretor a idoneidade dos • requerentes a
leita a inaerieão. serão restituidos, mediante recibo, os documentos
'itere:em:dos, bem como lhes SCrá entregue uma prova da sua
,inserição. • .

— 'Por ocasião- de serem abertas 'as propostas, será prestada.
'até o dia da véspera do recebileerieo das mesmas, a caução de um
conto de reis (1:00080). em dinhe:io ou títulos federais que res-
'penderá pelas obrigações do proponente.

IV — As propostas deverão ser feitas' em papel. timbrado em
uas vias, sendo a primeira selada, constando das mesmas propostas

• ti- artigo que pretendem fornecer com D preço por extenso o em alga-
rismos na - unidade pedida- mencionando-o pela ordem, Se memndas
eu rasuras.
• V As propostas serão abertas por uma comissão para esse
;fim designada pelo diretor da - Casa da Moeda, rubricadas .pelo pre-
sidente da Mesa ce demais.. econcorrentes presentes, lavrando-se .cle
tudo que ocorrer • detalhada ata que deverá ser assinada pela co-
missão e proymentes presentes. 	 .

VI -,- -.Feito 6 julgamento dás propostas, dentro do _prazo má-
imo de dez (10) dias a contar da data da abertura das propostas,

será ordenada pelo diretor da Casa da Moeda a imediata inscrição
do concorrente preferido.

VII — Os concorrentes que se inscreverem até a data mencio-
nada neste edital ficam obrigados a fazer urna demonstração dos seus
produtos em data que será mareada pela comissão.
• VIII — 00oneorrente preferido não poderá em caso algum re-
cusar-se a satisfazer a ancemenda, sob pena de ser exclUide do re-
gisto ou inscrição -e de recorrer -por sua conta a diferença do preço
ou aquisição do artigo.
• IX'—. _Os concorrentes deverão declarar no requerimento de
inscrição que se comprometem a fornecer todo o material de 1.°- qua-
lidade e que se sujeitam às penas impostas pelo Regulamento do.
Código de Contabilidade Pública.,

Secretaria da Casa da Moeda, 3 de novembro de 1941. 	 Alcir
.Matios Meaiba, escriturário "I?", secretário da Mesa de Concor-

rências.. Visto: Flavio de Araujo Braga, chefe da Contadoria,
presidente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DE PIQUETE

Faz-se público estar aberta concorrência administrativa para
fornecimento de matérias primas à Fábrica de Piquete durante o ano
de 1942, conforme edital publicado em o Didrio Oflcial n. 256, de 4
de movembro de 1941. — Aclalgiso de Sousa Camara, 1.0 tenente, almo-
xarife.

(N. 12.767-3-11-41--26$5--2 vezes)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

Pelo Presente . :DR forma do' art. 228 - do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica- o ex-diarista, com- funções de
auxiliar de tráfego Celso Laércio Diniz de Morais, intimado a re-
colher aos cofres da Diretoria Regional dos Correios o Telégrafos
São' Paulo, dentro do prazo de trinta .(30) dias, contados da data da
publicação deste edital, 'a importância de 80$0, relativa à responsa-
bilidade que, lhe foi imposta pela portaria -n, 1.584 de_ 22 de outubro
do sano em curso, .nos termos do art. 227, inciso II do referido Esta-.
tuto, em consequência. da espoliação sofrida pelo registado n. $35,
com valor cle • 1000, procedente do Inhumas, Estado de Goiáz, e des-
tinado a. 'rilho Martins & Comp., em São João da Boa Vista, conforme
se vô do processo n.- 15.263-41.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, es . p roces-
sará..— O .diretor regional, João Alcântara da Cunha.

Estrada de Ferro Central do Brasil .
COLETA DE 'PREÇOS PARA raumeaceio leo BRASIL DE CINCO (5)

TIVAS ELÉTRICAS • E DOIS (2) TRUQUES SOBRESSALENTES.

DO ordem do senhor .diretor, faço- público que o Serviço •do Ma-
terial instalado no 3.° andar do edifício novo da estação D. Pedro
receberá • às 14 horas dce dia 1 de dezembro próximo vindouro, pro-
postas para a fabricação; no Brasil, de cinco locomotivas ele:tricas. e
dois truques sobressalentes, de acordo com as especificações Cose-
iihos que Serão forneeides pelo referido Serviço, observadas -as con-
dições. seguintes :

I — As propostas serão apresentadas em 4 vias, em envelope fe-
chado. datadas e assinadas, devendo a primeira via ser, selada cem
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estampilha federal de ito por folha e mais o selo de Educação e
Saude.

Em outro envelope, lambem fecbado, os concorrentes apresen-
tarão prova de existência legal da firma, bem como de que se achane
quites com a Fazenda Nacional e Municipal se forem firmas desta
Capital no caso de se tratar de firmas estabelecidas fora do Distrito
Federal, a quitação lambem, com a Fazenda Estadual; prova de qui-
tação do serviço .militar e quando estrangeiros prova de terem efe-
tuado o Registo a que estão obrigados.

Os concorrentes incluirão no mesmo envelope certidões pro-
vando que cumpriram os dispositivos do decreto n. 20.291, de 12 de
agosto de 1931, e do decreto-lei n. 2,765„ de 9 de novembro de 1940
e o recibo do depósito da quantia de cinco contos de reis (5:000$0/,
de que trata a condição.

II - Para garantia da assinatura do coa-trato, os proponentes
farão previamente ir concorrência, na Tesouraria da Estrada, o de-
pósito da importencia de cinco tontos de reis (5:00010). Esse de-
pósito reverterá para os cofres desta via férrea se o proponente aceito
se recusar a assinar o respectivo contrato dentro do prazo de 5 dias
a contar da data que para esse fim tenha sido convidado.

- Para garantir a perfeita execução do contrato a ser cele-
brado entre o proponente aceito e a Estrada de Ferro Central do
Brasil, fará o mesmo, na Tesouraria desta ferrovia, em dinheiro, a
caução da importância de cem contos de reis (100000$0), que so-
mente lhe será restituida se forem fielmente cumpridas todas as
condieo-es previstas no mencionado contrato.

TV - O material de importação será-recebido no 'Cais do Porto
do Rio de Janeiro, sobre vagões que serão fornecidos gratuitamente
pela Central, mediante as seguintes condiVies: 	 -

a) o que não tiver similar registado no Ministério ia Fazenda,
deverá vir consignado diretamente a Central do Brasil, em cujo nome
lambem virão os documentos de embarque, para -ser 'pela mesma
desembaraçado na Alfándega, de acordo com o art. 12 do decreto nú-
mero 21.023, de 21 de março de 1934;

6) do que tiver similar. registado, caberá o desembaraço alfan-
degário ao contratante, por cuja conta correrão os respectivos di-

-teitos aduaneiros;
e) em qualquer hipótese, as despesas de transeorte marítimo até

o Rio de Janeiro, de seguro até o local da entrega, de descame, arma-
zenagens e outras que forem devidas ã Companhia do Caís- do Porto,
correrão por conta do contratante. •

Rio de Janeiro, ... de novembro de 1941. - Major Ruri-co de
Souza Gomes Filho.

Confere. - Raul Tirou* Corrêa de Brito, 'oficial administrativo
H. Visto. - João Ciepp Filho, oficial administrativo K.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento -i de Administração
Divisão do Pessoal

Pelo presente editai é cita& o Classificador Ale Prodatos Vegetais,
Classe J, do Quadro único deste Ministério, lotado na Agência do Ser-
viço de Economia Rural em Santa Catarina, Joaquim Gomes de Fi-
gueiredo Filtro, para, no prazo de oito dias apresentar defesa justifi-
cando sua ausência ao serviço desde o dia 1 de setembro de 1941, de
acordo com o parágrafo único, do art. 251 do decreto-lei 1.-713 de 28
de outubro de 1939. Divisão do Pessoal, em 31 de outubro de 1911.
- ,Vaidernar Jos de Carvalho, diretor do Pessoa/. (SC. 38.296-11).

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E 'COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

. paelPETORIA
Devem apeesentar selas defesas -no Protocolo do Departamento

Nacional do Trabalho, 5.° andar do Palácio - do Trabalho, sito ã Av.
Aperreio Borges, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis aves esta
publicação, conforme precedera o Arte 13 do decreto n. 2.30e de 13
de jur-ho de 1940, as seguintes firmas: -

Autos:
N. 3.057 - C. K.
N. 3.177 - Marques & Teixeira.
N. 8.191 -Augusto ee José.

3.192 - Silva Carvalho -Cia.
N. 3:193 - Domingo Vianaa.
N. 3.194 - João de Oliveira.
N. 3.195 - Pinto Ramos.
N. 3.196 - Valenti & Cia.
N. 3.197 - Manoel Pacheeo da Costa.

3.198 -- Emigdio Nunes Alvee.
1.4. 3.199 - Joaquim Maria Pereira.
N. 3.200 - Carlos fleaelo de Almeida.
N. Leu,- Tu fy Felipe.
N. 3.232 - Antonio Cérqueira Loees.
N. 3.233 - V. Bordellini.
el. 3.234 - Antonio Francisco de Oliveira
N. 3.235 - João Ferreira Alves.
N. 3.236 - Gurnercindo de Souza. •
N. 2.308 - Saaino Mora" .;.

N. 2.309 - Carlos Monteiro.
N. 2.310 - Luiz Soares Gemes.
N. 3.319 - José da Gosta Carneiro.
N. 3.345 - Ayres Pinto da Fonseca:
N. 3.346 - Antonio da Fonseca Pereira.
N. 3.376 - Antonio da' Silva Santos.
N, 3.409 -Edifício Martinelli S. A.
N. 3.423- - Café Bar Liberal.
N. 3.432 - Borges & Coseu.
N. 3.433 - TiLu Rodriguee.
N. 3.434 e-- Laticfnios Minas é Rio Ltda.
N. 3.435 -- Consorcio Paulista 5. A.
N. 3.436 - Alves Poiada i& Cia.
N. 3.437 - Guimarães & Cia. Ltda.
N. 3.438 - Cinilim & Vidente.
N. 3.439 - Th Badin.
N 3:440 - Helena Maria Fernandy.
N. 3.526 - Hercules de Negri.
N. 3.527 - Alvares Feijó 6c Cia. Ltda.
N. 3.528 - Manoel João de Silva.
N. 3.529 - Otero & Fernandes.
N. 3.530 - Carlos B. Paiva.
N. 3.543 - José da Costa' ,Arede.
N. 3.544 - Theodoro Wille & Cia. Ltda.
N. 3.545 - Oscar Garcia Vinda.
N. 3.546 - Renato P. C. Pereira.
N. 3.547 - Antonio Augusto Rodrigues.
N. 3.548 - Augusto Rozemberg.
N. 3.549 - Celestino Corrêa. 	 -
N. 3.550	 José do Egito ela Silva.
N. 3.556 - F. da Silva Amieiro.
N. 3.557 -•-e Alvarez Laureia: & Cia.
N. 3.559 - M. Fernandes • re Moreira.
N. 3.560 - Fernando Diae Ferreira.
N. 3.568 c- Hiida de Carvalho- Parei°.
N. 3.569 - Dr. José Naseemeato Brito.
N. 3.621 - Alcides Augusto-Lepes.
N. 3.622 - José Lourençe Gonçalves.
N. 3.623 - Pardo Rivera & Cia.
N. 3.624 - Irmãos Lei:medo.
N. 4.631 - C. Teixeira Ribeiro.
N. 3.632 - Barge Costa. •
N. 3.633 - Adelino da Costa Va/900ikeelOS.
N 3.634 - Lourenço & Calçada.
N. 3.635 - J. F. Areal.
"ea 3.636 - João de Siniae.
N. 3.637 - Silvestre & Castanheira.
:N. 3..638 - Gomes Leitão it Cia.
N. 3.641 - Rocha &
N. 3.612 - J. Pereira Gençalves.
N. 3.643 -- Pinto Reg .: & Gea. Ltea.
N.	 - João Gomes d Seuza.
N. 3.645 - Domingos & Cia. Lide.
N. 3.616 - José Afonso de Miranda.
N. 3.647 - Almeida & Pina.
N. 3.648 - L. R. Graça & Cia.
N. 3.650 - Luiz Seve:iam) Ribeiro.
N. 3.652 - Octavio Rego Lopes.
N. 3.653 - José Alves da Costa.
N. 3.654 - Frita Conconi.
N. 3.655 - Valadares Fernandes et Cia.

3.6e1 - M.. Porfirio.
N. 3.e71 - D. Gaspar & Cia.
N. 3.681 - Montes &
N. 3.682 - Pereira & Paes.
N. 3.682- V. Ferreira Guimarães.
N. 3.684	 Antonio Augusto Rodei:emes.
N. 3.685	 M. Gonçalves & Cia,
N. 3.686	 F. Query.
N. 3.687 - Arnaldo Meiretes.

3.688 - Jovino & Oliveira.
Ne 3.689 - Sonsa & Lopes.
N. 3.690 - Mario Fernanées.

. 2.965 - Nunes Fernandes & Cia.
N. 2.966 - M. Moreira & 'Saraive.
N. 2.967 - Antonio Gomee Moreira.
N 2.968 - Alvaro Mello & Cia. 'Ltda.
N. 2.969 - Anadir Gomes de Metida.
141 . 2.970 - Manoel Dl. Martins.
N. 3.237 - Mucio Antunes de Souza.

3.238 - Oswaldo dos Santos & Cia.
N. 3.239 - João Marques eia Silve. Filho.
N. 3.240 - Augusto Antonio da Silva.
ei 3.241 - Alinho Pereira David.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1-541. - Visto:
conte Inspetor Chefe.

Edison Cavai-

3.e39 e-- Miguel Ferreira Caiado.
N. 3.640 - A. F. Almeida Pinho..

-21. 3.6e7 - Otavio Rego Lopes..
N. 3.658 - Alvaro 51. Num Ribeiro.
N. 3,659 - ManeeleAlses de Oliveira Lopes.
N. 3.672 - José Pinto Jorge.'

& Gentil. N. 3.751 - Fernandes Irmão & Cia. Ieda.
N. 3.752 - FreiteS & Clareia.
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Departamento Nacional . da Indústria e Comércio
PRIMEIRA SECÇÃO

-	 • CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no 'requerimento de Na-
vegação - Aérea Brasileira - S. A., em 18 de _ontubro, de 1951, pelo
Exrno. Sr. ministro dó Trabalho, certifico que se acham devidamente
arquivados nesta Repartição sob o n. 16.512, os seguintes . documen-
tos: a) -Ata da assembléia geral extraordinária; realizada em 20 de,
março de 1941, que aprovou - a reforma dos seus estatutos afim de
adatá-los à legislação vigente,: b) Folha do- Diário. Oficial de 6 de
maio de 19H, com a publicação do decreto n. 7.126, de 5 de maio de'
1911, que autorizou a Sociedade . para estabelecer trafega comercial
no território nacional. Departamento Nacional- de Indústria é Comer--
cio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de :escritório
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 29.-de outubro de 1941.
— Assinado: Carmen. Cruz. Departamento Nacional . de Indústria e'
Comércio. Visto: Celso Esteves, diretor da Secção.

(N. 12.776-5-11-941--,--20$4).

•Departamento Nacional da Indústria e..Comércio
Primeira Secção

• CERTIDÃO

Em cumprimento ao despache•exarado no requerimento. da Com-
panhia Sul Baiana de CombustiVeis S/A., (Em liquidação) em, 3 . de
setembro de 1941, pelo Sr. Diretor deste Departamento, certifico que
se acha devidamente arquivada nesta Repartição, sob•-o n. 16.375, a
ata da assembléia geral extraordinária, realizada- em 18 : de março de
1940, que elegeu liquidante da Sociedade o Sr. Durval Mesquita: De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu,
Carmen Cruz, auxiliar de escritório . VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de- 1941. — Carmen- Cruz •— As-
sinado sobre estampilha federal de 208200. — Visto — Celso- Estevcs,
diretor da Secção.

(N.- 12.904-5-11-41-2185)
••n••••••n•nn••

Conselho Regional de Engenharia e;Arquitetura
. DISTRITO FEDERAL, I1I0' DE-JANEIRO E ESPÍRITO SANTO

Ilmo. Sr, -Benjamim da Cunha — Rua Visánde de Inhaúma' nú-
mero 65, 70 andar — Nesta. • -

De ordem do Sr. presidente,' levo ao -vosso conheeimeni.p 'que, em
sessão de 27 -do corrente, resolveu este Conselho Regional, manter n
auto de constatação de infração, n. 790,' , de là de agosto -de 1911.-

.	 Outrossim, ficais intimado a,• dentro do prazo de, 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Didrio: Oficial dos :Estados
Unidos do Brasil, satisfazer o pagamento da inulta de . 1:00080 (um
conto de reis), imposta pelo referido auto, na Tesouraria deste CoM-
selho, sito .no edifício do' Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 5.0 andar; sala 537, à avenida Aparício Borges, 	 .10, das
12 às 15 horas e aos sábados, das 12 às 133 horas, sob pena 	 não
o fazendo, ' ser promovida a sua Cobrança . 'ern executivo.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. 	 Lentgruber Netto
Machado, encarregado do Expediente

DECISÃO
Processo ti. 6.780.	 •
Autuado: Benjamim da Cunha.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 'da QuIata . .Re-

gião,- em sessão Metia desta data e de acordo com- o -parecer do
Sr. conselheiro relalor, julgou subsistente o auto de constatação de
inlração número 790, e bem aplicada- a multa de 1:0000 . (um conto
de . reis), de acordo com o art. - 38, letras a e b, do decreto 23.569,
de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o conipetentç! auto de multa
e façam-sé as publicações e notificações necessárias.'

Rio de -Janeiro, 27 de outubro de 1911. — Luiz O. Pinheiro
Guedes, presidente. — Maria Esther Corrêa lianialho; relator. —
Arthur Alberto Werncch. — LcOpoldo Sondy. — Antonio Mollica. —
Eneé Diogo Cordilha.- — Orlando Campofiorito. — C. -A. Barbosa de
Oliveira.

Conselho Regional . de Engenharia . e • Ariluitetura -
DISTRITO FEDERAL, 1110 DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
•limo. Sr. Alberto de -Lucra •— Avenida Almirante Barroso nú-

mero 20 -7-- Nesta.	 ,	 ,
De ordem do Sr. presitlente, levo ao VOSMI c•-;:iliecimento que,

em sessão de 27 do corrente, resolveu este Conselho Regional manter
o. auto de constatação de infração, n. 806, contra vós lavrado em 13
de setembro de 1941.

Tendo V. S. depositado a multa de 50080 (quinhentos ni1 reis),
em 2 de outubro corrente, fica o -processo aguardando o ;ecurso para
o Egrégio Conselho Federal de Engenharia . e Arquitetura. -

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. — Helio...Longruber
"Valo Machado, encarregado do Expediente.

oacisÃo	 •
O Conselho Regional , de Engenhariae Arquitetura. da Quinta Re-

gião, em sessão plena desta data, e de .acordo corá O pare:cer
Sr. conselheiro relator, julgou subsistente o auto de constatação de

infração número oitocentos e seis e bem aplicada a multa de 50080
(quinhentos mil . réis), de • acordo com 0, art. - 38, letra b, do decreto
23.569, de -11 "de dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de
multa -e façam-se as publicações e* notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 27' de outubro de 1911. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. --- Leopoldo Sondy! relator. — Maria Esther torrêa Ra-
malho. — Arthur Alberto Werneck: — Antonio Malfira. — Éneé
Diogo Cordilha. — Orlando Campofiorito. — C. A . Barbosa .de Oli-
veira.

- Conselho Regional de -Engenharia e Arquitetura

-	 da Quinta Região •
DISTRITO FEDERAL, RIO. DE 'JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Ihnos. Srs. À. Ribeiro & Correia Ltda. — Rua Bernardbio Melo

n. 439 e rua 5 de Julho 11. 2 Nova-lguassu --^-• Estada do Ria' de
Janeiro:

De ordem do Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento sue, em
sessão de 27 do corrente, resolveu este Conselho. Regional manter - o
auto de constatação de infração número 722, de. 14 de abril de 1941.

Outrossim, ficais_ intimado a, dentro do . prazo de 10 (dez) . dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos IIT:stados Uni-
dos do Brasil,. satisfazer ,o pagamento da multa de 1:00080 (oro conto
de reis), imposta pelo-referido auto na Tesouraria deste Conselho.
sito no _edifício do ,Ministério do Trabalho, Indústria e Comerem, 5.0
andar, sala 537, à Avenida Apar-feio -Borges número 10, das 12 às 15
horas, é aos Sábados das .12 às 13 1/2 horas, sob pena de, não o fazen-
do, ser promovida a sua cobrança em executivo. 	 •

Rio de Janeiro, 30 . de outubro de 1941. — Hella Lemgruber Net:o
Machado, Encarregado do Expediente.

DECISÃO .
Processo II'. 6.561. 	 •
Autuado: A. Ribeiro & Correia Lida; 	 •

. 0 Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-
gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. Con-
selheiro . Relator, julgou subsistente o auto de - constatação de infração
número setecentos e Vinte e dois e bem aplicada "a multa de 1:00080
(um Conto de réis), de acordo com o art. 38, letra b do decreto n..23.569,
de 11 -de dezembro de 1933. Lavre-se o-competente auto de multa e
façam-se as publicações e notificações necessárias.-

• Rio de Janeiro, 27-de outubro .de 1941. — L. O. Pinheiro-G .11e-
desawesidente. — C. A. Barbosa de Oliveira, relator. — Maria Es-
1/ter Corrêa Ramalho. Arthur Alberto Werneck. — Leopoldo Sou-
dtr. — Antonio Mollica. — Encé Diogo Cordilha. — Orlando Campo
fioritó.

Conselho Regional de Engenharia
• da 'Quinta Região

DISTRITO. FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
limo. Sr. Manoel da Silva Vilela — TraveSsa Paiva n. 223 —

São Gonçalo	 Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. Presidente, -levo ao vosso, conhecimento que, em

sessão de 23 de junho do corrente ano, resolveu este Conselho Regio-
nal manter ,o • auto de .constatação de infração número 758, de 30 de
maio de 1941.. 	 •

• Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar- da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados Uni-
dos do Brasil, satisfazer o pagamento ria multa de 50080 (quinhentos
mil reis), imposta pelo referido auto na Tesouraria ' deste Conselho.
sito no edifício _do Ministério da Trabalho, Indústria. e .Comercio. 5."
andar; sala 537, à'Avenida Aparício . BorgeS • núineró 10, das 12 às 15
horas, e aos-sábados das 12 às 13 . 1/2 horas, sob pena de, não o fazen-
do, ser promovida . a sua cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1911. — Helio Lemgrubcc Neli°
Machado, Encarregado do Expediente.

DECISÃO
Processo n. 6.652.
Autuado: Manoel da Silva•Villela.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. Con-
selheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação da infração
número 758 e bem aplicada a multa de 50080 (quinhentos mil reis).
de acordo com o art.t38, letras a e b do decreto 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933. Lavre-se o competente auto de multa e façam-se as
publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1911. — L. O. Pinheiro Guedes,
presidente. — Antonio Mollica, relator. — Demosthenes Bockert.
Luiz Gomes da Paixão. — Orlando Campofiorito. — Eneé. Diogo Cor-
dilha. — Arthur Alberto Werneek.

Conselho Regional de Engenharia e Arqpitelura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL. RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Ilmo. Sr. José Antonio Soares, rua Mein de Sá n. 34, Niterói,

—• Estado do Rio de Janeiro. •
De ordem cio Sr. Presidente, levo ao vosso conhecimento que,

em sessão de 27 do corrente, resolveu este Conselho Regional manter
o auto de constatação de infração n. 804, de 13 de setembro de 1941

e Arquitetura
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Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de 10 (dez) rias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil, satisfazer o pagamento da multa de 1:000$0 (um
santo de reis), imposta pelo referido auto na Tesouraria deste Con-
selho Regional, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, 5.0 andar, sala 537, à Avenida Aparício Borges n. 10,
das 12 às 15 horas- e, aos sábados, das 12 às 13 1/2 horas, sob pena
de, não o fazendo, ser promovida a sua cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. — Helio Lentgruber Netto
Machado, encarregado do expediente.

oreisXo
Processo n. 6.321.

Autuado: José Antonio Soares.
O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinja Re-

gião; em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr. Con-•
,elheiro julgou subsistente o auto de constatação de infra-
são número oitocentos e quatro e bem aplicada a multa de 1:000$0

conto de réis), de acordo com o art. 38, letras a e b, e 44 do de-
ereto' n. 23.569, de .11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente
auto de multa e façam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 27 de ,outubro de 1941. — L. O. Pinheiro Gue-
,?es, presidente. — Arthur Alberto Werneck, relator. — Maria Esther
Corréa Ramalho. — Leopoldo Sonda. — Antonio Molliea. — Enée
Mago Cordilha. — Orlando Campo/forjas. . — C. A. Barbosa de Oliveira.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL. RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Timo. Sr. Franz Nienrechter, rua São Miguel (Cerâmica Porto

Rosa, S. A.) São Gançalo — Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. Presidente; levo 'ao vosso conhecimento que,

em sessão cte 27 do corrente; resolveu este Conselho Regional manter
o 'auto de constatação de infração n. 805, de 13 de setembro de 1941

Outrossim, ficais intimadO a, dentro do prazo de 10 (dez) rias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial dos Estados
Unidos do Brasil,. satisfazer o pagamento da multa de 50080 (qui-
alentos mil reis), imposta pelo referido auto. na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 5.0 andar, sala 537, à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12
iís 15 e, aos sábaciss, das 12 às 13 1/2 horas, sob , pena de, não o fa-
z,ndo, ser promovida a sua cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. — Helio Lembruber L'etto
Machado, encarregado do expediente.

DECISÃO
Processo n. 6.822.
Autuado: Franz Uienrechter.
O Conseho Rogional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-

gião, - em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do Sr.
Conselheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação de in-
fração número oitocentos e cinco e bem aplicada a multa de 500$0
quinhentos mil réis), de acordo com o art. 38, letras a e b. do decreto

número 23.569, de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente
auto de multa e façam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1941. — L. O. Pinheiro Gue-
jes, presidente. — Arthur Alberto Werneck, relator. — Maria Esther
uorréa Ramalho. — Leopoldo Sondy. — Antonio Monica. — Eneé
Moa° Cordilha. — Orlando Carapotiorito. — C. A. Barbosa de nu-
ccira.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL. RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO
Ilmo. Sr. Jbaquirn da Silva Cardoso, rua do Catete n. 284 —

Nesta,
De ordem do Sr. presidente, convido-vos a comparecerdes a este

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a contar desta data, afim de tomardes conhecimento
da decisão referente ao auto de constatação de infração número 782,
contra vós lavrado em 19 de agosto de 1941.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. — Helio Lentgruber Netto
Machado, encarregado do expediente,

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL. RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
limos. Srs. Terra & Irmão, Ltda., Avenida Mem de Sé. as. 19-21

— Nesta •
De ordem do Sr. presidente, convido-vos a comparecerdes a este

Conselho Regional de Engenharia e Arouitetura. dentro do prazo de

10 (dez) dias, a contar desta data, afim de tomardes conhecimento
da decisão referente ao auto de constatação de infração número 728,
contra vós lavrado eu-1'19 de abril do corrente ano.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1941. — Helio Lentgruber Neli()
Machado, encarregado do expediente.

Conselho Regional de Engenharia e _Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL. RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Enio, Sr. Almiro de Lima Pedreira, Parque Dr. Nilo Peçanha

a 3 — Niterói — Estado do Rio de Janeiro.
De ordem do Sr. presidente, convido-vos a comparecerdes a

este Conselho Regional 'de Engenharia e Arquitetura, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, -a contar desta data, afim de tomardef conhecimento
da decisão referente ao auto de 'constatação de infraçao número 759,
contra vós lavrado em 30 de maio do corrente ano.

Rio cie Janeiro, 30 de outubro de 1941. — Helio Lemgruber Netto
Machado, encarregado do expediente,

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
incisa.°

Processo n. 5.388.
Autuado: Lauro Duffrayer.

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região,
em sessão plena desta data, por maioria de votos, adotando os funda-
mentos do 'parecer da Procuradoria, julgou subsistente o auto de
constatação de infração número quatrocentos e .setenta e seis, pelo
artigo sétima do decreto vinte e três mil quinhentos e sessenta e
nove, de onze de dezembro de mil novecentos e trinta e três e bem
aplicada a multa de 1:000$0 (um conto de réis), de acordo com o ar-
tigo 38, letra a, e 44 do decreto número 23.569, de 11 de dezembro
de 1933. Lavre-se o competente auto de multa e façam-se as publi-
cações e notificações necessárias.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1941 — L. O, Pinheiro Gue-
des, presidente. — Antonio Molhes. — Paulo de Camargo e Almeida.
— Arthur Alberto Werneck. — Orlando Campoliorito. — Leopoldo
Sondy. — Maria Esther Corréa Ramalho. — Rafael Borges Dutra. —
Lulz Gomes da Paixão.

(A presente publicação é feita em virtude de por engano no ex-
pediente da Secretaria, ter saido incorreta a anterior, publicada no
Diário Oficial de 23 de outubro de /911, página 20.438). — Visto. —
Helio Lemgruber Netto Machado, encarregado do expediente.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 144-41 — J. C., 2.a 86141
Pela presente, fica notificado Erotides Joaquim Vieira, domici-

liado à rua Barão de Itapagipe n. 277, quarto 15, para comparecer
perante esta Juntade Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar, sala 216, às 14,30 horas
do dia 30 de dezembro de 1941, à audiência relativa à reclamação
que apresentou contra Seivas ta Cia Ltda, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não com-
parecimento à referida audiência importará no arquivamento da re-
clamação apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Maria Yotanda Me-
zavilla, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 143-41 — J. c., 2.a 859-41
Pela presente, fica notificado Pereira Leblon & eia, domiciliado

à rua do Rosário n. 102, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0 andar,
sala 216, às 13,45 horas, do dia 30 do mês de dezembro de 1941, à
audiência relativa à reclamação apresentada por José Calixto Peres,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência imputara
no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de
Confissão, quanto à matéria de fato.
, Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Maria Yolanda Me-

zovilla, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

rtoairreaçÃo N. 142-41 — a. c. 2.a 859-41
Pela presente, fica notificado José Calixto Peres, domiciliado à

Praia do Pinto a. • 145, Leblon, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, na avenida .Nilo
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1"eçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,45 horas do dia 30 de de,
zembro de 1941, à audiência relativa à reclamação que apresentokt
contra Pedreira Leblon Ltda., cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à
referida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. 	 Maria Yolanda. Me.
;avilta, secretária'.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento.
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 141-44	 J. a. • 2.a 860-41
Pela presente, fica • notificado Wenceslan Bernardo, domiciliado

.ã. rua Mangueira n. 33, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal, na avenida Nilo Peanha
n. 31, 2.° andar, sala 216, às 14,15 horas do dia 30 de dezembro de
19 41 , à audiência relativa à reclamação que apresentou contra Leão
Andrade 8G Cia. cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida au-
diência importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Maria Yolanda Me-
zavilla, - secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 140-41 —	 e. 2.a 852-41
Pela presente, fica notificado Siemens Banunion, domiciliado

à rua General Câmara n. 56, 3.0 andar, para comparecer pe-
rante esta Junta do Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
çonha, n. 31, 2.° andar, sala 216, às 15,30 horas, do dia 23 do mês
de dezembro de 1941, à audiência relativa à reclamação apresentada
por Job Fidelis da Silva, cujo inteiro teor consta do processe exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à refe-
rida audiência importará no julgamento da questão à sua revelia e
na aplicação da pena de confissão, quanto à matéria de fato:

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Maria Yolanda Me-,
Utvilla, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 139-41 —	 a. 2.a 862-41
Pela presente, fica notificado Arnaldo Joaquim Estavas, domici-

liado à rua Conde de Leopodina n. 26, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, na avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 15 horas do dia 30 de de-
zembro de 1941, à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra A Construtora Manoel Pereira Ltda.,.cujo inteiro teor Jonsta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não compa-
recimento à referida audiência importará no arqui(vamento da recla,
inaçi;n. apresentada. 	 .

Rio de .Tanek'o, 4 de novembro de 1941.-- Maria Yolanda Mc,
•

Segunda Junta de ConciliaçÃo.'e Atilamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 138-41 — J. c; 2.a 852-41-
Pela presente, fica notificado Job Fidelis da Silva, domiciliado

à rua Sacadora Cabral n. 219, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, na avenida Nilo
Façanha, n. 51, 2.° andar, sala n. 216, às 15,30 horas do dia 23- de
dezembro de 1941, à audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Siemens Banunion; cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida :Junta. O não comparecimente à re-
ferida audiência importará . no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 1 de novembro ' de 1911. — Maria Yolanda Mc,
zavilla, secretária.

Segunda Junta de . Conciliação e Julgamento
• do 'Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 137-41 — J. c. 2.a 847-41
Pela presente, fica notificado Floriano de Souza, domiciliado à

avenida Gomes Freire -n. 119, 2.° ,andar, sala 3, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
na avenida Nilo_ Peçonha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 15 horas, do
dia 23 de dezembro de 1941., à audiência relativa à-reclamação que
apresentou contra Lair Silva, cujo inteiro teor cel.-1sta do processo
existente na secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à
referida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

.	 -
Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941.	 Maria Yolanda Me-,

:avilta, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento,
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 136-41 --Z. e. 8•16-41•
, Pela presente, fica notificado Nestor Pimenta!, domiciliado it rua
Paulino Nogueira n. 132, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento- do Distrito Federal na -avenida Nilo Peçansa
p. 31, 2.° andar, sala 216, às 14,30 horas, do dia 23 de dezembro de
1941, à audiência relativa à reclamação que apresentou contra Ta-
vares & Bellinha, cujo inteiro teor consta do processo existente na
secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida au-
diência importará no arquivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Maria Yolanda Me-.
;avilta, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 135-41 — 3. c. 2.a 815-41

Pela presente, fica notificado Bartolomeu dos Santos, domief-
liado à . rua Ebrônio do Uruguai n. 91, para -comparecer perante esta
Junta 'de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal na Avenida
Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 14 horas, do . dia 23 de
dezembro de 1941, à • audiência relativa à reclamação que apresentou
contra Carvalho & Ribeiro, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na secretaria da 'aludida Junta. O não comparecimento à re-
ferida audiência importará no arquivamento da reclamação apre-
sentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Maria Yolanda
;avilta, secretária.

Segunda Junta de Conciliação c Julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 134-41 — J. e. 2.a 823-41

Pela presente, fica notificado José da Cruz Matos, domiciliado
it rua São Francisco Xavier n. 487, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal na Avenida
Nilo Peçanha n. 31,- 2.° andar, sala 216, às 13,30 horas, do dia 22 de
dezembro de 1911, à audiência relativa à reclamação que apresen-
tou contra S. A. Industrial de Tubos, cujo inteiro teor consta do
processo existente na secretaria da aludida Junta. O não compare-
cimento à referida audiência importará no arquivamento da -recla-
mação apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Maria Yolanda Mc,
;avilta, secretária.

111••nn•••••nn••

SegUnda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

I I

. NOTIFICAÇÃO. N. ' 133-41	 J. C. 2.a 834-41

• Pela. presente, fica notificado Agostinho & Pinto, domiciliado à
rua Bambina, para comparecer perante esta . Junta de Conciliação e
Julgamente, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216. às
15 horas, do dia 22 do mês de dezembro de 1941, à audiência relativa
à reclamação apresentada por Nicanor de Oliveira, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no julgamento
qu921ão à .sua revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto à
matéria de f.1.10.

Rio de Janeiro-, .4 de novembro de 1941. — Maria Yoland t Me-
;avilta, secretária.

Segunda Junta de Coneiliaçáo Julgamenk±i
do. Distrito - Federal

NOTIFICAÇÃO N. 132-1	 . C. 2.a 834-41
Pela • presente, fica notificado Nicanor de Oliveira, domiciliado

à rua Visconde de Itouna a. 57, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal na avenida Nilo Pe-
çanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 15 horas, do dia 22 de dezembro
de 1911,- , à audiência relativa' à reclamação que apresentou contra
Agostinho & Pinto, Cujo inteiro teor consta do processo 'existente na
secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida au-
diência importará no arquivamento da reclamação -apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Maria Yolanda Me-
zarilla, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

• NOTIFICAÇÃO N. 131-41 — J. C. 2.a 825-41
Pela presente, fica notificado José Marcolino da Silvá, domici-liado à rua Engenho do Mato, n. 21, Turnaz Coelho, para comparecer

perante esta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal

;avilta, secretária.
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aa avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 14,45 horas,
do dia 18 de dezembro de 1941, à audiência relativa à reclamação que
apresentou contra O. Pereira Carvalho & Cia., cujo inteiro teor
consta do processo existente na secretaria -da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência importará no arquivameoto
reclamação apresentada.

- Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Maria Yolanda Me-
munia, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NoTIFICAÇÃO N. 131)-41 — j. C. 2.a 824-41
Pela presente, fica notificado A. M. Marques, domiciliado à

rua Geenral Camara n. 389, para comparecer perante esta Junta da
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
sala 216, às 14,15 horas, do dia 18 do mês de dezembro de 1941, à
audiência relativa à reclamação apresentada por Antonio Viegas
Monteiro, cujo inteiro teor consta do processo existente na Secreta-
ria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência
importará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da
pena de confissão, quanto à matéria do fato.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Maria Ma n& M e-
zav fila, secretária.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO .N . 129-41

J. C. 2.a — 822-41
Peta presente, fica notificado João Viveiros, domiciliado à rua

Luiz Guimarães n. 47, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal, na av. Nilo Peanha
it. 31, 2.° 'andar, sala 216, às 11,30 horas, do dia 18 de dezembro
de 1941, à. audiência relativa à reclamação que apresentou contra
a Cia. Brasileira de amoveis e Construções, cujo inteiro teor consta
do processo existente na secretaria da aludida Junta. O não com-
parecimento à . referida audiência importará no arquivamento da
reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Morta "i" °landa
3fezaviiia. secretário..

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal.
OTIFICAÇÃo N. 128-41

J. C. 2.8 — 885-41
Pela presente, fica notificado Marcenaria Gondomar, domicilia-

da à rua General Camara n. 66, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na av. Nilo Peça...aba n. 31, 2.0 andar,
sala 216, às 13.30 horas do dia 17 do mês de dezembro de 1941,
à audiência relativa à reclamação apresentada , por Eduardo Lau-
reano cujo inteiro teor conata do processo existente na Secretaria da
aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência impor-
tará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação da pena
de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1941. —
Me zoe ala, secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Jubfriljento
do Distrito tWaral

-iatrlaPicaçÃo N. 127-41

J. C. 2.a — 802-41
.Pela presente, fica notificado Antonio Pereira da Silva, domici-

liado à rua Marechal Maté n. 2.881. para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, na avenida
Nilo Peçanlia n. 31, 2.° andar, sala 216, às 14,30 horas do dia 16
de dezembro de 1911, à audiência relativa à reclamação que apre-
sentou contra João Cavicho, cujo inteiro teor consta, do processo
existente na secretaria da aludida Junta. o não comparecimento à
refarida audiência importará no • arquivamento da reclamação apre-
aentada.

Rio • de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — ittarja	 t
-Me zo vaia, secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

NonFicAÇÃo N. 126-41
C. 2•a — 882-41

Pela presente, fica notificado Corinto Siqueira .; domiciliado h.

rua 13 de novembro n. 131, Niterói, para comparecer perante
Junta 4te Conciliarão e Julgamento do Distrito Federal. na avenida

Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 15 horas, do dia 18 de
dezembro de 1931, à audiência relativa à reclamação- que apreaentoa,
contra Lourival da Rocha Vaz, cujo inteiro teor ,consta tio proaesso
existente mi secretaria da aludida Junta. O não comparecimento
ã referida audiência importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911., 	— Maria Y ai a ;aia
MPzaviita, secretário.

Segunda Junta de Conciliação e julgamento
do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N, 125-41.
J. C. 2.a — 920-41

Peia presente, fica notificado Angelo Zamorand, domiciliado à
rua Mario Carpenter ii. 187, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento tio Distrito Federal, na av. Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, sala 216,, às 15,5 horas do dia 18 de dezembro
de 1941, à audiência relativa à reclamação que -apresantou. contra
R. Lourenço, cujo inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida aud:-
êricia importará no arquivamento da reclamação apresentada.

alio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Marfa Yolapfla
Mezavilla, secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito .Federal

NOTIFICAÇÃO N. 123-41
J. C. 2.a — 837-31

Pela presente, fica notificado José Teixeira. domiciliado á Iara
da Lapa n. 56, para comparecer Perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, na av. Nilo Peaanha n. 31, 2.0 andar, sala 216, às
15,30 horas do dia 22 do mês de dezembro de 1941, à audiência
relativa à reclamação apresentada por Manoel de Oliveira Soares,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta. O não comparecimento à referida audiência importará-
no julgamento da questão à revelia e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Me pia Ye/omàzd
Mezav dia , secretário.

Segunda ~ta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

marnaleanaci N. 123-11
J. C. 2.a — 891-41

Pela presente, fica - notificado Artur Subiu° da Souza,. domicilia-
do à rua Samuel Guimarães n. 8, para comparecer perante mia
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, na avenida
Nilo Peaanha n. 31, 2.° anular, sala 216, às 13,50 horas da dia 30
de dezembro de 1911, à audiência relativa à reclamação que apre-
sentou contra Lavandaria Coufianea Ltda., cujo inteiro teor consta
do processo existente; aa Saaretaria da aludida Junta. O não com-
recimento à referida audiência importará no arquivamento da rea
clamaaão apresentada.

"-	 Rio de Janeiro, 4 da novembro de 1941. — Maria Y °landa
Mezo vala, secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
NOTIFICAÇÃO N. 122-41

J. C. 2.a — 903-41
Pela presente, fica notoficado José Augusto Paulo Neto, domi-

ciliado à. avenida 28 de setembro n. 71-A, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, na
av. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 14 horas do dia 30
de dezembro de 1911, à audiência relativa à reclamação que apre-
sentou contra Monteiro Branco & Alonso. cujo inteiro teor consta do
processo existente -na Secretaria da aludida Junta. O não' compare-
cimento à referida audiência importará no arquivamento da recla-
mação apresentada. -

aio cie Janeiro, 4 da novembro de 1911. — Maria To/anda
41fr:(4 ,r	 serrei á rio .

Segunda Junta de Conciliação e Joluaniento
do Distrito Federal

Sr. Otavio Tav ares,
Pela Presente, ficais notificado, para ciência da ulecisao preferida

por esta Junta, em audiancia de 27-10-41, na raclaniaçao por vós aprea
santada contra José de caninos. e cujo inlairo teia . é o seguinte: 'Fai

Maria rohoula
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pelo Presidente, mandada arquivar a reclamação, nos termos do
art. 142, do Regulamento da Justiça do Trabalho, aprovado pelo de-
creto 6.596, de 12 de dezembro de 1940". Pagas as custas pelo re-
clamante num total .de mil e cem réis, em selo federal aposto aos
autos.

Em 1 de novembro de 1911. — Maria Iolanda Megavilles, se-
cretária.

Terceira.junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

A Empresa Transportes Reunidos, domiciliada à Avenida Rio
Branco n. 9, 1.0 andar, fica pelo presente, cientificada do teor do
mandado de citação, em que é a executadó, 'sendo o exequente Eucli-
des Pacheco:

Mandado de citação, para cumprimento de acordo, a na forma
abaixo:

. O doutor Joaquim Bittencourt Loureiro, suplente do presidente.
da Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do^Distrito Federal

Mando ao oficial de diligências desta Junta, Asdrubal Sodré Ju-
nior, designado de acordo com o art. 182, § 2.°, do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 12 de dezembro de 1940, que, à vista
do presente mandado, por mim assinado, passado a favor de Euclides
Pacheco, em seu cumprimento, cite a Transportes Reunidos Socieda-
de Anónima, domiciliado à Avenida Rio Branco B. 9, 1.° andar — para
pagai, em quarenta e oito horas,' ou garantir a execução, sob pena
de penhora, a quantia de dois contos, trezentos e quarenta o três mit
e novecentos réis, correspondente ao principal, juros de morá e custas,
devidos nos termos do acordo celebrado no processo n. Kl. 1.706-41,
e cujo inteiro teor é o seguinte: Aos sete dias do' mês de agosto de
uno de mil novecentos e quarenta e um, nesta cidade do Rio de .Ta-.
neiro, às quinze horas, estando aberta a audiência da Terceira Jun.
ta de Conciliação e Julgamento desta cidade, na sala de audiências, à
Avenida Nilo Peçanha, número trinta o um, sala duzentos e oito, com
a presença do suplente do presidente, bacharel Joaquim Bittencourt
Loureiro, e dos vogais Duarte Lopes da Silva, suplente dos emprega-

" dores, e Arlindo Otero Sandias. dos empregados,- foram, por ordem
do suplente do presidente, apregoados os litigantes Euelides Pacheco,
reclamante, e Transportes Reunidos Sociedade Anônima, reclamada.
Presentes ambas as partes, sendo a reclamada representada pelo au-
xiliar de escritório 'Antonio João Horta, procedeu-se à leitura na re-
clamação a ser apreciada. Logo de inicio, as partes aceitaram a pro-
posta de conciliação sugerida pelo senhor suplente do presidente, la-
vrando-se 'o competente termo e ficando esse ato. devidamente homo-
logado para que produza todos os efeitos de direito. E. para constar,
eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo suplente do
-presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Joaquim
Bittencourt Loureiro, suplente do presidente. — Duarte Lopes da
Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Artinda Mero Sano/es,
vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário. —
Caso não pague, nem garanta a execução, no prazo supra, proceda à
penhora, em tantos bens quanto§ bastem para .integral pagamento da
divida. O que cumpra-se na forma da lei. Rio de Janeiro, 16 de se-
tembro do 1911. — Eu, Ariby Eugenio Leal, escriturário E, - datilo-
grafei. E eu, Rosa Valente da Fonseca, secretário, subscrevi.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — J onqnim Bittencourt
Loureiro, suplente cio, presidente.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do DiStrifo Federal

Pelo presente, fica 'notificado, Nerval Manoel da Cruz domici-
liado no Beco da Música n. 8,.Mercado Municipal, para comparecer
rberante ,esta Junta de. Conciliação o Julgamento, na Avenida Nilo Pe-
çanha, 31, 2.0 andar, sala 208, às 14 1/2 (quatorze e meia) heras, do
dia 27 (vinte e sete) do mês de novembro à audiência relativa à re-
clamação apresentada contra Cia. Hotéis Palace, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria, da aludida Junta.

O não comparecimento" à referida audiência, importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 19.11.— Rosa Valente da Fon-
seca, secretário.

Terceira Junta de Concil •iaçãO e Julgamento
do Distrito Federal -

Pelo presente, fica notificado, Ferreira (tuim:triles & Cia. S/A.
domiciliado à rua 1. , de Março n. 86, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31,
2.° andar, sala 208, às 15 (quinze) horas, do dia 28 (vinte e oito) do
mês de novembro à audiência relativa à reclamação apresentada por
Deolinda Feitosa, cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da reclamação apresertada.'

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Rosa Valente da F071-
seco, secretarie.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito ,Federal

Pelo presente, fica notificado, Hans Wezkamp, domiciliado à Avo-
nida Epitácio Pessoa n. t,58, para comparecer perante esta junta de
lionciliação e Julgamento. à Avenida Nilo Peçanlia, 31, 2.° andar, sala

208, às 15 (quinze) horas, do dia 25 (vinte e cinco) do mês de 'no-
vembro, à audiência relativa à reclamação apresentada por Bernard
Mauruschatt, cujo inteiro teor consta -do processo existente na • Se-
eretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará 110 julga-
mento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão,
quanto a matéria de fato.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Rosa, Valente da Fon-
seca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, jfica notificado, Manoel Joaquim Bastos, domiei-
lia.do em Estrada do Cajá n. 133, terreo, Penha, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peça-
nula, 31, 2.° andar, sala 208, às 14 1/2 (quatorze e meia) horas, do dia
17 (dezessete) do mês de novembro à audiência relativa à reclamação
apresentada contra' . Cia.' Carris, Luz e Forca do Rio de Janeiro, 'cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 4 le nowinbro de 1941. — Rosa. Valente do Fon-
seca, secretário.

Quarta' Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Augusto de Jesus 111. de Oliveira,
domiciliado à rua da Conceição n. 15, sob, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçonha
n. 31, 2.° andar, às 11,30 (quatorze e 'trinta) horas, do dia 16 do mas
de dezembro, à audiência relativa à reclamação apresentada contra
Narciso Alberto Gomes cujo' inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da .aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará 'o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911. 	 Aurea Coelho c Silva,
secretária substituta. .

Quarta Junta • ,de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, 'fica notificado Salatiel Francisco Dupré, domici-
liado em local ignorado, para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na Avenida Nilo . Peçanha n. 31, 2. 0 andar, às
14 (quatorze) horas do dia 18 do mês de dezembro, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada contra Domingos Vieira, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará, o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911. — Aurea Coelho e Silva,
secretária substituta.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Mo presente, fica notificado Nicanor Rodrigues da Costa, domi-
ciliado à rua São Januário n. 224, São Cristovão, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Pe-
çonha n. 31, sobreloja, sala 107, para tratar do assunto de seu in-
teresse.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911. — Áurea Coelho e Silva,
secretária substituto.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento
• do Distrito Federal

• A Empresa Transportes Reunidos, domiciliada à Avenida Rio
Branco n. 9, 1.0 andar, fica pelo presente, cientificada do teor do
mandado de citação, em que é a executada, sendo o exequente José
Pinto Fonseca:

Mandado de Citação, para cumprimento de decisão, na forma
'abaixo:

.0 doutor Joaquim Bittencourt Loureiro, euplente do presidente
da Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal:

Mando ao oficial ele diligências desta Junta, Asdrubal Sodré Ju-
nior, designado de acordo com o art. 182, § 2.° do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 6.596, de 1$2 de dezembro de 1940, que, à vista
do presente mandado, por mim assinado, passado a favor de José
Pinto Fonseca, em seu cumprimento, cite a Transportes Reunidos
S. A., domiciliado à Avenida Rio Branco ri. 9, 1.° andar, sala 125,
para pagar, em quarenta o oito horas, ou garantir a execução, sob
pena de penhora, a quantia de quatro contos, duzentos o oitenta' e
seis mil e quatrocentos réis, correspondente ao principal, juros do
mora e custas devidos nos termos da decisão proferida no processo
n. JC. 2.650-41, cujo inteiro teor é o seguinte: Considerando que
o reclamante retirou a racial-nação relabiva à . indenização por dis-
pensa sem aviso prévio; Considerando que não só. em face do 'aforis-
ma: testis units, testis nubles, senão tambem pela impressão do seu
depoimento, a testemunha apresentada pelo reclamante — a única •
ouvida no processo — não levou o tribunal It conclusão de que a
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rui ura do contrato de trabalho se deu a dezoito de novembro de mil
novecentos e trinta e nove, data em que .cessaram os convênios 'cais.
tentes entre a reclamada •e a Estrada de Ferro Central 'do 'Brasil;
Considerando que a empregaciora. acentua que assim que recebeu a
comunicação da aposentadoria do ' reclamante, chamou-o à firma, co-
munic,ando-lhe a dispensa; Considerando que,- evidentemente, não se
justifica que o simples fato do empregado ter sido aposentado em -ca.-
rater temporário, constitua como pretende a eclamada, motivo jus-
to para a dispensa, por isso . que, se recuperar a sua 'capacidade de
trabalho, terá o reclamante a aposentadoria cancelada para voltar
ao serviço; mas, não é só, Considerando que a "invalidez", corno tem
decidido o Conselho Nacional do Trabalho, não pode ser equiparada
à falta grave para o efeito de dispensa (Acorda° do Conselho Na-
cional' do Trabalho, sessão plena -a "Revista •do Trabalho" setem-
bro de mil novecentos e quarenta); Considerando que, dos autos, se
verifica•não ter havido justa causa para que a Empresa dispensasse,
como dispensou, o reclamante, sem que o indenizasse, nos termos do
artigo segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil nove-
centos e trinta e cinco; Considerando, por outro lado, que antes da
concessão da aposentadoria, que se verifica, como na espécie, após
decisão dos Conselhos Administrativos, as empresas respondem pela
pagamento dos vencimentos dos empregados; Considerando o que
vem de ser exposto, e o mais que dos autos consta: Resolve a Junta,
por votação unânime, julgar procedente a reclamação, para conde-
nar, como condena, a reclamada Transportes Reunidos Sociedade
Anônima, a pagar ao reclamante José Pinto Fonseca a importância
total de quatro contos e sessenta mil réis, assim distribuidos: três
contos e oitocentos mil réis, correspondentes a seis meses de inde-
nização, cr--ri do artigo segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho
de mil novecentos e trinta e cinco, e duzentos e sessenta mil réis, rela-
tivos a doze dias de salários vencidos. Custas pela reclamada. As partes
tiveram conhecimento da decisão na própria audiência. E, para
constar, eu, Maria Yolanda Mezavilla, secretária, lavrei este termo
que lido e achado conforme, -vai assinado pelo senhor presidente e
vogais mencionados. Rio de Janeiro, dez de fevereiro de mil nove-
centos e quarenta e um. — Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes.
— Edmundo Pereira Leite. — Manoel Coelho Filho. Caso não pague, e
nem garanta a execução, no prazo supra, proceda à penhora, em
tantos bens quantos bastem para integral pagamento da dívida. O
que cumpra-se, na forma da lei. Rio de Janeiro, 1 de setembro de
1941. Eu, Ariby Eugenio Leal, escriturário E, datilografei. E eu,
Rosa Valente da Fonseca, secretário, subscrevi.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1911. — Joaquim Bittencour(
Loureiro, suplente do presidente.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado.

DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO DE CAPITAL
Coneorréneia para venda do apartamento n. 6 do "Edifício Vitória"

silo à Rua Bolicar n. 115.
O Diretor do Departarneato de Aplicação de Capital, torna

público, para conhecimento dos interessados, que se acha à venda
o apartamento n. 6. que constitue o 6.0 pavimento do "Edifício Vi-
tória" sito à Rua Bolivar n. 115, em Copacabana, de propriedade
deste Instituto.

Na concorrência serão observadas as seguintes condições:
a) só poderão concorrer os "sa alisados" do IPASE, nos. termos

do decreto-lei n. 2.865 de 12-42-1940;
b) o- prazo para pagamento será do 10, 15 ou 20 anos e sua

escolha será condicionada à idade da "segurado" urna vez que o
termino do contrato não poderá ultrapassar a idade limite de 68 anos;

c) a taxa do juro será de 8 aa a.a., sendo obrigatório o des-
conto total da mensalidade em folha de vencimentos;

d) o proponente deverá fazer urna entrada inicial mínima de
10 ale do valor proposto;

e) terá preferência a proposta que conduzir ao mais alto
valor;

1) o concorrente ficará obrigado ao cumprimento de todas as
exigências indicadas nas instruções imobiliárias do IPASE, ri. 3-H,
para as operações no plano "A", antes do lavrarnento da competente
escritura de promessa do venda;

q) o valor do custo do imovel é de 120:000E0 (cento e vinte
contos de réis) e a presente concorrência será anulada de pleno
direito caso as propostas não alcancem aquele valor;

A.s propostas deverão ser apreseetadas em envelope fechado,
com declaração, por fora, do nome do proponente e rua e n. do
imovea até às 16 horas do dia 28 de novembro corrente, na Secção Imo-
biliária do IPASE, à rua Pede. Lessa ri. 27, 6.0 andar (Esplanada
do Castelo) — onde serão prestads.s qua,squer informacões que dese-
jarem os interessados — e deverão conter, alem de outros esclareci-
mentos:

a) preço total oferecido;
h) amortização antecipada;
e) saldo para pagamento a prazo;
d) prazo para o pagamento.	 •
A abertura das propostas far-se-á no dia 1 de dezembro de 1911,

no Gabinete do Sr. Diretor do Departamento de Aplicação de Capital,
às 16 horas, na presença dos interessados.

RIO de Janeiro, 4 de novembro do 1941. — Luiz Joaquim da Costa
Leite, Diretor D. C.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
SOCIEDADE ANÔNIMA MAIITINELLI

(Comercial e Bancária)
ATA DA ASSEMBLÉIA OERAL EXTRAORDINÁRIA DE 13 DE OT:TUJOtO

DE 1941
No dia 13 de outubro de 1941, às 15 horas, na sede social, à Avo-

nida Rio Branco n. 26, nesta cidade do Rio de Janeiro, renniranaae
os acionistas - 	assinados da Sociedade Anónima Martinelli —
Comercial e ncária, representando a totalidade do capital social,
conforme consta do Livro de Presenças, que tambem assinaram. A
sessão-foi aberta pelo_ diretor-presidente, Sr. José Martinelli, que pe-
diu aos presentes que indicassem um dentre eles-para presidir ..-)s tra-
balhos da assembléia, tendo sido aclamado para tal fim o próprie
Sr. José Martinelli. Este, assumindo a presidência, convidou c..,s
Dr. Eduardo Monteiro de Barros Roxo e Roger André Lacoste paso
servirem como 1.0 e 2.0 secretários, respectivamente. Constiteida,
assim a Mesa, os secretários procederem a conferencia dos assenta-
mentos dos livros de presença e de registo de ações nominativas, c ais-
tatando a sua concordancia. Proclamando este resultado, o presiden-
te declarou que, estando presentes acionistas, representando as 25.Ptle,
ações em que se acha dividido o capital social, a assembléia podia
válida e legalmente constituir-se e deliberar sobre o assunto d-
convocação, constante dos anúncios publicados nos "Diários Oficial",
de 4, 9 e 11 de outubro de 1911, e O Jornal dos dias 4, 10 e 12 de
mesmo mês, e deste teor: 'Sociedade Anônima Martinelli —
ra convocação — Assembléia Geral Extraordinária — São convidado
os Srs. Acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária,
às 15 horas do dia 13 do corrente, na sede 41a Sociedade à. Aveoida
Rio Branco n. 26, para deliberar sobre uma proposta da Diretacia
com o parecer do Conselho Fiscal, sobre o aumento do capital sesial.
Rio de Janeiro, 3 fre, outubro de 1941. — José Martinelli, aresiden-
te". A seguir, o presidente disse que, conforme constava dos anúncios
lidos, a presente assembléia tinha por objetivo deliberar sobre o au-
mento do 'capital da Sociedade, tomando conhecimento da pr000sta
da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal nesse sentido. A pedido
do presidente, o segundo secretário leu, em voz alta, a proposta e
parecer dos seguintes teores: "Exposição e proposta da Dirk:1m ia.
Em consequência do crescente desenvolvimento dos negócios 	 nns-
sa Sociedade, o seu atual capita/ de 5.000:000530 já se vem mostran-
do insuficiente. Propomos, por isto, seja o mesmo elevado, para réis
10.000:0000, sendo esse aumento de 5.000:0000, realizado median-
te a emissão de novas 25.000 ações nominativas, de réis 20040 er da
uma, que serão integralisadas em dinheiro, no ato da subscrição.
Efetivado que seja esse aumento, o artigo 5.° dos Estatutos solais
deverá ser modificado, passando a ter esta redação: "O Capital scrial
é de 10.000:0000 (dez mil contos de reis), dividido em 50.000 ações
comuns, integralisadas, nominativas, de 2000 (. duzentos mil réi.:),
cada uma, que só poderão pertencer a cidadãos brasileiros, ficando
destacada do capital social a importancia de 500:000E0 (quinhentos
contos de réis) para a secção bancária". Nos termos do artigo 111 da
nova Lei de Sociedades por Ações, e do artigo 6.° dos nossos Estatu-
tos sociais, os atuais acionistas terão preferência para a subscreãe
dessas novas ações. Afim de que possam exercer esse direito, pro-
pomos que a assembléia fixe o prazo de 30 dias. Rio de Juleiro,
2 de outubro de 1941. — José Martinelli, Mario de Almeida, c/In:do-
res". — "Parecer do Conselho Fiscal. — Os abaixo-assinados, nvei-
bros do Conselho Fiscal da Sociedade Anónima Martinelli —
cial e Bancária, tendo em vista a exposição de motivos com m ie a -
Diretoria justifica a proposta de aumento do capital social do réis
5.000:000$0 atuais para 10.000:000a0, mediante a emissão Je 25.00d
ações novas, comuns ou ordinárias, nomipativas, do valor nominal
2000 cada urna, que serão inte,gralisadas desde logo, em dinheiro, e á
consequente reforma do artigo 5.0 dos Estatutos sociais, são de pa-
recer que a dita proposta atende aos interesses da Sociedade e me-
rece, portanto, a aprovação da assembléia geral dos Srs. Acionistas.
Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1941. — Carlos de Saboia Bandeira
de-Mello — Antonio Ferraz — João Augusto Alves". — Finda essa
leitura, o presidente pôs em discussão a proposta e parecer acima
transcritos, e depois de prestados vários esclarecimentos pedidos por
diversos acionistas, p inguem mais pedindo a palavra, submeteu a
les documentos à votação, tendo sido os mesmos aprovados por ema.
nimidade. Em face deste resultado, o presidente declarou que, nos
termos da lei, o aumento de capital ficava suspeiaas até que, desola
rido o prazo de 30 dias fixado para os atuais acionistas exeraesein
direito de preferência para a subscrição das novas ações, fossa con-
vocada e realizada nova assembléia, que o aprovasse definitivamente
e à, qual seriam apresentados o recibo do depósito de tO% p rev is-
to na lei e . a lista dos subscritores das ações do mesmo aumento.
Nada mais havendo a tratar e p inguem mais pedindo a palavra, o
presidente encerrou a sessão. Do que para constar, eu, primeiro se-
cretário fiz esta ata, que foi escrita sob o meu ditado e depois de tida
em voz alta pelo segundo secretário, foi unanimemente aprovada e
vai ser assinada por todos os presentes.

"Rio de Janeiro, 13 de outubro de 19 .11. — Eduardo Mont.-ire de
Barros Raro, primeiro secretário — José Martinelli, presidente —
Roger André !Acoste. segundo secretário — Mario d'Atnteida — Car-
los de Raboia Bandeira di Mello Antonio Ferraz — Gabriel doç
Santos Almeida — João Baptista Roo.

(N. 12.771 — 3-11-1941 — 113$1).
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EDIFICIO PAN AMÉRICA S. A.

4TA DA ASSEMBUTA GISItAL EXTD.AORDINZRIA, REALIZADA EM 20 us MAIO
DE -1911

/Vis vinte dias do mês de Maio do "imo de mil novecentos e qua-
renta e um, em o prédio 'cla Avenida Rid Branco ri. 26, 15 0 andar,
às dez horas, em virtude de- convocação feita na fornia da lei e pu-
blicada no Diário Oficial ' nos dias 10, (2 e 14 e no "O Jornal" nos dias
10, 11 e 14, reuniram-se os' abaixo assinados, na qualidade de
nistas da sociedade, e verificado pelo Livro de Presença estarem pre-

s. sentes acionistas representando a totalidade do capital s scial, o dire-
tor-presidente declarou aberta a , assembléia e convidou os senhores
acionistas a elegerem .a mesa para dirigir os trabalhos, sendo para
esse encargo designado Presidente o Sr. Oscar Velloso da Veiga -e
Secretária D. Sylvia d'Almeida. Iniciando os trabalhos, declarou o
Sr. Presidente que a assembléia tinha por fim, na forma da. convo-
cação, alterar os Estatutos, conforme proposta da Direto_ia, a cuja

. leitura mandou proceder; "Senhores Acionistas: Conforme é de vosso
conhecimento, há necessidade de alterar os nossos Estatutos, para
adaptá-los à atual lei de sociedades por ações. Alem das alterações
.necessárias, a Diretoria procedeu a uma revisão geral dos Estatutos,
de modo a torná-los mais simples e de facil consulta, consubstancian-;
do em uma só peça os Estatutos iniciais, a alteração aprovada pela
assembléia geral extraordinária do 7 de agosto de 1935 e a referente
ao aumento de capital efetuada pela assembléia de 18 de novembro
de 1940. A alteração principal consiste na transformação das ações
que; de ao portador, passam a nominativas, alem de outras de menor
importância, tais como o esclarecimento das funções do Conselho Fis-
cal e alteração do prazo do mandato da Diretoria e dá convocação das
assembléias extraordinárias. As demais' constituem alteração de re-
dação. Tendo feito as alterações assim sugeridas., propomos a apro-
vação dos Estatutos, conforme se segue: "Estatutos: Nome sede,
fins e duração. Art. 1.0 — Sob a denominação de "Minei() Pan
América S. A.", fica constituida com a duração de 40 anos, unia
sociedade anônima, que se regerá .por estes Estatutos e pela legis-
lação em vigor. Art. 2. 0 — A sociedade tem sua sede, domicilio le-
gal e foro na cidade do Rio de Janeiro. Art. 3•0 — A sociedade tem
por objeto: a) a administração de bens próprios nesta capita/ ou
em qualquer ponto do país; b) a edificação de prédios cal terrenos
de sua propriedade; e) quaisquer negócios correlatos. Cspital so-
cial. "Ações. Art. 40 — O capital da sociedade é de 3 .00000U50

•(três mil contos de réis), dividido em 6.000 (seis mil) ações ordi-
nárias, nominativas, de 50080 cada unia,. integralizadas. Art.. 50 —
Nas deliberações de assembléia geral: cada ação dará direito a um
voto. Das Assembléias — Art. 6. 0 — A assembléia geral ordinária
se reunirá no primeiro trimestre de cada ano, para tomar conheci-
mento das contas da Diretoria, exame e discussão do balanço e pa-
recer do Conselho Fiscal e demais atos previstes eia tei. Art. 7.0 —
Haverá tantas assembléias gerais extraordinárias quantas forem
necessárias ao bom andamento das operações sociais. Art. 8. 0 — A
assembléia geral ordinária será convocada com 15 dias cie antecedên-
cia à data de sua realização, e as assembléias _gerais extraordinárias
serão convocadas com 8 dias de antecedência. § único — Se à pri-
meira convocação não houver "quorum" para a assembléia, a segun-
da convocação será feita com 5 dias de antecedência. ML. 9•9 — Res-
salvadas as exceções previstas em lei, a assembléia geral instalar-se-á
em primeira convocação com a presença de acionistas representando
no mínimo 1/4 do capital social e em segunda convocação instalar-
se-á com qualquer número. Art. 10 — As assembléias gerais serão
presididas, por um acionista, que para esse fim for indicado peia as-
sembléia, o qual convidará o Secretário para constituir a mesa. Da

• Administração. Art. 11 — A administração da sociedade será exerci-
da por uma diretoria composta de dois membros, diretor-presidente e
diretor-secretário, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária.
Art. 12 — Aos diretores compete _em conjunto; a) a prática de todos
os atos gerais de gestão o administração; b) comprar imoveis . pelos
preços e nas condições que julgarem convenientes; c) vendsir
veis da sociedade pelos preços que fixarem, tudo independentemente
de autorização de assembléia geral:" d) contrair empréstimos com ou
sem garantia hipotecária, nas condições que julgarem convenientes,
independentemente de autorissação de assembléia geral; ei acordar,
renunciar ou transigir sobre direitos da Sociedade; f) celebrar con-
tratos de construção ou cie reforma de imoreis sociais por emprei-
tada ou sob administração, mediante .as condições que estipularem.
Art. 13 — No caso de impedimento de qualquer diretor, será ele
substituido por acionista que Para esse fim für convidado, ouvido o
Conselho Fiscal. Art. 14 — Os diretores' perceberão a remuneração
que for fixada por assembléia geral. Art. 15 — Cada diretor, antes
de entrar em exercício, caucionará 10 (dez) ações para garantia de
sua gestão. Os diretores serão investidos no cargo mediante termo
de posse lavrado no livro de Atas da Diretoria. Do Conselho Fiscal.
Art. 16 — O Conselho Fiscal será compásto de três membros e três
suplentes, acionistas ou não, aos quais Compete examinar em qual-
quer tempo os livros e papéis da sociedade, estado ele caixa e car-
teira, apresentar à assembléia geral ordinária, parecer sobre -os ne-
gócios e operações sociais do exercício, em que servirem e as de-
mais funções previstas em lei, e perceberão os honorários que forem
fixados pela assembléia que os eleger. Balanço, Lucros e Dividendos..
Art. 17 — O balanço da sociedade será levantado anualmente em 31 do
dezembro. Art. 18 — O dividendo será proposto pela Diretoria, cuvi-
do o Conselho Fiscal, e distribuido pelos acionistas, depois de aprova-
do o respectivo montante pela assembléia geral, deduzidas as percen-
tagens - que forem aprovadas para o Fundo de Reserva e qUaisquer ou-
tros fundos especiais que sedam juizados convenientes acta assem.

bléia, mediante Proposta da Diretoria. Disposições Gerais. ML. 19 —
A liquidação da sociedade será processada pela forma da lei. Art. :20
— Em virtude da.pmsente alteração.de. Esta tutos 110 • que.se refere ao
mandato da Diretoria,,o mandato .da Diretoria atual terndnará na as-
sembléia geral orelinaria a, se realizar no primeiro trimestre de 1912".
São essas as alterações, que julgamos necessárias para que cs Estala-
tos fiquem de acordo com, aiegislação atual e assim, propomos sejam
os mesmos apreciados pelos.sesiberes acionistas. Rio cie Janeiro, 6 de
maio .de 1941. Os diretores: . .(Assinados) - Mario d'Almeida.
André Lacoste.. Pedindo a , palavra , o acionista Marinus Pereira- da
Motta propôs à aSSerublela que, os Estatutos acima lidos, fossem apro-
vados e submetida ã votos a proposta do " mesmo, verificou-se .ter
side unânime a 'aprevaçãe . "daqueles Estatutos, pele que_ desdarou
Sr, Presidente, Vigente§ OS 'mesmos a partir desta data. Nada mais
havendo a tratar, foi slispenSa a assembléia para lavratura da ata,
qual depois de lidá em sessãe reaberta para esse fim, foi unanimemen-
te aprovada e assinada pelos membros cla mesa, e demais acionistas
presentes. Rio de Janeiro, 20 de maio de 1941. (assinados) Sylma
d'Almeida, Secretária. — Oscar Valioso da Veiga, Presidindo. — Ma-
rio d'Aimaida, Gabriel dos Santos Almeida, Joaquim Ortiildo
Marinats 'Pereira da Moita e Roger André Laeosle.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO •
PRIMEIRA SECÇÃO

cEiernao
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Edi-

fício Pan América S. A., em 21 do setembro de 1951, pelo senhor di-
retor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o ri. 16.454, a ata da assembléia gerai ex-
traordinária, realizada em 20 de maio de 1951, que aprovou a reforma
,dos seus estatutos, afim de adatá-los à legislação vigente. Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 27 de outubro de 1911. — Carmen Cruz. — Visto.
— Celso Esteres, diretor da sSecção.

• (N. 12 . 778-5-11-911-2208W .

CASA BANCÁRIA "J. AXTONIO MOREIRA"

Ima de São Pedro n. 47 — Rio de Janeiro
issi.Axessrs DO siN; lis OUTI: ORO DE 1911

Alice
Caixa — Em moeda corrente e em bancos	 61 :7668670
BUICOS c/ga ra mil ida 	 	 3:21'08600
To otos descontados 	 	 693 :0538500
Moveis e utensílios 	
Apólices ci essas 	 	

12:1758580
9:9868000

Títulos em colosioça 	 	 25 :1008000
Administraeão de propriedade 	 	 430:0008000

1.235:G828350

1.235.6828350

4.310:1338500

Passivo
Capital 	 250:0008000
J. Antonio Moreira c/supr. 	 	 210:0o08000
Contas correntes 	 	 259 7818$650
Redescontos 	 	 50:1908000
Credores por títulos em cobrança 	 	 25:1008000
Valores em custódia 	 	 9:9868000
Bens administrados; 	 •430:01.'08000
Quota de previdência 	 	 uno()

Rio de Janeise, 31 de •oultdiro de 19;1. — J. Antonio Moreira•
— Casa Bancária. 	 (N. 12.77 --- 5-11-11 — 5181)

COMERCIAL E BANCÁRIA S. A.
Sede: Rua do Rosário n. 55, 1.0 (esquina de Primeiro de Março)

Carla patente n. 1.273, de 13 de setembro de 1935
DALANCWIS EM 31 DE OUTUBRO DE 1911

Ativo
Letras descontadas . . . 	 	 1.321 :963$4(Y) .
Empréstimos em contas correntes 	 	 58:3058500
Valores caucionados . . 	 	 200:0008000
Valores depositado' 	 796:6118100
Letras sa n receber . . 	 	 7 :0008000
lmoveis '	 61:1828100

'Moveis e utensílios	 , 4:3018000
Hipotecas . . . .	 91:000$000•

.Ações caucionadas . 	 	 20:0008000
Caixa: -

Em moeda corrente,	 89:9918800
Em bancos 	 	 22:9638800	 112:9558600 -

Diversas contas . . 	 	 87:0758300
Cessionária de obrigações assumidas 	 	 353:531$600
Créditos e valores cedidos 	 	 1.193:201860C
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Passivo
Capital 	 	 	 .. 	

	
250 :0008000

Depósitos em contae correntes com juros a 	 85:4358000
Depósitos em contas correntes limitadas a „ 	

	
30:5918100

Depósitos em contas correntes sem juros .	 220:2378400
Depósitos em contas a prazo fixo 	

	
439:6308900

Títulos em caução e em depósito 	
	

996:6148100
Contas correntes garantidas . . 	

	
131 :9928900

Letras a prêmio . 	
	

300:0008090
Caução da diretoria	 20:0008000
Redescontos . . . 	

	 144:5008000
Diversas contas . 	

	
444:3958900

Obrigações assurnidas por cessão 	
	

353:5348600
Cessionária de créditos e valores

	
1.193:2018600

4.310:1338500

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1941. — Presidente, Francisco
Alves Cora Nunes. — Secretário, Mario de Queiroz Murias, — Con-
tador, José Fernandes.

. (N. 12.781 -- 5-11-941 -- 10080)

COMPANHIA SALGEMA—SODA CÁUSTICA E INDÚSTRIAS QUiMICAS

O bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Raul Sá Filho, tabe-
lião interino do Décimo Sexto Ofício do Notas, desta cidade do Rio
de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil:

Certifico que revendo os livros de notas em meu poder e cartório
no de número trezentos e setenta e três, dele a folhas cinco, encontrei
urna escritura do teor seguinte:

Escritura de constituição da "Companhiá Salgema — Soda Cáus-
tica e Indústrias .Químicas" sociedade anônima, na forma abaixo:

Saibam quantos esta virero que no ano do nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e quarenta e um, aos dezoito
dias do mês de outubro, nesta cidade do Rio de Janeiro, em o meu
cartório à rua do Rosário número oitenta e três, perante mim, Raul
Sá . Filho, tabelião interino do Décimo Sexto Ofício de Notas, compa-
receram, partes entre si justas avindes e contratadas, como outorgan-
tes e reciprocamente outorgados .os senhores: Dr. José Augusto Be-
zerra de Medeiros, casado, advogado, domiciliado e residente nesta
Capital, à rua Xavier. da Silveira, quarenta .e seis; Doutor P. Pisani
Perrone, casado, advogado, domiciliado e residente nesta capital, à rua
Campos da Paz, quatorze; Doutor Pedro Fraga, casado, advogado, do-
miciliado e residente nesta capita), á rua Araujo Gondim, cinquenta e
três-A; Doutor Orlando Laurito Prioli, soleira), industrial, domicilia-
do e residente nesta capital, à rua Candelária, nove, décimo primeiro
andar; Doutor Benedicto Antonio Prioli, casado, médico, domiciliado
e residente nesta Capital. á rua Dipsis, cento e quarenta e sete; Sal-
vador Prioli Junior, solteire, do. comércio, domiciliado- e residente à
rua Gustavo Sampaio, duzentos e vinte , e seis-A, nesta capital; José
Solaire, solteiro, do comércio,. domiciliado e residente nesta capital,
à avenida Copacabana, cento. e cinquenta e dois; Alvaro , Faria Costa,
casado, corretor, domiciliado . e residente nesta capital, à rua dos Arau-
jos, cem; Doutor Paulo _Labarthe, advogado, casado. residente e domici-
liado nesta capital à sua . al-inisteo- Viveiros de Castro. cento e vinte e
dois; Doutor Albino Manoel Ilegallo de Souza; engenheiro, domiciliado e
residente nesta capital, à rua Octavio Corrêa, cento e dezesseis; Dou-
tor Alfredo Aires Fernandes, casado, engenheiro, domiciliado e resi-
dente nesta capital, à rua Clovis Bevilaqua, cinquenta e nove; Acylino
da Rocha, brasileiro. casado, despachante aduaneiro; domiciliado e re-
sidente, nesta capital, à avenida Princesa Isabel, cento e vinte .e seis;
Werner Durrer, solteiro, comerciante, residente e domiciliado nes-
ta capital, à travessa Rio Grande, sessenta e quatro; Eduardo 'Art-
rites Prioli, Casado, do comércio, residente e domiciliade, em São Pau-
lo, capital do Estado do mesmo nome, à Praça da Sé, cento e setenta,
de passagem nesta capital; Doutor Manoel Alves Corrêa Nunes, casado,
advogado, domiciliado e residente nesta capital, à rua Buenos Aires,
cento e quatro; Doutor Sebastião Laurito Prioli, médico, casado, do-
miciliado e residente nesta capital, à rua Aureliano Portugal, noventa
e quatro; Waldemar Fernandes Chaves, casado, do comércio, -domi-
ciliado e residente nesta capital, à rua da Quitanda, quarenta e seis;
João Fiorentino Meira de Vasconcelos. oficial do Exército Brasileiro,
casado, residente e domiciliado em Niterói. à avenida Sete de Setem-
lie°, sessenta e um; sendo todos os presentes brasileiros, meus conhe-
cidos e das testemunhas adiante nomeadas e no fim assinadas, sendo
estas tombem minhas conhecidas, como os próprios de que trato, do
que dou fé, bem como de que comunicarei a preSente ao competente
distribuidor nó prazo legal. E. perante as mesmas testemunhas, foi
dito pelos outorgantes reciprocamente outorgados, que resolveram
constituir nesta cidade, com a denominação de "Companhia Salgema -

Soda Cáustica e Indústrias Químicas", uma sociedade anônima
com o objetivo de explorar a indústria da soda cáustica e derivados
e atividades conexas ou afins, e que, para tal fim, eles, fundadores,
haviam subscrito o capital social de mil contos de réis 	
(1.000:0008000), em ações nominativas, ordinárias; que já realiza-
ram vinte por cento do capital, em dinheiro, na importância de du-
zentos contas de réis (200:0008000), sendo que dez por cento haviam

sido depositados no Banco do Comércio, desta cidade, representando
o depósito de. dez por cento sobre o capital social, exigido pelo de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, artigo trinta e seis,
de setembro de mil novecentos e quarenta, conforme recibo no fini
desta transcrito; que a Sociedade, se regerá pelos seguintes Estatutos:
Capítulo primeiro — Denominação, fins e sede. Artigo primeiro —
Sob a denominação de Companhia Salgerna — Soda Cáustica e In-
dústrias Químicas, fica constituida nesta capital, onde tem sua sede,
foro e administração, uma sociedade anônima que se regerá pelos
presentes Estatutos e pelas leis em vigor. Artigo segundo — A Soda-
dade tem por objeto essencial a indústria da soda cáustica e derivados,
instalando para isso, no pais ou fora dele, fábricas e estabelecimentos
industriais e comerciais, assim como agências e sucursais. Parágrafo
único — A sociedade poderá a todo o tempo explorar outros ramos da
indústria e comércio, conexos ou afins com o seu objeto essencial;
Artigo terceiro — O prazo de duração da Companhia é de cinquenta
anos, a contar da data de sua constituição, ficando. entretanto, reserva-
da á assembléia ge-ral a faculdade de deliberar, em qualquer tempo,
sobre a prorrogação deste prazo ou sobre a dissolução da Companhia
antes do termo fixado. Capítulo segundo — Da capital social — Ar-
tigo quarto — O capital social é de mi: contos de réis 	
(1.000:00008000) dividido em -cinco mil ações do valor nominal de du-
zentos mil réis (2005;000), cada uma, ordinárias nsininativas. Pará-
grafo único — As ações serão integraliiedas mediante o pagamento de
vinte por cento no ato da subscrição e entradas máximas de dez por
cento do valor subscrito. É permitida a integralização antecipada. Ar-
tigo quinto — O capital poderá ser aumentado por proposta da direto-
tona e sob aprovação da assembléia geral de acionistas, podendo ser
subscrito em . hens, coisas e direitos e, para isso, ser emitidas ações
cormi s ou preferenciais, com prioridade na distribuição de dividendos
ou (miras preferências permitidas em lei. Parágrafo único — A so-
ciedade poderá criar em quale.uer tempo partes beneficiárias na forma
da lei. Artigo sexto — Os acionistas terão preferência na subscrição
e na proporção das suas ações, valendo esta preferência pelo prazo de
trinta dias, a contar da data em que tiver sido publicada pela primeira
vez a deliberação da assembléia geral, no Diário Oficial da União.
Artigo sétimo — A cada ação corresponde um vota. Artigo oitavo —
As ações serão indivisiveis em relação à sociedade. Artigo nono — As
ações nominativa s só poderão ser transferidas mediante termos no
livro próprio, assinado pelo cedente e cessionário mi por seus repre-
sentantes ou procuradores. Artigo décimo — A sociedade poderá ex-
pedir títulos de ações a favor de cada acionista. Parágrafo único — A
sociedade poderá cobrar pelo serviço de substituição ou troca de tis..
tulos até um mil reis por ação. Artigo décimo primeiro — Os títulos
de ações serão assinados por dois diretores. Capítulo Terceiro — Da
assernbilia geral — Artigo décimo segundo — Competem à assembléia
geral as funções previstas em lei, devendo reunir-se ordinariamente
uma vez por ano na sede social, conforme convocação especial, publi-
cada com antecedência mínima de quinze dias, para, durante o mês de
março, em dia util, examinar, discutir e deliberar sobre o balanço,
contas, atos da Diretoria e parecer do Conselho Fiscal, assim como
determinar as providências de carater administrativo e financeiro da
sociedade. Parágrafo único — Alem dessa assembléia geral ordinária,
poderão ser convocadas as • extraordinárias, de acordo com os requi-
sitos legais e menção expressa do seu objetivo em cada caso no res-
pectivo anóncia, desde que se tornem precisas para as matérias, fins
e efeitos previstos em lei ou nos estatutos, ou solucionar quaisquer.
assuntos que lhes caibam, .privativamente, resolver. Artigo décimo .
terceiro — Todas as convocações para as assembléias gerais, ordiná-
rias ou extraordinárias serão publicadas por três vezes no Diário- Ofi-
cial da União e em jornal de grande circulação no Rio de Janeiro, sendo
que para as assembléias gerais extraordinárias a primeira convocaçãO
deverá ser feita com a antecedência de oito dias, e de cinco dias para
as convocações posteriores. Artigo décimo quarto — As assembléias
gerais ordinárias ou extraordinárias funcionarão em terceira convo-
cação com qualquer número de acionistas presentes, ressalvados tão
.Jomente os casos expressos em lei. Artigo décimo quinto — As assem-
inéias gerais ordinárias ou extraordinárias serão Presididas por uni
dos diretores ou por qualquer acionista indicado no ato e secretariado
por dois outros, nomeados pelo primeiro. Artigo décimo sexto.— As de-
liberações serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas
votantes, não se computando os votos em branco. Capítulo quarto — Da
administração — Artigo décimo sétimo — A sociedade é administrada
por cinco membros, que se denominarão pesidente, vice-presidente, se- •
cretário, técnico e gerente, eleitos em assembléia geral com mandato
para cinco anos reelegiveis e que caucionarão sua gestão com cin-
quenta ações próprias ou de terceiros e até a aprovaçãe de contas da
assembléia geral, Artigo décimo 'oitavo) Compete ao Diretor Prei.-
dente: a) convocar a assembléia geral, pedir a opinião do Conselho
Fiscal sobre os assuntos necessários e presidir as reuniões da Di-
retoria; b) fazer cumprir as determinações das assembléias -ci.rais;
c) estabelecer em harmonia com os demais diretores a direeão geral
cia sociedade e praticar todos os demais atos de gestãa relativos ao
fim e ao objeto da sociedade; (I) representar a sociedade em juizo
ou fora dele, observado o disposto no artigo vinte e quatro destes
Estatutos, ativa e passivamente, constituindo mandatários ou advo-
gados. Artigo décimo nono) Compete ao Diretor Vice-Presidente: a)
organizar os relatórios anuais a serem apresentados à assembléia ge-
ral; b) coadjuvar o Diretor-Presidente nas funções de representações
da sociedade, podendo, lambem, representá-la nas condições do artigo
dezoito; alínea d, ou nomear mandatários ou procuradores, laser exe-
cutar as deliberações tomadas em reunião da Diretoria, superinteu-
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der a parte comercial e industrial da sociedade, organizando, d's
acordo com os demais diretores, • os planos gerais. da administração
e industrialização; c)', admitir e demitir funcionários, empregados ou
outros auxiliares e definir-lhes as categorias e responsabilidade3. Ar-
tigo vigésimo): Compete ao Diretor Secretário: a) superintender a
parte legal e- a administração interna da sociedade, mantendo sob ,sua
guarda os arquivos e livros; b) secretariar as reuniões 'tia Diretoria
e outras em que intervier; c) depositar .digo despachar a, correspon-
dência, proceder. a levantamentos estatísticos gerais, referentes às.
atividades da Companhia. Artigo vigésimo primeiro) Compete ali Di-
retor Técnico:. a) dirigir e executar, de acordo Com o Diretor Vice-
Presidente os serviços técnicos- e planos" de industrialização da sO , CiO-
dade, aprovados em reunião da Diretoria; b) propor a' nomeação de
auxiliares técnicos necessários.. aos diyerses serviços. Artigo Vigésimo
segundo) -Compete ao Diretor . Gerente:. a) . ter sob sua guarda .os di-
nheiros e Caixa da Sociedade, assim 'como os serviços gerais de con-
tabilidade; b) dirigir, de acordo com o 'Diretor Vice-Presidente, os
negócios comerciais da sociedade, efetuando .eu fanado efetuar as
vendas dos seus produtos o representando -a Companhia era concur-
rências públicas. Artigo vigésimo terceico)' A diretoria fica investida
dos mais amplos poderes de administração e gerência para deliberar
sobre todos os negóCios . da sociedade, inclusive- os de alienar,- bine-.
tecar, caucionar ou por outra forma onerar valores, bens ou direitos
da sociedade, contrair •miaisquer obrigações, realizar - empréstimos e
financiamentos bancários, quaisquer mie sejam os institutos de Crédito,
fora ou dentro do pais; financiar serviços gerais de interesse da so-
ciedade, subscrever ações :ou quotas de capital de pessoa •jurídica e
outros atos' de comércio observadas as formalidades de lei. Artigo
vigésimo- quarto) Todos os instrumentos - de contraio, • ou papéis
que constituam a Companhia . em obrigação,' com especial refe--.
rência títulos ou cautelas representativas de -ações, cheques, cam-
biais, promissórias, aceites em .contas assinadas; avais , e endossos,
somente serão oponiveis à:Companhia se contiverem a assinatura de
dois diretores,- sendo um deles o diretor gerente ou' de um diretor •e
dc uni procurador . a quem a Diretoria, com intsrvenção do diretor ge-
rente, tenha delegado poderes .necessários. Artigo . vigésimo . quinto)
Os diretores substituem-se reciprocamente' em' suas faltas e impedi-
mentes è poderão delegar . um ao ontro qualqwr de suas atribuições,
anotando-se tais fatos- em reunião ou no livro de atas das reuniões da
Diretoria. , Artigo vigésimo sexto) -No caso de renúncia . , ou 'demissão:
de qiuilquer dos direteres, em impedimento _ per mais de três meses,'
será convocada a assembléia ,geral,- dentro .des quinze dias 'seguintes,
pelo diretor presidente, ou pelo seu eventual substituto, afim de se,
proceder ao preenchimento do cargo. Parágrafo único .0 diretor
assim eleito, " exercerá ,o mandato somente_ pelo tempo que faltava ao
substituto. Artigo vigésimo sétimo) Será considerado como tendo re-
nunciado , ao cargo .o. diretor que não prestar .a respectiva caução,
dentro de trinta dias, após à 'sua eleição. Pela !prestação ,da cuução,
fica 'o diretor investido no cargo: Artigo vigésimo oitavo) Os ven-
cimentos dá Diretoria serão fixados . pela . assembléia geral. 'Artigo
vigésimo nono) A diretoria somente poderá deliberar Cem a presença
de Mais • de dois diretores e as suas resoluções serão tomadas . por
maioria de votos: registados em livro especial: Artigo 'trigésimo). É.
facultado à Diretoria nomear subdiretores com funções de responsa-
bilidades definidas, 'sempre que o • deáenvolvimento (toá negócios. so-
ciais .43' exigirem, ficando a 'critério dela a remuneração e. tempo' de
exercício. Capitulo -quinto Do Conselho Fiscal -Artigo trigésimo
primeiro), Haverá um . Conselho Fiscal, comPoSto de ' três 'menibroS
eleitos pelo prazo de um ano, em cada assembléia ordinária. os
membroS efetivos-do Conselho Fiscal, serão eleitos' três suplentes para
preenchimento das vagas que , ocorrerem, ou para' substituição ' nos
impedimentos. Parágrafo único-- É permitida a- reeleição de qual-.
quer dos membros do Conselho Fiscal e terão eles'a remuneração fi-
xada por assembléia- geral. Capitulo . -Sexto	 -Da.liquidação —

trigésimo • segundo) A Companhia' . entrará em - liquidação nos
casos previstos •ein , : lei.- Parágrafo .único • Compete, -à assembléia
geral; nomear o' liquidante ou liquidantes é estabelecer-o modo -de . li-
quidaçãe da Companhia -"„ Capítulo ,sétimo Dos lucros Artigo
trigésimo terceiro) 'Os lucros líquidos, constantes . do 'balanço 'geral le-
vantado, a trinta e um 'de dezembro de. cada anu i serão .assim divi-
didos: á) cinco per cento (5%) para o fundo de reserva legal, até
que esse atieja vinte por cento, do capital; b) dez per cento (10%)
para a . constituição de um fundo de reserva especial, q ue fiCará à dis-
posição da assembléia geral; c) o restante será' rateado entre os acio-
nistas, sob a forma de dividendos; Artige trigésimo quarto) Os dividendos
não vencem juros e es não reclamados durante cinco anos após 'esse
prazo, reverterão em benefício dos cofres sociais. Disposições Gerais e
Transitórias. Artigo trigésimo quinto) A aásembléia geral poderá provi-
soriamente deixar ue preencher os cargos de diretores técnieo e secretá-
rio, até, que os negócios sociais -o exijam. Parágrafo único Neste
caso os cargos vagos serão acumulados sem onus de vencimento, para
a sociedade, respectivamente, pelos diretores vice-presidente e ge-
rente. Artigo trigés-imo sexto. O ano social da Sociedade 'será o civil.
Artigo, trigésimo sétimo. Alem dos previstos nos presentes 'estatutos,
a sociedade reger-se-á, .nos -casos omisso, pelo, disposto no decreto-lei
número dois mil seiscentos é vinte e sete, de vinte e seis de setembro
de mil novecentos e quarenta. Disseram mais os outorgantes é reci-
procamente outorgados que o capital Social foi subscrito pela se-
guinte forma: José Augusto Bezerra de Medeiros, cinzentas è cinquenta
ações; P. Pisard Perrone,_ setecentas õ -rinqUenta ações; ,Benedicto
Antonio Prioli; setenta ações; Salvador Prioli Junior, seiscentas; e
cinquenta ações; José Soleira, cinca ações; Alvaro Faria Coita, vinte
e cinco . ações;' Paulo Labarthe, vinte e "cinco ações; Albino' Manoel
Regalle " de Souza; dez. açõeS (Acylino .da Rocha, dez ações; Werner
f)iirrer. vinte e cinco ações; Eduardo); digo ações; Alfredo Ayres Fer-

nandes, dez ações; Acylino da Rocha, dez ações; Werner Durrer, vinte
e cinco ações; Eduardo Laurito •Prioli, mil ações; Manuel Alves Cor-
rêa .Nunes, cinco ações, .Sebastião Laurito Prioli, vinte e cinco ações;
Waldemar Fernandes 'Chaves sessenta ações, João Fiorentino Meira.
de Vasconeellos, cirico ações. Disseram mais os outorgantes e recipro-,
camente. outorgados que escolhiam para .primeiros diretores e fiscais
com Mandato para 'd período fixado .pelos estatutos, os senhores: dou.:
tor José Augusto Bezerra de -Medeiros,'• para presidente; doutor Or-
lando Lattritn Prioli, para vice-presidente'•; doutor Benedicto Antonio
Prioli, park gerente, .acumulando os dois- últimos os cargos de téc-
nico e secretário, resPectiyament,o,• sem maior onus de vencimento
para a Sociedade, tudo de . acordo com as disposições transitórias ,dos
estatutos e até que as - atividades- sociais exigissem o preenchimento
dos aludidos cargos: Para membros do CODISC1140 • Fiscal efetivos, foram
escolhidos-os senhores: Acylino da Rocha; Ruad Gebara, industrial, ca-
sacio, brasileiro, domiciliado 'em São- Paulo; doutor Manuel Franzed de
Lima, brasileiro, advogado, casado,' residente e domiciliado em Nova
Lima, Estado de Minas Gerais; para suplentes: Coronel Enrico tia
Silva Tavares, beasileiro, casado, residente -em Porto-Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul;' doutor: Melchisedeek• figueiredo cio Monte, ad-
vogado, brasileiro,' casado, residente 'nesta •capital; Augusto Barbosa,
brasileiro,' casado,- .funcionário --da -JuStiça • Militar

'
 residente nesta

capital; tambem- 'com . mandato: -para o período fixado pelos es-
tatutos. Resolveram lambem • os' outorgantes • e reciprocamente- ou-
torgados, que as-remunerações- devidas -aos- diretores, fossem de cinco
contos de reis (5:000$000) mensais, respectivamente para cada di-
retor, e de trezentos mil reis .(0043000), para cada membro e por sessão
• que cómparecerem. E„ finalmente, disseram mais os outorgantes,
e reciprocamente outorgados que estando satisfeitos pela presente es-
critura todos os requisitos exigidos pela lei dois mil seiscentos e vinte
e. sete,• de setembro de mil novecentos' e quarenta, 'eles fundadores
davam por definitivamente constltuida a "Companhia Saigema — Seda
Cáustica e Indústrias . Químicas", tal como 'se ajusta e Contrata neste
instrumento,. come aprovados os seus estatutos acima transcrito, -
afim de que cumpridas : -as , formalidades complementares, possa a.
Sociedade iniciar suas atividades. Com a assinatura da presente
escritura, :davam- igualmente, • por empossados-- em seus respectivos
cargos-, os diretores e ás membros do Conselho Fiscal, escolhidos e
acima nomeados. O depósito referido foi feito conforme recibo do.
teor . seguinte: Banco . do 'Comércio, sete mil- 'quatrocentos e-oitenta
e oito. Reis: -cem Contos 'de réis. Recebemos . do Senhor Doutor
Orlando Laurite Prioli, incorporador da Companhia Salgema — Soda' •
CáuStica e Indústrias' Químicas, em organização,- a quantia de cem,
contos de réis,', valor que diz' representar 'dez por cento (10 %) sobre
reis; mil • contos • de reis; referente ao Capital social daquela • Com-
Panhia de acordo com as 'exigências legais. E, para clareza firmo o
presente'. Rio . de Janeiro,' dezessete' da outubro demil . novecentes e
quarenta • e' uni. , • O "tesoureiro,"Galdino Araujo Maia e Carlos .
Mattos. (Selado com- vinte • tni!'e 'duzentos' réis)' : Todos os documen-,
tos _referentes à 'ConapanIfia ora' censtituida • fiCM'ain em poder do
Doutor. Benedicto Antonio' Prieli, Pará' : dar-lhes; o destino legal.
Paga de selo três Centos .. seiséentoS 'mil e' duzentos' reis, inclusive''
o da educação e sande. - Assiin "dfsáérain; 'do''dle dou fé, pediram-me

-lhes lavrasse a presérité" 'eserlaira que sendo-lhes' lida e às testem:.
noas Oscar . Noronha Filho e Aydano Trindade,, a tudo presentes
aceitaram, outorgaram e assinam, perante , Mim, tabelião dó que dou
fé. Eu, Alberto Rabello• Braga,. escrevente juramentado •" a, escrevi.
E eu, Itaul ., Sá Filhe, tabelião _ interino, ,subscrevo.. Rio de .Janeiro;'
•dezoito de 'Outubro d,e, mil novecentos equarenta e uni. .(assinado):
José Augusto Bezerra -de Medeiros. — P. ,Pisani .Perrone.
lando Laurito Prioli. 	 Benedicto Antonio	 Salvador
Prioli Junior. — José. Solaira. — Alvaro Faria Costa. 	 Paulo
Labarthe:	 Albine 'Manoel Regalia Souza. — Alfredo Ayres Fer-
nandes.	 Acylino, Rocha..— Werner Durrer. 	 Eduardo Lourito
Prioli.	 Manoel- Alvos . Corrêa Nunes. — Sebastião Laurito

Waldemar Fernandes 'Chaves. — João Fiorentino Meira de Vas-
conceitos.. Pedro 'Fraga ..--. Oscar Noronha Filho. — Aydano Trin-
dade. (Selada Com' . três , contos,- seiscentos mil e duzentos reis).
Nada mais continha- em , o livro e folhas , ao princípio mencionado
do ' qual bem e fielmente fiz extrair a presente escritura que depois
de lida 'e conferida por mim e achada, em , -tudo -conforme, a sub-
screvo e assino nesta cidade, do Rio de Janeivo, aos vinte dias do'
mês de 'outubro de mil novecentos e quarenta e um. E eu, Raul
Sá Filho, tabelião, interino, subscrevi. —Raul Sá Filho.

DEPARTAMENTO NACIONAL 'DA INDCSTRIA E C:Mil.:11CW
• '	 •-	 •	 •	 -	 •	 -Primeira. Secção

CERTIDÃO

' Em cumprinient6 ao, despacho exarado no requerimento de Com-
panhia 'Salgema — Soda Cáustica Indústria Qu'micas, em 80 de ou-
tubro de 1911, pelo senhor diretor deste Departamento, Certifico que
se' acimadevidamente arquivada nesta Repartição sob o número 16.577,
a Escritura Pública de constituição da Sociedade, lavrada em notas do
16.0 Ofício desta Capital, .contendo a transcrição dos estatutos e de-
mais atos constitutivos, bem como a eleição da-sua primeiro diretoria
e conselho fiscal. Departamento Nacional de Indústria e Comércio, -
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório Vítí, .passei
a presente certidão. .•

Rio de Janeiro 5 de novembro de 19 ,11.	 Carmen Cruz. ' Visto-
-Celso Esteres, diretor da Secção.

(N. 12.905 — 5-11-li — 499$8)
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SOCIEDADE ANÔNIMA "A ECONÓMICA"
Em liquidação

BALANÇO EXTRAIDO EM 31 DE OUTUBRO DE 1941
Ativo

Caução da diretoria. 	
Moveis	 utensílios, 	
Depósitos 	
Jun.»;	 ileseontos. 	
Caixa. 	
Lucros & perdas da liquidavão. 	
ConsignaçÕl-.;
Contas correntes. 	

AVISO-Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

SOCIEDADES CIVIS
REFÚGIO PARA EL ESPAROL DESVALIDO

398 :32:J$500

Passivo
Capital. 	

	
100000$000

Ações em caução 	
	 10.00~0

Fundo de reserva. 	
	

30:00~00
Restituieões.	 2:671909
Obrigações a pagar. 	

	 ''47.49$300
Contas correntes	 _5:'A3:5200
Consignações a distribuir. 	

	
2:n3$100

398 :322$500

	

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "Luenos	 PERDA" DA	 CIQUIDA2À0
Sablo devedor desta conta. 	

	
181 :91168100

Despesas gerais. 	
	

7:312i;900
Consignações. 	

	
4 :211400

De, balanço. 	

193:5834'700

Rio Ile Janeiro, 31 de outubro de 1.011. - Joaquim Gow'alves
Co iw liquidante. - Eisfsio Soutos Farinha, contador. 'leg. sol)
n. 32.839.

N. 12.906 - 5-11-11 - 8246)

BANCO FINANCIAL NOVO MUNDO S. A.
Autorizado a funcionar pela carta patente n. 1.235

BALA X ETE DA Ar ATRI z. E rir.; Ar. E NI: EFutAbo E NI 31 or. ()uri - BRO DE 1911
Ativo

Letras descontadas 	
	 57.085:184:5~

Empréstimos em /correntes 	
	 50.128:391$880

Letras em caução 	
	 C3.461:507$500

Valores cm caução 	
	 52.361:017$900

Letras à cobrança 	
	 14.839:07~00

Correspondentes no pais 	
	

1:570:919$200
Valores depositados 	

	 36.797 :7520')0
11ipotecas . 	

	 5.908:0005000
'fiados e fundos pert. ao banco 	

	 6..526:191$700
Ações em caução 	

	 50:000*000
Filial de São Paulo 	

	 6.783:087:5843
Moveis e ulensilios 	

	 410:930350
Imoveis „ 	 •	 5.001:4714209
Valores CIO administraei-to 	

	 2.272:50~00
Diversas contas 	

	 5.445:541100
Caixa: EDI mi1eda correnhe no Banco e em detiósito

no Banco do Brasil e ern outros Bancos 	
	

20.636 ::391$200

:335 .1(.48 :603$770

Possiro
Capital . 	
Fundo
Fl tildo de depreciação
Depósitos:

vista 	
1)e aviso lictvio 	
A prazo fixo 	
Contas limitadas

Creds. por letras à cobrança 	
Creds. por valores ent caoção 	
Creds .. por N . alores hipotecário 	
Títulos em volição e ai Iepsito 	
caneã ,Ia. Diretoria 	
Filial de São Paulo 	
Creds. por val. em administração 	
Diversas COOtas 	

:135.198:0038770

Rio de Janeiro, 5 de no :1411)40 de 1911. - joSé .110ria FeMailde,S,
presidente. - V ictor Ferit . t11 1 1eS .4104180, vice-presidente, - Dom jagos

Fernandes Al(4liso, diretor. - Adhetnar Leite Ribeiro, diretor.. --
Arthum de Castro, gerente da Matriz. 	 Olegario Alvariz, chefe da

Contabilidad e .
Banco Financial Novo 'Mundo -,- Adheniar Leite Ribeiro, diretor.

(N. 12 .786-5-11-41-100$0)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 20 DE
OUTUBRO•DE 1941

Aos vinte dias do mês de outubro ik mil novecentos e quarenta e
um. às vinte e meia horas, na rua do Riachuelo 302, onde se acha lo-
calizada a sua sede, previamente autorizados pela respectiva autori-
dade policial, segundo "memorandum" do 11-10-11, reuniram-se 89
oitenta e nove) sócios com direito de voto, conforme consta do res-

pectivo livro de presença, e escolheram, por ac:amação, para presidir
os trabalhos o Sr. Manuel Conde Lorenzo, o qual indicou para primeiro
e segundo . secretários, respectivamente, aos Srs. Ricardo Antonio Pe-
rez e Diego Paz Ares. Constituida a Mesa, o Sr. presidente mandou
que se procedesse à leitura da convocação desta Assembléia, atum-
ciada pelo Diário Oficial e pelo Jornal do Comércio dos dias 11. 15 e 16
do corrente mês, e redigida nos seguintes termos: "São convidados as
•Srs. sócios a se reunirem no dia 20 do corrente, às 20 horas, à rua do
Riachuelo i. 302, -em Assembléia Geral Extraordinária. Ordem do dia:
discutir e aprovar o que determinam os arts. 6.° e 70 dos Estatutos
sociais." Terminada essa leitura, o Sr. presidente informa que está
PM discussão a conveniência ou inconveniência de fazer a doação pre-
vista pelo art. 7.0 cio Estatutos, única matéria constante da convocação
e sobre a qual deverão os sócios manifestar-se, com exclusividade.
Depois ile ser debatido o assunto por diversos sócios, foi acordada. por
unanimidade, a nomeação dos sócios presentes, Srs. Ricardo Antonio
Perez, Digo Paz Ares e Amancio Pousa Sota, para que, em conjunto e
CO) representação desta sociedade, assinem a escritura pública, e pra-
tiquei» todos os atos legais que se tornarem necessários, afim do
efetuar a doação e cessão, a titu'o precário, de todos os bens A direitos
klesta sociedade ao Hospital Hespanbol„ pertencente este à Sociedade
Hespanhola de Beneficência, ou seja a esta última sociedade, que é,
do fato, a possuidora daquele hospital e a única com capacidade jurt,
dica para contratar. Em prosseguimento, o Sr. presidente mandou
lavrar a presente ata; que é escrita por mim, primeiro secretário, a,
qual. depois de lida e aprovada, é. assinada pelos componentes da Mesa
e pior todos os sócios presentes na ocasião. - Manuel Conde Lorenzo,
presidente. - Ricardo Antonio Perez, primeiro secretário. - Diego
Paz Ares. segundo secretário. Rio de Jar ,o, 5 de novembro de 1911.
- Ricardo Antonio Perez,

' Reconheço a firma retro Ricardo ,Antonio 1-erL:-. Rio, 5 de novem-
bro tle 1911. Em testemunho (sinal público) da ve. - Alvaro
Borgerth Teixeira, labelião do 18 0 Oficio.

12.903 - 5 - 11 -41 - 55R1.)

SOCIEDADE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO

ATA DA SEXAGÉSINIA PRIMEIRA SESSÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA
DE EDucAçÃo

Assembléia Geral Extraordinária

AOS nove dias k l() mês de junho n lo ano mil novecentos e quarenta
e um, às treze horas, na sede da Sociedade, à rua São Clemente nú-
mero 226. da Capital Federal otos Estados Unidos do Brasil, achando-
se presentes os sócios Manoel Gabinio de Carvalho, Leme/ Franca,
Luiz Rion, Joaquim Rocha, Francisco Rocha, José M. Natuzzi, José
ila Frota liei til, Lamberto Marfim Luiz Peixoto Fortuna. Adindo
Vieira, Murilo Moutinho. Aristides Greve, Roberto Saboia Vieiato
Medeiros, Palito Bannwarth e Manoel Crespo, convidados como os de-
mais sócios por carta, como determina o artigo 10 dos Estatutos da
Sociedade, assumiu a presidência O sócio Manoel Gabinio de Carvalho
e tendo verificado haver número legal de sócios declarou aberta a
sessão, convidando o sócio Lamherto Morim ) para secretariar a mesma.
Estando no ennheeimento de todos o fim da presente Assembléia Ex-
traordinária, isto é a eleição do diretor e dos membros do Conselho
Administrativo da Sociedade para o futuro sexênio, por expirar hoje
e prazo mareado pelos Estaialo5. mandou o Sr. presidente distribuir
as cédulas entre os presentes. o que foi feito, e, depois de -recolhidas,
verificou-se haver sido escolhido, digo, eleito para diretor da Socie-
dade 310 próximo sexênio, por maioria d:le votos, O sócio Manoel Gabinio
de Carvalho. Aclamado o empossado, o eleito agradeceu a confiança
que nele a Sociedade depositava e logo mandou que se distribuissem
as cédulas para a eleição dos membros do Conselho Administrativo
Fama o'fuluro sexênio. A eleição teve por resultado a confirmação do
mesmo Conselho, a saber: Leonel Franca, José da Frota Gentil, Aris-
lides Greve e Francisco Rocha. O Sr. presidente aprovou e empossou
Os receai-eleitos e os convidou a passarem à sala contígua para pro-
cederem à eleição do presidente e do secretário .do mesmo Conselho,
suspendendo por vinte minutos a sessão. Passados estes e reaberta a
sessão CO) continuação, :comunicou o Sr. presidente haverem sido re-
eleitos como presidente e secretário do Conselho, respectivamente,
Leonel Franca e José da Frota Gentil, o que foi de gera/ contenta-
mento. Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente 4 12 Assembléia

193:3838700

193 583..70O

69.174 :25141700
11.890 :3858200
:3/.527:1988700
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~errou a sessão, cuja ala, depois de lida e 'aprovada, vai firmada
pelo diretor da sociedade e pelo secretário da sessão. 	 Manoel Gabínio
de Carvalho, diretor.	 Lambari° Mortin, secretário.	 •

Sociedade Brasileira de Educação 	 Rua São - Clemente u. 226
'ttlotafogo) - Rio de- Janeiro 	 Tel. 26-6239..- Manoel ;Gabinio de
Carvolho.

(N.12.901 - 5-11-11 - 51$1.)

, CLUBE DOS CABIRAS

Ex'rrtATo no S EBT.s.;rt,r( n S

Fiitidala uesta capital, onde tem sua sede -e foro, fundo social-em
constituição, IBM por fim proporcionar aos seus associados reuniões
culturais e recreativas, ,de acorde coui . o programa constante dos
Estatutos. Será administrada por uma. Diretor:a composta' de .presi-
dente; que será o seu representante cai Juizo ou fora dele; vice-presi-
dente, 1.0 o 2.0 .seeretários, 1.0 e' 2.° tesoureiro, olivetor social e de
propaganda, diretor gera l. de esportes e bibliotecário. -Os . sócios não
respondem pelos compromissos ou _obrigações sociais: Dissolvida a
sociedade; de acordo com G. art. 41 . dos Estatutos, • seus bens serão
entregues a uma sociedade congénere por deliberação' da Assembléia
Geral. (4s Estatut os só poderãe ser reformados pelo . Conselho Deli-
berativo. - A Diretoria.
' Rio de Janeiro, '5 do novembro de . 1041. - José ..Robinovils.

Reconheço a firma supra: José Sabinovits. Rio de Janeiro, 5 de
novembro de 1941. Em testemunho (sinal público) da. verdade. -
José Terreiro ?Veres. substituto do tabelião do 20.° Ofício. 	 .

	

(N. 12.785 -ir 5-11-41	 27$5.)

ANÚNCIOS
Laboratórios 4ajmel S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São . convidados .es senhores acionistas. dos Laboratórios Japzel
S. A,., para.. em reunião extraordinária da assembléia geral, a rea-
lizar-se no dia 17 do corrente, às 14 horas, na sede social, à rua da
Alfândega n. 28, 1.0 andar, conhecerem da proposta da Diretoria
Para alteração dos estatutos e eleição de uni diretor.

Rio de Janeiro, 4 de novembro- de 1911. •-• A. J.- Peixoto .d.e,
Castro' Junior, pi esidente.

(N.. 12.829 - 411-941 - 45$9 - 3 vezes)

Declaração
Declaro que os meus certificados do Colégio Pedro 11, de Por-

tuguês Corografia o Brasil e . História do Brasil; se encontram nas
Faculdades	

d
ades 	 de Medicina do Rio de Janeiro .e do Estado de S. Paulo.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911. 	 Dr. Shizul
(N. 12.765	 3-11-941 - 25$5 - 3 vezes)

Coaninicação à Praça
11. C. itenaux teia o • prazer .0.é levar ao, conhecimento cla co-

Inércio desta praça que. na data do hoje, as Empresas "Fábrica de
'Tecidos Carlos Renaux S.- A." e "Indústrias Texteia Renaux S. A.",
o constituirarn.seu único e exclusivo representante nesta praça. • '

A firma' que "é individual, girará sob o- nonie de Il. C. Renaux.
Rio de Janeiro, 3A. de outubro de 1911.-- Il. C. ,IZCOOUX.
Reconheço a firma II. C. Ftenaux.
Rio de Janeiro; 3 do novembro de 1941. Em testemunlie- (sinal

público) da verdade. - Anibal Gonçalves.
(N. 12.824 - 4-11-911 , - 39$8 -7- 3 vezes)

Caixa Beneficente e Auxiliar dos Empregados Municipais
ASSEMBLÉIA C.1nlAL EXTRAORDIN Ánut

Segunda 'convocação
São convidados os. senhores associados 'a se reunirem-em assem-

bléia geral extraordinária no dia 17 de novembro corrente, às 11 horas,
Da sede social, à rua Senhor . dos Passos n. 110, sobrado, afim de
elegerem os membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, 'para
o período de 1941 a 4913

ltio de Janeiro, 31 de outubro do 1941. - Geraldo da Slim
diretor-gerente.

(N. 12.747 - 31-10-911 - 4689 - 3 vezes)

Companhia Imobiliária Santo Antonio
ASSEMBI,O.LA GIDIAL E*TRA D BO rçiE IA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
idéia geral extraordinária, na -sede da Companhia, à rua Frei Ca-
neca n. 35, loja, às. 14 horas do dia 12' de novembro corrente, 'afim
de deliberarem sobre o aumento do capital social e .reforma dos es-
tatutos da sociedade. 	 .

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1911. --Arthur Monteiro,
Rostos, presidente.

(N. 12..661 - 3-11-941 - 39$8 - 3 vezes)

Sociedade Animinia Imobiliária Marquês de Olinda
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convecação
São convidados os Senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária, na sede social, à rua Banibina n. 82, 'à
15 horas do dia oito (8) -de novembro próximo, afim de elegerem a
Diretoria,' o Conselho.- Fiscal , e seus suplentes. assim como autori-
zarem a diretoria a contrair um empréstimo, dando em garantia pro-
priedade don-patrimpnio

: Rio de Janeiro, 29 de outubro- de 1911. - Alberto Burle de ri-
olteircdo,, diretor-presidente .. •

(N -. 12.651 - 29-10-911 - 55$ .1	 3 veies)

Companhia Fiai Lux, de Fósforos de Segurança
440 -imitir.-~

Do dia 12 do corrente em diante, pagar-se-á no escritório desta
Companhia, à rua do Quitanda n. 1 .47, das 14 às 15 horas, a impor-
tância correspondente a um dividendo de 4 (4 (quatro por cento).

Rio de Janeiro, ..4 de novembro. de 1911, - João Date, diretor-
presidente.

• (N. 12.782- 5-11-41 - 1583).

Companhia Texlil Comerciai
coxvo(IN).10 EKTRAoRDINARIA

Convido todos os acionistas da . Companhia Textil Comercial para
a assembléia geral . extraordinária a se realizar no dia 13 do corrente,
quinta-feira, às 15 horas, em -sua sede social, à Avenida Rio Branco
n. 9; sala 112, com-a seguinte ordem do dia: Satisfazer- novas exi-
gências cio Departamento- de Indústria "e Comércio, nos estatutos da
Companhia.' - O diretor-presidente, João Carlos dos Santos:

(N, 12.780 - 5-11-41 - 3588 - 3 vezes).

Edifício Abaeté
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRA. ORDINÁRIA

(2.a convocação)
Pelo presente edital ficam- convidados os co-proprietúrios do

edifício Abaété, situado à:rua Marquês de Olinda n. 90, nesta capital,
para a assembléia geral extraordinária Ma convocação) a realizar-
se. no dia 14 de novembro corrente, sexta-feira, às 17 horas, à Ave-
nida Graça Aranha n. 49. afim de tratar dos segintes assuntos:

a) eleição dos cargos previstos na convenção;
b) consertos gerais;
c,' administração.	 •
N. de llollenda Maio, administrador.

.(N. 12.773- 5-11-41 =. 1483).

Liga de Esporte de Malha do Rio de ~eiró
EXTRATO DO ESTATUTO

Fundada nesta Capital, onde tem sua sede, sem prazo, fundo so-
cial em- -consumição, tem por fim incentivar a - prática do Esporte
de Malha e cultura física, promovendo a mais estreita aproximação
dos Clubes a ela filiados. Será administrada por uma Direteria
composta de: presidente (que será o seu representante em Juizo e
fora dele); vice-presidente, 1. 0 e 2.0 secretários, 1.0 e 20 'tesourei-
ros e procurador. Os membros não respondem subsidiariamente
pelos compromissos sociais. A Liga só se dissolverá per decisão de
unia Assembléia Geral, na qual tomarão parte aprovando a idéia, DO
mínimo, dois terços dos filiados, devendo o seu património ser divi-
dido pelos seus filiados quitp. Os seus estatutos só poderão ser
reformados no período de 4 anos.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1911. - Eugenio Mario Mon-
teiro.

12.902- 5-11-41 -- 23$5).

Diploma perdido
Guilherme Washington Caldas, ,filhe de Jorge Washington Cal-

das, natural do Estado de São Paulo, formado em Odontologia pela
Escola de Farmácia e Odontologia 'do Estado de São Paulo, declara
que em unia • viagem de automovel de São . Paulo para São João da
Boa Vista, perdeu o seu diploma expedido em 19 do maio de 1926.

Por ser verdade, firma a presente publicação..

	

São Paulo, 4 de outubro de 1911. 	 Guilherme -Washington
Coldos.

Reconheço a firma supra. Em testemunho da verdade (signa!
público).	 ('irem Pompeu de Toledo.

(N. 12.779 - 5-11-11 - 6183 -3 vezes)

Sodalieio da Sacra Família
Era reunião da diretoria realizada no dia

bro do corrente ano, foi eleita e tornou posse
tesoureira, D. Maria Luiza Lemelle.

Rio do -Janeiro, 5 de novembro de 1911. -
1/u7es Machado, secretária.

(N. 12.772 -

vinte e três de outu-
do cargo de primeira

Anto.niello de Maga-

5-11-41 - 10$21.
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À Praça

Declaro que em data de 31 de outubro do corrente ano, vendi
ao 1Sr. Antonio Cardoso da Silva, livre e desembaraçado de qualquer
(mus o meu estabelecimento de Bar e Restaurante na sub-loja da.
Associação Comercial do Rio de Janeiro, à rua da Candelária n. 9,
nesta cidade. Se alguem se julgar com direito a qualquer rerlamaeão.
sobre o meu negócio queira apresentá-la no prazo de oi10 dias no
meu estabelecimento.

Rio de Janeiro, 1 de novembro Je 1911. — Antonio miria nv.-
drigite$.

Reconheço a firnia Antonio Maria Rodrigues.
ltio de Janeiro, 3 de novembro de 1941. Em testemunho

público) da verdade. — Major Victor Ferie.
N. 12.663 — 3-11-911 — 52$0 — 3 vezes)

Sindicato da Indústria de Calçados do Rio de janeiro
AssEmbun. oERAT. EXTRAORDINÁRIA

Segunda e última editedeir,:do

. São convidados os senhores sócios quites para elimparecoveln
reunião de Assembléia Geral Extraordinária, que se realizara tio
próximo dia 10 de novembro, :ás 14 horas, afim de na forma do ipic
dispõem os s e us estatutos, capítulo XII, do decreto n. 1.918, de 27
agosto de 1937 e portaria CNT 36-11, de 20-9-11, eleger o delegado
eleitor (pie representará o Sindicato nas eleições para a escolha dos
membros do conselho fisral Instiluto de Apeseidadoria e Pensões
dos loilustriários.

Rio de Janeiro,	 tenovembro de 1941. — .1rmalido
presidente.

N. 12.781 — 3-11-11 — 19$4 .

Série I. N.	 Divulgação
A' venda na Secção de Vendas da Imprensa Nacional e nas Agências n. 1 Ministério do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Edificio do Pretório

CONSELHO NACIONAL
DO TRABALHOVolume, I - II - III

COM

Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 8$0, 8$0, 7$0

:Volume I - II --III

COM

Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 4$0, 6$0, 5$0

TRIBUNAL DE APELAÇÃO

Volume I - II - III

com

Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 4$0, 7$0, 6$0

CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

1.0 Conselho de Contribuintes
2.° 'Conselho de Contribuintes

Volume I - II - III - IV

COM

Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 5$0, 6$0, 5$O, 6$0
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SUPREMO TRIBUNAL MILITAR

Volume I

com

Indice alfabético e remissivo

Exemplar — 4$0
(Interior: mais 10 % para o porte)

TRIBUNAL DE SEGURANÇA
NACIONAL

Volume	 II - III
COM

Indice alfabético e remissivo

Exemplar •— 2$O, 4$0, 4$,0
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